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RESUMO 

 

 

SOUZA, Carla Zottolo Villanova. A emergência das políticas de avaliação no processo 

de reforma da universidade brasileira. 2012. 223 f. Tese (Doutorado) – Faculdade de 

Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2012. 

 

Esta tese analisa a emergência das políticas de avaliação e a ênfase atribuída aos 

procedimentos avaliativos no processo de (re)estruturação da universidade brasileira. O 

recorte temporal refere-se ao período que engloba o pós-reforma universitária de 1968 

(no contexto da Ditadura Civil-Militar brasileira), contemplando o período de 

redemocratização (década de 1980) até o momento de ascensão e efetivação das 

políticas de avaliação (Governos FHC e Lula), enfocando o eixo da avaliação da 

universidade no contexto da redefinição do papel do Estado, no curso das políticas de 

cunho neoliberal. Tal periodização tem por objetivo identificar as relações de 

continuidade e descontinuidade nas políticas de avaliação direcionadas à Educação 

Superior ao longo do período investigado. Também, este estudo indica como as 

orientações predatórias dos organismos internacionais e dos governos brasileiros 

(militar/civil) por meio de diferentes estratégias fortalece a lógica privatista no setor 

público do ensino superior. 

 

Palavras-chaves: Políticas de Avaliação.  Reforma da Universidade. Educação Superior. 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

This thesis analyses the emergency of evaluation policies in the process of the 

university’s reform. The period focuses the context of  dictatorial civil-military govern, 

mostly after the universitary reform that took place in 1968, through the period of 

(re)democracy (1980´s)  up to the policies during FHC´s and Lula´s mandate. This 

temporality main to identify continuous/discontinuous lines in the purposes of the 

university’s policies evaluation during these periods. Exploring the occurrence of this 

dynamic it reconstructs the brazilian scenery of evaluation in these governments, which 

means to study this process within the context of the redefinition of the role of the State, 

considering the influence of neoliberal policies. This research strongly criticizes the 

theory claims of the liberalism and also points to the culturally and economically 

predatory trends of the present globalization process. Following orientations of 

international organs, the Brazilian administrations have been delegating responsibilities 

of financing and providing higher education to the private sector, by means of different 

privatization strategies in the public sector.  

 

Key words: Evaluation Policies. University’s Reform. Higher Education. 

 



 

 

RESUMEN 

 

 

Este estudio investiga la emergencia de las politicas de evaluación inserida en 

proceso de la reestruturacion de la universidad brasileña. Para este trabajo, la 

temporalidad elegida reconstituye el cenario brasileño de la evaluación durante los 

gobiernos de la ditadura civil-militar en Brasil después de la reforma universitaria 

(1968), pasando pelos periodos de redemocratización (1980) y los gobiernos de 

Fernando Henrique Cardoso–Luiz Inácio Lula da Silva, en el contexto de la redefinición 

del Estado, con objetivo de analizar relaciones de continuaded/descontinuidad en las 

políticas de evaluación para la enseñanza superior brasileña en los años 1960/2000. 

Tambiém, hacemos un análisis de la constitución de la sociedad liberal en su versión 

más actual, o sea, entendida como un conjunto de consumidores. En esa concepción de 

mundo, la educación es más un producto del proceso económico, un objecto comercial 

como otra mercancía cualquiera, accesible a quienquiera que esté dispuesto o en 

condiciones de comprarla.  

 

 

 

Palabras-claves: Politicas del evaluación. Reforma de la Universidad. Educación 

Superior. 

 

 



 

 

SUMÁRIO 

 

 INTRODUÇÃO .................................................................................................................... 11 

1 UNIVERSIDADE BRASILEIRA E PREOCUPAÇÕES AVALIATIVAS: 

ORIGENS E TRAJETÓRIA .............................................................................................. 26 

1.1 Por uma universidade brasileira: concepções e significados ............................................ 27 

1.1.1 Contradições e tensões na organização da universidade no Brasil ......................................... 34 

1.2 Os acordos MEC/USAID: as origens do processo de avaliação da universidade 

brasileira ............................................................................................................................... 43 

1.2.1 O Cenário nacional: contexto político e colorações ideológicas ...........................................  45 

1.2.2 A elaboração dos acordos MEC-USaid: na ante-sala da reforma universitária de 1968 ........ 51 

1.2.3 Outros dispositivos, rumo à Reforma ....................................................................................  62 

1.3 O vínculo planejamento educacional-avaliação:acompanhamento e fluxo da reforma 

universitária .......................................................................................................................... 68 

1.3.1 O Sistema CAPES: experiência e referência em avaliação da Pós-Graduação ..................... 74 

2. A EMERGÊNCIA DA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL NO CONTEXTO DAS 

POLÍTICAS EDUCACIONAIS  ........................................................................................ 80 

2.1 O processo de transição para a democracia e os rumos da Nova Universidade .............  86 

2.2 A inflexão democrática: ideário neoliberal e a avaliação institucional nos anos 1990 .. 94 

2.2.1 Do liberalismo ao neoliberalismo: implicações no campo avaliativo .................................... 100 

2.2.2 A Reforma do Estado brasileiro: o distanciamento do político da esfera social .................... 113 

2.3 A arena da Educação Superior Brasileira na Década da Avaliação ................................ 125 

2.3.1 O Programa de Avaliação Institucional da Universidade Brasileira (PAIUB) e o Exame 

Nacional de Cursos (ENC) ..................................................................................................... 131 

3. UNIVERSIDADE E POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO: NOVOS TEMPOS? .................. 142 

3.1 O plano global e as esferas locais ........................................................................................  147 

3.1.1 A mercadorização do conhecimento: a mundialização de um discurso................................. 149 

3.2 A experiência local-nacional: A reforma universitária no Governo Lula ...................... 165 

3.2.1 A expansão e o acesso na rede pública de educação superior como critério de 

desenvolvimento e qualidade ................................................................................................. 173 

3.2.2 O SINAES em perspectivas ................................................................................................... 182 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS .............................................................................................. 194 

 REFERÊNCIAS ................................................................................................................... 203 

 



9 
 

APRESENTAÇÃO 
 

 

Nas últimas décadas, tanto nas ciências sociais e humanas quanto nas ciências físicas e 

naturais, a valorização da autonomia e da subjetividade emerge como eixo de novos 

paradigmas. A representação da relação entre sujeito e objeto, bem como entre indivíduo, 

natureza e sociedade, desenvolve-se como parte de transformações históricas que segundo o 

historiador Eric Hobsbawm1 se delineiam desde o final do século XIX:  

 
A década de 1960 foi marcada por grandes conflitos e mobilizações sociais, nas quais a 
questão da liberdade (subjetividade) era fundamental. Além do combate à opressão 
econômica e política, colocou-se em debate a questão sexual, o racismo, a emancipação 
da mulher, os direitos humanos, a liberdade de expressão, entre outras questões. A 
perspectiva de uma revolução social colocava-se para além da transformação do sistema 
econômico e político. Irrompeu o desejo de não mais se submeter às convenções e 
ideologias dominantes (HOBSBAWM, 1998, p. 56) 

 
A literatura2 aponta como uma das características mais marcantes, principalmente, do 

último quarto do século passado, o aceleramento do ritmo e da intensidade das mudanças 

sociais e tecnológicas com importantes rebatimentos no campo da ciência, que dão origem e 

resultam na expansão do conhecimento e na configuração de novas áreas do saber com suas 

respectivas especializações. Essa situação histórica, além das transformações na organização 

técnica, social e política do capitalismo significaram, também, mudanças culturais nos 

diversos espaços institucionais.  

De acordo com essas idéias, como espaço aberto de construção do percurso de 

pessoas, o espaço educacional pode ser entendido como um mecanismo complexo que exige 

não só o questionamento do conhecimento (e da sua produção), mas também a reflexão sobre 

os modos de tornar a cidadania (ou a formação cidadã), um projeto educativo realizável. 

Atualmente, no exercício da orientação educacional na rede pública de ensino, me 

deparo freqüentemente com as múltiplas realidades que permeiam os processos educativos e, 

apesar de minha função ter como foco principal o aluno e suas demandas sócio-educativas 

percebo, no convívio com os professores, o quanto eles estão angustiados e de certo modo 

descrentes quanto à forma de organização do sistema escolar, mas não propriamente quanto 

                                                 
1 Eric J. Hobsbawm nasceu em 1917 em Alexandria, no Egito, e fez seus estudos em Viena, Berlim, Londres e 
Cambridge. Foi professor em diversas universidades da Europa e da América, lecionou até aposentar-se no 
Birbeck College, da Universidade de Londres. Desde então ensina na New School for Social Reseach, em Nova 
York. Escreveu, entre outros, A era da revoluções, A era do capital, A era dos impérios, A era dos extremos, Os 
trabalhadores e o mundo do trabalho e Ecos da Marselhesa, todos publicados no Brasil. 
 
2 Cf. HOBSBAWM (2007), DEJOURS (1999), CHAUÍ (1999).  
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ao “sentido” da escola e de suas funções como docentes. Muitos deles demonstram uma 

grande vontade de se aprofundar nos temas pedagógicos e nas “novas metodologias”, fato que 

se observa nas várias reuniões e nos grupos de estudos realizados ao longo de cada período 

letivo. É também recorrente na fala desses educadores, a idéia do resgate social via educação, 

idéia que se mescla, em grande medida, com a crença no futuro, em um tempo mais 

promissor, viabilizado pela promoção social dos educandos e pela urgente, e necessária, 

valorização sócio-econômica do magistério. 

A multiplicidade de situações percebidas e vivenciadas no espaço escolar, e os estudos 

sobre a educação perspectivados pela análise histórica desenvolvidos desde os tempos da 

graduação em Pedagogia, revelaram-se, ao longo da minha vida acadêmica, um campo 

fecundo de idéias e possibilidades de pesquisa. Assim, o interesse pela abordagem histórica, 

valiosa para a investigação de temáticas educacionais, conduziu-me à elaboração de questões 

sobre a avaliação da universidade brasileira, espaço privilegiado de formação de professores-

pesquisadores, muitos deles, assim como eu, inseridos em realidades escolares que apontam 

para uma implosão do significado dado ao processo de escolarização, principalmente, no que 

diz respeito a uma possibilidade de emancipação humana pela educação pública. 

A área de pesquisa em políticas públicas no Brasil vem crescendo muito nas últimas 

décadas conforme se pode observar com a criação de programas e núcleos de estudo que 

buscam analisar a questão político-institucional do Estado brasileiro na formulação e gestão 

das políticas sociais, contemplando em grande medida as políticas educacionais. 

 Foi com esse enfoque que busquei o Programa de Pós-Graduação em Políticas 

Públicas e Formação Humana (PPFH) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro(UERJ), 

onde pude participar de debates promovidos em diversas áreas das ciências sociais e humanas, 

dado o caráter multidisciplinar do Programa, o que muito contribuiu para ampliação do 

entendimento do fenômeno educativo, e que, sem dúvida, marca esta pesquisa e me possibilita 

o desdobramento da análise acerca da Universidade, relacionando-a a implementação de 

políticas de avaliação, destacadamente a avaliação institucional.   
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INTRODUÇÃO 
 

A crise do pensamento atual é, também, uma crise de linguagem, de 
formulação de idéias alternativas. Para cumprir seu papel, a universidade não 
pode ficar presa a velhas definições. Deve ajudar a definir novos conceitos 
em cada uma de suas áreas de conhecimento. O papel da universidade passa a 
ser a criação de um rol de palavras que represente as novas idéias do mundo, 
um mundo melhor e mais belo. Deve, sobretudo, redefinir o seu próprio 
conceito, reescrever o significado da palavra “universidade”, mesmo que para 
isso seja necessário escrever mais de um dicionário, apenas com as novas 
palavras em torno do tema.     Cristovam Buarque (1994, p.216) 
 
 

 Reconhecendo o universalismo3 como valor típico e fundamental da Universidade, em 

oposição ao particularismo e considerando a complexidade que envolve o processo 

universitário no Brasil, permeado pela dinâmica de um novo ciclo de reformas educacionais 

de abrangência variável, principalmente a partir dos anos 1990, venho propor neste estudo 

uma investigação sobre a emergência das políticas de avaliação e a ênfase atribuída aos 

procedimentos avaliativos no curso do processo de (re) estruturação da universidade 

brasileira, a partir da reforma universitária de 1968.  

Cabe ressaltar que estou me referindo não ao universalismo tradicionalmente 

predominante nos discursos acadêmicos que reforçam a função conservadora da instituição 

universitária, mas o seu caráter emancipador, dos saberes coletivos, na medida em que 

reconhecendo as especificidades que integram o lócus universitário identificado à sociedade 

em seu conjunto, possam tornar-se de fato um bem de toda a coletividade. 

 Em seguimento a essas idéias, o espaço universitário múltiplo e complexo, tal como 

se apresenta atualmente, fornece elementos importantes para a reflexão a respeito da realidade 

social, quando se consideram os conhecimentos/saberes produzidos ao longo da história e 

quando se busca compreender as interconexões de diversas ordens que contribuem para a 

organização do mundo em que vivemos. No limiar dos anos 1960, Álvaro Vieira Pinto4, em 

sua análise acerca da questão universitária já chamava atenção para o seguinte aspecto do 

problema: 

                                                 
3 Em sentido ético, doutrina, contrária ao individualismo que afirma a subordinação do indivíduo a uma 
comunidade qualquer (Estado, povo, nação, humanidade etc.). (ABBAGNANO, 2000, p.984). 
 
4 A escolha pelo teórico em questão, mais precisamente pela obra intitulada A questão da universidade, justifica-
se pelo fato de considerar, assim como Saviani (1994, p.34) as reflexões de Álvaro Vieira Pinto, “agudas, 
penetrantes e extremamente lúcidas sobre a questão da reforma universitária como uma dentre as diversas 
reformas de base pelas quais lutavam as forças progressistas naquele momento da vida do país”. Sendo assim, 
ainda que seja preciso considerar as críticas em relação ao caráter conservador da instituição da qual fazia parte 
Álvaro Vieira Pinto, o Instituto Superior de Estudos Brasileiros- ISEB, considero que a retomada de suas 
análises seja de extrema relevância para recolocarmos, pela via da processualidade histórica, o problema das 
relações entre universidade/sociedade e a responsabilidade da Educação Superior para com os interesses da 
população trabalhadora. 
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Na fase atual, a universidade para ser idêntica à universalidade precisa exprimir o 
universal concreto que é cada sociedade em particular, ou seja, precisa exprimir em 
juízos universais os interesses particulares dessa sociedade, nação ou classe. A 
universidade tem realmente por objetivo exprimir o conhecimento no plano universal, 
mas só o poderá fazer quando se tiver convertido ao ponto de vista dos reais interesses 
do povo brasileiro, pois só então haverá adquirido a condição de identificação com a 
realidade concreta e única, em virtude da qual o Brasil terá acesso ao campo da 
autêntica universalidade. (PINTO, 1994, p.46).   

 

  É importante, também, destacar nesse momento inicial que tenho consciência de que 

ao me remeter à temática acerca da universidade é preciso reconhecer que a mesma refere-se a 

uma multiplicidade de instituições, muito diversas pela sua antiguidade, procedência e 

condições materiais/didáticas, isso sem falar na composição de seus quadros docente, discente 

e técnico-administrativo.  Entretanto, percebo que apesar da variação e extensão da influência 

intelectual e material dessas instituições, na prática, as mesmas estão submetidas a condições 

sociológicas bastante semelhantes.    

Ao me reportar à complexidade que permeia as questões referentes à organização da 

universidade brasileira na década de 1960 e a conseqüente reforma5 derivada desse contexto 

de tensões, afirmo assim como Luiz Antonio Cunha: 

 
A universidade era crítica nos dois sentidos do termo, No primeiro sentido ela estava 
numa situação crítica, à medida que suas contradições internas se acirravam, a 
universidade tornava-se cada vez menos capaz de pretender a indispensável 
legitimidade para sua ação sócio-pedagógica. No segundo sentido, a universidade era 
crítica de si própria e da sociedade como um todo. Esses dois sentidos da universidade 
crítica estavam articulados e se reforçavam mutuamente. Por dentro desse duplo 
processo crítico, desenvolvia-se a modernização do ensino superior na direção do 
modelo norte-americano.(CUNHA, 2007c, p.38) 

 

  Mais contemporaneamente a crise da universidade, embora pareça tomar como 

fundamento o “conflito das universidades”, (leia-se a tradicional querela de oposição entre a 

cultura de caráter fundamentalmente filosófico e aquelas reconhecidas como científicas, 

limitando-se a um mero antagonismo entre as esferas da ciência, da arte, da política etc.) é, 

também, de natureza mais radical e deriva, segundo meu entendimento, de sua adequação às 

exigências cada vez mais intensificadas do processo de acumulação do capital, processo esse 

que se torna mais evidenciado no Brasil a partir do estabelecimento da Ditadura Civil-Militar, 

em 1964.  

  Nesse contexto, a elaboração da reforma universitária que se efetiva no período em 

questão, nos fornece pistas importantes para melhor situar a gênese dos procedimentos 

avaliativos direcionados a esse nível de ensino. A proposta de reforma se tornou parte 

                                                 
5 BRASIL. Reforma do Ensino Superior. Lei n° 5.540, de 28 de novembro de 1968.  
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integrante do projeto educacional dos militares, identificado com o ideário da busca pela 

eficiência e racionalização, direcionado à modernização do ensino superior em âmbito 

nacional. Em síntese, o Estado que se instaurou no país em 1964 forjou suas bases de 

sustentação sob a égide da ideologia tecnocrática, destacando a meritocracia e esvaziando o 

conteúdo político que remetia à autonomia e a função social da universidade. 

Com base nessas reflexões, a hipótese a ser desenvolvida na presente pesquisa parte do 

entendimento de que o processo de reforma que a universidade brasileira vem sendo 

submetida nas últimas quatro décadas não pode ser pensado de forma desvinculada da linha 

de continuidades que une a mercantilização da educação do presente à modernização 

conservadora, característica do período da Ditadura Civil-Empresarial-Militar. Nessa 

dinâmica emerge o eixo da avaliação da universidade, no curso do processo reformista que 

compreende o período.  

Nessa linha de continuidades, ainda que se observem flexões/inflexões características 

dos governos civis de teor mais ou menos democrático que se sucederam ao regime 

autoritário, a emergência das políticas de avaliação é fato notório que permanece permeando o 

processo da reforma universitária em curso no país. Tais políticas assumem um protagonismo 

inédito e passam a dar o tom de uma nova política para a Educação Superior, principalmente a 

partir do governo neoliberal que se estabelece no Brasil, com Fernando Henrique Cardoso, na 

década de 1990. Contribuem para o desenvolvimento dessa argumentação as seguintes 

considerações de Roberto Leher: 

 
Foi em um ambiente de aprofundamento da condição capitalista dependente – e de 
intensiva ofensiva ideológica por parte da potência hegemônica que as universidades 
foram reformadas a partir de 1968, um período em que a ditadura sofreu inegável 
endurecimento com base em um programa da USAID. A reforma foi empreendida por 
meio de acordos de cooperação Técnica com o Departamento de estado dos EUA e 
financiada com verbas do Banco Internacional de desenvolvimento (BID) e do Banco 
Mundial (BM), ao mesmo tempo em que violenta repressão atingia os setores 
inconformistas que se opunham à reforma made in USA, em nítido contraste com os 
professores e estudantes atingidos pelas medidas de reação (decreto nr. 477 e AI-5). 
Para muitos, a reforma asseguraria um porvir virtuoso para as jovens universidades 
brasileiras e, portanto, o preço a pagar valeria à pena. (LEHER, 2005, p. 234) 
  

  Cabe salientar, nessa mesma linha de análise, as considerações de Florestan 

Fernandes6 sobre o modelo brasileiro de capitalismo modernizador e dependente, no qual as 

crises entre as frações da classe dominante acabam sendo superadas mediante processos de 

rearticulação do poder da classe burguesa, possibilitando com essa estratégia a conciliação de 

                                                 
6 Conforme suas reflexões em Universidade Brasileira: reforma ou revolução? (1975), A revolução burguesa no 
Brasil: Um ensaio de interpretação sociológico (1974) e Sociedade de classes e subdesenvolvimento (1968). 
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interesses, articulando o arcaico e o moderno, a dependência e a modernização.  De acordo 

com as idéias apresentadas, esta pesquisa, situada na área de políticas públicas de 

educação/avaliação e recorrendo ao referencial teórico-metodológico do materialismo 

histórico7, apóia-se em uma análise conduzida a partir do entendimento de que, no 

capitalismo, a luta entre as classes contribui para definir historicamente o tipo e a extensão da 

educação assim como suas mediações8 direcionadas a diferentes grupos em um determinado 

contexto social.  

Sobre o procedimento metodológico do materialismo histórico, registro que estou 

partindo da compreensão da realidade percebendo os fatos não como fenômenos isolados, mas 

remetidos e em constante interação à totalidade. Ressalto que o princípio da totalidade como 

categoria metodológica não significa um estudo da “totalidade da realidade”, o que seria uma 

tarefa inviável, uma vez que a mesma revela-se infinita e inesgotável. A categoria 

metodológica da totalidade significa, conforme alerta Michael Löwy (2002, p.16): “a 

percepção da realidade social como um todo orgânico, estruturado, no qual não se pode 

entender um elemento, um aspecto, uma dimensão, sem perder a sua relação com o conjunto”.    

Nessa direção, assim como os que postulam o entendimento do mundo sob a 

perspectiva dialética9, entendo que a história humana é o movimento incessante pelo qual os 

homens instauram modos de sociabilidade e procuram fixá-los em instituições determinadas 

(família, trabalho, instituições educacionais, dentre outras). O materialismo histórico10, assim 

entendido, enfoca o ser humano como um ser histórico-social, influenciado pela época e meio 

do qual faz parte, capaz de reagir à realidade em que se insere por meio do trabalho. 

                                                 
7   a) Termo utilizado na filosofia marxista para designar a concepção materialista da história, segundo a qual os 
processos de transformação social se dão através do conflito entre os interesses das diferentes classes 
sociais.(JAPIASSU & MARCONDES, 1996, p.177).  
      b) Teoria desenvolvida por K. Marx e F. Engels, segundo a qual o homem teria surgido dos mamíferos 
superiores e se distinguiria dos animais pelo trabalho. Com o trabalho teria começado a história. Assim, seria a 
infra-estrutura econômica que determinaria a superestrutura (religião, moral, direito, arte etc.). Não seria a 
consciência do homem que determinaria seu ser, mas o seu ser social que determinaria sua consciência. 
(MARTINS FILHO, 1997, p.224). 
 
8  Na dialética hegeliana, e posteriormente marxista, a mediação representa especificamente as relações concretas 
e não meramente formais, que se estabelecem no real, e as articulações que constituem o próprio processo 
dialético.(JAPIASSU & MARCONDES, 1996, p.178)  
 
9  A filosofia da história e a concepção dialética de Hegel influenciaram profundamente os estudos de Marx, a 
realidade e a idéia que a construiu, por ser o resultado de elementos contraditórios, é um eterno diálogo entre 
Tese (afirmação), Antítese (negação) de onde se passa a síntese (negação da negação). A síntese por sua vez 
torna-se tese de uma sucessiva tríade. (JAPIASSU & MARCONDES, 1996, p.176) 
 
10 Karl Marx e Friedrich Engels ao formularem sua argumentação compreendem que a origem da realidade social 
reside na ação concreta e material dos homens, realizada por meio do trabalho.  Acreditavam, assim, que as 
idéias materiais precederiam qualquer pensamento, e colocavam a materialidade, e não as idéias como Hegel, na 
gênese do movimento histórico.  
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 No caso da presente investigação, compreendo a realidade material dentro de um 

processo dialético em permanente movimento, em que a luta de forças contrárias, “o choque 

dos opostos” podem promover mudanças de ordem qualitativa e quantitativa. Nesse processo, 

nenhum fato ou acontecimento pode se observado de forma isolada uma vez que se parte do 

entendimento de que tudo no mundo está em constante relação. Tal procedimento analítico 

fornece principalmente aos estudos que se inserem na área das ciências sociais e humanas, um 

referencial mais preciso na identificação dos elementos contraditórios e conflitantes, 

característicos das pesquisas desenvolvidas nesses campos.  

 Considero que essa escolha teórica contribui para analisar as relações processuais de 

mudanças no campo educacional em seus diferentes níveis, uma vez que entendo a Educação 

(em seu sentido formal) como uma das dimensões privilegiadas da dinâmica que integra a 

vida social. Desta forma, os contornos e características do fenômeno educativo só podem ser 

definidos se remetidos à totalidade em que se forjaram, considerando para esse fim a 

especificidade sócio-histórica de cada período.  

As reflexões até agora apresentadas estabelecem um contraponto à visão típica da 

consciência burguesa que tende a visualizar as coisas de forma estanque e fragmentada, como 

se a dinâmica de um fato, fenômeno ou acontecimento não representasse, em maior ou menor 

intensidade, o que ocorre em toda a sociedade, no formato da totalidade. Conforme analisa 

Michael Löwy sobre a crise nas sociedades capitalistas contemporâneas:  

 
Temos de ver a crise sob um ponto de vista total. Se olharmos apenas a crise financeira 
fica muito mais restrito. A coisa é muito mais geral. Se enxergar isso do ponto de vista 
da totalidade, você se dá conta que o que está em crise não é um banco ou uma fábrica 
de automóveis, mas um modelo de civilização. O modo capitalista, ocidental e 
moderno.(LÖWY, 2009, p.13) 

 

  Deste modo fica patente ser necessário compreender o contexto histórico, político e 

cultural em que estamos envolvidos para podermos nos inserir no processo de “desvelamento” 

das diversas estratégias de ordem político-ideológica que dentre outras intenções pretendem 

desqualificar as conquistas dos grupos comprometidos com as causas populares e desorientar 

as lutas hegemônicas desses mesmos grupos.  

Parto do entendimento de que, concretamente, não se pode entender uma ideologia ou 

uma visão social de mundo sem ver como ela se relaciona com o conjunto da vida social, com 

o “conjunto histórico do momento”, isto é, com os aspectos sociais, econômicos, políticos, 

religiosos, de classes sociais, dentre outros. No caso da análise que estou desenvolvendo a 

ideologia indica uma particular definição da realidade que se liga a um interesse concreto de 
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poder. Segundo Löwy (2002, p.12), a ideologia é “um conceito crítico que significa ilusão, ou 

que se refere à consciência deformada da realidade que se dá através da ideologia dominante: 

as idéias da classe dominantes são as ideologias dominantes da sociedade.”   

Partilhando da visão gramsciana, considero que cada período histórico produz uma (ou 

mais) “concepção de mundo”, que se torna, muitas vezes, hegemônica e dirige e impõem 

limites às demais concepções existentes no período. Segundo esse entendimento, toda 

concepção de mundo, que se transforma em movimento cultural, contém ideologias 

responsáveis pela coesão do bloco social:  

 
As ideologias têm um papel fundamental por que na medida em que são historicamente 
necessárias, têm uma validade que é a validade ‘psicológica’, pois organizam as massas 
humanas, formam o terreno sobre o qual os homens se movimentam e adquirem 
consciência de sua posição. (GRAMSCI, 1978, p.62) 
 

 
Desta maneira, os homens produzem idéias ou representações pelas quais procuram 

compreender e explicar sua própria vida individual, social e suas relações com o trabalho. 

Essas idéias ou representações, no entanto, também tenderão a ocultar dos homens os modos 

pelos quais essas relações se constituíram, assim como as origens das formas sociais de 

exploração econômica e de dominação política. Tomando com premissa o fato de que o 

Estado constitui a unidade política das classes hegemônicas, podemos compreender seu papel 

principal como organizador, ou nas palavras de Poulantzas (1985, p.145): “como ele 

representa e organiza o interesse político do bloco no poder, composto de várias frações da 

classe burguesa”. 

É importante pontuar que o pensamento de Gramsci revela-se extremamente fecundo e 

oportuno para se pensar o momento sócio-histórico em que estão situadas as sociedades 

capitalistas contemporâneas e problematizar o papel do Estado e da Sociedade Civil nessas 

sociedades, bem como as instituições que a elas estão diretamente relacionadas. No caso desta 

tese a instituição em foco é a Universidade e o processo de reforma pelo qual a mesma vem 

sendo submetida. Vale sinalizar (ainda sob a orientação das análises gramscianas) que os 

saberes de diferentes ordens que compõem o espaço universitário, como por exemplo, a 

economia, política, cultura e filosofia são partes integrantes de uma mesma realidade social. 

Neste sentido, qualquer procedimento que vise à reforma dessa instituição não pode (ou não 

deveria) estar dissociado de uma “reforma” intelectual, moral, política, econômica e 

conseqüentemente de ordem cultural.  

Por essa razão, entendo ser de extrema relevância o resgate dos acontecimentos que 

tiveram lugar no Brasil, ao longo dos anos 1960, com importantes rebatimentos na esfera 
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universitária, e que sinalizavam para um processo de conscientização de ordem mais radical e 

extensiva a outros segmentos da sociedade, apontando para a necessidade de reestruturação 

político-econômica do país em novas bases sociais. 

O recorte temporal com o qual pretendo desenvolver a pesquisa em questão refere-se 

ao período que engloba o pós-Reforma Universitária de 1968 (no contexto da Ditadura Civil-

Militar brasileira)11, contemplando o período de redemocratização (década de 1980) até o 

momento de ascensão e efetivação das políticas de avaliação da universidade (Governos FHC 

e Lula). É importante registrar que essas balizas temporais não são rígidas permitindo o 

trânsito por momentos anteriores ou posteriores a fim de melhor delinear a dinâmica e a 

trajetória do tema proposto. 

Tal periodização tem por objetivo identificar as relações de continuidade e 

descontinuidade nas políticas públicas, destacadamente as políticas de avaliação direcionadas 

à educação superior, a partir do entendimento de que a “crise de identidade” da universidade 

ganha novamente maiores contornos e projeção nos anos 1980, tendo acentuada essa dinâmica 

na segunda metade dessa década.  Portanto, pode-se afirmar que tal processo se desenvolve no 

período contemporâneo de transição do regime autoritário para o democrático em nosso país. 

Compreendo que a reorganização da universidade no Brasil decorre de um contínuo e 

gradual processo de reforma12 do qual fazem parte órgãos governamentais, comunidade 

universitária e as próprias instituições de ensino superior (públicas e privadas) promovendo 

um confronto entre as perspectivas críticas e a visão empresarial, ainda que matizados os 

aspectos que dizem respeito ao protagonismo e poder de influência desses grupos. Ao instituir 

como referência inicial para minha reflexão o contexto da reforma universitária de 1968, 

procuro analisar alguns elementos fundamentais contidos naquela proposta, explorando seus 

desdobramentos, no intuito de identificar aspectos que possam contribuir para a compreensão 

dos significados reformistas no contexto atual.  

Conforme atestam vários estudos13 ao se reportar ao período pós-golpe, era urgente a 

tarefa de aceleração do processo de transformação do ensino superior no país, rumo à 

                                                 
11 A quinta e última ditadura vivenciada no País corresponde ao governo militar, iniciado em 31.03.1964 com 
uma junta, seguida dos presidentes Humberto de Alencar Castelo Branco (15.04.1964 a 15.03.1967), Artur da 
Costa e Silva (15.03.1967 a 31.03.1969), Emilio Garrastazu Médici (30.10.1969 a 15.03.1974), Ernesto Geisel 
(15.03.1974 a 15.03.1979) e João Batista Figueiredo (15.03.1979 a 15.03.1985). (FLORES, 2001, p.208). 
 
12 Refiro-me ao seguinte significado do termo reforma: Conjunto de ações orientadas para legitimar determinada 
tentativa de reestruturação de forma do Estado e de suas instituições, diferenciando-se, por exemplo, de mudança 
e/ou inovação. (STOER apud in AFONSO, 2000) 
 
13Dentre eles destacamos os estudos de PIMENTA (1984), CUNHA (2002) e FÁVERO (1991). 
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modernização, segundo os paradigmas estadunidenses que se sustentavam sob a égide dos 

princípios da racionalidade institucional. A idéia de “crise” da universidade brasileira gera um 

contorno social adequado aos objetivos do Governo Civil-Militar, interessados em capitanear 

os rumos da reforma, (apoiando as reivindicações da comunidade acadêmica, desde que não 

afrontasse à ordem burguesa) e cria as condições para que sejam elaboradas as bases de 

estruturação de um sistema de avaliação do ensino superior no país. 

 É nesse contexto que se torna possível compreender as consultorias prestadas por 

técnicos estrangeiros, reforçando as relações estabelecidas entre a universidade brasileira e os 

agentes internacionais, consubstanciadas na elaboração dos acordos MEC/USAID, importante 

referência para pensarmos, a despeito das críticas de colorações ideológicas diversas e 

matizadas em relação a eles, as origens do sistema de avaliação da universidade brasileira. 

Também é recorrente nos trabalhos que se dedicam ao tema Universidade, Estado e Políticas 

Públicas, a referência à problemática da avaliação e sua importância como parte estratégica de 

um processo capaz de contribuir com a implementação de políticas sociais14, destacadamente, 

as de educação.  

É importante reconhecer, porém, que a perspectiva atualmente predominante ancora-se 

no tripé qualidade/autonomia/avaliação, segundo a lógica do “Estado-avaliador” que enfatiza, 

sobretudo, os indicadores quantitativos, promovendo um deslocamento da gestão do social 

vinculada aos direitos sociais para um novo eixo em que percebemos enfraquecida a relação 

Estado-Sociedade.   

Recuando um pouco no tempo, no chamado contexto do Estado de Bem-Estar 

Social15, é possível afirmar que aquilo que se denominam políticas sociais, entre elas as 

                                                 
14 As políticas sociais dizem respeito às ações do governo voltadas para a (re)distribuição de benefícios sociais 
visando promover os indivíduos à condição de cidadãos frente às desigualdades estruturais produzidas pelo 
desenvolvimento econômico. São ações de natureza preventiva (medidas destinadas a produzir o mínimo de 
desigualdade), compensatórias (medidas destinadas a remediar desequilíbrios gerados pelo processo de 
acumulação) e sociais stricto sensu (orientadas para a redistribuição de renda e benefícios sociais). (SANTOS, 
1987, p.58). 
 
15Estado de Bem-Estar Social ou Welfare State é o sistema baseado na livre-empresa, mas com acentuada 
participação do Estado na promoção de benefícios sociais. Seu objetivo é proporcionar, ao conjunto dos 
cidadãos, padrões de vida mínimos, desenvolver a produção de bens e serviços sociais, controlar o ciclo 
econômico e ajustar o total da produção considerando os custos e as rendas sociais. Não se trata de uma 
economia estatizada; enquanto as empresas particulares ficam responsáveis pelo incremento e realização da 
produção, cabe ao Estado a aplicação progressiva de uma política fiscal que possibilite a execução de programas 
de moradia, saúde, educação, previdência social, seguro-desemprego e, acima de tudo, garanta uma política de 
pleno emprego. O Estado de bem-estar social corresponde, fundamentalmente, às diretrizes estatais aplicadas nos 
países desenvolvidos por governos social-democratas.(SANDRONI, 1996, p. 160). É importante destacar que a 
concepção embrionária de Welfare State ou Estado de bem-estar, remonta à época do chanceler da Prússia Otto 
Von Bismark, nomeado em 1862, e responsável pela unificação alemã. Foi com o surgimento da industrialização 
e da urbanização que os assalariados surgiram como uma força social, criando-se condições para o nascimento 
do seguro social como política do Estado dirigida a esses trabalhadores. (SOARES, 2003, p.35) 
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educacionais, constitui-se material e ideologicamente como núcleo central das políticas 

públicas16 somente com o advento do Welfare State. Trata-se de um fenômeno do século XX 

em que a provisão de serviços sociais tornou-se um direito assegurado pelo Estado e, ainda 

que esse quadro tenha sido característico dos chamados países centrais do capitalismo, no 

Brasil, também é possível visualizar alguns momentos representativos que explicitam o 

interesse do governo por tais políticas, inclusive as de avaliação, justificando a sua introdução 

no âmbito das instituições, principalmente nas universidades. 

A literatura aponta que as primeiras experiências de avaliação da educação superior no 

país ocorrem de forma mais sistemática com a introdução de Programas de Avaliação de 

Cursos de Pós-Graduação, na década de 1970, realizada por comissões organizadas pela 

Coordenação do Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior(CAPES) e que veio a se 

estender aos cursos de graduação das diversas Instituições de Ensino Superior (IES) 

brasileiras. 

 Desde que agências oficiais de apoio à pesquisa foram criadas, as atividades de 

pesquisa, desenvolvidas pelas universidades, e seus respectivos resultados são alvos de 

avaliações constantes. Com relação às questões referentes à organização e a produção de 

pesquisa em nível de pós-graduação oriento-me segundo os referenciais de Zacarias Gama em 

suas análises sobre o tema. Para esse autor, o desenvolvimento da pós-graduação no Brasil é 

fator de relevância e representa uma das realizações mais bem sucedidas no panorama do 

sistema de ensino brasileiro. Os Planos Nacionais de Pós-Graduação (PNPGs), entendidos 

como políticas públicas são responsáveis diretos pelo êxito da pós-graduação: 

 
Foram eles que lhe imprimiram uma direção macro-política, realizaram diagnósticos e 
estabeleceram metas e ações concretas articuladas a um sistema de financiamento 
governamental de ciência e tecnologia. Ao mesmo tempo eles institucionalizaram a 
pesquisa, intensificaram a capacitação do corpo docente, fortaleceram a iniciação 
científica, enfim, ampliaram a comunidade científica nacional e sua produção intelectual 
articulada a importantes centros internacionais de pesquisa. (GAMA, 2009, p.110) 

 
Entretanto, podemos observar que o sistema apresenta uma relação assimétrica entre 

as regiões brasileiras, em grande medida, ocasionada pelas tendências observadas nas 

                                                                                                                                                         
 
16As políticas públicas, no seu processo de estruturação, devem seguir um roteiro claro de prioridades, 
princípios, objetivos, normas e diretrizes delineadas nas normas constitucionais. Esses esforços buscam suprir as 
necessidades da sociedade em termos de distribuição de renda, dos bens e serviços sociais no âmbito federal, 
estadual e municipal. Essas políticas podem ser traduzidas como uma manifestação efetiva dos governantes de 
atuar numa determinada área no longo prazo. Por sua vez, o processo de aprimoramento das políticas públicas, 
em especial no campo da educação, depende dos esforços de acompanhamento e avaliações sistemáticas. A 
desatenção nessas áreas sujeita essas políticas públicas à fragilidade e a descontinuidade. (ARRETCHE, 1995, 
p.3). 
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políticas de financiamento que apontam para a concentração dos investimentos públicos em 

programas com maior capacidade instalada em termos de recursos humanos qualificados e 

infra-estrutura. 

Com base nos estudos que se dedicam ao tema17, é possível afirmar que as políticas de 

avaliação da educação superior implementadas em nosso país decorreram, em parte, da 

necessidade de mecanismos de controle de resultados, o que tornou necessária a criação de 

indicadores objetivos que pudessem medir as performances dos sistemas educativos; da 

necessidade de introduzir a lógica da gestão empresarial no âmbito da educação superior e da 

necessidade de regulação, estabelecendo critérios mínimos de qualidade e eficiência segundo 

as exigências do mercado. 

A avaliação do ensino superior no Brasil ganhou maior destaque na década de 1990, 

principalmente a partir do primeiro mandato do governo Fernando Henrique Cardoso 

(01.01.1995-01.01.1999). Ao mesmo tempo em que a ascensão das teorias econômicas 

neoliberais alterou as formas de relacionamento entre Estado e sociedade, a globalização das 

relações comerciais e o desenvolvimento das tecnologias de comunicação e informação, 

também veicularam uma nova visão de educação diretamente relacionada à esfera do 

Mercado. 

A adoção da concepção neoliberal levou ao reforço de medidas que imprimiram a 

Educação caráter instrumental, utilizando como estratégia de convencimento a idéia de crise 

em todo o sistema educacional. Partilho do entendimento proposto por João dos Reis Silva Jr. 

e Valdemar Sguissardi (1999, p.25) segundo o qual: “A crise e a reestruturação do Estado e da 

educação superior não são fenômenos exclusivos do Brasil, nem apenas de países do Terceiro 

Mundo ou da América Latina, mas uma realidade presente e comum a maioria dos países de 

todas as dimensões, graus de desenvolvimento e latitude.” Em seguimento a essas idéias, faz-

se necessário considerar conforme recomenda João dos Reis Silva Jr:   

 
As políticas públicas passam, no país e no exterior, por um processo de mercantilização 
ancorado na privatização/mercantilização do espaço público (processo que já se punha 
de forma embrionária desde os primórdios do capitalismo) e sob o impacto de teorias 
gerenciais próprias das empresas capitalistas imersas na suposta autonomia ou real 
heteronomia do mercado, hoje coordenado por organismos multilaterais a agirem em 
toda extensão do planeta.(SILVA Jr., 2009, p.11)  

  

Decorrentes dessa nova realidade é que podemos compreender as reformas propostas e 

seus impactos nas políticas educacionais brasileiras a partir dos anos 1990 como parte do 

                                                 
17 Cf. SILVA JR. & SGUISSARD, (1999), DIAS SOBRINHO (2000), AFONSO (2000), entre outros. 
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projeto de reforma mais abrangente que tem como diagnóstico a crise do Estado que na busca 

da “racionalização dos recursos”, diminui o seu papel no que se refere às políticas sociais. 

 Nessa perspectiva a avaliação assume papel estratégico. Convém lembrar, conforme 

aponta Saviani (2008) que se estabelece como fundamento do processo de avaliação a 

concepção produtivista da qual deriva a ênfase dada à produtividade, à competição e ao 

consumismo. Ainda segundo essa lógica, percebe-se que a avaliação institucional da forma 

que tem sido praticada e compreendida, valorizando os aspectos performáticos das 

instituições e seus resultados, exerce papel de destaque como mecanismo de controle 

viabilizando a reorientação de políticas que vem estimulando a expansão competitiva no 

ensino superior. 

Não pretendo aqui defender que questões como produtividade, eficácia e eficiência 

não sejam necessárias à (re)organização da Educação Superior no Brasil, porém, devemos 

reconhecer que esses elementos, não podem estar desvinculados da efetiva noção de educação 

(seja ele básica ou superior), como um direito social do cidadão e dever do Estado, 

subvertendo, assim a lógica do Mercado que instaura novos padrões de existência (novas 

subjetividades) em que vemos enfraquecidos nossos direitos e enaltecidas nossas 

oportunidades de consumidores em potencial.   

Nesse contexto ganha projeção crescente o debate quanto à reestruturação do ensino 

superior onde o modo de produção capitalista (reorientado pelo ideário neoliberal) torna a dar 

o tom dos “novos tempos”. Nessa direção argumentativa, cabe considerar as reflexões de 

Zacarias Gama:  

 
Estamos partindo do pressuposto de que a perversa recomposição do capitalismo nestas 
primeiras décadas do século XXI engloba a educação superior com a clara intenção de 
subsumi-la ao controle do mercado e de incluí-la entre os serviços que devem ser 
regulados por se constituir como principal modalidade do comércio de serviços. O fato é 
que, queiramos ou não, os limites e incapacidades do neoliberalismo dos anos 1990 
estão impondo na presente década à reconfiguração de uma nova sociabilidade 
capitalista que recomponha a base social e que seja capaz de assegurar a manutenção 
das relações de poder estabelecidas. (GAMA, 2011, p.4) 

  

Realizando uma análise crítica dos aspectos levantados, podemos identificar o teor das 

influências nos novos rumos que a universidade no Brasil vem tomando. Esses caminhos em 

grande parte direcionados pelos “reformadores”, que orientam suas propostas sobre a reforma 

do Estado e da Educação Superior, partem dos seguintes pressupostos, conforme alerta 

Francisco de Oliveira:  
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Na pior tradição de pensar o Estado e o público como simples epifenômenos da 
economia – crítica que F.H.Cardoso como cientista social não se cansou de fazer – 
pensa-se uma crise do Estado e do público sem que nenhuma crise da economia do 
capitalismo explique ainda que parcialmente as primeiras. Globalização não é visto 
como crise: apenas o Estado e o público, não se adaptando, funcionalísticamente por 
certo, à mesma globalização, é que entram em crise, e, por isso, suas reformas estariam 
na ordem do dia. O conjunto dos pressupostos teórico-metodológicos presentes no 
diagnóstico e na formulação de propostas sobre a reforma do estado e da educação 
superior, na verdade formam uma fantástica colcha de retalhos, cujos pedaços se 
contradizem a cada momento. (Apud in SILVA; SGUISSARD, 1999, p.13) 

  
 

Em síntese, o objetivo principal deste estudo é investigar a dinâmica/emergência18 das 

políticas de avaliação da educação superior no processo de (re)estruturação/reforma da 

universidade brasileira. Para isso, no desenvolvimento da pesquisa estabeleço na abordagem 

dos temas que serão desenvolvidos ao longo dos três capítulos que integram essa tese, planos 

complementares de observação que privilegiam o aspecto político-econômico do Estado e a 

dimensão dos debates educacionais de cada período analisado, tendo como foco de 

congruência desses elementos a Universidade. 

 Ainda em meu horizonte de preocupações, situa-se a intenção de analisar a avaliação 

da Educação Superior no contexto das políticas educacionais mais contemporâneas, de caráter 

notadamente liberal, relacionando-as ao discurso corrente da atual fase da suposta 

“humanização do capital” (como por exemplo, a responsabilidade social de empresas e 

corporações), que em tempos de crise se vê diante de novas concepções que justifiquem suas 

existências e revigorem o capitalismo. 

Compreendo que os estudos perspectivados pela análise histórica fornecem elementos 

para a inteligibilidade do tempo presente. Cabe ressaltar que não estou propondo aqui uma 

investigação orientada segundo os referenciais de um “pragmatismo presentista” (apesar de 

reconhecer as relações estabelecidas entre passado e presente), posicionamento que, ao 

contrário do assumido, limitaria o tratamento do tema, reduzindo o potencial de entendimento 

deste estudo.  

Com base nos resultados das pesquisas bibliográficas, revisões de literatura e análises 

interpretativas sobre a Universidade e as políticas de avaliação da educação superior, 

reconheço no diálogo promovido com os autores que apresento ao longo do texto, o 

entendimento de que as produções no campo da pesquisa acadêmica são ao mesmo tempo, 

resultado e sintoma de um grupo, de um lugar. Neste sentido, concebo meu trabalho como 

parte de um processo de construção coletiva, e por isso entendo como necessária a atitude 

                                                 
18 Ao termo emergência  está sendo atribuído o sentido de irrupção, de algo que se torna visível. E, também, o 
sentido de urgência, de algo em situação crítica que remete a uma intervenção imediata.    
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investigativa que me conduz ao diálogo permanente com outros estudos de minha área (e de 

áreas afins) que se dedicam ao tema. 

 Em decorrência desse entendimento, recorro à análise de fontes complementares de 

pesquisa. Dentre essas fontes, destacam-se os dossiês temáticos produzidos a partir da 

realização de congressos e seminários na área de Educação, assim como as revistas 

especializadas que se dedicam a investigação acerca da temática universidade e políticas de 

avaliação, dentre elas destacadas a revista Ensaio: Avaliação e Políticas Públicas em 

Educação, da Fundação Cesgranrio e a Revista da Avaliação da Educação Superior 

(Campinas), dedicadas à divulgação de pesquisas, levantamentos, estudos, discussões e outros 

trabalhos críticos no campo da educação, concentrando-se nas questões a respeito da 

universidade, avaliação e políticas públicas com ênfase nas experiências e perspectivas 

brasileiras.  

A pesquisa está orientada por uma análise interpretativa, a partir da inserção nos 

debates teórico-metodológicos sobre universidade pública e políticas de avaliação, bem como, 

o exame das leis e reformas do ensino superior no Brasil, considerando o processo histórico 

em que tais discursos foram produzidos. Ressalto, ainda que esse processo não pode ocorrer 

de forma linear e contínua, pois cada acontecimento traz elementos de origens diversas, razão 

pela qual entendo e reafirmo a concepção de  história como um movimento permeado por 

tensões e contradições das diferentes classes que constituem a sociedade.  

Apresentadas essas considerações e tendo em vista o recorte temporal com o qual 

trabalho, estabeleço alguns pontos de referência que se expressam nas seguintes questões que 

orientam a presente pesquisa: em que contexto sócio-político se estruturava a universidade 

brasileira no período que antecedeu a Reforma Universitária de 1968?  Como se (re)estruturou 

a universidade no pós Reforma (1968)? Quais as relações entre a (re)organização do então 

Ensino Superior brasileiro e a introdução do sistema de Avaliação nos Programas de Pós-

graduação na década de 1970?  Quais os novos elementos que o processo de transição para a 

democracia traz para as discussões em torno da temática Universidade/Avaliação 

Institucional? Como se efetiva o processo de emergência e consolidação das políticas de 

avaliação da educação superior e suas relações com os referenciais neoliberais, que assumem 

matizes diferenciados, nas propostas de reforma do Governo FHC e do Governo Lula? 

Sendo assim, para o trânsito nesse terreno histórico, no primeiro capítulo oriento a 

investigação a partir da contextualização político-social na qual se inscreve o percurso de 

criação e estabelecimento da universidade no Brasil. Neste momento inicial apresento um 

histórico geral, ressaltando os momentos mais representativos na arena política e nos 
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discursos educacionais promovidos ao longo do primeiro quartel do século XX, (quando as 

preocupações avaliativas em relação ao ensino superior ainda não se encontravam claramente 

colocadas na agenda político-educacional), para em seguida me deter com maior 

profundidade no período da Ditadura Civil-Militar, momento em que as questões referentes à 

avaliação assumem centralidade e começam a adquirir maiores contornos por meio da 

realização dos acordos MEC/USAID, que orientou e financiou parcialmente a educação 

brasileira nos primeiros anos do Governo Militar. Reforçarei, ainda, nessa analise a função 

estratégica do ensino superior a partir da Reforma Universitária de 1968, com o intuito de 

estabelecer uma estreita relação acerca da temática Modernização/Avaliação, eixo que 

tomarei como fio condutor para o desenvolvimento dos capítulos seguintes.  

O segundo capítulo tem como foco o cenário de emergência da avaliação institucional 

no contexto das políticas educacionais, contemplando para esse fim o processo de transição 

para a democracia, na década de 1980, e o contexto da chamada inflexão democrática, nos 

anos 1990. Período em que se deu a ascensão das políticas neoliberais com importantes 

rebatimentos na organização da educação superior, notoriamente com as políticas de 

avaliação implementadas no bojo da reforma do Estado, no Governo de FHC. Interessa-me, 

ainda, pontuar o vínculo avaliação/liberalismo que se expressa nos mecanismos avaliativos 

praticados. Destaca-se nesse período a realização de dois procedimentos de avaliação 

direcionados à universidade: O Programa de Avaliação Institucional da Universidade 

Brasileira(PAIUB) e o Exame Nacional de Cursos(ENC). 

No terceiro capítulo, abordo o tema Universidade e Políticas de Avaliação, 

questionando se estamos efetivamente presenciando mudanças de ordem mais radical que 

contemplem a instituição universitária e as políticas que a ela se direcionam. Para o 

desenvolvimento desta questão analiso os processos de globalização econômica e de 

mercadorização do conhecimento nas esferas nacional e internacional, no sentido de 

identificar pontos de aproximação e distanciamento nas propostas de reforma universitaria em 

diferentes pontos do mundo. Nesse capítulo, cabe destaque a experiência local-nacional, 

contemplando a reforma universitária no Governo Lula, destacadamente a política de 

expansão e acesso (REUNI), tendo em vista a estreita relação desenvolvimento/qualidade, e a 

política de avaliação consubstanciada no SINAES, um dos importantes eixos de estruturação 

da reforma universitária em curso no Brasil. 

Diante do que foi apresentado esta tese justifica-se devido a urgente necessidade de se 

aprofundar o conhecimento acerca da emergência das políticas de avaliação e seus impactos 

sobre o processo de (re)estruturação da universidade brasileira. Pois com esta análise 
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(considerando os matizes mais ou menos democráticos dos governos que se seguiram ao 

período militar) poderemos constatar a tensão entre as orientações contidas nas diversas 

propostas de avaliação apresentadas (que suscitaram ampla discussão, sobretudo na 

comunidade acadêmica) dando transparência e promovendo um confronto entre a perspectiva 

crítica e os interesses empresariais. Tal constatação é importante para a compreensão da 

dinâmica de continuidades e descontinuidades nas políticas que tiveram lugar ao longo do 

período que analiso e sobre as quais me detenho nos capítulos que integram esta pesquisa. 

 Valorizando os aspectos levantados, cabe ressaltar que acredito poder contribuir, com 

este estudo, para um melhor entendimento acerca da instituição universitária e das políticas de 

avaliação no período focalizado e, também, para um maior aprofundamento no que diz 

respeito à produção de conhecimento, articulando-o aos percursos da vida política do país e a 

função social da universidade. 
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1. UNIVERSIDADE BRASILEIRA E PREOCUPAÇÕES AVALIATIV AS: ORIGENS 

E TRAJETÓRIA   

 

Não me parece que a Universidade Brasileira esteja em crise. 
Parece-me, ao contrário, que ela está vivendo um momento de 
bastante dinamismo. O que é então, que está em crise? Penso que o 
que está em crise não é a Universidade, mas, isto sim, certo modelo 
de Universidade. A Universidade Tecnocrática, modelo este 
implementado a partir da Reforma de 1968. Este modelo é que 
entrou em crise; está em colapso. 

         Demerval Saviani (2008, p.9) 
   

 Tendo em vista as discussões mais contemporâneas19 a respeito da reforma 

universitária em curso é possível perceber que muitos dos elementos atualmente destacados, 

cuja ênfase recai, sobretudo, no processo de avaliação do Ensino Superior, guardam ainda 

estreita relação com as propostas contidas no processo de formulação da Reforma 

Universitária de 1968. Apesar de ter sido oficialmente promulgada em um contexto de forte 

tensão político-social, já vinha sendo gestada e discutida em diversos momentos do cenário 

nacional, polarizando muitas vezes as opiniões, tanto no âmbito acadêmico quanto nos demais 

segmentos da sociedade civil. Por isso, acredito fazer sentido voltarmos os olhos para aqueles 

debates do passado, procurando explorar alguns de seus desdobramentos numa tentativa de 

ressignificá-los, a luz das reformas no presente. 

Cabe assinalar que pretendo tomar como eixo condutor da análise neste capítulo o 

processo de organização da universidade brasileira fundamentalmente em dois momentos, no 

primeiro quando a questão da avaliação ainda não estava colocada, visto que a discussão 

fundamental tinha como foco a organização de um sistema de ensino superior orientado pelo 

padrão universitário propriamente dito, que fosse capaz de alterar as bases sobre as quais se 

erigiram esse grau de ensino no Brasil, herdado dos tempos da Colônia e do Império, nesse 

sentido o que se observa são traços de permanência no que diz respeito à problemática que 

permeia o processo de criação das primeiras universidades no país.  

No momento seguinte me deterei no período da Ditadura Militar considerando suas 

principais metas para a educação superior, concebida como fator de desenvolvimento e 

segurança nacional, período em que se delineiam as primeiras propostas de avaliação da 

universidade no país, representando uma grande ruptura com o momento anterior, uma vez 

que coloca como elemento desencadeador do processo de reorganização das universidades no 

Brasil, a estratégia de avaliação das mesmas, processo esse que já vinha se delineando com 

                                                 
19 Conforme os estudos de FÁVERO (1994 e 2006) e VIEIRA (2008a. e 2005), entre outros. 
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algumas medidas diagnósticas adotadas pelo governo ditatorial, como o Plano Atcon (1965) e 

o Relatório da Comissão Meira Mattos (1967), mas que encontra sua melhor expressão na 

elaboração dos polêmicos acordos firmados entre o Ministério da Educação (MEC) e a 

Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (United States Agency for 

International Development- USAID), nos anos de 1965 e 1967, contemporâneos, portanto, da 

Reforma Universitária de 1968.    

 

 

1.1 Por uma universidade brasileira: concepções e significados 
 

No Brasil a universidade é uma instituição social relativamente recente, só instalada 

oficialmente quando sua presença se fez efetivamente necessária, não compartilhando em 

comum com as universidades européias o legado da tradição cuja fundação se conta de 

séculos. Nesse sentido, ao nos reportarmos à nossa universidade, ou seja, à universidade 

brasileira de forma específica convém, neste momento, definirmos o terreno histórico sobre o 

qual se deu o percurso dessa instituição, articulando-o a um projeto nacional republicano em 

cuja ênfase deveria recair a idéia de construção da identidade nacional por meio da Educação. 

Nesse sentido, é importante reconhecer o potencial e o protagonismo que a Universidade 

assume no processo, como instituição propagadora da cultura de um país. 

A preocupação de reflexionar a respeito desse tema torna necessário que a análise seja 

orientada pelas questões relacionadas a mudanças de concepções/significados atribuídos à 

universidade ao longo do tempo e às formas de implantação de políticas educacionais 

específicas, considerando para isso o contexto sócio-histórico em que se desenvolveram. Faz-

se necessário, portanto, pensar concretamente a instituição da universidade brasileira, 

apreendendo-a no processo temporal de sua realização, considerando para isso os elementos 

que a diferenciaram e singularizaram perspectivados pela história da nossa formação nacional. 

Assim sendo, pretendo construir algumas reflexões nesta primeira parte sobre as 

influências de ordem doutrinária e organizacional que permearam o processo de organização 

das universidades, procurando, também, destacar que as origens e o desenvolvimento da 

universidade no Brasil relacionam-se ao processo de organização do próprio estado nacional 

brasileiro. Nesse sentido, a referência à questão da identidade nacional como fator integrante 

desse processo e as conseqüentes relações de ordem política, econômica e social que se 

estabelecem ao longo do tempo, também fazem parte dessa discussão.  
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Em obra intitulada, A universidade em questão, lançada no início dos anos 1960 pela 

editora da União Nacional dos Estudantes, Álvaro Vieira Pinto, assim se refere à trajetória 

brasileira nos primórdios da educação superior, numa tentativa de demarcar a diferenciação, 

em uma perspectiva sociológica, entre a colonização portuguesa e a espanhola:  

 

Se a América Espanhola conheceu desde os alvores da colonização a presença das 
universidades, com a sua mesma função alienadora e subjugadora do espírito das 
massas autóctones, no Brasil os fatos se passaram de modo diverso, e a alienação que é 
sempre o objetivo do colonizador, foi aqui obtida por outros meios, entre os quais cabia 
às escolas superiores papel durante séculos nulo, e depois modesto. Só com a instalação 
do poder colonial no território da própria colônia, o que iria facilitar como ocorreu, a 
independência política, vieram a ser fundadas as primeiras Escolas Superiores. É 
evidente que numa sociedade estagnada, onde nada de importante havia para construir 
ou fabricar, não se exigiam institutos de ciências naturais e de formação 
tecnológica.(PINTO, 1994, p. 18) 

 
 

 Cabe ressaltar que os colonizadores portugueses tinham por convicção que enviando 

alguns poucos representantes da juventude originárias das famílias mais abastadas aos centros 

universitários da metrópole garantiriam o reforço do sentimento de lusitanidade, viabilizando 

assim a obediência à coroa portuguesa.  A história, porém, demonstrou o contrário: “Muitos 

dos próceres da Inconfidência e da Independência foram bons alunos de Coimbra e de 

Lisboa”. (ib. p.17).  

Dentre os argumentos que visam identificar o porquê da organização tardia da 

instituição universitária no Brasil destacam-se, além do monopólio do Ensino Superior pela 

metrópole, aqueles relacionados aos estágios de cultura dos povos encontrados nas colônias 

espanholas e na colônia portuguesa, assim como a diferença entre os recursos docentes e a 

quantidade de universidades 20 à época existente em Portugal e Espanha. O que estou 

procurando destacar neste primeiro momento é o seguinte: o que constitui historicamente para 

nós a idéia de universidade é algo bastante diverso do que ocorreu fora do nosso território, 

seja na Europa, seja nos demais países do continente americano.  

 A história da construção das universidades, assim como de outras instituições sociais, 

situa-se em determinado tempo histórico, marcada por características sócio-culturais 

específicas do lócus em que se desenvolve. Cabe também ressaltar as relações de poder que se 

estabelecem em tal conjuntura, capitaneadas por grupos que objetivam fazer valer interesses 

diversos, quer sejam eles de ordem política, econômica e/ou confessional.  

                                                 
20 A Espanha tinha no século XVI, oito universidades, famosas em toda a Europa. Portugal dispunha de apenas 
uma Universidade, a de Coimbra, mais tarde a de Évora, esta de pequeno porte. (CUNHA, 2007a, p.17). 
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A universidade como instituição tem origens com o aparecimento das grandes cidades 

na Europa no século XI, e ao final do século XV já haviam sido criadas cerca de uma centena 

delas. É digno de nota que o surgimento da universidade não decorreu da existência de 

instituições escolares, mas constituiu, ao contrário, uma pré-condição para o surgimento das 

demais escolas. Sendo assim, a universidade não representa somente uma importante 

referência na história da educação mundial, mas também um elemento importante na história 

dos Estados Modernos e das nações contemporâneas.  

Há aproximados duzentos anos foi criada a primeira universidade na qual foi 

enfatizada a relação ensino-pesquisa. Refiro-me à Universidade de Berlim (1810), idealizada 

por Humboldt21 e descrita em relatório de referência intitulado Sobre a Organização interna e 

externa das instituições científicas superiores de Berlim. Cabe destacar que a criação dessa 

universidade atendia primordialmente aos objetivos de Estado no que diz respeito à 

organização e formação das camadas dirigentes, ao mesmo tempo em que atendia as 

demandas cada vez mais intensas, resultantes da interação entre a ciência e a indústria.  

É importante atentar para o fato de que esse modelo de universidade foi herdeiro das 

concepções filosóficas do ideário Iluminista do século XVIII, assim como do nacionalismo 

alemão acentuado ao fim da ocupação napoleônica. No início do século XIX, as universidades 

alemãs organizavam-se em torno das faculdades de filosofia, direito e medicina, e as ciências 

ficavam incluídas na primeira. A prevalência de cada faculdade em seu campo de saber, 

tornou-se um dos pilares da universidade moderna após a sua implementação em Berlim, por 

Humboldt.  A propagação desse modelo por quase todo o ocidente, inclusive o Brasil, 

desencadeou ao longo de tempo várias críticas e controvérsias empreendidas por pensadores 

como Max Weber e Edmund Husserl.  

A crítica de Max Weber22 procurou denunciar os resultados do processo de 

intelectualização e racionalização como um conflito sem solução entre profissões ou 

vocações.  Na mesma época em que afirmava o “politeísmo de valores”, outras vozes 

identificavam incompatibilidades naquele modelo de universidade, dentre elas destacadas a 

dissociação entre o homem culto e o especialista; a tripartição entre literatura, ciência e 

                                                 
21 Alguns importantes intelectuais alemães, que lhe eram próximos, colaboraram tanto no planejamento quanto 
na execução desse projeto de criação de uma universidade de subordinação estatal, destacando-se o teólogo 
Friedrich Schleiermacher (1768-1834) e o filósofo Johann Gottlieb Fichte (1762-1814). (Conf. KRÜGER, 2010, 
p. 69) 
 
22 O texto Sobre a universidade: o poder do Estado e a dignidade da profissão acadêmica (1989), de Max 
Weber, coloca em discussão a questão da universidade além dos simples limites da reprodução, a universidade 
como espaço da crítica, sem a qual não há ciência.  
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filosofia, a distinção clássica entre “ciências do espírito” e “ciências naturais”.  Inscreve-se, 

também nessa crítica o pensamento de Edmund Husserl, a seguir definido por Ricardo Musse:  

 
O debate sobre o sentido e o destino da universidade permaneceu atrelado às 
controvérsias acerca da “crise da ciência européia”, expressão cunhada por Edmund 
Husserl para nomear as discrepâncias e interpenetrações indevidas entre a cultura 
filosófica e a científica. Husserl tinha como alvo o predomínio da perspectiva científica, 
uma hegemonia que abrangia do senso comum ao ensino universitário, além de produzir 
distorções em outras esferas, especialmente na filosofia. (MUSSE, 2009, p.56).    

 
 

O debate intelectual assim colocado remete ao tradicional embate entre uma razão de 

ordem mais abrangente, de caráter filosófico, e outra de caráter científico, de orientação 

pragmática, que encontrou sua melhor tradução na corrente positivista no início do século 

passado. Paralelo a essa discussão, já de crítica à universidade moderna européia, é que terá 

lugar, no Brasil, a organização das primeiras universidades. 

Cabe reconhecer que a realidade educacional no Brasil também foi influenciada pelas 

idéias iluministas vindas da Europa, ressalvadas as especificidades históricas. É preciso 

salientar que o sistema produtivo brasileiro em bases extrativistas e a forma da organização da 

sociedade, escravocrata e rigidamente estruturada em classes sociais, aliado às diferenças 

regionais, contribuíram para que aqui se estabelecesse um tipo de educação radicalmente 

dualizada, reflexo de uma sociedade dicotômica, de um lado uma educação elementar, não 

continuada, para as classes mais baixas da sociedade, e de outro lado uma educação 

propedêutica visando o prosseguimento nos estudos superiores, destinada às elites e a 

algumas frações de classe social intermediárias da sociedade.  A universidade moderna, 

instituída como um dos pilares do Estado-Nação tinha como função principal:  

 
Preparar os quadros da nova elite, uma burguesia intelectual incumbida de gerir o 
Estado e a esfera pública, uma burguesia intelectual encarregada de substituir a camada 
da nobreza que monopolizara essas atividades durante a vigência do Estado Absolutista. 
Outra função, não menos importante foi “a invenção da tradição nacional”, a tentativa 
de legitimar culturalmente a recém conquistada soberania política e militar. (MUSSE, 
2009, p.57)  

   
Em seguimento a essas idéias é possível afirmar que as universidades, por atuarem sob 

distintas e variadas condições de tempo e lugar, são levadas continuamente a redefinirem seus 

objetivos e reorganizarem-se como sistemas abertos que são. Segundo as análises de Luiz 

Antonio Cunha (2007a), o ensino superior brasileiro incorporou tanto os produtos da política 

educacional napoleônica quanto os da reação alemã à invasão francesa. 

A universidade brasileira só foi assim instituída no início do século XX, paralelamente 

ao desenvolvimento do estado republicano e do crescimento das cidades.  Diferentemente da 
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América Espanhola, que teve suas primeiras universidades já no século XVI, Portugal proibiu 

que tais instituições fossem criadas em solo brasileiro objetivando impedir que os estudos 

universitários operassem como coadjuvantes nos movimentos de independência, 

especialmente a partir do século XVIII, quando o potencial revolucionário com influências do 

Iluminismo fez-se sentir em várias localidades do continente americano. Apesar disso, 

permitiu-se que alguns cursos superiores, como Filosofia e Teologia fossem oferecidos em 

escolas jesuíticas existentes no Brasil, ainda no séc. XVI.  

O caráter fragmentado com o qual foram formadas as instituições de ensino superior 

no Brasil permitiu-lhes receber críticas desde o tempo do Império. Seus principais 

propagadores defendiam a integração da instituição universitária e criticavam a limitação 

cultural produzida pela especialização das faculdades reduzidas a mera formação profissional.  

Ao longo do século XIX, o discurso em torno do tema do Ensino Superior e de sua 

organização em universidade foi se ampliando, porém não em relação à criação de uma 

universidade. Conforme analisa Cunha: 

 
Para os liberais, a criação de uma universidade no país era vista como uma importante 
tarefa no campo educativo, mesmo quando reconheciam ser a instrução das massas 
precária ou quase inexistente. Já os positivistas brasileiros opunham-se violentamente à 
criação de uma universidade por acreditarem tratar-se de uma instituição 
irremediavelmente comprometida com o conhecimento metafísico (na classificação 
comteana), que a ciência estava destinada a substituir. (CUNHA, 2007d,  p.156) 
 

    
Naquele momento, como se infere da citação acima, os positivistas representaram o 

principal foco de resistência à instituição da universidade pelo governo, pois além de criticar o 

tradicionalismo arcaico da instituição defendiam a iniciativa privada, se opondo assim ao 

controle do Estado. Com a instituição do regime republicano é que as discussões acerca das 

funções e da essência do Ensino Superior começam a sinalizar, ainda de forma incipiente, as 

futuras tensões que estarão no eixo das relações Estado-Universidade, e que despontarão nas 

primeiras reformas educacionais23 que tiveram lugar na República Velha24.   

O projeto de se instituir uma universidade no Brasil fomentou uma luta política entre 

aqueles que defendiam a sua institucionalização, mais coadunados com as perspectivas 

                                                 
23 Segundo Sofia L. Vieira: “As primeiras décadas do regime republicano são marcadas pela formulação de 
vários projetos de reforma. Durante a Primeira República, que compreende o intervalo entre a curta presidência 
de Deodoro da Fonseca e a Revolução de 1930, é possível identificar um amplo conjunto de propostas 
apresentadas pelo poder central. Dentre as principais reformas que contemplam a questão do Ensino Superior 
destacam-se as reformas Epitácio Pessoa, Rivadávia Correia, Carlos Maximiliano e João Luiz Alves - Lei Rocha 
Vaz”. (VIEIRA, 2008, p.34)   
 
24 O período que compreende a Proclamação da República-1889 até a Revolução de 1930, é conhecido 
comumente por República Velha, Primeira República ou República Oligárquica. 
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liberais e aqueles que, como os positivistas, viam a universidade como instituição arcaica.  

Desse embate é possível atestar, conforme sinaliza Xavier (1994) que nenhuma das vertentes 

saiu vencida ou plenamente vencedora e o projeto de criação da universidade foi efetivado 

incorporando orientações de diferentes ordens, que permearam o processo de organização e 

desenvolvimento das primeiras universidades no país em meio às transformações de ordem 

político-social.  

As transformações observadas no campo do ensino superior, no período da chamada 

República Velha, sinalizam para a necessidade de expansão do número de instituições de 

ensino superior e pela facilitação do acesso, tendo em vista os interesses dos latifundiários que 

pretendiam ter seus filhos com títulos de “doutores” obtidos em cursos universitários. Nos 

dizeres de Cunha (2007d, p.157): “Os latifundiários queriam filhos bacharéis ou “doutores”, 

não só como meio de lhes dar a formação desejável para o bom desempenho das atividades 

políticas e o aumento do prestígio familiar, como também, estratégia preventiva para atenuar 

possíveis situações de destituição social e econômica.”  

 O Bacharelismo, segundo conceitua Medina (2009), é em geral, descrito como um 

fenômeno social que se caracteriza pela predominância do bacharel na vida político-social do 

país, ocupando posições de destaque nas atividades políticas e exercendo múltiplas funções, 

muitas vezes alheias à sua área de formação. Invenção de uma classe política interessada na 

elaboração de estratégias de manutenção e legitimação do poder, o fenômeno do 

Bacharelismo, vivencia seu apogeu no Brasil no período compreendido entre o Segundo 

Império e à República Velha onde se elaborou um ideário segundo o qual o bacharel em 

Direito seria um indivíduo capaz de exercer quaisquer atividades para as quais fosse 

designado. Conforme se pode perceber com a seguinte citação: 

 
Interessa notar que o diploma de Bacharel não habilitava apenas ao exercício da 
profissão de advogado e das carreiras jurídicas, porquanto era o instrumento próprio 
para o ingresso em uma série de outras atividades, tais como o jornalismo o magistério, 
a chefia de órgãos públicos etc. Na vida pública, o prestígio do bacharel só era 
contrastado, nas comunidades do interior do país pelo coronel, protagonista de 
fenômeno semelhante em termos de influencia política, que foi o 
coronelismo.(MEDINA, 2009, p.40) 

   

Cabe ressaltar que os bacharéis, em sua grande parte, eram proprietários rurais ou 

parentes destes, e corresponderam à necessidade de estruturação do Estado nacional 

brasileiro, herdeiro de uma forte tradição colonial, escravocrata e ruralista e que necessitava 

de uma elite intelectual, cultural e burocrática para se organizar em novas bases. O 

Bacharelismo, invenção política das elites, como estratégia de manutenção do poder e 
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distribuição de recursos, contribuiu para forjar e naturalizar no imaginário social a nossa 

histórica preferência pelo ensino superior, e também veio a reforçar o caráter elitista e 

aristocrático da educação superior brasileira, uma vez que o diploma obtido exerceria uma 

função de enobrecimento e distinção.  

Com o advento da República, a crise gerada pelo fenômeno do bacharelismo deu-se 

muito em função do fato da minoria dirigente, que recebia uma educação superior de cunho 

literário e teórico, voltada para as profissões burocráticas, mostrar-se pouco inclinada às 

chamadas “profissões produtoras”, não sendo por isso, capazes de colaborar com a riqueza do 

país e da afirmação de nacionalidade. Para reverter esse quadro, tornavam-se necessárias 

algumas mudanças que reforçavam cada vez mais a necessidade de reformulação do ensino 

superior brasileiro e sua possível organização em universidades.  

O bacharelismo, também, compreendido como valorização exagerada do diploma de 

curso superior e fator de prestígio social, foi alvo de críticas de muitos daqueles que 

visualizavam a organização do país e do ensino superior em novas bases, conforme se pode 

perceber nas idéias expressas na seguinte passagem, extraída da fala do Reitor Eduardo 

Guimarães, em 1917, na Universidade de São Paulo, uma das chamadas “universidades de 

vida curta” 25: 

 
A nossa é a nação de doutores. Eles saem às mancheias das faculdades; entretanto, não 
são muitos os que vencem. E a prova disso temos em que, a despeito de vivermos numa 
atmosfera de doutorice, mandarmos buscar no estrangeiro, arquitetos para reformarem 
nossas cidades, agrônomos para cultivarem nossos campos, químicos para garantirem a 
pureza de nossos alimentos, bacterologistas para dirigirem nossos laboratórios, e até 
banqueiros para segurarem nossas finanças. É verdadeiramente fenomenal. 
(GUIMARÃES Apud CUNHA, 2007a, p.184) 

 
 

Enquanto os ventos da Reforma de Córdoba26 sopravam nos países americanos de 

colonização espanhola, no caso brasileiro tratava-se, ainda, de defender a criação da 

instituição universitária, projeto em grande medida sustentado pela necessidade de edificação 

da Nação sobre novas bases políticas, econômicas e sociais, causando reação dos setores mais 

conservadores da sociedade.  

                                                 
25 A proclamação da República criou uma nova ordem jurídica que, liberando antigos anseios federativos, 
propiciou iniciativas de criação de instituições de ensino superior em diversos estados. Em três deles surgiram 
universidades fora e à revelia do poder central, no Amazonas, em São Paulo e no Paraná, que tiveram vida curta, 
só vingando décadas mais tarde. (CUNHA, 2007a, p.177)  
 
26 Refiro-me ao processo de reforma universitária ocorrido em 1918 na cidade de Córdoba-Argentina, com 
rebatimentos importantes em vários países da América Latina e que representa uma referência obrigatória em 
qualquer debate que tenha como objeto a democratização da universidade e a defesa de princípios como a 
autonomia universitária, a eleição de dirigentes pela comunidade acadêmica, a democratização de acesso, a 
gratuidade de ensino, dentre outros.  
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Pode-se dizer que a República apenas conseguiu “modernizar” o ordenamento político, 

mas nas demais esferas sociais, principalmente, no plano educacional requeriam-se 

transformações mais radicais capazes de preparar o trabalhador nacional para as novas 

relações de trabalho que se apresentavam (derivadas do fim do regime escravocrata, da 

introdução de novos maquinários, do incipiente incremento no campo dos transportes e meios 

de comunicação etc.). 

 Tratava-se, ainda, de conceber a educação como formadora de nacionalidade e ao 

promover o ideário da identidade nacional, procurava-se enfatizar e atribuir centralidade à 

preparação das elites intelectuais/classes dirigentes.  Em relação à Educação Superior, esta 

sim mereceria atenção especial, por ser potencialmente formadora das elites dirigentes do 

novo Estado que estava sendo construído. A educação nacional tornou-se, então, a palavra de 

ordem, e em torno dela construiu-se uma verdadeira causa cívica que congregou intelectuais 

de diferentes agremiações.   

 

 

 

1.1.1 Contradições e tensões na organização da universidade no Brasil. 
 

No Brasil, ao longo das duas primeiras décadas do séc.XX, é que tivemos organizadas 

(por um curto período de tempo) as primeiras universidades. A primeira instituição que 

permaneceu mais tempo com o status de universidade foi a Universidade do Rio de Janeiro 

(1920), alvo de muitas críticas, uma vez que foi o resultado da reunião de faculdades 

profissionais preexistentes. A questão da autonomia universitária não estava posta, e os 

diretores e reitores eram escolhidos pelo presidente da República. 

O período da década de 1930 foi importante para a criação e organização das 

universidades e para o enfraquecimento do bacharelismo, que começa a perder espaço para 

profissionais de outras áreas, os chamados tecnocratas.  Nessa trajetória, a dispersão 

geográfica das instituições de ensino superior e a tardia e parcial reunião em universidades, 

dificultou uma associação de outra qualidade em torno da causa da educação superior que 

objetivasse, dentre outras coisas, a universidade aberta a todos, a diminuição das taxas de 

exames e de matrícula, o exercício das liberdades de pensamento e de cátedra e o rompimento 

da dependência da universidade diante do Estado.   
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No início do período Vargas, em 1930, o Brasil contava com três universidades 

propriamente ditas: a Universidade do Rio de Janeiro (criada em 1920), a de Minas Gerais 

(1928) e a Escola de Engenharia (1896), esta última sem o nome de universidade, mas 

progressivamente diferenciada por suas atividades acadêmicas. 

Não se observam, ainda, nesse período maiores preocupações que pudessem contribuir 

para a estruturação de um sistema de avaliação capaz de diagnosticar de forma sistemática e 

planejada as principais demandas observadas no Ensino Superior e capaz de se inserir no 

contexto de elaboração de políticas sociais e educacionais. O que vem permanecendo é a idéia 

que remete à necessidade de estruturação de um sistema de ensino em padrão universitário, 

pois o país para se desenvolver e se livrar do atraso e do arcaísmo, legado das velhas 

instituições monárquicas, imperiais e oligárquicas, necessitaria da universidade como 

instituição estratégica para seu ingresso na modernidade.  

Para refletir a respeito dos interesses do Estado pela avaliação e os fatores 

determinantes para sua introdução no âmbito das instituições universitárias, considerei ser 

importante o retorno ao contexto sócio-político em que foram organizadas nossas primeiras 

universidades a fim de inserir o tema no eixo de análise que me possibilite identificar, a partir 

do momento de efetivação do ensino superior, o surgimento das primeiras preocupações 

avaliativas capazes de se transformar em estratégias viabilizadoras e promotoras de políticas 

para esse nível de ensino.   

É importante destacar, nesse percurso, o contexto em que se desenvolveram as 

condições concretas decorrentes da Revolução de 1930 e as respectivas contradições que 

precisamos identificar para dar prosseguimento à análise do período posterior em que 

situamos nosso objeto de estudo, considerando, conforme Demerval Saviani (1994) que as 

marcas do populismo, do nacionalismo e do desenvolvimentismo podem ser encontradas ao 

longo dos processos de reformas do ensino superior brasileiro, quer se trate da política 

educacional do Estado, quer se analisem os discursos e práticas pedagógicas veiculadas.   

Fundamentalmente, cabe-nos inicialmente problematizar o conteúdo 

burguês/democrático da revolução de 1930. Conforme atestam os estudos27 que se dedicam ao 

tema, São Paulo, o centro da industrialização brasileira, foi derrotado nos seus ideais liberais 

ao fracassar em sua exigência de convocação de uma constituinte de 1932. Isso porque tais 

idéias liberais se chocavam com os interesses protecionistas e centralistas, único programa 

possível nas condições de dependência em que se encontrava o país: 

 

                                                 
27 FAUSTO (1975), FERNANDES (1975), DOS SANTOS (1994).  
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É, pois plenamente razoável que o projeto industrialista fosse buscar suas fontes 
doutrinárias não no liberalismo das oligarquias paulistas, e sim num autoritarismo 
corporativo, que davam continuidade às idéias positivistas, que sempre serviram de 
inspiração às classes médias e à burguesia brasileiras. Tende-se a contestar o conteúdo 
burguês-democrático da Revolução de 1930, pelas figuras que a lideram. Getúlio 
Vargas era um estancieiro sulista, portanto membro da oligarquia rural brasileira, e não 
havia na direção revolucionária nenhum líder burguês industrial eminente. (CUNHA, 
2007 b. p.57)  

 

No plano econômico, a década de 1930, foi decisiva para o avanço das relações 

capitalistas na área de produção nacional. Nesse processo, o Estado que se organiza após a 

revolução de 1930, resultado político da transição sócio-econômica, torna-se o principal 

agente da expansão industrial, desde a aceleração da acumulação de capitais à implementação 

da infraestrutura necessária. Esse procedimento apesar de indicar a possibilidade de um 

desenvolvimento nacional auto-sustentável, contribuiu para a monopolização interna da 

economia brasileira.  

A Revolução de 1930 foi o marco referencial para a entrada do Brasil no mundo 

capitalista de produção. A acumulação de capital, oriunda do período anterior, permitiu ao 

Brasil investir no mercado interno e na produção industrial.  A nova realidade brasileira 

passou a exigir mão-de-obra especializada e para tal era preciso investir mais em educação. 

Sendo assim, como uma das primeiras medidas do novo governo, em 1930, foi criado o 

Ministério da Educação e Saúde Pública e, em 1931, o governo provisório sancionou decretos 

organizando o ensino secundário e as universidades brasileiras, ainda, em processo incipiente 

de estruturação. O primeiro titular do novo ministério foi Francisco Campos que, a partir de 

1931, elabora e implementa reformas de ensino: secundário, superior e comercial, com 

acentuada  tônica centralizadora.  

Na primeira metade da década de 1930, as tensões sociais existentes viabilizaram a 

adoção concomitante de políticas de orientação liberais e autoritárias, uma vez que ainda não 

havia uma proposta governista clara para a educação superior. A organização de um 

pensamento hegemônico e formulação do consenso por parte dos intelectuais, ainda não tinha 

sido obtido, fato que se observa na oscilação das propostas entre um modelo único de 

universidade e a admissão de “variantes regionais”. 

Se a Primeira República é caracterizada pela descentralização política, a partir dos 

1930, essa tendência se reverte, começando a se incrementar uma acentuada e crescente 

centralização nos mais diferentes setores da sociedade. Dentre as reformas educacionais que 

caracterizaram o período que compreende o primeiro Governo Vargas, destaca-se a Reforma 

Francisco Campos (1931-1932), integrada por medidas relativas ao ensino superior e 
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secundário e configurada por um conjunto de decretos apresentados entre 1931 e 1932, com a 

aspiração de conciliação de correntes liberais e autoritárias. Os primeiros decretos que 

integram a reforma28 referem-se à criação do Conselho Nacional de Educação, em 

substituição ao Conselho Superior de Ensino, (Decreto nº 19.850 de 11 de abril de 1931), à 

organização do ensino superior (Decreto nº 19.851, de 11 de abril de 1931) e à organização da 

Universidade do Rio de Janeiro (Decreto nº 19.852 de 11 de Abril de 1931).  

O Estatuto das Universidades Brasileiras, definido pela Reforma Francisco Campos, 

proclamava ser a Universidade o modelo de orientação e organização para todo o ensino 

superior, porém admitia a existência de faculdades isoladas, pois essas representavam a 

maioria dos estabelecimentos no país. Seu pioneirismo reside no fato de colocar a 

universidade como modelo para o desenvolvimento do ensino superior no país, estabelecendo 

a organização, composição, competência e funcionamento da administração universitária 

(reitoria, conselho universitário, assembléia geral universitária, institutos, conselho técnico-

administrativo, congregação etc.) e prevendo a representação estudantil.  

Francisco Campos apresenta duas premissas básicas norteadoras da elaboração do 

Estatuto das Universidades Brasileiras: manter “um estado de equilíbrio entre tendências 

opostas” e “não determinar uma brusca ruptura com o presente” revelando a aspiração de 

conciliação entre os grupos que defendiam diferentes posições. Esse fato, além de gerar um 

documento em alguns pontos ambíguo, acabou por desagradar aos atores de orientações 

diversas, envolvidos na discussão, conforme nos aponta Ana Waleska Mendonça:  

 

O Estatuto desagradou a gregos e troianos. O grupo dos engenheiros da ABE criticava 
não só a excessiva ingerência oficial na universidade (esse grupo defendia fortemente a 
autonomia universitária, como condição para que se fizesse ciência desinteressada), bem 
como o caráter pragmático da Faculdade de Ciências, Educação e Letras. Os católicos 
acusavam o projeto de laicizante e, com base nesse argumento, criticavam tanto o seu 
caráter centralizador quanto a sua feição pragmática. De fato, a Reforma Campos não se 
tornou um elemento catalisador dos grupos envolvidos com a discussão sobre a questão 
da universidade. O próprio governo federal, aliás, não se empenhou na implementação 
da nova instituição. (MENDONÇA, 2000, p. 138) 

Com a promulgação do Estatuto das Universidades Brasileiras, vigente por 30 anos, 

teve lugar a centralização político-administrativa no campo do ensino superior brasileiro 

processo que já havia sido iniciado com a criação do MEC: 

 

                                                 
28 Também foram definidas medidas relativas ao ensino secundário (Decreto nº 19.890, de 18 de abril de 1931), 
ao ensino comercial e à regulamentação da profissão de contador (Decreto nº 20.158, de 30 de junho de 1931). 
Finalmente, viram disposições adicionais sobre a organização do ensino secundário (Decreto nº 21.241, de 04 de 
abril de 1932). 
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O Estatuto estabeleceu os padrões de organização para as instituições de ensino superior 
em todo o país, universitária e não universitárias. Cada universidade seria criada pela 
reunião de faculdades (pelo menos três dentre as seguintes: Direito, Medicina, 
Engenharia, Educação, Ciências e Letras). (...) Três a seis catedráticos, escolhidos pelo 
Ministro da Educação dentre os de uma lista elaborada pela congregação, constituiriam 
o conselho técnico-administrativo de cada faculdade, seu órgão deliberativo. O diretor 
da faculdade seria, também, escolhido pelo Ministro dentre uma lista de professores 
catedráticos elaborada pela congregação e pelo conselho universitário conjuntamente. 
(CUNHA, 2007d, p.165)                    

 

Iniciativa digna de nota nesse mesmo contexto foi a organização da Escola Livre de 

Sociologia e Política de São Paulo (1933), ratificando o protagonismo nessa matéria do eixo 

Distrito Federal – São Paulo - constituída como uma fundação de direito privado, cujos cursos 

não pretendiam reconhecimento do Estado e destinavam-se  aos que quisessem preparar-se 

para ocupar posições de relevo na administração das grandes empresas particulares, 

exemplificadas como bancos, companhias de serviços públicos  ou para os que buscassem 

colaborar na direção dos negócios públicos.  

No ano seguinte (1934) foi promulgado um decreto estadual instituindo a 

Universidade de São Paulo, com objetivos explicitamente políticos, convergentes em muitos 

sentidos com os da Escola de Sociologia e Política, reforçando a influência dos paulistas que, 

após a derrota na Revolução Constitucional de 1932, viram enfraquecer seu protagonismo nas 

decisões políticas do país: 

 
A fundação da Universidade de São Paulo em 1934, especialmente de sua faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras, que incluiu professores estrangeiros de alta qualificação em 
seu corpo docente, desde o início de seu funcionamento propiciou condições para que se 
formasse um novo modelo de docente-pesquisador, que veio a representar destacado 
papel no processo de institucionalização do campo científico e tecnológico 
brasileiro.(CUNHA, 2007d, p.168) 

 
 

Cabe, também, atentar para a organização da Universidade do Distrito Federal, em 

1935, considerando a influência político-educacional do Rio de Janeiro no período em 

questão, tendo em vista seu status de capital federal, e a ênfase dada à formação do 

professorado carioca. A criação desta universidade pode ser considerada como importante 

medida que buscou viabilizar o projeto de formação de um novo modelo docente, o professor-

profissional formado em nível superior, em consonância com os ideais de reestruturação 

social do país, via educação da população.  

Com a estruturação do Estado Novo, no campo político-econômico a partir de 1937, o 

Estado passa a intervir mais diretamente na economia, intensificando e promovendo a 

industrialização e a sua influência no tocante ao ensino superior: 
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Essa mudança de fase no desenvolvimento da economia implicou, entre outras coisas, a 
drástica redução do poder, antes sem sócios, das oligarquias representantes dos 
latifundiários, em particular dos cafeicultores paulistas; a sujeição política das classes 
trabalhadoras, em particular dos operários, seu setor mais organizado e avançado; a 
eliminação do setor insurgente da burocracia do Estado, os “tenentes”; o aumento do 
poder da burguesia industrial; a centralização sem precedentes do aparelho do Estado; a 
repressão às expressões políticas da sociedade civil; a montagem de um regime político 
autoritário, uma espécie de fascismo sem mobilização de massas. (CUNHA, 2007a, 
p.205).  

 
O período pós-1935 marca o início do autoritarismo que teria na política praticada 

pelo novo governo, (1937-1945), sua manifestação formal. Nesse período, observa-se, na 

esfera educacional, uma tendência nacionalista e patriótica que invade também outros espaços 

sociais. A repressão generalizada retirou o protagonismo das idéias liberais. Assim, de 1937 

em diante, foi sendo construída uma estrutura educacional, em consonância com as propostas 

do governo. Naquele período, a vinculação entre o Estado Novo e os discursos e práticas 

educacionais passaram a se construir por meio de premissas que valorizavam o aspecto de 

unidade e da ordem, obtidas a partir da ênfase na tradição e na disciplina.  

Apesar de não haver naquele momento do regime autoritário do Estado Novo, 

condições políticas favoráveis para a aplicação de propostas reformistas no incipiente campo 

de organização das universidades brasileiras, tais discussões abriram espaço para a crítica 

mais radical do ensino superior brasileiro que veio a ser retomada na década de 1960, 

congregando em torno da causa da educação superior, estudantes, professores e 

pesquisadores. 

Ao chamado fim da República Populista o país contava com trinta e nove29, 

universidades, assim destacado: em 1954, já havia 16 universidades dentre elas, a 

Universidade do Recife, Universidade Rural de Pernambuco, Universidade Católica de 

Pernambuco, Universidade da Bahia, Universidade de Minas Gerais, Universidade Católica 

de Minas Gerais, Universidade Rural de Minas Gerais, Universidade do Brasil, a partir de 

1965, renomeada para Universidade Federal do Rio de Janeiro, Universidade do Distrito 

Federal (a partir de 1961, Universidade do Estado da Guanabara, e, desde 1975 passou a ser 

denominada, Universidade do Estado do Rio de Janeiro), Pontifícia Universidade Católica do 

Rio de Janeiro, Universidade de São Paulo, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 

Universidade Mackenzie, Universidade do Paraná, Universidade do Rio Grande do Sul, 

Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul.  

                                                 
29 Dados obtidos a partir das Sinopses do Serviço de Estatística da Educação e Cultura, do MEC, e a listagem 
contida em Estabelecimentos de Ensino Superior. Rio de Janeiro, MEC/SEEC, 1973. (Apud in Cunha 2007b, 
p.193) 
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Já no período compreendido entre 1955 a 1964, foram criadas as seguintes instituições 

universitárias: Universidade do Pará, Universidade do Maranhão, Universidade do ceará, 

Universidade do Rio Grande do Norte, Universidade da Paraíba, Universidade do Alagoas, 

Universidade Católica de Salvador, Universidade de Juiz de Fora, Universidade do Espírito 

Santo, Universidade Federal Fluminense, Universidade Rural do Rio de Janeiro (a partir de 

1963, Universidade Rural do Brasil e, desde 1965, Universidade Federal Rural do Rio de 

Janeiro, Universidade Católica de Petrópolis, Universidade Católica de Campinas, 

Universidade Católica do Paraná, Universidade Católica do Paraná, Universidade de Santa 

Catarina, Universidade Rural do Sul, Universidade de Pelotas, Universidade Católica Sul 

Riograndense, Universidade de Santa Maria, Universidade Católica de Goiás, Universidade 

Federal de Goiás, Universidade de Brasília. Esta última, ao contrário das demais, foi no 

período enfocado a única organizada fora do princípio de aglutinação de faculdades. 

É possível afirmar, observando as instituições anteriormente citadas que a grande 

expansão ocorrida entre os anos de 1945 a 1964 ocorreu, fundamentalmente, no setor público, 

uma vez que várias capitais do país passaram a contar com uma universidade federal. É digno 

de nota, portanto, que as políticas educacionais do período, ainda que pesem as tensões 

sinalizadas, orientavam-se pela premissa de que a expansão da educação do ensino superior 

deveria ocorrer fundamentalmente no setor público, ao contrário das orientações que viriam a 

prevalecer no regime político que se instalou pós- 1964, no qual se verifica uma maior 

expansão de instituições de ensino superior, em especial, do setor privado.  

A organização das novas universidades foi bastante facilitada em função das 

determinações do Decreto lei n° 8457 de 26 de dezembro de 1945, que tornava mais flexível o 

processo de constituição de uma universidade, em contraposição ao determinado pelo Estatuto 

das Universidades Brasileiras. Pelo novo decreto (assim como no Estatuto), uma universidade 

precisaria ter pelo menos três unidades de ensino, porém a diferença fundamental reside no 

fato de que apenas duas delas (e não três) precisariam estar relacionadas às áreas de Filosofia 

(e não mais Educação, Ciências e Letras), Direito, Medicina e Engenharia. Sendo assim, se 

uma das áreas fosse do núcleo de Filosofia, os outros cursos poderiam ser o de Direito, de 

Economia, ou áreas afins, eliminando dessa forma os onerosos custos com as faculdades de 

medicina e engenharia.   

O processo de federalizações continuou ao longo dos anos 1950, conforme os dados 

divulgados pelo INEP - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais, apesar da 

forte restrição do Conselho Federal de Educação (CFE) a esse expediente. As razões 

apresentadas indicavam a falta de recursos e defendiam prioritariamente a expansão de vagas 
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nas instituições oficiais sobrepondo-se à “federalização” das instituições particulares de 

ensino superior.    

 Há que se destacar que a criação e o aumento do número de universidades, geraram 

como conseqüência, não apenas o ingresso de um maior contingente de alunos aos bancos 

universitários, mas implicou, também, no aumento de uma massa política organizada e 

significativa, capaz de se articular internamente, por meio da União Nacional dos Estudantes 

– UNE, ainda que considerados seus variados matizes político-ideológicos.   

Dentre os aspectos assinalados nos seminários realizados pela UNE nos primeiros 

anos da década de 1960, reside o entendimento de que a reforma universitária tornava-se 

urgente e necessária, pois era preciso neutralizar o poder das cúpulas dirigentes da instituição, 

em sua maior parte, ainda, comprometida com a estrutura colonial e alienada. Sendo assim, o 

princípio da autonomia universitária diante do governo tornava-se de fundamental 

importância no percurso da reforma proposta.  

A maior parte dos documentos produzidos nesses seminários refere-se ao papel da 

universidade na formação de profissionais de nível superior e para o melhor cumprimento 

desse papel é que foram traçadas diretrizes de reforma quase todas coincidentes com as 

demandas de modernização do ensino superior de setores do próprio Estado e das entidades 

de pesquisadores. 

Apesar da diversidade de opiniões e reivindicações destacavam-se os seguintes pontos; 

a prioridade das instituições públicas sobre as privadas, supressão dos exames vestibulares, 

participação dos estudantes nos processos de admissão e promoção de docentes e a desistência 

da autonomia universitária, pois a mesma era entendida naquele momento como perigosa para 

o processo de democratização da instituição, pois os estudantes diziam que essa autonomia só 

permitiria a transformação da instituição se houvesse uma alteração interna nas relações de 

poder modificando “a verdadeira luta de classes.” Defendia-se, também, a escolha dos reitores 

das universidades públicas pelos conselhos universitários, cabendo ao governo apenas nomeá-

los.  

Ao rever a trajetória das leis e reformas direcionadas ao ensino superior no período 

enfocado é possível perceber que não havia uma concepção homogênea de educação superior 

e/ou de universidade, tendo em vista os interesses e orientações de diferentes ordens. Em um 

primeiro momento, tratava-se de ter estruturado um sistema educacional que efetivamente 

fosse capaz de dispor e regulamentar esse grau de ensino, para em seguida termos organizadas 

as primeiras universidades no país. Ao longo desse processo, ainda, não são observadas 

referências a um processo de avaliação direcionado ao ensino superior, como um elemento 
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necessário e mesmo inevitável à promoção de políticas específicas.  Por outro lado, da leitura 

dos documentos selecionados, destacam-se algumas questões que até hoje permanecem na 

pauta dos debates sobre a instituição universitária e que dizem respeito à autonomia 

universitária; à função social da universidade, aos aspectos pedagógicos e administrativos, à 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, dentre outras. 

Convém ressaltar que desde os primeiros momentos de sua organização (décadas de 

1920-1930) até as discussões em torno da reforma universitária que vem a ganhar maior força 

na década de 1960, a universidade não era motivo de grandes reclamações e/ou reivindicações 

de ordem mais coletiva, assim como as questões referentes à avaliação do ensino superior, 

ainda, não assumiam centralidade no debate. O que revela traços de permanência no 

transcorrer do período é a importância assumida nos debates educacionais acerca da 

pertinência em haver ou não instituições organizadas sob a forma de universidades, tendo em 

vista às fortes críticas que já se faziam as mesmas, e a progressiva ênfase na articulação da 

idéia de universidade à construção/desenvolvimento da nação. 

 A (re)estruturação da universidade e o desejo de modernização se apresentaram como 

resposta ao problema do ensino superior “fossilizado”, herança que permaneceu no Império e 

no transcorrer da República, tido como um dos principais entraves ao desenvolvimento e 

progresso do país. Mas, a questão político-social começa a ganhar maiores contornos quando 

o problema da Reforma da Universidade passa a ser percebido de um modo mais radical, não 

particular, e sim como parte do problema da reforma geral pela qual deveria passar a 

sociedade brasileira em toda a sua estrutura.  
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1.2  Os acordos MEC/USAID: as origens do processo de avaliação da universidade 
brasileira. 

 
Considerando a universidade brasileira analisada sob a perspectiva das políticas de 

avaliação, pretendo enfocar nesse item o momento em que é dada ênfase às questões 

avaliativas que vieram a assumir centralidade no debate sobre a reforma universitária que já 

se delineava no país nos idos dos anos 1960.  A proposta de reforma se tornou parte integrante 

do projeto educacional dos militares, identificado com o ideário da busca pela eficiência e 

racionalização, direcionado à modernização do ensino superior em âmbito nacional. Nesse 

sentido, me interessa identificar como os procedimentos de avaliação empreendidos pelo 

governo pós-Golpe de 196430, (em parceria com os consultores externos que se expressam na 

elaboração dos acordos MEC/USAID31), contribuíram para o processo de reestruturação desse 

grau de ensino em nosso país. 

É importante reconhecer a pertinência das críticas que se fizeram aos acordos, 

principalmente no que diz respeito à sua precária publicização e aceitação pela comunidade 

acadêmica e outras instâncias da sociedade civil. Tais observações fundamentavam-se, em 

grande medida, no fato de que os procedimentos avaliativos realizados e as conseqüentes 

propostas de reformulação da universidade estavam sendo orientados pela lógica de uma 
                                                 

30 Sobre a ditadura civil-militar, é importante pontuar que esse regime manteve-se em funcionamento com os 
mecanismos e os procedimentos de uma democracia representativa30, desta forma segundo a análise de Maria 
D’Alva Kinzo tratava-se de um conflitivo “arranjo”: Em síntese, era um arranjo que combinava traços 
característicos de um regime militar autoritário com outros típicos de um regime democrático. “Este arranjo 
peculiar foi o responsável, em grande medida, por sucessivas crises políticas que acompanharam o regime, 
fazendo-o se caracterizar por fases alternadas de repressão e liberalização permeadas por crises políticas 
resultantes de conflitos dentro do exército e entre estes grupos e a oposição democrática” (KINZO, 1988, p. 56). 
Esse “acordo” arrastou o processo de retomada da “democracia”, gerando um dos casos mais longo de transição 
democrática, onde após vinte e um anos (1964-1985), demoramos mais cinco anos (1985-1989), para que 
finalmente, o presidente da República fosse eleito por voto popular em1989.  

31 A assistência internacional, da qual os Acordos MEC/USAID representam uma parcela, remota a cerca de 
décadas, com o lançamento pelo Presidente Truman, dos Estados Unidos, em 1949, de um Programa de 
Assistência Técnica denominado IV de sua agenda política. Para implementar esse Programa efetuou-se entre o 
Brasil e os Estados Unidos uma troca de protocolos, iniciada com o "Acordo Básico de Cooperação Técnica" de 
19 de dezembro de 1950 (AC 02) e, pouco depois, o "Acordo sobre Serviços Técnicos Especiais", de 30 de maio 
de 1953 (PU 04). E, dando cumprimento a cláusulas deste último, foi criado o "Escritório Técnico de 
Coordenação dos Projetos e Ajustes Administrativos do Ponto IV", com o objetivo de estudar e coordenar os 
Projetos de Assistência Técnica. Mais tarde, em 1961, mediante a assinatura do Tratado da Aliança para o 
Progresso, proposto pelo Governo Kennedy na Conferência de Punta del Este, a assistência técnica norte-
americana adquiriu nova feição, caracterizando-se como Assistência Financeira, sob a forma de empréstimo e 
doações. A USAID surgiu nesse momento (1961) com a finalidade de executar o programa da Aliança. 
Paralelamente instituiu-se no Brasil a COCAP (Comissão Coordenadora da Aliança para o Progresso), criando-
se em 1965 o CONTAP (Conselho Técnico da Aliança para o Progresso), a fim de assegurar os recursos em 
moeda nacional para a execução do projeto. Os acordos, via USAID, financiaram projetos de vários setores além 
da Educação, como o da Saúde Pública, da Agricultura, de Recursos Naturais e outros. Vários desses acordos se 
efetivaram ao longo das décadas de 60 e 70.  
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consultoria externa cujo procedimento autoritário adotado apontava, gradativamente, para o 

esvaziamento do conteúdo político das ações da universidade, tão ao gosto de um governo 

ditatorial caracterizado pelas práticas de controle e repressão dentro das instituições.  

Por outro lado, também, é preciso reconhecer a importância desses acordos no que diz 

respeito à elaboração de uma proposta direcionada à universidade, coadunada com os 

princípios de modernização e desenvolvimento nacional, como parte de um projeto mais 

ampliado do nacionalismo-militar. Nesse sentido, os acordos e suas propostas para a 

reorganização da universidade representam uma tentativa de ruptura com a concepção de 

universidade tradicional e das práticas arcaicas, em grande medida, ainda, influenciadas pelos 

ecos do bacharelismo. Cabe destaque os dizeres de Fávero (1991, p.61) sobre a problemática 

da universidade nos anos 1960 e as medidas propostas nos documentos e acordos realizados à 

época: “esses dispositivos não deixaram de valer nunca, porque o que passou ensina, quer 

com seu mel, quer com seu fel.” 

É possível perceber, ao me reportar ao período em questão, que a universidade apesar 

de ser alvo de críticas desde longa data, ainda não havia sido submetida a uma análise mais 

técnica, ou seja, submetida a um instrumento de avaliação, que pretendesse identificar o que 

se esperava dela como instituição potencialmente promotora de cultura e conhecimento. Cabe 

destaque nesse mesmo contexto, a supervalorização de procedimentos que envolviam 

conhecimentos de ordem técnica e científica, entendidos como sendo os grandes responsáveis 

pelo aceleramento do desenvolvimento.  Em suma, pretendia-se um diagnóstico da 

universidade brasileira que fosse capaz de identificar seus principais problemas servindo de 

subsídio para a elaboração de um planejamento com vistas à modernização, estabelecendo 

como a universidade deveria se organizar e os fins acadêmicos e sociais que deveria alcançar. 

É segundo esse entendimento que me refiro aos acordos como um ponto de ruptura em 

relação aos debates anteriores.    

Sendo assim, a fim de problematizar a questão da avaliação e a centralidade que 

assume no tocante às propostas de reforma direcionadas à universidade, faço referência aos 

acordos firmados entre o Ministério da Educação e Cultura (MEC) e a United States Agency 

for International Development (USAID) como ponto de partida para que se possa pensar as 

origens dos procedimentos avaliativos articulados ao processo de reorganização das 

universidades no país, uma vez que os referidos acordos vão subsidiar as propostas do 

governo direcionadas à elaboração do projeto de reforma universitária. 
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Conforme já tive oportunidade de destacar, parto do entendimento de que a 

universidade não pode ser corretamente compreendida senão no quadro de transformações de 

ordem política econômica e social, onde se configuram as relações nem sempre harmoniosas 

entre Estado e Sociedade. Nesse sentido, mudanças significativas no plano político-

econômico no Brasil e no mundo ocidental no período em questão fazem-se notar, com 

rebatimentos importantes nos vários espaços sociais, sendo a esfera universitária um deles.   

 Passarei agora a elencar alguns aspectos de ordem social e econômica que tiveram 

forte impacto nas orientações destinadas à reorganização do ensino superior no país. Não 

pretendo, porém, uma análise mais aprofundada em torno da organização político-econômica, 

o interesse com as idéias que a seguir apresentarei é fundamentalmente o de compreender a 

dinâmica das relações sociais que se estabeleceram no contexto em questão a fim de 

contemplar as discussões de grupos distintos32 acerca da necessidade de reestruturação pela 

qual deveriam ser submetidas às universidades.  

 
 
 
1.2.1 O Cenário nacional: contexto político e colorações ideológicas.   

 

No começo dos anos 1960 o desenvolvimentismo substituía o nacionalismo no 

pensamento burguês que se fazia cada vez mais anticomunista e também autoritário, servindo 

de apoio à centralização político-administrativa e, no plano econômico, fazendo aliança com o 

grande capital, conforme analisa Teotônio dos Santos: 

 
O fortalecimento do grande capital internacional provocou uma forte concentração e 
monopolização dos principais setores econômicos que levaram a uma forte 
redistribuição da renda a favor do grande capital, desfavorecendo o pequeno e médio 
proprietários e, sobretudo a grande massa operária e de baixos salários. Em tais 
circunstancias era difícil contar com o apoio político dessa massa para continuar este 
tipo de crescimento econômico. (DOS SANTOS, 1993, p.75) 

 

Começava a se tornar mais claro o forte domínio que o capital internacional exercia 

sobre o país e o conseqüente repúdio gerado por este domínio se tornava mais generalizado 

em vários segmentos da sociedade provocando uma inquietação social crescente.  Sob forte 

                                                 
32 Dentre as instâncias em que o assunto foi mais amplamente discutido, destacam-se o movimento estudantil, 
consubstanciado no ativismo da UNE, os agentes internacionais (personificados na presença do consultor 
Rudolph Atcon e dos técnicos da USAID), a Comissão Meira Mattos (liderada pelo General de mesmo nome), e 
o Grupo de Trabalho instituído pelo Governo Militar que apresentou um extenso relatório que, também, serviu 
de fundamentação à reforma de 1968. 
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pressão popular os governos de Jânio33 e Jango34 tentaram submeter o capital estrangeiro a um 

plano de desenvolvimento econômico reformista, mas tornava-se inviável, naquele momento 

uma solução democrática nas novas condições geradas pelo capitalismo dependente no Brasil. 

Tornava-se evidente que não seria possível manter tal modelo de crescimento por muito 

tempo sem o uso da força e sem aprofundar o processo de concentração e centralização 

econômica, através de uma forte centralização política. 

A crise ocasionada por essa situação foi solucionada a favor da aliança entre o capital 

internacional e o nacional por meio de uma estreita associação regida pelos burocratas e 

tecnocratas civis e militares, após esvaziar os setores dissidentes internos e as organizações de 

massa, conforme nos aponta Teotônio dos Santos (1993, p.77): “O golpe militar de 1° de abril 

de 1964, que levou ao poder o Marechal Castelo Branco, permitiu criar as condições políticas 

para impor até as últimas conseqüências esta relação de subordinação ao grande capital 

internacional.”   

De acordo com Germano (1994), a intervenção das Forças Armadas na vida política 

do País foi uma ação essencialmente burguesa em defesa da manutenção do poder da elite 

dominante, apoiada pelas multinacionais e pelo próprio Governo dos Estados Unidos. A idéia 

defendida por alguns adeptos do golpe, de que a intervenção ocorrera para o restabelecimento 

da ordem pública, e para a garantia do estado de direito e liberdades individuais, ia ao 

encontro dos objetivos propagados pelos militares.  

É possível compreender os princípios das dinâmicas sociais que permitiram a 

viabilização dos acontecimentos que tiveram lugar em 1964, considerando certas 

características apresentadas pela sociedade brasileira, ao longo dos anos 1950-1970:  

 
A ausência de uma burguesia nacional plenamente constituída, tal que alguma fração da 
classe dominante possa oferecer-se como portadora de um projeto hegemônico, não 
tendo, portanto condições de se apresentar como classe dirigente, há, portanto um vazio 
no alto; ausência de uma classe operária madura, preparada para propor um programa 
político capaz de destruir o da classe dominante, essa classe por suas origens imigrantes 
e camponesas tendem a desviar-se de seu curso histórico/tarefa histórica, caindo no 
populismo, há, portanto um desvio embaixo; presença de uma classe média de difícil 
definição sociológica, e caracterizada por uma ideologia e práticas heterônomas, 
oscilando entre atrelar-se a classe dominante ou ir a reboque da classe operária; as duas 

                                                 
33 Jânio da Silva Quadros (1917-1992) eleito presidente da república pela União Democrática Nacional (UDN) 
em 31.01.1961. Renunciou depois de sete meses (25.08.1961) desencadeando a guerra da legalidade que 
pressionou os militares golpistas a darem posse ao vice (João Goulart) no sistema parlamentarista. (FLORES, 
2001, p.497) 
 
34 João Belchior Marques Goulart, o Jango (1919-1976), foi um dos articuladores da candidatura de Vargas à 
presidência, em 1950, do qual foi Ministro do Trabalho (1953-54); vice-presidente da república em 1961, com a 
renúncia de Jânio Quadros, assumiu com o regime parlamentarista, imposto pelos militares em meio a 
turbulências políticas, em 08.09.1961. Com o plebiscito de 06.01.1963, retornou o sistema presidencialista. 
Deposto pelo golpe militar de 1964, perdeu os direitos políticos e se exilou no Uruguai. (FLORES, 2001, p. 284)  
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primeiras ausências e a inoperância da classe média criam o vazio político que será 
preenchido pelo Estado pós Golpe 1964 que se apresenta como o único agente político e 
único agente histórico; a precária situação das classes torna impossível a qualquer delas 
produzir uma ideologia, entendida como um sistema coerente de representações e 
normas com universalidade suficiente para impor-se a toda a sociedade. Por esse 
motivo, nossas idéias importadas parecem estar sempre fora do lugar. (CHAUI, 2006 
p.28) 

 
A partir desse ideário podemos compreender, também, a assimilação dos princípios da 

“modernização-conservadora” sobre a qual se alicerçaram os discursos e as práticas do 

governo militar direcionados à reforma educacional, destacadamente a reforma da 

universidade.  

Penso ser oportuno demonstrar o potencial da presente discussão na comunidade 

acadêmica e resgatar a análise de Álvaro Vieira Pinto a respeito da questão da universidade 

remetida à totalidade do país, uma vez que esse autor vivencia sua prática docente na mesma 

época em que têm lugar e são travados os principais debates em torno do tema. Para Vieira 

Pinto, o momento vivenciado poderia ser chamado de pré-revolucionário, em função, 

principalmente, do que entendia como sendo o processo de conscientização da classe 

estudantil acerca da realidade brasileira, sinalizando para a possível extensão desse 

movimento aos demais setores da sociedade, destacadamente à classe trabalhadora: 

 
Por isso dizemos ser, por ora, pré-revolucionário o clima em que se apresenta a 
exigência geral de reformas sociais, entre elas a da universidade tradicional. É, portanto, 
num quadro desta espécie, numa sociedade em esforço para superar o 
subdesenvolvimento secular, visto haver descoberto as causas desse estado e se 
apoderado, na consciência de suas massas, das idéias indispensáveis para criar a força 
social capaz de realizar a mudança projetada. (PINTO, 1994, p.13)  

 

Segundo os setores democráticos mais progressistas envolvidos com a questão da 

universidade a principal tarefa a ser realizada não era de natureza jurídica, institucional, e 

muito menos pedagógica, ainda que esta última fosse, também, bastante importante. A tarefa 

fundamental da reforma estava, sobretudo na transformação da sua essência, convertendo-a 

em fator de transformação radical da realidade brasileira. Nesse sentido, pode-se considerar a 

questão da reforma universitária como sendo uma dentre as diversas reformas de base pelas 

quais lutavam as forças democrático-progressistas naquele momento no país: 

 
A reforma da universidade é apenas mais uma faceta particular do problema da reforma 
geral da sociedade brasileira. O presente estado da realidade brasileira se deve ao fato de 
terem chegado a um grau inédito de intensidade as contradições que atualmente 
constituem e comandam o nosso processo nacional. (PINTO, 1994, p.11). 
 

 Para os intelectuais que partilhavam dessa concepção a transformação político-social 

pela qual deveria passar a instituição universitária não estava apartada da reforma agrária, 
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bancária, administrativa, urbana, etc. Todas estavam inseridas no movimento geral de um 

mesmo processo histórico, ou seja, eram partes integrantes das mesmas forças contidas na 

totalidade da sociedade. Nesse sentido, cabia à classe estudantil um protagonismo destacado, 

apesar dos choques internos35 em seu próprio setor, pois havia sido definido pelo movimento 

que a reforma universitária só teria sentido e probabilidade de êxito se concebida e executada 

como luta fundamentalmente política, isto é, não desconectada do restante da realidade do 

país.  

Em análise precisa, Demerval Savianni (Apud PINTO, 1994, p.5) chama a atenção 

para a importância do papel assumido pelo movimento estudantil na época “em contraste com 

o caráter conservador e algumas vezes mesmo reacionário dos docentes quando confrontados 

em seu conjunto”.  É digno de nota, por exemplo, a reação da UNE aos consultores 

estrangeiros enviados ao Brasil, pelo governo dos Estados Unidos e/ou por empresas 

multinacionais, posicionando-se contra o processo de infiltração ideológica empreendida pelo 

centro do capitalismo, na assessoria à modernização da universidade brasileira. 

Os seminários da UNE sobre a Reforma Universitária no início dos anos 60, de modo 

geral, colocam sempre o problema da universidade articulado com as reformas de base e as 

questões políticas mais globais. Contudo, de abril de 1964 a 1967, as discussões no 

movimento estudantil passam a centrar-se, sobretudo em dois pontos: a) revogação dos 

Acordos MEC/USAID; e b) revogação da Lei Suplicy 36(Lei nº 4. 464, de 9.11.1964), que 

substituiu a  UNE  pelo Diretório Nacional de Estudantes.  

Desde 1961, a UNE, era vista como uma das principais entidades de massa engajada 

na luta política. Tal era a importância dessa organização (promovendo seminários e eventos 

em amplitude nacional, os quais se propunham a discussão e a radicalização do debate acerca 

das mudanças e transformações necessárias não somente na instituição universitária, mas 

também na sociedade brasileira) que um dos primeiros efeitos do golpe militar se fez sentir 

diretamente na desorganização do movimento estudantil, visando sua desmobilização política 

e efeito multiplicador, nos dizeres de Luiz Antônio Cunha:  

 
 
 

                                                 
35 Dentre os quais destaco aqueles relacionados à existência de um ensino superior de propriedade privada, ao 
lado das universidades públicas, o que impactava na formulação de propostas de reforma apresentadas pelos 
próprios estudantes. 
 
36 Um dia após o golpe, a sede da UNE no Rio de Janeiro foi invadida e incendiada por forças direitistas. Em 
novembro do mesmo ano, a chamada Lei Suplicy colocava a UNE e as Uniões Estaduais de Estudantes (UEEs) 
na ilegalidade (GERMANO, 1994, p.25)  
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Além da destruição da sede da UNE, as sedes dos diretórios acadêmicos e de UEEs em 
quase todos os estados foram invadidas pela polícia ou por grupos de estudantes 
direitistas.  Alguns reitores e diretores de faculdades aproveitaram para fechar as sedes 
de diretórios e expulsar ou suspender estudantes “incômodos”. (CUNHA, 2007b, p.54). 

 
 

 Essas medidas obviamente, além de desarticular e enfraquecer o movimento, também 

colocaram fim à participação ativa dos estudantes no Fórum Universitário37, por meio da 

retirada de sua representação pelo então ministro da educação Gama e Silva.  O Fórum havia 

sido criado em 1962 como um órgão colegiado de assessoria ao Ministro de Educação, que 

também seria seu presidente. Dele faziam parte reitores de todas as universidades do país, o 

diretor de ensino superior do MEC e um representante da União Nacional dos Estudantes. 

Dentre os principais propósitos do governo militar que se instalava, estava o silenciamento, 

nas faculdades e no movimento estudantil, das lideranças e grupos considerados subversivos. 

O processo de intervenção nas universidades deu o tom do período no Brasil e em outros 

países da América Latina, também submetidos a ditaduras.  

Apesar da discussão em torno da problemática acerca da universidade ter origem mais 

remota, é na década de 1960 que as universidades passam a adquirir maior expressão nacional 

com foros próprios para sua discussão, congregando em torno da causa da educação superior, 

estudantes, professores e pesquisadores. O movimento pela reforma universitária ganhou 

projeção e se ampliou, assumindo algumas vezes concepções matizadas e por vezes, 

contraditórias em grande parte decorrentes das motivações internas e externas dos próprios 

grupos nele engajados.  O Estado autoritário que se instalou após 1964, por sua vez, 

incorporou esse movimento, esvaziando seu conteúdo político e o transformando em simples 

apoio ao processo de modernização do Ensino Superior. 

Com base nesses contornos sociais, o processo de mudança pelo qual deveria ser 

submetido esse nível de ensino foi colocado como tarefa primordial que se propunham os 

técnicos do novo regime. Destaco, nesse sentido, a elaboração do PAEG (Programa de Ação 

Econômica Governo), de forte orientação economicista:  

 
 

                                                 
37 Na época em que assume o ministério da educação, Paulo de Tarso Santos, deputado paulista que tinha no 
movimento estudantil sua base aliada, a representatividade dos estudantes no Fórum foi bastante ampliada por 
meio da introdução dos presidentes dos diretórios centrais dos estudantes em número de um terço das 
universidades, que seriam indicados pela UNE, em sistema de rodízio, atendendo ao critério de representação 
proporcional. Essa conquista, porém, durou pouco, pois quinze dias após o golpe de estado, uma curta portaria 
do MEC (Portaria n°. 157 de 20 de junho de 1963) de Gama e Silva retirou toda a representação estudantil do 
Fórum Universitário, tanto a da UNE quanto a dos DCEs. Ficaram apenas os reitores, sob a presidência do 
Ministro. (CUNHA, 2007b, p.38)  
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O programa de Ação econômica do Governo -1964-1966 elaborado sob a direção de 
Roberto Campos consistiu no detalhamento do projeto que o Ipes38 havia elaborado para 
o país antes de 1964, como alternativa às reformas de base. Apresentado em maio de 
1965, foi nesse plano que a educação passa a ser definida como Capital Humano, razão 
de sua inclusão como item de um plano de ação econômica, elaborado pelo Ministério 
do Planejamento e da Coordenação Econômica. (CUNHA, 2007c, p.67). 
 

É importante também destacar que esse processo de articulação entre educação e 

desenvolvimento econômico estava de acordo com as orientações dos agentes/organismos 

educacionais que se configuravam naquele novo cenário, e  procurava balizar o processo de 

transformação do ensino superior no Brasil, na direção do modelo estadunidense. Assim, o 

Estado que se instaurou no país em 1964 forjou suas bases de sustentação sob a égide da 

ideologia tecnocrática39, destacando a meritocracia e esvaziando o conteúdo político que 

integravam as propostas de reformas. Nos dizeres de Fávero (1991, p.57): “tornando palatável 

ao grande público, sua própria despolitização, via ciência e técnica”. 

Como já tive oportunidade de assinalar, a reforma universitária era uma aspiração 

antiga, porém é nos anos 1960 que suas principais questões, significados e desafios assumem 

uma maior visibilidade. Ao me reportar às políticas educacionais que começam a ser 

implementadas no período pós 1964, é importante atentar para o fato de que a modernização 

do ensino superior brasileiro consoante com o modelo estadunidense já havia sido iniciada na 

segunda metade dos anos 1940, atravessando os anos 1950 e se intensificado ao longo dos 

anos 1960. Em decorrência das mudanças políticas resultantes do golpe de Estado, esse 

processo sofreu alterações significativas, de ordem qualitativa, que podem ser identificadas na 

reorientação das estratégias da USAID direcionadas ao ensino superior, quando o Brasil passa 

a ser visto, então, como um país potencialmente interessado e receptivo à implementação de 

novas experiências educacionais.  

 

 

 

 

                                                 
38 Do projeto do Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES) saíram as diretrizes da modernização 
tecnocrática e da privatização, no duplo aspecto de integração “escola-empresa” e de pagamento do ensino nos 
estabelecimentos oficiais. As idéias do IPES a respeito das “reformas de base” no campo educacional, foram 
aprofundadas e ampliadas em um Simpósio sobre a Reforma da Educação, realizado de dezembro/1964 a 
janeiro/1965.  
 
39 Tecnocracia, poder ou governo dos técnicos – os especialistas que nos setores privado e público controlam os 
mecanismos de direção, coordenação, previsão e reavaliação de decisões. Haveria um governo tecnocrático 
quando todas as decisões estivessem a cargo de especialistas e, a partir disso, a sociedade não estivesse mais 
sendo governada segundo os interesses ou as visões de grupos políticos, mas segundo critérios presumidamente 
objetivos e racionais.(SANDRONI, 1996, p. 76) 
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1. 2. 2  A elaboração dos acordos MEC-USAID: na ante-sala da reforma universitária de 
1968.   

 

As mudanças ocorridas no pós-Golpe não fizeram diminuir as demandas pelo ensino 

superior, pelo contrário, fizeram-na aumentar. Dentre os fatores relacionados ao aumento 

dessa procura há que se destacar o processo de industrialização, a crescente urbanização, a 

redefinição do papel da mulher inserida nas relações sociais de produção e a elevação dos 

requisitos educacionais para o ingresso nos postos da administração pública e privada. Cabe 

ressaltar que esses fatores foram intensificados pela reorientação da política econômica 

adotada. 

Nessa trajetória, as transformações que ocorrem no plano político-econômico ao longo 

dos anos 1950 e começo da década de 1960, desencadeiam o processo de deslocamento dos 

canais de ascensão das classes médias: 

 
Correlativamente ao estreitamento do canal empresarial de ascensão abriu-se outro, 
levando as camadas médias a redefinirem seu próprio modelo de sucesso. À medida que 
ficava mais difícil acumular o capital necessário ao ingresso nas casses dominantes, 
passou-se a definir o topo das burocracias públicas e privadas como alvo de ascensão. 
Como essas burocracias são organizadas de forma hierárquica, utilizando os graus 
escolares como requisitos de admissão e promoção aos diversos níveis de poder, 
remuneração e prestígio, houve uma demanda de escolarização em todos os graus. 
(CUNHA, 2007 b, p.43) 
 

 
Mesmo considerando a demanda por todos os graus de ensino, é possível afirmar que 

por ser mais rara a obtenção de um diploma universitário, o mesmo teve a sua demanda 

aumentada numa proporção bastante superior em relação a outros graus de ensino, 

simultaneamente a esse fenômeno ocorre a tomada de consciência por vários setores da 

sociedade das limitações que acometiam às universidades brasileiras. A partir desta 

constatação é que começam a adquirir força às mediações (conteúdos e atividades) que 

pretendiam avaliar a universidade, torná-la produtiva, empreendimento viabilizado, em 

grande medida, como nos indica Roberto Leher (2008, p.61): “pela presença de frações 

dominantes locais que precisavam da universidade pública como parte relevante de seu 

projeto estratégico como classe ou coalizão de classes”.  

É nesse quadro que ganha destaque o aparato de avaliação, de técnica com base em 

procedimentos considerados científicos. Não se pode, no entanto, negar que o governo militar 

promoveu mudanças significativas na área educacional. Reconhecendo ser a questão da 

reforma universitária uma importante tarefa a ser levada a termo e na tentativa de tentar conter 

o descontentamento da comunidade acadêmica, as ações do governo, por meio do Ministério 
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da Educação, objetivaram inicialmente o mapeamento e diagnóstico dos problemas que 

acometiam as instituições universitárias. Segundo essa perspectiva é que podemos 

compreender os acordos firmados com a USAID.  

Criada no período da Guerra Fria, este órgão dos Estados Unidos da América tinha 

como objetivo assessorar países subdesenvolvidos a fim de contribuir decisivamente na 

ordenação, regulação e concretização de parte da retórica da Aliança para o Progresso, 

construindo as decisões quanto às doações e empréstimos em favor dos países periféricos e 

realizando um novo ajuste entre os países capitalistas. Conforme a análise de José Oliveira 

Arapiraca: 

A assistência internacional, da qual os Acordos MEC/USAID representam uma parcela, 
remonta a cerca de décadas, com o lançamento pelo Presidente Truman, dos Estados 
Unidos, em 1949, de um Programa de Assistência Técnica de sua agenda política. Mais 
tarde, em 1961, mediante a assinatura do Tratado da Aliança para o Progresso, 
proposto pelo Governo Kennedy na Conferência de Punta del Este, a assistência técnica 
norte-americana adquiriu nova feição, caracterizando-se como Assistência Financeira, 
sob a forma de empréstimo e doações. A USAID surgiu nesse momento (1961) com a 
finalidade de executar o programa da Aliança. Paralelamente instituiu-se no Brasil a 
COCAP (Comissão Coordenadora da Aliança para o Progresso), criando-se em 1965 o 
CONTAP (Conselho Técnico da Aliança para o Progresso), a fim de assegurar os 
recursos em moeda nacional para a execução do projeto. Os acordos via USAID, 
financiaram projetos de vários setores além da Educação, como o da Saúde Pública, da 
Agricultura, de Recursos Naturais e outros. Vários desses acordos se efetivaram ao 
longo das décadas de 60 e 70. (ARAPIRACA, 1982, p.34) 

Como se pode perceber, concebida como estratégia de hegemonia, a intervenção da 

USAID na América Latina se processa de modo integrado, nos anos 60, em várias áreas. É 

importante destacar que muito antes do golpe militar, os técnicos da Agência já estabeleciam 

parcerias com os tecnocratas brasileiros na elaboração dos planos governamentais para a 

educação nacional, em todos os níveis de ensino.  

O enfoque voltado para o ensino superior, de acordo com o discurso governista da 

época, deveria preparar cidadãos de alto nível cultural que teriam a missão de impulsionar o 

desenvolvimento do país. Segundo essa concepção, o estudante deveria, antes de desejar um 

simples diploma, alcançar amplos conhecimentos que lhe permitiriam ser um elemento útil ao 

progresso e à prosperidade da sociedade, em seguimento a esse ideário, a Universidade não se 

poderia permitir o fortalecimento de ideologias. 

 Desse modo, sob a perspectiva do governo militar, os acordos firmados 

representavam a solução possível e mais apropriada para uma ação de melhoria do ensino 

superior, pois a modernização das instituições, um dos principais objetivos, justificava o 

alinhamento aos Estados Unidos, expressão do “país de sucesso”, alcançado via 

modernização, por isso, não haveria nada mais coerente que seguir tal modelo. Em síntese, as 
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propostas do governo ancoravam-se na idéia de que para alcançarmos à modernização e o 

desenvolvimento deveríamos inclusive seguir os modelos educacionais dos EUA. 

Do lado da USAID, em 1964, um grupo de consultores estadunidenses foi designado 

para identificar os principais meios para adequar as estratégias dessa Agência ao ensino 

superior brasileiro. É importante salientar que, sob a perspectiva desse agente externo, esse 

nível de ensino era considerado como elemento de formação de recursos humanos e estes 

como meios para o aumento da produção industrial e agrícola, num entendimento bem 

pragmático do que seria a formação profissional em nível superior nos países periféricos.  

Nesse sentido, o objetivo fundamental da Agência não era imprimir grandes 

transformações de ordem institucional, mas sim dar assistência a este grau de ensino tal qual 

existia na ocasião. Sobre o diagnóstico realizado a respeito do sistema de ensino superior 

brasileiro, é destacável sua inadequação às novas demandas: 

 
As instituições de ensino superior existentes estariam com poucas exceções, 
dessintonizadas com a moderna sociedade brasileira. A não ser no Instituto Tecnológico 
da Aeronáutica (ITA) e na recém inaugurada Universidade de Brasília, os padrões de 
ensino diferiam muito dos vigentes nos Estados Unidos. Os currículos eram rígidos; a 
maioria dos professores só dedicava umas poucas horas por semana à universidade; 
faltavam equipamentos nos laboratórios; as bibliotecas eram pequenas, inadequadas e 
mal organizadas; os edifícios eram mal utilizados; as condições de ingresso eram tão 
severas que não se chegava a completar as vagas; a grande maioria do estudante só 
freqüentava a universidade uma parte do dia. (CUNHA, 2007c. p 156) 

 
 Ainda de acordo com o diagnosticado não era difícil entender porque os estudantes 

brasileiros faziam tanta greve e se dedicavam mais à política do que aos estudos. É digno de 

nota que o relatório produzido sinaliza, no caso da Universidade de Brasília, para as possíveis 

medidas repressivas do novo regime, e recomendou assisti-la devido à influência que ela 

poderia exercer sobre as demais instituições.  

 O grupo acabou recomendando uma diretriz diferenciada a ser assumida pela USAID 

em relação ao Brasil, pois o que os brasileiros passariam às gerações vindouras dependeria 

dos professores universitários que formariam os dirigentes do país e os próprios mestres. 

Sendo assim, contrariamente à postura inicial assumida pela Agência: a de não promover as 

reformas institucionais, o relatório sinalizava para o fator estratégico e o necessário 

envolvimento da USAID no processo da reforma do ensino superior no Brasil, apoiando a 

execução do seu planejamento, por meio da assistência ao MEC, ao CFE e aos Conselhos 

Estaduais de Educação. Assim procedendo, a Agência teria um nível de influência importante 

na esfera pública, por meio da participação nas deliberações de cunho político-educacionais 

empreendidas no país.  
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Esta interferência da USAID traduz-se numa avaliação da universidade brasileira, pois 

os acordos que viriam a ser firmados, por meio do convênio MEC/USAID, serviriam de 

subsídios a um projeto mais ampliado, visando à reforma da própria universidade.  Neste 

sentido tal interferência pode ser compreendida como um marco importante para as políticas 

de avaliação e, apesar de ser realizada sob uma ótica externa, é um procedimento que 

sinalizou para a necessidade de elaboração de projetos de assistência ao ensino superior, 

enfatizando, assim a pertinência de planejamentos com vistas à modernização e administração 

das universidades brasileiras. Acredito que seja a partir desta interferência que se começa a 

pensar, de forma mais efetiva, uma avaliação da universidade por brasileiros, tendo em vista o 

forte impacto dessas ações e toda polêmica e críticas desencadeadas a partir dos acordos.   

Mesmo considerando a perspectiva ideológica em que as estratégias da USAID, não 

somente no Brasil, mas nos demais países periféricos, objetivaram garantir a vigência do 

sistema capitalista e transferir para estes países as concepções e a organização social, política 

e econômica que prevalecia nos Estados Unidos. É possível afirmar que por mais autoritária 

que tenha sido a intervenção da USAID, ela traz a marca de uma ruptura com o debate 

anterior quando não se discutia o direto e imediato atrelamento de um procedimento 

avaliativo ao processo de reorganização da universidade no Brasil.  

Os acordos40 com os quais os governos de Castelo Branco (1964-1967) e Costa e Silva 

(1967-1969) procuraram atrelar o planejamento do ensino brasileiro aos Estados Unidos, 

tendo em vista as orientações de ordem tecnocráticas, abrangiam os setores de ensino 

primário, médio e superior. Um dos projetos estava diretamente relacionado à participação de 

especialistas na reestruturação do ensino superior e objetivava organizar uma equipe de 

assessoria de planejamento com o intuito de modernizar a administração das universidades, 

reunindo técnicos brasileiros e estadunidenses.  

Os anos de 1965 a 1967 foram importantes na elaboração de acordos direcionados ao 

ensino superior. Em 1965 foi firmado o Acordo: MEC/Conselho de Cooperação Técnica da 

Aliança para o Progresso – CONTAP/USAID que previa assessoria técnica estadunidense 

para o planejamento do ensino e treinamento de especialistas brasileiros nos Estados Unidos 

(não específicos ao ensino superior). Em 1966 – foi firmado o acordo que previa a assessoria 

para modernização administrativa universitária, objeto de várias críticas, o que gerou sua 

                                                 
40 “Uma série de acordos produzidos, nos anos 1960, entre o Ministério da Educação brasileiro (MEC) e a 
United States Agency for International Development (USaid). Visavam estabelecer convênios de assistência 
técnica e cooperação financeira à educação brasileira. Entre junho de 1964 e janeiro de 1968, período de maior 
intensidade nos acordos, foram firmados 12, abrangendo desde a educação primária (atual ensino fundamental) 
ao ensino superior. O último dos acordos firmados foi no ano de 1976”. (ARAPIRACA, 1982, p.34) 
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reformulação em 1967, tendo sido substituído pelo “Acordo MEC-USAID de Assessoria do 

Planejamento do Ensino Superior”. 

O acordo relativo ao ensino superior, assinado em 1966, se apresentava sob o título de 

Acordo MEC-USAID de Assessoria para modernização da administração universitária. O 

diagnóstico realizado apresenta um panorama da situação universitária no Brasil e, de certa 

forma, parte do que já havia sido identificado em 1964, pela equipe especial de consultores 

vindos dos Estados Unidos, que sinalizava para a importância da USAID em estabelecer 

estratégias que enfocassem diretamente o ensino superior brasileiro como um todo articulado 

e não apenas se limitasse a desenvolver projetos específicos junto a algumas universidades, 

como já acontecia, por exemplo, com os que beneficiavam as escolas de agricultura e 

veterinária da Universidade Rural de Minas Gerais. A seguir apresento o panorama do ensino 

superior brasileiro, como consta no texto do primeiro acordo: 

O número de universidades oficializadas no Brasil aumentou de 3 para 37 desde 1944. 
Este aumento, conseqüência do desenvolvimento social e econômico brasileiro, 
realizou-se de maneira tão rápida que não houve tempo suficiente para cuidar-se dos 
problemas de administração universitária. Caso este setor não seja, em futuro próximo, 
alvo de atenção, e caso a proliferação de instituições de ensino superior continue no 
ritmo atual, problemas de administração, tais como sistemas de vestibulares, 
planejamento acadêmico, administração financeira e planejamento físico de cidades 
universitárias, tornar-se-ão tão complexos que limitarão severamente a eficiência destas 
instituições e terão fatalmente efeito prejudicial no desenvolvimento do ensino superior 
no Brasil. As partes do presente Convênio, reconhecendo as vantagens a serem 
auferidas de uma reforma bem organizada e com bases amplas no setor da 
administração universitária e concordando que tal reforma é altamente apropriada para o 
momento atual, e ainda acordando quanto aos métodos a serem utilizados, acham-se 
atualmente preparadas para cooperar na assistência a universidades selecionadas, 
desejosas de tomar medidas que levem a introdução de métodos e práticas modernas de 
administração para suas instituições. (ALVES, 1968, p. 41) 
 

 

 Conforme se pode inferir da citação acima a ênfase recaí sobre os aspectos referentes à 

administração da instituição obscurecendo as questões de ordem política e pedagógica às 

quais iam mais ao encontro das reivindicações acadêmicas, principalmente dos estudantes. 

Aliás, a reação da juventude universitária tornou objeto de controvérsia aguda os acordos 

MEC/USAID, e aliada às demais pressões da opinião pública provocaram uma revisão deste 

primeiro acordo o que resultou na sua alteração e substituição, em 1967, pelo “Acordo MEC-

USAID de Assessoria do Planejamento do Ensino Superior”, propondo que os técnicos da 

USAID passassem a assessorar o planejamento do ensino superior, cabendo aos órgãos 

nacionais o planejamento e poder de decisão.  Faziam parte do convênio reformulado, o 

Ministério da Educação e Cultura, o Representante do Governo Brasileiro para a Cooperação 
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Técnica e a Agência Norte-Americana Para o Desenvolvimento Internacional (a 

USAID/BRASIL), assistido pelo Conselho Federal de Educação (CFE). 

   Dentre os objetivos elencados, destacam-se o estímulo e a prestação de assistência a 

um máximo de 18 universidades brasileiras, públicas e particulares, nos seus esforços para 

executar e institucionalizar reformas administrativas que resultariam em maior economia e 

eficiência operacional. Com esta finalidade seriam fornecidos os consultores estadunidenses, 

responsáveis pelas seguintes ações: visitas às instituições previamente selecionadas a fim de 

determinar interesses específicos e a necessidade de reforma; serviços de consultoria a essas 

instituições e realização de seminários no Brasil sobre problemas, tais como controle de 

custos, administração financeira, planejamento físico de cidades universitárias e distribuição 

de cursos de acordo com os interesses e as necessidades das diferentes universidades. Além 

disso, seriam oferecidos cursos de curta duração onde seriam treinados os brasileiros 

selecionados para a obtenção das técnicas especializadas necessárias à execução e instituição 

de programas de reforma administrativa. Para se ter uma idéia da extensão do acordo é 

representativa a lista de projetos enumerados: 

 
1. Projeto de pesquisa sobre a situação sócio-econômica do estudante universitário 
brasileiro; 
2. Projeto de pesquisa sobre a unificação e operação mais racional e funcional de 
exames de admissão para universidades; 
3. Projeto de estudo destinado à apresentação de proposta sobre soluções alternativas 
quanto ao financiamento de estudo universitário para estudantes de pouco ou nenhum 
recurso; 
4. Projeto de treinamento, abrangendo todas as universidades brasileiras, sobre 
operações e funcionamento na administração centralizada, nos moldes das atualmente 
em uso na Universidade Federal de Santa Catarina, com a plena cooperação dessa 
universidade em Florianópolis. 
5. Projeto de treinamento, sob acordo bilateral, de limitada assistência técnica, visando a 
estimular métodos administrativos avançados em planejamento universitário, registros 
centrais, contabilidade centralizada, auditoria, financiamento, etc. 
6. Projeto de coordenação de todas as comissões de planejamento universitário e de 
incentivo para a criação de tais comissões, onde quer que estas ainda não existam. 
7. Projeto de estudo, visando à preparação de um “dossiê” completo sobre todos os 
aspectos de “Estudos Gerais”. 
8. Projeto de coordenação visando à assistência a todas as universidades, no que diz 
respeito ao melhor preparo e controle de seus orçamentos anuais. 
9. Projeto de pesquisa sobre legislação educacional vigente, para fins de integração e 
simplificação da mesma.  
10. Projeto de pesquisa destinado a conseguir meios e métodos para aumentar o número 
de matrículas estudantis nas universidades nacionais. 
11. Projeto de estudo e coordenação sobre técnicas relacionadas às atividades de 
extensão cultural universitária e de assistência comunitária. 
12. Projeto de pesquisa e treinamento, em escala nacional, sobre técnica de 
planejamento universitário.  
13. Projeto de treinamento para preparação simultânea de grupos de dirigentes de 
bibliotecas centrais para todas as universidades. 
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14. Projeto de treinamento para preparação simultânea de estatísticas educacionais para 
todas as universidades. 
15. Projeto de treinamento, no país e no exterior, para preparação simultânea de 
administradores de hospitais para os hospitais universitários da nação. 
16. Projeto de estudo sobre política nacional de salários, visando à formulação de meios 
e métodos para assegurar a justa remuneração para os professores no ensino de tempo 
integral, bem como para pessoal de pesquisa.  

        (ALVES, 1968, p.20) 
 
 

 Mais especificamente previa-se que até 1970, os primeiros 25% das universidades 

brasileiras que estivessem mais amadurecidas para a reforma administrativa seriam providas 

da estrutura organizacional e do pessoal necessário para conduzir uma administração de 

ampla eficiência; os segundos 25%, que se encontrassem no estágio seguinte de 

amadurecimento, estariam em posição de desenvolver a estrutura interna necessária e reunir 

um mínimo de pessoal indispensável, enquanto que os restantes 50% teriam presenciado 

várias mudanças em instituições vizinhas e, com a assistência de universidades mais 

adiantadas, estariam dando os primeiros passos com vistas à modernização. Previa-se, ainda, 

que antes de 1970, o projeto seria revisto e avaliado, tomando-se então decisões quanto à 

natureza e o montante da assistência adicional necessária para completar a modernização 

administrativa de todo o sistema de ensino superior brasileiro. 

Em suma, considerando a assistência da Agência ao planejamento da reforma 

universitária no Brasil que incluía consultoria e treinamento e/ou especialização de pessoal 

brasileiro necessário à avaliação, adaptação e instituição de novos processos e técnicas 

administrativas essenciais, tornava-se possível, não somente a introdução dos pressupostos 

técnicos e administrativos do sistema educacional dos Estados Unidos da América, mas 

também viabilizava a participação da USAID nas decisões que se tomavam no âmbito 

político-educacional brasileiro.  

 Mesmo reconhecendo que a ‘“assistência” a princípio não seria para todas as 

universidades, mas somente para aquelas que estivessem “interessadas e preparadas”, e que já 

tivessem atingido seu grau de amadurecimento para reforma administrativa da universidade, é 

digna de nota a referência a técnicos e professores universitários estadunidenses que, em 

nome da Agência, prestariam assistência às universidades brasileiras. 

Com relação aos técnicos selecionados, a USAID contratou o consórcio de 

Universidades do Meio Oeste dos EUA – Midwest Universities Consortium41, para a 

indicação dos consultores que integrariam a equipe responsável pelo planejamento, pois no 

                                                 
41 Em janeiro de 1967, a USAID contratou os serviços desse consórcio que reunia a Universidade de Indiana, a 
Universidade de Wisconsin, a Universidade de Illinois e a Universidade Estadual de Michigan. 
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convênio inicial estava prevista a composição de uma Equipe de Planejamento do Ensino 

Superior (EPES), que foi posteriormente alterada (no convênio de 1967) para Equipe de 

Assessoria ao Planejamento do Ensino Superior – EAPES. Tal fato, apesar de parecer uma 

mudança simples, objetivou atender às pressões do CFE e, também, pretendia minimizar as 

reações negativas de uma parcela da opinião pública, (que entendia os acordos como sendo 

fruto de ações que secundarizavam os interesses nacionais), enfatizando que caberia às 

instituições brasileiras (leia-se MEC e CFE), a responsabilidade pela elaboração das políticas 

de educação no país e a aprovação (ou não) dos planos elaborados pelas equipes.  

Em outras palavras, pretendia-se enfatizar perante a opinião pública e a uma 

significativa parcela da sociedade ligada à esfera educacional que os “serviços” dos 

técnicos/consultores estrangeiros estariam sempre submetidos às decisões das autoridades 

brasileiras, deixando claro que as sugestões apresentadas se firmariam em decisões do 

governo, vivamente empenhado na reforma do Ensino Superior no Brasil, procurando retirar o 

foco dos agentes e consultores internacionais.  

Dessa forma, ressaltava-se que a finalidade fundamental dos acordos consistiria em 

promover meios que assegurassem o assessoramento às ações relacionadas com a expansão e 

o aperfeiçoamento, a curto e em longo prazo, do sistema do ensino superior brasileiro, através 

de processo de planejamento capaz de tornar possível a preparação e a execução, por parte das 

autoridades brasileiras, de programas com o objetivo de atender às crescentes necessidades 

desse setor. Se considerarmos as ações referentes à expansão do ensino superior tal como 

previsto nos textos dos acordos, é possível perceber a vinculação entre expansão-avaliação-

financiamento, conforme já sinalizado nos estudos de Nelson Amaral: 

 
Em todo esse período de comando militar, as ações de vinculação da avaliação ao 
financiamento deram-se de forma estabelecida pela cúpula dirigente com a 
subserviência do Congresso Nacional, que promoveu a alocação de recursos para o 
pagamento de salários, manutenção e expansão conforme as metas e avaliações 
estabelecidas. (AMARAL, 2009, p.123) 

 

 Nos documentos produzidos em função dos acordos firmados, procurava-se enfocar 

cotejando a realidade das instituições observadas ante as propostas direcionadas à 

reestruturação da Universidade, o quantitativo de professores e servidores técnico-

administrativos, assim como seus salários, os locais de implementação de novos campi, os 

locais onde deveriam ser criadas as novas universidades, que critérios utilizar para expandir e 

financiar os cursos de graduação e pós-graduação, que condições definir para a expansão das 

instituições privadas, dentre outros aspectos.   
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Os acordos foram alvo de muitas críticas e devido à grande polêmica, os mesmos 

foram firmados sob o signo do sigilo42. É representativo o trecho a seguir, publicado em 1968, 

de autoria de Marcio Moreira Alves, com o sugestivo título de “Be-a-bá dos MEC/USAID”:  

 
A tentativa de dominação do futuro das gerações brasileiras pela imposição de um 
sistema de ensino baseado nos interesses norte-americanos tem sido denunciada nas 
ruas pela juventude. Mas a denúncia e, sobretudo, o esclarecimento que pode sair dos 
debates concretos, são prejudicados pela falta de informações objetivas, pelo muro de 
silêncio que em torno de seu trabalho de entrega da soberania nacional o Governo tem 
erguido. Poucos são os que conhecem os textos dos acordos firmados entre a USAID e o 
Brasil no setor educacional. É possível que nenhum brasileiro, autoridade 
governamental ou não, tenha uma visão conjunta do sistema que eles começam a 
consolidar. É certo que ninguém sabe que medidas estão sendo tomadas em decorrência 
dos planos por eles estabelecidos. (ALVES, 1968, p.17)  
 

 Os Convênios celebrados entre o Ministério da Educação e Cultura e os organismos 

internacionais se tornaram objeto de inúmeros debates e analisados sob variadas perspectivas. 

No caso dos tão comentados convênios MEC-USAID, não foi diferente, tornando-os, na 

maior parte das vezes alvo de várias críticas vindas principalmente de intelectuais e 

estudantes. Sobre as pressões da opinião pública e a demora na divulgação dos textos do 

Convênio, assim se manifesta o ministro Tarso Dutra, em novembro de 1967:  

 
A juventude, atenta aos problemas do País, vinha reclamando o conhecimento integral 
dos referidos documentos. Parlamentares, políticos e jornalistas exigiam, da tribuna, nas 
comissões técnicas das casas legislativas e, ainda, através da imprensa escrita e falada, a 
ciência dos entendimentos firmados. A demora em publicá-los em conjunto se deve à 
dificuldade de reunir um tão amplo material esparso e à preocupação de nele nada se 
omitir. Parece-me, entretanto, que, jamais, pudessem ter agido com isenção todos os 
que, sem conhecer, combatiam acordos concertados com países da área ocidental, 
enquanto silenciavam totalmente em relação a contratos firmados com governos do leste 
europeu.(DUTRA Apud ALVES,1968, p.45) 
 

 Em maio do mesmo ano, o referido ministro já se manifestava sobre os acordos com a 

USAID, numa tentativa de explicitar que os convênios celebrados com a referida Agência já o 

antecediam na sua gestão como ministro da Educação e Cultura, procurando ressaltar que, na 

verdade, os acordos já vinham sendo firmados desde antes do governo que se instalou após 

1964: 

O Ministério da Educação e Cultura, na representação do Governo brasileiro, ratifica 
hoje, expressamente, e em definitivo, o Convênio com a USAID, destinado a assegurar 
o assessoramento dos trabalhos de expansão e aperfeiçoamento, a curto e em longo 
prazo, do sistema de ensino superior, através do processo de planejamento. Essa 
iniciativa foi adotada apenas para que as atuais autoridades educacionais tivessem a 

                                                 
42 Ao assumir o Governo, como já era enorme a reação de todos os que se preocupam com a sobrevivência de 
um Brasil independente contra os acordos firmados com a USAID, o Marechal Costa e Silva determinou fossem 
eles reexaminados. Nesta ocasião, eles começaram a sair da nuvem de segredo em que os haviam envolvido os 
ministros do Governo Castelo Branco. Ao depor na Comissão de Educação da Câmara dos Deputados, o 
Ministro Tarso Dutra, declarou, a 26 de abril de 1967, que os acordos “serão revistos em todos os pontos 
considerados inconvenientes ao interesse do Brasil”. (ALVES, 1968, p.41) 
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oportunidade de declarar formalmente sua concordância expressa com o referido 
Convênio, e a outros, ante a deturpação por setores interessados, sem qualquer 
fundamento sério, da intenção e dos propósitos com que sempre se conduziram na 
apreciação do assunto. São instrumentos de real importância para o progresso do País, 
com base no desenvolvimento de suas instituições educacionais, quer se considere a 
implantação de sistemas de ensino novos e aperfeiçoados, quer se aproveite o 
rendimento permanente, no enriquecimento da cultura de nível superior, dos resultados 
do treinamento e especialização do pessoal docente. Nada havia a revisar nas diretrizes 
contidas nos documentos anteriores, firmados por outros titulares de relevantes funções 
governamentais, nem neles se continha qualquer cláusula por qualquer forma não 
condizente com os interesses do País. A consultoria técnica de alto padrão, a instituição 
de seminários para estímulo à execução de programas semelhantes por outras 
instituições, a prestação de equipamentos e de material didático e a realização de cursos 
de especialização, são objetivos de relevante conveniência nacional, que devem ser 
acolhidos com o mais sadio sentimento cívico e incrementados em novas oportunidades 
para que se verifique essa valiosa cooperação. Na linha do reconhecimento da validade 
desses pressupostos foi que as atuais autoridades governamentais se propuseram a 
pleitear o alargamento da assistência já prevista, a fim de que ela passasse a abranger 
outras formas de colaboração capazes de acudir, não somente às diretrizes da política 
educacional expressas no discurso de 16 de março, do Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, mas, ainda, às recomendações da Segunda Conferência de Punta Del Este, 
recentemente ocorrida, e da qual o Brasil participou com a presença do Chefe da 
Nação.(DUTRA Apud ALVES, 1968, p.57) 

 
 

Fiz a opção por transcrever a longa citação, como ela se apresenta no texto Assessoria 

para modernização: Acordos, contratos e convênios (divulgado pelo MEC em 1967), pois há 

indicativos que estão estritamente relacionados à ampliação do poder de alcance dos 

convênios, principalmente naqueles direcionados ao ensino superior, no que diz respeito ao 

auxílio às diretrizes da política educacional do novo governo que se instalava, e também às 

orientações contidas na Segunda Conferência de Punta Del Este, representando, assim, uma 

das cooperações dentro da Aliança para o Progresso.  

 Nesse sentido, pode-se compreender a realização dos acordos em um contexto sócio-

histórico tenso e controverso, de um governo ditatorial que se apresentava como o 

viabilizador do desenvolvimento nacional, de um “Brasil Grande”, organizado em bases 

modernas, ligado ao paradigma do nacionalismo militar e que perseguia os fundamentos 

contidos nos princípios tecnocráticos visando à reorganização de suas instituições educativas, 

destacadamente a universidade.   

Numa tentativa de reapresentar os acordos sob uma perspectiva nacional, mas 

enfatizando a importância da colaboração de outros países “mais experientes”, assim se 

manifesta o MEC: 

 
De acordo com a Política Nacional de Educação e os compromissos assumidos na Carta 
de Punta del Este pelo Governo brasileiro, como um dos membros da Aliança Para o 
Progresso, o Ministério pretende aproveitar a experiência dos outros países para realizar 
planejamento a curto e a longo prazo do sistema do ensino superior, bem como 
aumentar a eficiência dos seus métodos de trabalho e de seus diversos programas 
coordenados, a fim de atender às necessidades educacionais presentes e futuras do 
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Brasil nesse setor. Levando em conta essa política e aqueles objetivos, o Ministério, 
através da Diretoria, resolve obter, por intermédio da USAID/BRASIL, assessoria de 
instituição educacional de alto nível para atingir os objetivos dessa iniciativa 
brasileira.(ALVES, 1968, p.20) 

A reforma universitária foi ressignificada pelos militares como uma questão técnica, 

visando a atender uma demanda crescente pelo ensino superior e perseguindo melhor 

articulação entre universidade e mundo do trabalho. Outras medidas oficiais foram adotadas 

em relação à Universidade, nas quais são destacados, não apenas os acordos MEC/USAID, 

mas, também, o Plano Atcon e o Relatório Meira Matos. Alguns aspectos destacam-se nessas 

concepções, dentre eles o entendimento da educação superior como fator estratégico, capaz de 

converter o conhecimento e a formação humana em “capital humano”, objetivando a 

formação profissional, bem como a implantação de uma nova estrutura acadêmica e 

administrativa, objetivando mais eficiência e produtividade nas instituições de ensino 

superior.  

Cumpre destacar a forte oposição levantada nos meios intelectuais e estudantis contra 

tais medidas marcadas pelo tecnicismo educacional e pela teoria do capital humano, isto é, 

pela concepção de educação como pressuposto do desenvolvimento econômico. Diante desse 

cenário, o governo criou em 1968, um Grupo de Trabalho encarregado de estudar a reforma 

da universidade brasileira e propor outro modelo. Por fim, se por um lado os acordos MEC-

USAID não significaram mudanças diretas que apontassem para a elaboração de uma política 

de avaliação direcionada à universidade, tendo em vista as críticas apontadas, por outro lado 

tiveram influência decisiva nas formulações e orientações que, posteriormente, conduziram o 

processo de reforma da educação brasileira na Ditadura Militar. Destacam-se também, nesse 

cenário o Plano Atcon (1965), a Comissão Meira Mattos, criada em 1967, e o Grupo de 

Trabalho da Reforma Universitária (GTRU), de 1968, elementos decisivos no processo que 

culminou com a Reforma Universitária (Lei nº 5.540/1968).  
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1.2.3 Outros dispositivos, rumo à Reforma.   
 
 
Uma das preocupações contidas nas propostas do governo direcionadas à reforma era 

equacionar o problema da relação entre educação e mercado de trabalho, pois se partia do 

entendimento de que o sistema educacional deveria preparar a força de trabalho para o 

sistema produtivo, de acordo com a Teoria do Capital Humano43. Esvaziado o conteúdo 

político que remetia à autonomia e a função social da universidade, o problema fundamental 

recaía sobre os aspectos relacionados à organização da universidade produtiva segundo os 

princípios modernos da racionalização e do tecnicismo.  

Essa visão liberal pode ser observada, claramente, no relatório do consultor Rudolph 

Atcon44, com o sugestivo título Rumo à reformulação estrutural da universidade brasileira45, 

que aponta explicitamente para a privatização das universidades, “[...] porque é um fato 

inegável que uma universidade autônoma é uma grande empresa e não uma repartição 

pública”. (ATCON, 1966 Apud GERMANO, 1994, p. 82). Em seus serviços de consultoria, 

(a pedido do então diretor do ensino superior do MEC, Raimundo Moniz de Aragão) 

defendia-se o princípio de neutralidade política e da universalidade que deveriam orientar as 

propostas para a reorganização estrutural da universidade no país.  

As origens dos estudos46 de Atcon remontam às pesquisas iniciadas e apresentadas já 

nos fins dos anos 1950, na universidade estadunidense de Princeton, indicando, portanto os 

                                                 
43 Conjunto dos investimentos destinados à formação educacional e profissional de determinada população. O 
índice do crescimento do capital humano é considerado um dos indicadores do desenvolvimento econômico. O 
termo é usado, também, para designar as aptidões e habilidades pessoais que permitem ao indivíduo auferir uma 
renda. Esse capital derivaria de aptidões naturais ou adquiridas no processo de aprendizagem. (SANDRONI, 
1996, p.147) 
 
44 Consultor, grego de nascimento, naturalizado estadunidense, chegou ao Brasil antes da década de 1960 e 
assessorou diversas universidades na América Latina na realização de reformas parciais ou gerais em suas 
estruturas. Atcon, por exemplo, coopera com países como Chile, Colômbia e Venezuela. É oportuno, ainda, 
mencionar o fato de que o referido consultor assessorou o professor Anísio Teixeira na organização da CAPES - 
Campanha Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – revelando a estreita relação entre 
reestruturação universitária, pós-graduação e avaliação institucional conforme os padrões de modernização, 
racionalidade, eficiência e produtividade.(FÁVERO, 1991, p.51) 
 
45 Neste relatório, intitulado Rumo à reformulação estrutural da universidade brasileira, Atcon faz um 
diagnóstico da realidade universitária brasileira a partir de visitas às seguintes universidades: Universidade 
Federal do Pará, Universidade Federal do Ceará, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Universidade 
Federal da Paraíba, Universidade Federal de Pernambuco, Universidade Federal da Bahia, Universidade Federal 
de Minas Gerais, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande 
do Sul, Universidade Federal de Santa Maria, Universidade Federal de Santa Catarina e Universidade Federal do 
Rio de Janeiro. O documento relata suas observações e percepções acerca das instituições que visitou.  
 
46 Cf. Outline of a proposal for US policy concentration in Latin America on university reorganization and 
economic integration, 1958, University of Princeton; The Latin American University, 1961; passando a ser 
conhecido na América Latina como  El informe Atcon, 1961. 
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interesses estratégicos dos EUA nas universidades latino-americanas, principalmente no que 

diz respeito à reorganização universitária segundo o modelo de racionalidade institucional e 

integração econômica, demonstrando uma clara intenção em inculcar a lógica 

empresarial/gerencial do capitalismo central à educação superior nos países periféricos. 

Também a criação do CRUB teve a influência das propostas de Atcon. A criação do 

conselho foi o coroamento de um processo marcado pela crescente mobilização dos reitores, 

iniciada desde o início da década de sessenta com o objetivo de modernização das 

universidades brasileiras. A participação de Atcon na criação do Conselho é inegável. No 

aludido relatório ele apontava para a necessidade de criação de um conselho de dirigentes 

universitários que reivindicasse maior autonomia acadêmica e financeira frente ao controle do 

Poder Executivo Estatal: 

 
Para poder desenvolver estes mecanismos de controle próprios à instituição,  seria 
conveniente que os reitores das universidades brasileiras se constituíssem num 
Conselho de Reitores, independente do Poder Executivo, e começassem a financiar 
estudos específicos que levariam recomendações concretas a esse Conselho e, através 
dele, aos respectivos Conselhos Universitários.  Aliás, um Conselho de Reitores das 
Universidades Brasileiras seria o lugar mais lógico para empreender pesquisas meta-
pedagógicas e o planejamento integral do ensino superior, referente à sua 
administração, estrutura e seu conteúdo acadêmico-científico. (ATCON, 1966, p.14). 
 
 

Pode-se identificar uma contradição essencial nos princípios propostos por Rudolph 

Atcon e que restringiu sua plena implantação em face às restrições do governo militar. Em seu 

relatório defende que a modernização da universidade brasileira precisaria estar ancorada sob 

os referenciais de autonomia e de maior independência em relação ao Estado, idéia, em 

grande medida influenciada pelos pressupostos liberais que, dentre outras coisas, objetivava a 

transformação da universidade estatal em instituição privada. Ora, para os militares o modelo 

Atcon, conforme Fávero (1991, p.28): “impunha o desvinculo do poder público à 

universidade, fazendo-o perder decisão e comando. Agradava ao poder o alívio de ir-se 

desobrigando de financiar a educação, mas não lhe agradava descentralizar o controle 

jurídico-administrativo da universidade.” Em síntese, para o governo apresentava-se como 

fundamental e urgente a tarefa de transformar a universidade brasileira numa instituição que 

estivesse sintonizada com os propósitos da Nação que naquele momento vinculava a 

concepção de Educação à tríade: Integração, Segurança Nacional e Desenvolvimento 

Econômico.  
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Ao transitar desse momento, de identificação dos problemas universitários no Brasil 

pela ótica de uma avaliação e consultoria externa, é interessante mencionar o procedimento 

interno, realizado pela Comissão Meira Mattos47, instituída pelo presidente General Costa e 

Silva, decreto n° 62.024, de 29 de setembro de 1967, com a principal intenção de fortalecer o 

princípio de autoridade dentro das universidades. Essas duas medidas (o Relatório Atcon e a 

Comissão Meira Mattos), também, se apresentam como importantes referências para a 

compreensão do contexto político-educacional que o Brasil vivenciava e, aliadas às 

recomendações contidas nos acordos MEC/USAID, contribuem para identificarmos o teor das 

discussões que estiveram na base das orientações que culminaram com a Reforma 

Universitária, Lei nr. 5.540/68. 

 A política modernizante, de caráter tecnocrata-economicista, objetivou o alinhamento 

do ensino superior brasileiro aos interesses hegemônicos do capital, propiciando maior 

participação e expansão do ensino superior privado. A ênfase na concepção produtivista 

deriva da ênfase na busca de produtividade. Conforme Dermeval Savianni (2008, p.10): “A 

própria legislação do período militar tinha esses princípios básicos: o princípio da eficiência e 

da produtividade, da racionalidade, da não duplicação de meios para fins idênticos”. 

Nesse contexto de tensões políticas, sociais e econômicas, e de grande insatisfação dos 

setores mais progressistas da sociedade civil é que foi criado pelo governo, em julho de 1968, 

o Grupo de Trabalho da Reforma Universitária (GTRU), encarregado de estudar, as medidas 

que deveriam ser tomadas para resolver “a crise da Universidade” (confirmando o que foi 

apontado antes sobre o protagonismo de intelectuais brasileiros que, também, assumem a 

tarefa de avaliação da universidade).  Sobre o relatório produzido pelo GT, o professor 

Florestan Fernandes destaca que:  

 
O relatório contém de longe o melhor diagnóstico que o governo já tentou. No entanto, 
o avanço abstrato e teórico esgota-se, como se ele fosse uma verbalização de circuito 
fechado ao passar do diagnóstico da situação para o plano de formulação de normas e 
princípios que deveriam reger o ensino superior, o encanto se desvanece. É parte normal 
de uma situação histórico-social em que a atuação conservadora se acha ameaçada e é 
compelida a assumir o controle político dos processos de modernização cultural e de 
inovação institucional. Nesses casos, o que prevalece é a preservação do monopólio do 
poder nas mãos das camadas conservadoras sem avanço efetivo na solução de 
problemas. (FERNANDES Apud FÁVERO, 1991, p.155)  
 
 

                                                 
47 Pretendiam Meira Mattos e os membros da comissão instaurar dentro da universidade os recursos da 
intimidação e repressão, o que foi conseguido plenamente alguns meses depois com o Ato institucional n° 5 de 
13/12/1968 e com o Dec. Lei n°477 de 26/02/1969. (FÁVERO, 1991, p.60) 
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É possível inferir que a crítica avaliativa mais contundente apontada nos trabalhos do 

GT48 diz respeito ao despreparo da universidade brasileira no acompanhamento dos feitos 

realizados pela ciência moderna, capazes de produzir “know-how”, indispensável à expansão 

da indústria nacional e defasada sócio-culturalmente porque não se identificou ao tempo 

social da mudança que caracterizava a realidade no Brasil.  

 Os problemas principais das universidades brasileiras seriam de ordem 

fundamentalmente administrativa e/ou pedagógica, portanto ao considerarmos as perspectivas 

dos principais agentes (internos e/ou externos) envolvidos na elaboração da reforma, 

identificamos como base comum de suas argumentações as questões referentes à 

reorganização administrativa acrescida aquelas mais diretamente relacionadas aos aspectos 

acadêmicos e didático-pedagógicos, como por exemplo, a formação e aperfeiçoamento do 

corpo docente, a revisão e atualização dos currículos, assim como a ampliação do escopo de 

pesquisas produzidas no país, sinalizando para necessidade de organização sistemática dos 

cursos de pós-graduação. 

Os diagnósticos realizados e as orientações sugeridas foram apropriados e 

ressignificados pelo governo que por meio da proposta tecnocrática, pretendeu esvaziar todo e 

qualquer conteúdo político da reforma defendendo a neutralidade da instituição universitária e 

sua isenção ideológica, como se isso fosse possível. É interessante, também, destacar que na 

medida em que nos distanciamos dos anos 1960, quando a lei 5540/68 consolidou e 

generalizou para todo o ensino superior as linhas traçadas para as universidades federais, 

persiste a idéia de que ela expressou a “reforma universitária dos militares”. Essa idéia precisa 

ser problematizada, pois muitos dos itens regulamentados pela reforma originaram-se de 

propostas geradas no âmbito das próprias instituições de ensino, principalmente nas 

universidades públicas. 

 A reforma, traduzida na Lei n° 5.540/68 foi aprovada praticamente sem vetos. Em um 

texto de 59 artigos, várias foram as inovações introduzidas no sentido de superar o tradicional 

modelo vigente no país, nos quais prevaleciam as faculdades isoladas. Buscava-se, enfim, a 

universidade como estrutura organizacional conforme expresso no artigo segundo, capaz de 

promover a indissociabilidade entre ensino e pesquisa. As instituições universitárias 

passariam, então a se organizar com base na universalidade de campo de saber e não mais a 

partir de justaposição de escolas. 

                                                 
48 Relatório do Grupo de Trabalho (GT): Reforma Universitária, 1968, pp.19-20. 
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Dentre as medidas propostas pela nova lei, com o objetivo de aumentar a eficiência e 

produtividade da universidade, destacam-se a extinção da cátedra, a criação do sistema 

departamental, a matrícula por disciplina ou créditos, a instituição da carreira do magistério, 

os cursos de pós-graduação, entre outros. É ainda digno de nota que mesmo medidas 

modernizadoras defendidas pela esquerda, antes do golpe, como a substituição do regime de 

cátedras pelo regime departamental, foram viabilizadas pela força de leis e decretos, assim 

como de atos institucionais.       

A análise cuidadosa da reforma de 1968 revela paradoxal ambigüidade, conforme nos 

aponta Fávero (1994, p.60): “Ao mesmo tempo em que se reconhece o princípio de autonomia 

didático-científica, disciplinar, administrativa e financeira da universidade, submete-se este 

princípio, as sérias limitações, acentuadas com os atos de exceção baixados no Governo 

Militar”. Tal fato é perfeitamente compreensível uma vez que de acordo com o contexto 

político da época, muitas restrições impuseram-se ao modelo proposto, sobretudo no que se 

refere aos princípios de autonomia e participação. 

Há também que se considerar que os instrumentos de racionalização introduzidos na 

reforma favoreceram o processo de reorganização das universidades de modo a tornar 

possível uma maior absorção do contingente de alunos que almejavam o ingresso no ensino 

superior, pretendia-se com isso reduzir a resistência estudantil às práticas do novo regime e 

estabelecer uma articulação entre formação profissional e produção de conhecimento, uma 

vez que a reforma também contemplava o incentivo à pós-graduação.  

  O Regime Militar favoreceu enormemente a iniciativa privada no campo educacional. 

Com o “surto expansionista”, cresceu o ensino superior público, mas também cresceu (e 

muito) o ensino superior privado que, desde então, não parou de se expandir. O Estado passou 

a ter a iniciativa privada como parceira na oferta desse nível de ensino, desde então a política 

de educação superior começa a adquirir contornos em que a diferenciação entre o público e o 

privado tende a ser frágil e diluída. É importante para essa reflexão a análise de Cunha:  

 
Não porque as Forças armadas fossem espontaneamente privatistas, mas sim, porque os 
agentes e colaboradores do Golpe de Estado de 1964 fizeram parte ou tinham afinidades 
político ideológicas com os grupos que defenderam o Projeto de Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), de origem privatistas, que deu origem a Lei 4024, 
de dezembro de 1961. A estruturação dos sistemas de ensino previstos pela primeira 
LDB favoreceu os interesses privados, por atribuir aos conselhos de educação (o federal 
e os estaduais) importantes competências antes concentradas nos detentores de cargos 
executivos. Os membros desses Conselhos, nomeados livremente pelo Presidente da 
República e pelos governadores dos Estados, recaíram em pessoas escolhidas mediante 
pressão e articulação privadas.  (2007a, p.211). 
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Para além das leis e decretos repressivos ou punitivos, esse processo arbitrário de 

caráter tecnocrático-militar contava com a influência estadunidense49. Tal influência externa 

gerou uma abertura do ensino superior ao grande capital nacional e estrangeiro, ocasionando 

uma inversão das vagas do ensino superior público para a área privada:  

O período militar foi o responsável, percentualmente pela maior expansão na educação 
superior brasileira e, em especial, no setor privado. (...) A avaliação feita pelos militares 
de que se deveria permitir uma grande expansão do setor privado, acabou invertendo os 
percentuais de matrículas entre instituições públicas e privadas: em 1964 eram em torno 
de 60% públicas e 40% privadas; no final do período militar, 40% públicas e 60% 
privadas. (AMARAL, 2009, p.124).    

No contexto em tela, com o consentimento do Conselho Federal, as faculdades 

particulares foram multiplicadas, sem que lhe tenham sido exigidas as condições necessárias 

ao adequado funcionamento acadêmico (biblioteca, laboratórios, formação docente etc.). 

Nesse sentido, é possível afirmar que um dos fatores considerados de maior importância para 

o crescimento do ensino superior no país residiu, justamente, na permissividade por parte de 

uma importante esfera federal, fomentando ainda mais o permanente estado de “crise do 

ensino superior brasileiro” principalmente pela crise de realização social de um dos principais 

“produtos” da universidade: o profissional diplomado. Diante disso tem-se configurado um 

quadro de tensão no qual se observa a emergência e o predomínio quantitativo das instituições 

privadas de ensino superior. Com a privatização crescente no campo da educação superior, 

privilegiando a formação profissional em bases precárias, a produção do conhecimento 

científico foi secundarizada, inviabilizando diagnósticos sobre a realidade nacional capazes de 

contribuir para a análise e solução dos inúmeros problemas nacionais.  

A complexidade que envolve esse permanente estado de crise virá a dar o tom dos 

debates a respeito da universidade que se seguiram nos anos posteriores à reforma de 1968 e 

do qual somos herdeiros até os dias de hoje, principalmente no que diz respeito aos 

procedimentos avaliativos realizados e às políticas de educação direcionadas a esse nível de 

ensino. Cabe reconhecer que (para o bem e para o mal) os diagnósticos realizados sob a ótica 

de consultorias externas e/ou internas serviram de subsídios e contribuíram para que se 

estabelecessem as bases para a elaboração de uma proposta efetiva que visava à reformulação 

do ensino superior brasileiro, a ser realizada por meio de uma reforma organizada e com bases 

amplas no setor da administração universitária. 
                                                 
49 Essa participação dos Estados Unidos da América no golpe civil-militar brasileiro é de domínio público. Já foi amplamente 
retratada em diversos documentários como: 1964 – o dia que demorou 21 anos, Jango, As ditaduras na América Latina etc., 
bem como, em periódicos de corte conservador: O Globo e o Estadão e em periódicos de corte de esquerda: Le Monde, 
Fórum, Brasil de Fato, entre tantos outros. 
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1.3 O vínculo planejamento educacional-avaliação: acompanhamento e fluxo da reforma 

universitária. 

  

O processo de reforma universitária que teve lugar no Brasil ao longo da década de 

1960 revela-se um dado concreto para a discussão sobre os passos teóricos da elaboração e 

definição de uma nova política para o então denominado Ensino Superior, que culminou com 

a promulgação da Lei 5540/6850. Pode-se afirmar que os agentes envolvidos naquele contexto 

puderam dispor de um conjunto de avaliações, ainda que não sistematizadas, porém, capazes 

de traduzir certa consistência – mesmo que não consensual – daquilo que parecia constituir os 

principais problemas ou entraves ao desenvolvimento de tal nível de ensino.      

Sob o aspecto de sua formulação legal, de elaboração e promulgação da lei, o processo 

foi concretizado, todavia é importante ressaltar as dissonâncias entre conceitos e objetivos, em 

uma perspectiva mais integral, do que consistiria um fazer universidade, suas atribuições e 

seu significado social, algo muito maior do que se poderia mensurar com os diagnósticos e 

relatórios, então realizados.  

Os estudos51 apontam que os diferentes agentes que participaram da formulação da 

reforma, priorizaram os aspectos voltados às questões de estrutura e mecanismos de 

funcionamento das instituições, tais aspectos passaram a assumir o papel de objetivos 

principais da política educacional então inaugurada, com vistas ao planejamento do ensino 

superior em novas bases, modernas e segundo os princípios da racionalização.  

Conforme as análises de Luiz Antônio Cunha, o golpe de 1964 possibilitou a ascensão 

de um novo tipo de pensador para os assuntos educacionais, o economista: 

 
Esse personagem, muitas vezes graduado em engenharia, travestido de filósofo e 
pedagogo, traduzia todas as questões educacionais em termos de custos e benefícios de 
taxas de retorno de investimento. O processo educacional era associado à produção de 
uma mercadoria que, como todo processo econômico implica um custo (os gastos 
efetuados) e um benefício (algo similar à receita auferida pela venda da mercadoria). 
Pois bem, para o engenheiro/economista daquela onda tecnocrática, racional era tudo o 
que levasse à maximização do rendimento do processo educacional (CUNHA, 2007c, 
p.54)    
 
 
 
 

  

                                                 
50 A lei n° 5540/68 de 28.11.1968 é o principal texto legal, seguida do decreto-lei n°464 de 11.02.1969. 
Anteriormente foram editados os decretos leis n°53 de 18.11.1966 e o n° 252 de 28.2.1967. Outras leis e 
decretos de natureza acessória formam o arcabouço jurídico da reforma.  
 
51 Conforme as pesquisas de FÁVERO (1991) e VIEIRA (2008). 
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O governo militar conferiu importante marca no campo do planejamento educacional 

com vistas à proposta tecnocrática. Tal estrutura modernizante, de caráter tecnocrata e 

mercadológico, se utilizou de uma sistemática de diagnósticos e acompanhamentos, 

objetivando dentre outros aspectos, o alinhamento do ensino superior brasileiro aos interesses 

hegemônicos do capital, fator que veio a propiciar uma maior participação e expansão do 

ensino superior privado, lançando as bases para a criação de um verdadeiro mercado 

educacional na seara do ensino superior, com importantes rebatimentos em tempos mais 

atuais. 

A modernização requerida por aquele contexto teria de se constituir rapidamente, 

alcançando a infraestrutura econômica, a tecnologia, o sistema de educação e os serviços 

públicos de um modo geral. Demandando o reforço do papel do Estado na segurança, a 

expansão do setor privado, da comunicação de massa e a veiculação de valores da classe 

dominante, conforme sintetiza Roberto Leher (2005, p.212): “Em resumo, um novo padrão de 

dependência foi engendrado pelo golpe militar de 1964. A americanização, ainda que 

matizada pela condição periférica, constituiu certo ethos acadêmico que naturalizou a lógica 

mercantil”. 

É preciso ressaltar, que a partir dos anos 1970 com a crescente propagação da Teoria 

do Capital Humano, colocando a ênfase no valor econômico da Educação, os governos 

nacionais e as instituições financeiras internacionais passaram a concebê-la como parte 

integrante do projeto de desenvolvimento econômico dos países. A intervenção sistemática 

das agências internacionais52 contou com o consentimento de governos que alinharam suas 

políticas às diretrizes propostas pelo Banco Mundial por meio de suas instituições, como a 

Agência Internacional de Desenvolvimento-AID. Esse consentimento/alinhamento associado 

aos interesses hegemônicos estadunidenses é ressaltado nos estudos de Roberto Leher:  

 
A importância do Banco Mundial para a hegemonia dos Estados Unidos está 
relacionada às condições de exercício do poder. A dominação militar estava assegurada 
pela supremacia na fase final da Segunda Guerra, mas outra condição de hegemonia, a 
liderança do conjunto os aliados, demandaria a criação de instituições que contribuíssem 
com a construção do processo de identificação dos interesses particularistas dos EUA 
como equivalentes ao interesse geral.(LEHER, 1998, p.52) 
 

                                                 
52 Na conferencia de Bretton Woods (1944) foram negociados os termos da criação do Fundo Monetário Internacional 
(FMI) e do Banco Mundial. O Banco Mundial é uma instituição financeira que maneja operações de créditos, 
financiamentos e investimentos envolvendo dinheiro público e privado. O grupo do Banco Mundial é um organismo 
multilateral de crédito, composto por cinco instituições vinculadas entre si: o Banco Internacional para a Reconstrução 
e Desenvolvimento (BIRD), em um primeiro momento voltado para a restauração das economias devastadas pela 
Segunda Guerra Mundial; a Agência Internacional de Desenvolvimento (AID); a Corporação Financeira Internacional 
(CFI); a Agência de Garantia de Investimentos Multilaterais (MIGA) e o Centro Internacional para a Resolução de 
Disputas sobre Investimentos (ICSID). (SILVA, 2002, p.34)  
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Ainda segundo esse autor, fundamentado nos referenciais de Florestan Fernandes 

sobre a universidade no Capitalismo Dependente, ao examinarmos as transformações na 

universidade no período da ditadura empresarial-militar, é possível contatar que a mesma se 

caracterizou pela heteronomia cultural, o que a tornava congruente com a condição do 

capitalismo dependente. A reconfiguração do ethos acadêmico, a partir da reforma 

universitária de 1968, lança as bases para a institucionalização de uma universidade funcional 

ao capital, conforme aponta Florestan Fernandes: 

 
No caso da América Latina e, particularmente do Brasil, os militares articulados com 
setores empresariais desprovidos de projeto autônomo, conformados com as vantagens 
relativas da associação com as nações capitalistas centrais e sua superpotência, foram 
escolhidos pelo Departamento de Estado dos Estados Unidos da América do Norte, por 
meio da Aliança para o Progresso, e pelos frágeis setores da burguesia nacional para 
conduzir esse processo de modernização pelo qual a Nação tem de crescer fatalmente 
contra a sociedade politicamente organizada. A modernização requerida pela nova 
situação teria de dar-se rapidamente, alcançando a infraestrutura da economia, a 
tecnologia, o sistema de educação, os serviços públicos, o papel do Estado na 
segurança, a expansão do setor privado e as orientações de valor das classes 
dominantes. Em resumo um novo padrão de dependência foi engendrado pelo Golpe 
Militar de 1964. (FERNANDES Apud LEHER, 2005, p.215)  

 
Diante desse cenário e com base nos estudos de Nelson Werneck Sodré (1967), o 

período que compreende a Ditadura Militar revela-se de grande importância para entendermos 

a participação das Forças Armadas na política nacional.  Longe de afirmar que os diferentes 

grupos que a integravam agiam de forma isenta, “não-ideológica”, o autor ressalta que fica 

difícil dividir os militares ideologicamente sem levar em consideração aquilo que para eles era 

premissa fundamental: o respeito à hierarquia e disciplina e a similaridade em suas ações, 

estabelecendo estratégias, definindo metas e etapas e prevendo o desfecho. 

Tendo em vista esse padrão, é importante observar a existência de um sistema de 

planejamento educacional no Governo Militar, que demandava a elaboração periódica de 

planos de governo acompanhada por um aparato de levantamentos e análises de informações. 

E, ainda que, não seja possível falar nessa época de avaliações ou diagnósticos completos, 

verificam-se, estudos e relatórios de acompanhamento, que permitiam (pelo menos em tese) 

que a cada plano fosse possível atualizar a visão desse sistema.  

A partir do conjunto de programas e ações que passam a ser desenvolvidos pelo 

Estado em parceria com algumas instituições de ensino superior para garantir o 

acompanhamento à reforma universitária, destaco o Programa Estratégico de 

Desenvolvimento para o período 1968-1970. O programa procurou incorporar alguns dos 

conceitos e propostas do Grupo de Trabalho da Reforma Universitária, ainda que não 

contemplasse as garantias efetivas no tocante à questão da autonomia didático-científica, 
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administrativa e financeira, uma vez que para o Estado autoritário que se estabeleceu na 

época, agradava-lhe o distanciamento de suas atribuições de custeio e financiamento do 

Ensino Superior, porém, não lhe era interessante o distanciamento das questões de ordem 

política-intitucional das universidades, segundo Deise Mancebo (1998, p.34): “Ainda que a lei 

n° 5.540/68 determinasse a autonomia universitária, alguns de seus dispositivos restringiam-

na, como também os faziam os atos de exceção e a prática político-governamental de então”. 

 Conforme os estudos de Nelson Amaral (2009), em todo o período de comando 

militar, as ações de vinculação entre avaliação e planejamento-financiamento do Ensino 

Superior deram-se de forma estabelecida pelos governantes militares, contando com a 

subserviência do Congresso Nacional que promoveu a alocação de recursos para pagamento 

de salários, manutenção e expansão conforme as metas e avaliações estabelecidas pela cúpula 

dirigente do país:  

Eram determinados os quantitativos de professores e servidores técnico-administrativos 
e seus salários; os locais em que deveriam ser implantados os novos campi; que estados 
da federação deveriam receber novas universidades; que critérios utilizar para expandir 
e financiar a pós-graduação; que condições estabelecer para a expansão privada etc. 
Portanto, dessa forma se efetivou o vínculo avaliação-financiamento no período militar. 
Foi, ainda, nesse período que se verificou a emergência do que seria a primeira 
vinculação direta entre um processo avaliativo institucionalizado e o financiamento, 
com a implementação do Sistema Capes de Avaliação, em 1976. (AMARAL, 2009, 
p.123) 

 
Enfocando a questão da avaliação vinculada a uma visão processual de 

acompanhamento da reforma universitária, nos anos 1973/1975 o MEC através do 

Departamento de Assuntos Universitários (MEC/DAU) realizou uma ampla pesquisa, com 

apoio técnico da Universidade Federal da Bahia (UFBA) e do Centro de Estudos 

Interdisciplinares para o Setor Público (ISP) – MEC-DAU/UFBA-ISP (1975), junto às 

Universidades Federais com vistas a um diagnóstico a respeito do grau de efetivação da 

reforma no país.  Essa foi a primeira avaliação formal, de caráter diagnóstico, que pretendia 

determinar o nível de implantação dos pressupostos básicos contidos na legislação da reforma 

universitária implementada pela Ditadura Militar, evidenciar as principais dificuldades 

encontradas para esta implementação e buscar a avaliação dos resultados alcançados no 

processo de transformação das universidades brasileiras.     

Os resultados da pesquisa foram registrados no documento intitulado Avaliação da 

Reforma Universitária (MEC-1975). Maria de Lourdes Fávero (1991) indica que na análise 

deste relatório constatam-se problemas recorrentes que vinham acometendo o ensino superior 

desde a reforma, como a catedralização dos departamentos (e o excesso destes) e a resistência 

por parte dos docentes à integração. Observou-se que o departamento vinha sendo mesmo um 
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espaço de alocação de docentes e, muitas vezes, representava um fator limitador à associação, 

determinada pela lei, entre ensino, pesquisa e extensão. Diante disso, a organização 

departamental acabava estimulando o trabalho individual, em detrimento do coletivo.  

Este primeiro exercício de avaliação da nova política para o ensino superior padeceu 

do mesmo defeito de sua formulação: concentrou-se nas questões estruturais e da organização 

das instituições. Entretanto, apesar de seu reduzido potencial de alcance, pois se limitou 

apenas às universidades federais – traduz-se em um procedimento avaliativo que objetivou 

fornecer subsídios à reformulação das ações e dos programas do MEC com vistas ao 

acompanhamento da reforma.  

Consta dessas ações os diversos seminários promovidos pelo MEC, através da 

Secretaria de Ensino Superior (SESu), que faziam parte de um movimento para disseminar 

métodos e técnicas de pesquisa institucional53 tais como eram processados nos Estados 

Unidos, centrados mais em questões de eficiência administrativa e custos do que nos 

problemas acadêmicos que começavam a emergir, a partir da reforma universitária.  A 

essência da política até então inaugurada é mantida ao longo dos planos de governo que se 

seguiram até o Plano Setorial de Educação e Cultura (1975-1979), quando o quadro de 

expansão acelerada do ensino superior já se mostrava preocupante, justificando algumas 

mudanças da estratégia de ação governamental. É o caso do relatório “O Ensino Superior no 

Brasil” (1974-1978), elaborado pelo Departamento de Assuntos Universitários do Ministério 

da Educação e Cultura.  

"O Ensino Superior no Brasil", documento publicado pela SESu/CAPES, em 1979, 

sintetizava a visão oficial sobre o ensino de graduação que, de acordo com Pilatti (1990), 

continha, pela primeira vez, uma análise sobre o ensino durante a década 1968/78, e trazia a 

idéia de avaliação como uma etapa central ao processo de planejamento.  Esse relatório 

representou uma compreensão do sistema de ensino nesse período e demonstrou que o 

objetivo de conter a expansão desordenada do ensino superior não foi atingido após a 

Reforma Universitária pelo contrário, haja vista a criação de grande número de faculdades 

particulares isoladas e a predominância do ensino de graduação como simples “adestramento 

profissional” que veio a aumentar. 
                                                 
53 A tradição estadunidense nessa seara remonta à década de 1940, com as idéias de Ralph W.Tyler, em seu 
artigo General Statement on Evaluation (1942) no qual enfoca a avaliação por meio da análise crítica da 
instituição visando a reformulação do programa educacional. Posteriormente com os estudos de Daniel L. 
Stufflebeam (1960), a perspectiva de análise segue na direção da Avaliação do Contexto, destacadamente o 
ambiente, recursos, meios disponíveis etc., tendo sempre em vista o alcance dos objetivos estabelecidos, visando 
finalidades mais imediatas. O risco presente nesse tipo de enfoque-modelo adotado pelos militares, 
superdimensiona a questão da eficiência subestimando os aspectos de ordem subjetiva que estão implícitos no 
processo avaliativo.   
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Conforme sinalizado por Luiz Antônio Cunha (2007d) as atividades que sucederam ao 

diagnóstico da UFBA e a esse relatório do MEC - alternando seminários e publicação de 

documentos sobre avaliação – indicavam a necessidade oficial de manter acesa a idéia de 

avaliação. Enquanto a comunidade acadêmica analisava os resultados do documento de 1979 

e o da UFBA de 1975, novas estratégias eram pensadas para dar curso à “reforma da Reforma 

Universitária” já anunciada, na qual era possível visualizar os indícios da emergência da 

avaliação institucional como ponto estratégico à reformulação do ensino superior.    

A partir da revisão da literatura sobre o tema, pode-se depreender que com a 

implementação da reforma, o impasse educacional permaneceu e destacadamente em seus 

primeiros anos as ações direcionadas para o ensino superior foram caracterizadas por forte 

repressão e controle. Em outra perspectiva, porém nesse mesmo contexto, destaca-se a ênfase 

dada à organização da pós-graduação brasileira, muito em função do caráter modernizador do 

governo militar, que propiciou, conforme afirma Luiz Antonio Cunha (2007c, p.10): “uma 

aliança tácita de militares com pesquisadores, aliança essa concretizada nas agências de 

fomento como o BNDE, a Finep, o CNPq e a CAPES, inovações que vinham se 

desenvolvendo desde 1940 e que não foram suspensas, mas sim intensificadas”.   

As universidades, de instituições de ensino até os anos 70, passaram a ter na pesquisa 

o elemento distintivo e, no que diz respeito à avaliação institucional, não há dissonância 

quanto às suas origens serem remetidas à pós-graduação (nessa mesma década), realizada por 

comissões organizadas pela Coordenação do Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior – 

CAPES/MEC. Nesse panorama, desde que as agências oficiais de apoio à pesquisa foram 

criadas, as atividades de pesquisa desenvolvidas pelas universidades e seus respectivos 

resultados são alvos de avaliações constantes. Em suma, é no período militar que se verifica a 

emergência do que seria a primeira vinculação direta entre um processo avaliativo 

institucionalizado e o financiamento, com a implementação do Sistema Capes de Avaliação, 

em 1976.  
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1.3.1 O Sistema CAPES: experiência e referência em avaliação da pós-graduação.  

 

Em um seminário54 promovido pela Fundação CESGRANRIO, Fernando Spagnolo, 

então chefe da Divisão de Estudos e Divulgação Científica da Fundação Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), órgão vinculado ao Ministério da 

Educação, se pronunciou sobre o modelo da Avaliação da Capes. As observações destacadas 

em sua exposição são emblemáticas para tratarmos do tema que se propõe este item, sobre a 

experiência e influência da avaliação da CAPES, que a tornou referência quando tratamos da 

avaliação institucional:  

 
Quando se fala no quarto grau (a pós-graduação) em geral se diz que a situação é boa, 
ou pelo menos razoável. È difícil entender porque na educação tudo é ruim, ruim, ruim e 
quando chega à pós-graduação se diz que, de uma forma geral, está tudo bem, que o 
nível é bom. Recentemente o Senhor Ministro, em pronunciamento na CAPES, fazia 
uma análise parecida com essa, então ele dizia ‘quando se fala em pós-graduação, não 
há aqueles grandes problemas que a gente encontra em outros níveis, Agora como 
explicar isso? (SPAGNOLO, 1993, p.85)  
 

 Fernando Spagnolo, em sua argumentação, atribuiu duas possíveis razões a esse 

resultado exitoso da pós-graduação em relação a outros níveis de ensino. A primeira: aqueles 

que chegam ao nível de mestrado e doutorado são dotados de um perfil intelectual e 

acadêmico que os diferenciariam dos demais (a grande maioria expurgada ao longo do 

processo da escolarização formal), esses “seres diferenciados” integrariam em seus próprios 

dizeres uma “elite intelectual”, que já deveria compor majoritariamente os bancos da 

graduação. A segunda explicação (sobre a qual vou me deter) residiria no fato de que somente 

no nível da pós-gradação já vinha ocorrendo, há mais de quinze anos, uma avaliação 

sistemática e permanente.  

Essas considerações, contudo, não contemplaram alguns aspectos fundamentais ao 

estabelecimento e fortalecimento da pós-graduação no Brasil, aspecto relevante e que nos 

auxiliam na compreensão da ênfase dada à avaliação desse nível de ensino. Vale ressaltar que 

a primeira empreitada55 pela modernização do ensino superior no Brasil foi capitaneada pelo 

segmento militar do Estado, adiantando-se ao segmento especificamente educacional.   

 

                                                 
54 O Simpósio Nacional sobre Avaliação Educacional: uma reflexão Crítica foi promovido pela Fundação 
CESGRANRIO, Academia Brasileira de Educação, Academia Internacional de Educação e Conselho 
Empresarial da Educação da Associação Comercial do Rio de Janeiro. Local: Centro de Convenções do Hotel 
Glória, Rio de Janeiro, 1993. 
 
55 Refiro-me ao Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA), criado em 1947, importante referência na área de 
formação tecnológica e pesquisa. 



75 
 

Sobre o processo de modernização vivenciado no Brasil que atingiu as instituições 

voltadas para o ensino e pesquisa, afirmamos assim como Luiz Antônio Cunha: 

 
Não é descabido dizer que a modernização da universidade foi acionada pelo Estado, 
atendendo aos imperativos de segurança e do desenvolvimento, embora esse binômio 
fosse entendido de diversas maneiras. A formação econômica, acelerada e abundante de 
profissionais, principalmente de tecnologistas, era vista como requisito para o 
rompimento dos laços de dependência que entrevavam o desenvolvimento do país, 
como condição para a sua mais perfeita integração econômica, diplomática e militar. 
(CUNHA, 2007b, p.128) 

 

A respeito do entendimento de modernização, duas concepções se sobressaem: a 

primeira concebe a modernização como condição necessária para o rompimento da 

dependência econômica. Para essa corrente de pensamento a universidade moderna, 

conjugando ensino e pesquisa, seria capaz de promover a técnica e os tecnologistas 

necessários ao desenvolvimento autônomo. A realidade, porém, demonstrou que essa 

esperança não tinha base, pois a industrialização acionada pelo capital internacional tinha na 

compra e venda de tecnologia um de seus motores “externos”. Assim, quando essa técnica e 

esses tecnologistas nacionais chegaram a ser produzidos, as empresas não o absorveram, a 

não ser por exceção. 

A segunda concepção, bastante promovida no período pós-Golpe Militar, 

modernização significou reproduzir no Brasil, traços do país mais “adiantado”. Assim 

procedendo, por semelhança, esperava-se reproduzir aqui a ciência e a tecnologia 

internacionais, a serem ensinadas segundo padrões de idêntica categoria, sem veleidades 

autonomistas. Esse segundo entendimento contribuiu para o reforço dos laços de dependência 

do país. Com base nas análises de Maria Abadia Silva sobre a opção do governo federal e o 

aprofundamento das relações de dependência do país é oportuno destacar que: 

 
Durante o Regime Militar, aprofundaram-se as distorções da estrutura jurídico-
constitucional, a fim de adequá-las às exigências do novo padrão de segurança e 
desenvolvimento. Os governos militares revitalizaram a modernização enrijecida, 
aproximaram-se das elites conservadoras e do grande capital monopolista internacional, 
ávido de investimentos lucrativos. Durante os governos da tecnocracia militar, graças à 
intervenção dos generais a política macroeconômica voltou-se para a 
internacionalização, tornando-se dependente de financiamentos externos para fortalecer 
o setor industrial estatal e privado nacional. O crescimento econômico sustentou-se com 
elevadas taxas de juros e com o endividamento externo, na medida em que atendia aos 
interesses dos banqueiros internacionais, e dos governos militares que aspiravam lograr 
financiamentos para projetos como: Usina de Itaipu, usina Nuclear Angra I, Ferrovia do 
Aço e Tucurui. (SILVA, 2002, p.123) 
 

 
 Ocorre que tal postura mimética, nos impediu de seguir além da mera importação de 

produtos do conhecimento científico e tecnológico das nações mais desenvolvidas, 
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assimilando apenas os padrões de pensamento associados à pesquisa naqueles países e não 

alcançando as condições concretas de colocá-los em prática de maneira original. Assim 

procedendo, nos dizeres de Florestan Fernandes “acabamos por ficar impossibilitados de pôr a 

ciência e a tecnologia científica a serviço dos projetos nacionais de desenvolvimento 

econômico, social ou cultural”. (FERNANDES Apud Martins, 1998, p.39). 

Tal postura, entretanto, não obstaculizou o desenvolvimento da pós-graduação no 

Brasil e a institucionalização de procedimentos avaliativos direcionados a esse nível de 

ensino.  Com base em ampla literatura sobre o tema, a avaliação da pós-graduação que, até 

hoje, tem uma razoável aceitação na comunidade universitária, foi a única forma de avaliação 

sistemática praticada nas universidades brasileiras por muitos anos. As primeiras experiências 

envolvendo uma avaliação mais abrangente das universidades brasileiras datam de 1976/77, 

com a criação de Programas de Avaliação de Cursos de Pós-graduação. 

          Historicamente, no Brasil, o processo de avaliação dos cursos de pós-graduação, 

iniciado em 1976, partiu da necessidade de identificar as instituições que estariam aptas a 

receber apoio financeiro (fomento e bolsas de estudos) com vistas a estimular ofertas de 

cursos de mestrado e doutorado nas instituições de ensino superior, face à crescente demanda 

de profissionais altamente qualificados para o desenvolvimento socioeconômico do país. 

Passa a assumir, então, maior importância o vínculo planejamento-avaliação-financiamento, 

ligado à área de pesquisa e produção de conhecimento.   

Os objetivos declarados para justificar a concepção e adoção de programas de 

avaliação dos cursos de pós-graduação podem ser resumidos nos seguintes termos: oferecer 

subsídios para a definição da política de desenvolvimento da pós-graduação, bem como para a 

alocação de recursos financeiros nas instituições de ensino superior voltadas para a pesquisa e 

o ensino pós-graduado; estabelecer o padrão de qualidade exigido dos cursos de mestrado e de 

doutorado e identificar os cursos que atendem, ou não, tal padrão; facilitar a distribuição de 

bolsas de estudo para mestrandos e doutorandos e orientar o investimento das agências 

federais na formação de recursos humanos de alto nível; impulsionar a evolução de todo o 

Sistema Nacional de Pós-Graduação, e de cada programa em particular, antepondo-lhe metas 

e desafios que expressam os avanços da ciência e da tecnologia na atualidade e o aumento da 

competência nacional nesse campo; contribuir para o aprimoramento de cada programa de 

pós-graduação, assegurando-lhe o parecer criterioso sobre os pontos fracos e fortes de seu 

projeto e de seu desempenho; subsidiar a política educacional relativa à pós-graduação e à 

universidade, assim como suas relações com a educação básica; criar um sistema permanente 

de informações sobre a pós-graduação brasileira.  
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Conforme Luiz Antônio Cunha (2007c, p.190): “a metodologia utilizada desde o início 

foi o julgamento pelos pares, isto é, pelos próprios professores, que utilizam as informações 

fornecidas pelos próprios programas de pós-graduação, processadas pela Capes”. A partir de 

ampla consulta junto aos programas de pós-graduação de cada área do conhecimento, é 

elaborada uma lista de consultores que apresentem certos requisitos. Dentre os requisitos que 

condicionam a participação dos consultores, destacam-se: a experiência na formação de 

mestres e doutores, produção científica significativa e experiência em consultoria técnica e 

acadêmico-científica. 

Desde o início da implantação do programa de avaliação da pós-graduação houve a 

decisão de que a sua sistemática se orientaria pelos produtos alcançados, o que permitiria 

efetuar-se o processamento dos dados coletados, utilizando-se de procedimentos 

quantificáveis. Sendo assim, anualmente, relatórios detalhados sobre os programas e cursos 

avaliados são elaborados, e os dados reunidos são processados pela CAPES e analisados pelos 

membros das comissões de especialistas formadas para este fim.  Entretanto, conforme 

analisam Claudio Castro e Gláucio Soares (1986, p.176): “A direção da CAPES verificou que 

as informações coletadas eram, com freqüência, insuficiente para complementar os dados dos 

relatórios”. Ou seja, o conhecimento em primeira mão dos dados objetivos referente aos 

programas não poderia ser substituído por informações obtidas mediante um relatório. Era 

necessário estabelecer contatos pessoais.  

Sendo assim, nos anos 1980, com a preocupação de aprofundar a análise dos dados 

disponibilizados anualmente pelos programas avaliados, a sistemática foi aperfeiçoada na 

medida em que foram incorporadas visitas in loco, realizadas a cada dois anos por consultores 

ad hoc, como avaliadores externos, designados pela CAPES. É importante ressaltar a 

complexidade e os problemas que envolvem a escolha dos consultores: 

 
Busca-se uma certa dimensão de variedade na escolha de consultores, seja em termos de 
orientação teórica, seja em termos de sua origem geográfica. Contudo, a experiência 
demonstra a importância de que o consultor represente apenas a sua própria consciência 
crítica e não grupos, regiões ou associações. (CUNHA, 2007c, p.178)  

 
 Mudanças nos procedimentos avaliativos da pós-graduação foram observadas ao 

longo do tempo, muito em função das críticas quanto ao caráter punitivo da avaliação que, 

sobretudo a partir da década de 1980, tornou-se motivo de discussões e resistência de grande 

parte da comunidade acadêmica, que sofria, ainda, as influências do período ditatorial que já 

se esgotava.  Nos anos 1990, com a informatização dos sistemas da CAPES e com 

impregnações ideológicas neoliberais, ocorreu expressivo aprimoramento técnico no processo 
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de avaliação. Adicionalmente, houve uma melhor divisão das áreas do conhecimento, além da 

adoção de critérios mais rígidos para atribuição de notas aos cursos. O processo de avaliação 

passou a ter uma sistemática de coleta de dados e de análise de informações de forma mais 

estruturada, contando com cronogramas pré-determinados para recebimento de informações 

em sistemas informatizados para esse fim e análise final dos dados coletados por pares de 

cada uma das áreas do conhecimento.  

Existem várias críticas pertinentes com relação ao procedimento avaliativo da CAPES, 

dentre elas podemos identificar: o comprometimento da capacidade discricionária da 

classificação e o efeito homogeneizador da avaliação, decorrente da pressão exercida pelos 

critérios (padrões de qualidade) adotados, sobre os programas avaliados. Esse fator, por um 

lado inibe a construção de uma identidade própria a cada curso e, por outro, estimula à 

incorporação de um padrão comum imposto pela avaliação na medida em que este se torna 

necessário e suficiente para a recomendação, o credenciamento e a obtenção do apoio 

governamental. 

Desta forma, o que temos atualmente é um sistema de classificação de cursos 

(mestrado e doutorado) proveniente desse processo avaliativo, conseqüentemente servindo de 

parâmetro para as ações de fomento, indução e acompanhamento da “qualidade da pesquisa” 

da Pós-Graduação brasileira. Isto é extremamente relevante, pois a partir do “retrato” dos 

cursos, a CAPES define sua política de distribuição de cotas de bolsas de estudo, planeja e 

incentiva o desenvolvimento de áreas do conhecimento consideradas estratégicas para o país e 

promove a integração entre as ações acadêmicas, científicas, tecnológicas e de inovação.   

É possível, então, afirmar que o sistema de avaliação conduzido pela CAPES, ao 

estabelecer as metas e requisitos de qualidade que orientaram o desenvolvimento da pós-

graduação no Brasil, favoreceu o processo de expansão e consolidação da pós-graduação 

nacional e criou as condições essenciais para que se efetivassem os avanços no campo da 

pesquisa científica e tecnológica no País. 

 Por outro lado, a adoção desses critérios também aponta para os riscos de 

homogeneização e cerceamento das práticas de pesquisa, pois ao se adotar um padrão de 

referência de qualidade para múltiplos programas de pós-graduação, deixa-se de considerar 

que tais programas estão orientados por diferentes contextos históricos, geográficos, 

materiais, institucionais, acadêmicos e pedagógicos. Tais procedimentos fundados em rígidas 

diretrizes e estandartes produzidos por agências internacionais, tais como a OCDE, Banco 

Mundial e comissões educacionais intergovernamentais, podem inibir o potencial inovador no 

que tange a autonomia de ensino e produção de conhecimento, uma vez que se começa a ter 



79 
 

uma mobilização institucional, de ordem administrativa, docente e discente, tendo em vista o 

atendimento aos critérios estabelecidos pela CAPES.  

Em suma, a avaliação passa a ser percebida e vivenciada pelas instituições que a ela 

estão submetidas como um fim em si mesmo, e não como um meio para se atingir os 

objetivos promotores da formação integral do aluno/pesquisador e da produção e veiculação 

do conhecimento. Nesse sentido, os princípios de formação integral, característicos das 

universidades como instituições sociais, gradativamente vão sendo substituídos pelos 

princípios de eficiência, produtividade, especialização e flexibilização que regem as 

organizações sociais. 

O que me interessa pontuar é a influência exercida pela CAPES, sob forte 

condicionamento das determinações assumidas por meio de acordos supranacionais, quanto 

ao espraiamento do seu modelo para a elaboração de procedimentos de avaliação da pós-

graduação nacional. Dessa forma, pode-se afirmar que os critérios que embasam o sistema de 

avaliação, como mecanismo de sinalização para o apoio financeiro à pós-graduação, também 

vieram a ser estendidos para a graduação. Surgem, então, propostas para se estender esse tipo 

de avaliação ao ensino de graduação e a todas às universidades públicas e particulares. As 

dificuldades observadas para a consecução dessa tarefa são inúmeras: 

 
A avaliação, nascida na pós-graduação e já institucionalizada, tende a ser ampliada para 
todas as instituições de ensino superior, notadamente a realizada com base em testes 
aplicados aos estudantes. No entanto, as limitações intrínsecas a esse tipo de avaliação 
deverão enfatizar outras modalidades, em especial a avaliação institucional, cujos 
procedimentos estão menos desenvolvidos no país, justamente por serem menos 
suscetíveis de padronização, de quantificação simples e de comparação 
interinstitucional. (CUNHA, 2007c, p.197) 

 

As origens desse movimento localizam-se a partir da segunda metade da década de 1980, 

quando a questão da universidade atrelada a procedimentos avaliativos específicos começa a 

assumir maior relevância muito em função das discussões sobre a função social da instituição, 

pauta recorrente naquele momento de abertura política que possibilitou manifestações de teor 

mais democrático, sobretudo na comunidade acadêmica, promovendo um confronto entre a 

perspectiva crítica e os interesses empresariais.   
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2. A EMERGÊNCIA DA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL NO CONTEXTO DAS 

POLÍTICAS EDUCACIONAIS. 

 
O processo de alteração dos objetivos e valores no campo 
educacional promovido, em grande parte, pelo atual sistema de 
avaliação, deve por em discussão os fins da avaliação e o projeto de 
sociedade em construção. Concretamente o sistema de avaliação 
pode estar comprometido com a “educação para a democracia” ou 
como uma “educação para o mercado”. Isso significa, por um lado, 
adotar valores articulados com o direito, com a justiça social e com a 
solidariedade ou por outro, com a função utilitarista da educação – 
ressignificação da Teoria do Capital Humano – traduzida, mormente 
pelos valores da competitividade, produtividade e eficiência  

            Gaudêncio Frigotto (2000, p.32) 
      

A relevância do tema acerca da avaliação da Universidade, enfatizando suas funções 

de ensino, pesquisa e extensão, é inegável. Ao se fazer um levantamento da literatura 

especializada, é possível verificar que a questão da avaliação emerge como eixo central na 

elaboração de propostas de reforma desse nível educacional, que apontam para a realização de 

um sistema nacional de avaliação institucional. Isto porque seus resultados servem de 

subsídios para o aprofundamento das questões que remetem, também, à autonomia de gestão 

financeira, de financiamento e da universalização da educação superior, pauta recorrente nas 

agendas de discussão sobre a Reforma da Educação Superior em curso.  

Entretanto, apesar de reconhecermos que os instrumentos avaliativos internos e/ou 

externos já vêm sendo incorporados, de uma forma ou outra, ao cotidiano das instituições de 

ensino superior, mais fortemente nas duas últimas décadas, defrontamo-nos ainda com a 

complexidade que envolve a construção de um projeto de avaliação integrado que envolva 

procedimentos compartilhados, articulados, contextualizados e, especialmente, construtivos e 

formativos.  

Tal empreendimento não pode deixar de considerar e valorizar as especificidades 

próprias de cada instituição, tudo isso permeado por um intenso debate no que diz respeito ao 

papel e finalidades da Universidade, principalmente, da universidade pública, quanto à 

qualidade de suas ações e propostas como instituição social que visa promover a formação 

humana e a produção e veiculação de conhecimentos, diante de uma grande variedade de 

desafios políticos, sociais e tecnológicos que vem se apresentando, sobretudo, nas últimas 

décadas. No caso da avaliação institucional é oportuna a análise de José Dias Sobrinho:  

 
O termo institucional é entendido como uma referência global da instituição. Isto é, a 
avaliação institucional é aquela que perpassa todas as decisões e atividades da 
Universidade. Nesse sentido ela se refere ao sujeito, ao objeto e à relação entre um e 
outro, ou seja, ao modo integral como todo o processo avaliativo deve ser realizado. 
(DIAS SOBRINHO, 1996, p.5)  
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Neste sentido, existem dificuldades que envolvem o tema em questão, tanto no sentido 

epistemológico, quanto nas concepções de ordem política, técnica e ética. Por se tratar de um 

importante fator que se insere no complexo campo da Educação Superior, passa, também, a 

avaliação institucional a assumir características próprias dessa área, principalmente no atual 

contexto, aonde discursos conservadores vem deslocando o eixo da Educação como direito 

social garantido pelo Estado para o setor de serviços, visando o atendimento às necessidades 

do mercado e inserida nas voláteis demandas do mundo do trabalho: 

 
A partir das últimas décadas do século XX e de modo cada vez mais intenso neste 
terceiro milênio, esperam da avaliação que desempenhe um papel central na 
administração, na transformação e na justificação de importantes programas públicos. 
Dizendo de um modo mais claro, espera-se que a avaliação exerça a função de 
organizador central das reformas do Estado. O setor mais agudo das avaliações é o 
motor da economia, ou seja, para o desenvolvimento econômico, é fundamental que seja 
(a avaliação) funcional à economia, e isso significa que a noção de “qualidade” se 
submeta aos ditames do mercado. A educação não cumpre, com qualidade, os objetivos 
funcionais e instrumentais que lhe são impostos; é necessário, então, promover reformas 
da educação e a avaliação deve ser o eixo estruturante dessas reformas.  (DIAS 
SOBRINHO, 2008, p.78)  

 
Diante desse quadro, é possível observar que a avaliação começa a assumir 

protagonismo destacado no país a partir da década de 1990, época da ascensão do ideário 

neoliberal56 no Brasil, quando ganham maior escopo os modelos avaliativos que visam 

integrar o conjunto de pensamentos que procuram dar “cientificidade” ao processo de 

produção do trabalho e ao desenvolvimento das organizações sociais. Desta forma, a 

avaliação institucional passa a adquirir um significado fundamental no conjunto das políticas 

públicas, destacadamente aquelas voltadas ao mercado de consumo educacional, 

desempenhando papel central na lógica de organização e funcionamento do sistema de 

educação superior.  

É preciso destacar que as categorias instituição social e organização social encerram 

significados distintos. No que diz respeito à Educação, sua negação como um direito social e 

seu entendimento como um serviço a ser oferecido no efervescente mercado educacional é a 

chave para entender a diferença entre ambos os significados. Em termos objetivos, a 

universidade como instituição social garante a educação pública, gratuita e de qualidade como 

direito assegurado aos cidadãos, enquanto as organizações sociais incorporam conceitos e 

valores de ordem empresarial objetivando a venda de serviços e produtos educacionais.  

Para melhor compreender o deslocamento intencional da Universidade como 

instituição social para organização social é interessante apresentar uma breve releitura dos 

                                                 
56 O ideário neoliberal será tratado com maior profundidade ao longo deste capítulo. 
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fatos que integram essa trajetória, à luz dos referencias propostos por Marilena Chaui. Em sua 

análise sobre os impactos da Ditadura Civil-Militar na sociedade brasileira, ela argumenta que 

ao destituir o poder da classe média (que, entretanto era a sua base de sustentação), o regime 

ditatorial introduziu várias formas de compensação, dentre elas a promessa de abertura da 

universidade como forma de ascensão social e prestígio: 

 
É introduzida essa idéia de universidade aberta à classe média. Isso leva ao aumento do 
número de vagas, ao mesmo tempo é o período em que eles estão lutando contra a 
chamada evasão dos cérebros (isto é, grandes professores contratados por universidades 
estrangeiras e deixando o Brasil), então aumentam o salário dos professores e permitem 
um número maior de contratações (porque exercem em todos os lugares o controle de 
quem é contratado), introduzem o vestibular unificado e por teste e modificam o 
currículo. Introduzem a noção de crédito e estabelecem um número de créditos. 
Introduzem a idéia de matérias obrigatórias e optativas, introduzem a licenciatura curta, 
que é para formar professores de 1° e 2° graus, introduzem o ciclo básico, em alguns 
lugares eles não conseguiram, mas introduziram o ciclo básico. Ao mesmo tempo, 
deslocam os recursos públicos em duas direções: para os caciques das oligarquias da 
Ditadura, esses coronéis abrem universidades federais, nas quais colocam amigos. E 
uma outra parte dos recursos vai para as universidades particulares, que pululam em 
toda parte. (CHAUI, 1999, p.26) 

 
 Nesse processo, contrariamente a expectativa da entrada em peso dos oriundos da 

classe média na universidade, como medida paliativa para compensar aqueles que não iriam 

chegar às universidades, ficou destinado à classe média baixa o 2° grau profissionalizante, e 

no caso do ensino superior público afunilou-se, ainda mais a entrada na universidade. Ao 

mesmo tempo começam a ganhar força propostas para que as universidades passassem a ser 

indiretamente subvencionadas pelas empresas, uma vez que a principal função desse grau de 

ensino era formar mão de obra especializada para o mercado de trabalho. Nas palavras de 

Marilena Chaui (1999, p.27): “Com isso não só destroçaram a universidade crítica dos anos 

60, como destroçaram as universidades clássicas que havia no Brasil. Em cima dessa 

universidade é que foi se acoplando a mudança que, em escala mundial, a universidade 

sofreu”.  

É importante dar relevo às contribuições teóricas dessa pensadora no que diz respeito à 

natureza economicista que atinge os pilares das nossas universidades públicas, inclusive com 

a tentativa de transformá-las em organizações sociais. Essa reflexão torna-se pertinente, pois 

percebemos que de legislação em legislação57 verifica-se uma inclinação planejada para que 

as universidades públicas passem da condição de instituições para organizações: 

                                                 
57 Conf. plano diretor da reforma administrativa do Ministério da Administração e da Reforma do Estado 
(MARE) e de acordo com a proposta de autonomia, elaborada pelo MEC e segundo, ainda, a lei que institui a 
GED (Lei n.º 9.678, de 3 de julho de 1998), bem como o decreto que a regulamenta (Decreto publicado no diário 
oficial de 13 de julho de 1998) pode-se entrever em suas linhas e entrelinhas que a universidade deverá ser 
transformada em “Organização Social” privada. 
 



83 
 

Uma organização difere de uma instituição por definir-se por uma outra prática social, 
qual seja, a de sua instrumentalidade: está referida ao conjunto de meios particulares 
para obtenção de um objetivo particular. Não está referida a ações articuladas às idéias 
de reconhecimento externo e interno, de legitimidade interna e externa, mas a operações 
definidas como estratégias balizadas pelas idéias de eficácia e de sucesso no emprego de 
determinados meios para alcançar o objetivo particular que a define. É regida pelas 
idéias de gestão, planejamento, previsão, controle e êxito. Não lhe compete discutir ou 
questionar sua própria existência, sua função, seu lugar no interior da luta de classes, 
pois isso, que para a instituição social universitária é crucial, é para a organização, um 
dado de fato. Ela sabe (ou julga saber) por que, para que e onde existe. (CHAUI, 1999, p. 7) 
 

 
Por um lado, a instituição social está imersa no quadro de divisão de classes, não 

estando imune às questões políticas relacionas às forças em conflito58: o Estado, o Mercado e 

as Entidades Corporativas. Assim, deve possuir uma inclinação universal que atenda aos 

reclamos sociais e, principalmente, os paradoxos e as desigualdades inerentes a uma 

sociedade de classes. Por outro lado, a organização social, tem seu caráter particular, tendo 

como objetivo a obtenção de ganhos (político-econômicos) dentro de um contexto 

competitivo. Essa tentativa conceitual e operacional de se deslocar o regime jurídico da 

universidade de instituição para organização articula-se diretamente ao modo de produção 

capitalista em sua “nova versão”: 

 
A passagem da universidade da condição de instituição à de organização insere-se na 
mudança geral da sociedade, sob os efeitos da nova forma do capital, e ocorreu em duas 
fases sucessivas, também acompanhando as sucessivas mudanças do capital. Numa 
primeira fase, tornou-se universidade funcional; na segunda, universidade operacional. 
A universidade funcional estava voltada para a formação rápida de profissionais 
requisitados como mão-de-obra qualificada para o mercado (CHAUI, 1999, p. 8). 
 
 

Segundo essa linha de análise a primeira universidade da Ditadura Civil-Militar é 

conhecida como Universidade funcional, pois cumpre duas funções: pacifica a classe média 

(pelo menos na perspectiva do discurso) e torna-se atraente (na expectativa de formação de 

mão de obra qualificada), pois, “funciona” para o mercado de trabalho. Posteriormente, já nos 

anos 1980, temos delineada a universidade dos resultados, assim chamada porque com a 

estrutura que nela foi colocada precisa mostrar que é produtiva. 

 

                                                 
58 As forças em conflito, que determinam a segmentação dos sistemas educacionais, são o Estado e o Mercado, 
aqui definidos como categorias empíricas. Compreendem o Estado: o Ministério da Educação, o Conselho 
Nacional (ou Federal) de Educação, o Conselho Nacional dos Secretários Estaduais de Educação e a União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação, assim como as instituições públicas de ensino. Compreendem 
o Mercado: as instituições privadas de ensino e suas entidades representativas, como a Associação Brasileira de 
Entidades Mantenedoras, a Associação Nacional das Universidades Particulares, a Associação de Educação 
Católica do Brasil, o Conselho Geral das Instituições Metodistas de Ensino, a Associação Nacional de 
Faculdades e Institutos Superiores, entre outras. No cruzamento do Estado com o Mercado encontram-se as 
entidades corporativas, como os conselhos federais e regionais de diversas profissões. (CUNHA, 2007, p. 810) 
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Desse entendimento derivam-se outros como aqueles que dividem as universidades em 

“centros de excelência” e as chamadas “universidades alinhadas”. De forma bastante objetiva, 

pode-se inferir que a principal finalidade de tudo isso é a distribuição de recursos, conforme 

afirma Marilena Chaui (1999, p. 6): “Qual é o sentido dessa brincadeira? É a distribuição dos 

recursos. Então, para as alinhadas não vai nada, para as excelentes vai tudo, só que vai menos 

para a excelente Dois e mais para as excelentes Um.”  

 Esse modelo59 que tem como linguagem formal definir as instituições como 

“produtivas” e “improdutivas” ancora-se em critérios “abstratos e quantitativos” da 

produtividade e sobre ele se ergue os pilares da universidade operacional. A universidade 

operacional é aquela que realiza ou concretiza as virtualidades da universidade funcional e da 

universidade de resultados. Como ela operacionaliza isso? Tomando a universidade como 

uma organização social, isto é, administrando e/ou gerenciando recursos, sob a forma de 

contratos universitários. 

   Nesse modo de conceber a universidade a ênfase recai sobre o vínculo entre 

produtividade e especialização. A partir desse entendimento considera-se que a produtividade 

(ou seu potencial de realização) aumenta com o grau de especialização, que é uma 

característica típica da noção de organização empresarial, na medida em que esta tem sempre 

um problema local, um objetivo particular, bem definido que se propõe a resolver. Quando a 

universidade assume esse perfil (de organização), se consolida um processo de fragmentação, 

de hierarquização da qualidade e de hierarquização dos recursos. Essa prática coloca em 

questão o ideal de autonomia universitária da seguinte forma: 

 
Isso, do ponto de vista do contrato de gestão, recebe o nome de autonomia. A autonomia 
não é o poder da universidade para se autodirigir e decidir currículos, avaliações, etc., 
não tem nada a ver com o processo acadêmico. A autonomia se refere à liberdade para 
encontrar formas convenientes de gestão dos recursos quanto à operacionalidade, se ela 
tem de dar resultados e ser funcional, precisa ter um referencial. Ela é operacional para 
quem? É dito que para o desenvolvimento econômico do país, isto é, ela é operacional 
paras as empresas.(CHAUI, 1999, p.17)  

  
 A principal crítica a essa postura60 ancora-se no fato de que se os currículos não 

estiverem em consonância com as demandas empresarias, introduz-se um novo “pressuposto” 

                                                 
59 No texto com o qual trabalho para a exposição do presente argumento, observa-se que Marilena Chauí tece fortes 
críticas a idéia de separação das universidades alinhadas (improdutivas) e as universidades excelentes, dentro das quais 
ocorre a divisão em Universidades Um e Universidades Dois. A Universidade Um forma as elites, na pesquisa e no 
mercado. A Universidade Dois forma docentes e prepara estudantes para a pós-graduação nas Universidades Um. 
Cabe ressaltar que esse sistema de classificação é informal: “é a linguagem política do processo. A linguagem formal 
do processo é “produtivo”, “improdutivo” e tem a classificação A, B,C, e D.” (CHAUI, 1999, p.27) 
 
60 De influência direta das empresas no trabalho da universidade, tendo em vista que ao “despejar” recursos por meio 
de convênios e de fundações privadas, a interferência será feita de acordo com os interesses privados e não visando a 
autonomia do processo universitário.  
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com uma terminologia moderna: “flexibilização”. Esse novo “norte” passa a compor o atual 

cenário da universidade, baseado no tripé produtividade-especialização-flexibilização. De 

uma forma bastante sucinta, flexibiliza-se o currículo, alterando-o para responder às 

demandas das empresas, tornando os cursos atrativos às necessidades do mercado.  

Acredito que é imprescindível retornarmos às origens dos fatos, para melhor 

compreendê-los em sua processualidade histórica. Considero, ainda, que muito do que se 

discute atualmente acerca da universidade poderia ser mais bem apreendido se tentássemos 

focalizar determinadas relações de continuidades e descontinuidades que se estabeleceram ao 

longo do tempo. Nesse sentido, revendo a trajetória sócio-histórica da avaliação no campo da 

educação superior, interessa-me neste momento apresentar os elementos mais representativos 

que integram o quadro matizado das discussões acerca da avaliação institucional e da forma 

como a mesma se insere no processo de formulação e de implementação de políticas públicas 

para a educação superior. 

No item a seguir retomo o contexto da década de 1980, quando a questão da 

universidade atrelada a procedimentos avaliativos específicos começa a assumir maior 

relevância devido (em grande parte) às discussões sobre a função social da instituição que 

ocorriam no bojo do período de transição para a democracia. 
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2.1 O processo de transição para a democracia e os rumos da Nova Universidade.    

    

Senhor presidente, qual será a grande prioridade do seu governo para a 
educação? 
- É a reforma completa de todo o sistema educacional brasileiro e, de maneira 
fundamental, da universidade. A universidade brasileira está hoje esfacelada; 
a universidade brasileira está reclamando realmente – e este é um clamor 
nacional - algumas políticas que venham a colocá-la em compatibilidade com 
os anseios da sociedade. A universidade brasileira sofre em todos os seus 
aspectos, ela precisa de uma mudança de mentalidade, de estrutura, de 
técnicas e métodos, para que possa realmente ser recuperada em todos os seus 
objetivos61. 

 
Cabe destacar o pronunciamento acima do então presidente eleito, Tancredo Neves 

sobre a situação em que se encontravam as universidades brasileiras na década de 1980. Ele 

indicou a necessidade de (re) formulação de políticas capazes de reestruturá-las em “todos os 

seus aspectos”. Tancredo Neves62 não chegou a assumir a presidência, porém, sua fala pode 

ser estendida a todos os presidentes que se seguiram, uma vez que a necessidade de 

reorganização da universidade brasileira aparece como pauta nas agendas de todos os 

programas de governo, independentemente das inclinações políticas e dos matizes partidários. 

Isto é verificável, principalmente, no processo de redemocratização dos anos de 1980, 

onde a questão da universidade brasileira retorna à agenda de discussões de uma forma mais 

intensa devido à abertura política e a promulgação da Lei da Anistia. Com essa nova direção, 

torna-se possível, a reorganização do movimento estudantil e o retorno de muitos professores 

às universidades. O momento “de abertura” vivenciado possibilita a criação de Associações 

de Docentes (ADs)63 e retornam ao debate com mais vigor, dentre outras questões, aquelas 

referentes à autonomia universitária, a políticas de ensino e pesquisa e a democratização do 

ensino superior:  

                                                 
61 Tancredo Neves em entrevista coletiva concedida a jornalistas brasileiros e estrangeiros em 17 de janeiro de 
1985, dois dias após sua eleição para a presidência. (O Globo, Rio de Janeiro, 18.01.1985, p. 3) 
 
62 Tancredo de Almeida Neves advogado de formação, nasceu na cidade de São João Del Rei /MG em 
04/03/1910.  Em virtude da derrota da emenda Dante de Oliveira, que propunha a realização de eleições diretas 
para presidente da República em 1984, foi lançado candidato à presidência por uma coligação de partidos de 
oposição reunidos na Aliança Democrática, tendo como vice o senador José Sarney. Foi eleito presidente da 
República pelo Colégio Eleitoral em 15/01/1985, vencendo o candidato governista Paulo Maluf. Na véspera da 
posse, em 14/03/1985, foi internado em estado grave, assumindo interinamente o cargo o vice-presidente José 
Sarney. Faleceu em São Paulo, no dia 21/04/1985. (ARQUIVO NACIONAL, 2009, p.172) 
 
63 Nos anos 1980, as discussões encaminhadas pelas ADs centraram-se cada vez mais nas questões de autonomia 
universitária, da democratização da universidade, do ensino público e gratuito, assim como na qualidade do 
ensino e da pesquisa. Com a preocupação de democratizar a universidade, os professores lançaram uma 
campanha nacional pela reintegração de todos os docentes e pesquisadores universitários afastados por atos de 
exceção no regime militar; pela extinção imediata e efetiva das assessorias de segurança e informações; pela 
revogação das leis de exceção, especialmente aquelas incorporadas aos regimentos internos das instituições de 
ensino e pelo fim das cassações brancas. (FÁVERO, 2006, p.76)  
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Com a preocupação de defender a universidade brasileira e a garantia de sua autonomia, 
realizou-se o Primeiro Encontro Nacional de Docentes Universitários Brasileiros, em 
São Paulo, de 15 a 18 de fevereiro de 1979, da qual emanou a “Carta do Primeiro 
Encontro Nacional de Docentes” que defendia a democratização da universidade 
brasileira. (FÁVERO, 2006, p.75)  
 

 
Dentre as decisões importantes tomadas nesse evento, destaca-se a iniciativa de se 

formar um grupo de trabalho com vistas à elaboração de um projeto sobre reestruturação da 

universidade. Em 1979, cria-se o Grupo de Trabalho no Rio de Janeiro, formado por membros 

das Associações de Docentes locais, que elaborou o documento Projeto Alternativo de 

reforma universitária: documento preliminar.  

No limiar dos anos 1980 os problemas que acometiam a universidade brasileira 

remetiam aos aspectos não somente de ordem técnica, mas também de ordem política, por 

isso as discussões promovidas pelas associações de docentes centravam-se cada vez mais nas 

questões de autonomia universitária, da democratização da universidade, do ensino público e 

gratuito, assim como na qualidade do ensino e da pesquisa. 

Outra importante instância de discussão (dentre as várias que se articulavam em torno 

do tema) se estabelece com as ações do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras 

(CRUB), que no final do ano de 1981 apresentou um estudo preliminar contendo suas 

principais sugestões ao processo de reformulação estrutural da Universidade, por meio do 

documento intitulado Reforma Administrativa das Instituições de Ensino Superior Federais.  

Partindo de uma análise da situação das instituições universitárias no país foi feito um 

levantamento de problemas decorrentes da excessiva burocracia, centralização e 

interferências, devido à enorme legislação imposta pelo Poder Público às universidades. 

Assim procedendo, foram identificadas as interferências nos planos da Administração de 

Recursos Humanos, da Administração Financeira/Material e da Administração Acadêmica.   

Em decorrência das discussões promovidas, em 1982, realiza-se em Belo Horizonte, o 

V Conselho Nacional de Associação de Docentes (V CONAD) no qual foi aprovada a 

proposta da Associação Nacional dos Docentes do Ensino Superior (ANDES)64 para a 

Universidade Brasileira. Essa proposta foi encaminhada ao Ministério da Educação (MEC) e 

como eixo principal tinha as seguintes questões: 

 

                                                 
64 Outras instâncias se articulam para tratar do tema e com o intuito de discutir a questão da universidade com 
outros setores da sociedade, a ANDES, também, procurou articular-se com a Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência (SBPC), a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e a Associação Brasileira de 
Imprensa(ABI). 
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• Autonomia e funcionamento democrático da universidade com base em colegiados e 

cargos de direção eletivos; 

•  Estabelecimento de um padrão de qualidade para o ensino superior, estimulando a 

pesquisa e a criação intelectual nas universidades; 

• Criação de condições para a adequação da universidade à realidade brasileira; 

• Garantia do direito à liberdade de pensamento nas contratações e nomeações para a 

universidade, bem como, no exercício das funções acadêmicas;  

• Manutenção e ampliação do ensino superior público e gratuito e 

• Dotação de recursos públicos orçamentários suficientes para o ensino e a pesquisa nas 

universidades públicas.                                   (ANDES, 1982, p. 22)                    

 

Essas questões já demonstravam o tom da abordagem com que se procurava 

contemplar o problema da universidade e estavam abertas para a adesão de outras entidades 

interessadas no assunto. Foi dessa forma que as universidades brasileiras, os movimentos 

docentes e os próprios órgãos governamentais ligados à Educação Superior passaram a 

estabelecer um diálogo mais estreito sobre a temática da universidade. Em sintonia com esse 

movimento a concepção de educação até então em voga, começa a sofrer um esgotamento no 

que diz respeito a suas relações com os princípios tão caros ao período pós-Golpe, 

fundamentados em grande medida sobre os referenciais teóricos do “Capital Humano”. 

O que pretendo assinalar é que a questão da Educação de um modo geral, e da 

Universidade, em particular, assume protagonismo na agenda de discussões dos anos 1980, e 

torna-se prioridade nacional devido à grande insatisfação quanto à política do governo65 até 

então estabelecida. No desenrolar da chamada transição democrática ressurgem as críticas 

mais fortes quanto ao “desenvolvimento” da Educação atrelado à Teoria do Capital Humano, 

principalmente, em um “contexto de globalização econômico-financeira”. 

Neste sentido, sobre a Teoria do Capital Humano66, cabe destaque a análise da Vânia 

                                                 
65 É bom lembrar que foi em um ambiente de aprofundamento da condição capitalista dependente – e de intensiva ofensiva 
ideológica por parte da potência hegemônica que as universidades foram reformadas a partir de 1968, um período em que a 
ditadura sofreu inegável endurecimento com base em um programa da USAID. A reforma foi empreendida por meio de 
acordos de cooperação Técnica com o Departamento de Estado dos EUA e financiada com verbas do Banco Internacional de 
Desenvolvimento (BID) e do Banco Mundial (BIRD), ao mesmo tempo em que violenta repressão atingia os setores 
inconformistas que se opunham à reforma made in USA, em nítido contraste com os professores e estudantes atingidos pelas 
medidas de reação (decreto nr. 477 e AI-5). Para muitos, a reforma asseguraria um porvir virtuoso para as jovens 
universidades brasileiras e, portanto, o preço a pagar valeria a pena. (LEHER, 2005, p. 234) 
 
66 O termo “capital humano” foi “inventado” pelo economista estadunidense Theodor W. Schultz nos anos de 1950. E foi 
popularizado pelo compatriota Gary Becker. De fato esse “conceito” se constitui a própria contradição do discurso, pois 
como é possível considerar o capital que “vive” do acúmulo de trabalho morto, vampirizando permanentemente o trabalho 
vivo e destinando alguns bilhões de humanos à pobreza e ao desemprego, sendo dotado de algo humano?!  
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Mota em seu estudo sobre as ideologias do capital humano e do capital social e o processo de 

deslocamento da função econômica de integração atribuída à educação, característica dos 

anos 1960-70, para a função econômica de inserção, característica dos 1980-90:  

 
A idéia fundamental da teoria é que o trabalho, mais do que um fator de produção, é um 
tipo de capital: capital humano. Esse capital é tão mais produtivo quanto maior for sua 
qualidade. Essa qualidade é dada pela intensidade de treinamento científico-tecnológico 
e gerencial que cada trabalhador adquire ao longo de sua vida. A qualidade do capital 
humano não apenas melhora o desempenho individual do trabalhador – tornando-o mais 
produtivo – como é um fator decisivo para gerar riqueza, crescimento econômico do 
país e de equalização social. Nos anos 1980 e 1990 a “teoria do capital humano” sofre 
ajustes em decorrência da mudança do regime de acumulação do capital – globalização 
– e da inserção do novo padrão tecnológico de produção e de organização do trabalho – 
reestruturação produtiva. (MOTA, 2009, p.551)  

 
 Ainda segundo as reflexões da autora, sem negar a contribuição econômica da 

escolaridade, a concepção de educação no contexto da ideologia da globalização econômico-

financeira passou de uma lógica de integração, relacionada a necessidades e demandas de 

caráter coletivo para uma lógica econômica de “caráter estritamente privado”. Esse 

deslocamento, também possibilitou, sobretudo nos anos 1980, a abertura de um campo de 

possibilidades para a releitura das novas demandas da sociedade quanto à garantia de direitos 

sociais como educação, saúde e trabalho. 

No caso do Brasil, o processo de transição para a democracia promoveu uma inflexão 

nas propostas direcionadas à universidade, por parte do próprio governo, no que diz respeito 

aos critérios que deveriam orientar sua reestruturação. O pronunciamento de Tancredo Neves 

pode ser entendido como um marco importante desta inflexão. Nesse contexto de curvatura no 

qual se insere a fala do presidente eleito indiretamente, uma nova experiência de avaliação da 

universidade brasileira foi tentada a partir de 1982. Por iniciativa do Conselho Federal de 

Educação e com a aceitação do MEC, foi constituído um grupo de trabalho e uma comissão 

de coordenação para desenvolver o chamado Programa de Avaliação da Reforma 

Universitária (PARU) coordenado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior(CAPES) que apesar de emitir alguns relatórios parciais, não chegou a ser 

concluído.  

 Várias instituições foram convidadas a discutir e a subsidiar a elaboração e 

implementação do PARU que tratou basicamente dos temas referentes à gestão e produção-

disseminação de conhecimentos.  Dentre os principais aspectos do Programa destaca-se o 

processo de obtenção das informações, com base no levantamento e análise de dados 

institucionais por meio de roteiros e questionários preenchidos por docentes, discentes e 

administradores.  
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 A avaliação proposta pelo Programa considerava tanto dimensões de eficiência 

externa do sistema (focalizando as necessidades e as aspirações da sociedade) quanto à 

eficiência interna, relacionada aos objetivos, compreendendo a organização e o desempenho 

do sistema em relação à gestão financeira e de pessoal. Tratava-se, portanto, de uma avaliação 

diagnóstica que assumia como aspecto central a idéia de avaliação como forma de 

accountability67 das Instituições de Ensino Superior (IES) à sociedade tendo em vista os 

recursos e investimentos efetuados pelo Estado, que precisavam ser justificados.  

O PARU era um projeto bem mais ambicioso do que as avaliações sobre a reforma 

universitária de 1968 praticadas até então, na medida em que não se limitava à identificação 

do grau de implementação das medidas preconizadas pela reforma universitária. O referido 

programa pretendia adentrar o processo de produção e socialização do conhecimento nas 

diversas instituições do ensino superior, não apenas universidades. Na realidade o que se 

propunha era uma ampla agenda de pesquisas específicas, a serem realizadas pela própria 

comunidade acadêmica a partir das quais se esperava obter uma avaliação integrada de 

diversos aspectos, internos e externos às instituições, que condicionavam a realização de seus 

objetivos.     

As disputas internas e a falta de apoio burocrático do próprio MEC levaram ao 

encerramento do Programa em 1984, porém, cabe ressaltar que mesmo não tendo atingido 

plenamente os objetivos previstos, o PARU influenciou direta e indiretamente as questões de 

avaliação, por força das amplas discussões promovidas e da diversidade de instituições 

envolvidas, não se limitando aos efeitos da Reforma Universitária 5.540 de 1968.  É 

importante destacar que o contexto político que o país vivenciava na época, favoreceu a maior 

qualidade no teor das discussões referentes às mudanças que demandavam os setores sociais, 

conforme indica os estudos de Nelson Amaral: 

Com o fim do regime militar e a posse de um presidente ainda escolhido de forma 
indireta, houve no país euforia pela oportunidade de se exercer a democracia e 
implementar mudanças e ordenações que fosse do estado e não apenas do governo. Foi 
convocada uma assembléia nacional constituinte, encarregada de elaborar um novo 
texto constitucional para o país, abriram-se na sociedade muitos fóruns governamentais 
e não governamentais que debateriam os mais variados temas relacionados à realidade 
nacional. (AMARAL, 2009, p.134) 

Em 1985, no contexto da Nova República, o governo do então presidente José Sarney 

apresentou a proposta do Programa Nova Universidade que, dentre outras finalidades, previa 

conforme Maria Amélia Zainko:  
                                                 
67 Accountability é um termo que se refere à prestação de contas, “educational accountability”, onde a avaliação 
é vista como negociação, parte de um processo interativo e flexível. 
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O estabelecimento de padrões de desempenho acadêmico mais elevados, redução da 
dependência científica e tecnológica do país, estabelecimento de condições satisfatórias 
de infraestrutura física e fortalecimento da base científica nacional com a revisão de 
currículos e a valorização e aperfeiçoamento do corpo docente.(ZAINKO, 1998, p.17)  

No palco dos debates sobre a reforma da universidade foram realizados vários 

eventos68, dos quais se derivaram documentos de referência, como por exemplo, a Proposta 

das Associações de Docentes e da ANDES para a universidade brasileira em 1985. É nesse 

documento que foram incorporados os princípios referentes à avaliação institucional e a 

dotação global de recursos para as IES públicas, critérios defendidos pelos reitores e 

assumidos pela ANDES. Também o Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras 

(CRUB) na sua reunião anual, em 1986, reiterou a questão da avaliação institucional como 

um compromisso social das universidades. Motivação que em parte, veio a atender às 

disposições do MEC. Dessa forma, para viabilizar o desenvolvimento e a criação de processos 

de avaliação nas Instituições de Ensino Superior, o governo colocou o MEC, por meio da 

Secretaria de Educação Superior (SESu), para apoiar as iniciativas nesse sentido. Tal linha de 

ação revela o diálogo estabelecido entre essas instâncias na retomada das discussões 

apresentadas no relatório final da Comissão Nacional para a Reformulação do Ensino 

Superior, iniciadas em novembro de l985. Entretanto, mesmo com a integração das instâncias 

envolvidas: 

Para surpresa da comunidade acadêmica, poucos meses após a publicação do relatório 
da Comissão Nacional, foi criado pelo MEC o grupo Executivo para a Reformulação da 
Educação Superior (GERES) mediante a Portaria n°100 de 06 de fevereiro de 1986. O 
Geres funcionou como um grupo de trabalho interno do MEC, tendo, junto a outras 
atribuições, a de repensar e melhor adequar as propostas da Comissão Nacional contidas 
no relatório final de 1985. (FÁVERO, 2006, p.81) 

Mesmo constituído com a finalidade de propor uma nova política para a educação 

superior brasileira em seu conjunto, o Grupo Executivo para a Reformulação da Educação 

Superior (GERES) voltou-se apenas para as IES federais e o Relatório produzido pelo Grupo 

em 1986, não constituiu propriamente uma avaliação do ensino superior pós-reforma 

universitária. O que se procurou retratar foi a situação da educação superior cerca de quinze 

anos depois da implementação da reforma para afinal, propor uma nova política ou uma 

reformulação da política até então vigente. Sobre o Relatório produzido que vinculou 

autonomia, avaliação e financiamento das IES federais, destaca-se o trecho a seguir: 
                                                 
68 Cabe destaque o evento realizado em maio de 1985, quando a ANDES, a UNE e a Federação dos Sindicatos 
dos trabalhadores das Universidades Públicas Brasileiras (FASUBRA), promoveram na UnB, o Seminário 
Nacional sobre a reestruturação da Universidade, convidando representantes do governo (Ministério da 
Educação, Ministério da Ciência e Ministério da Administração), das entidades organizadas da sociedade civil 
organizada e das sociedades científicas. 
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O fio condutor do documento articula a proposta de maior autonomia da universidade – 
condição para a melhoria de qualidade da educação superior – com o reclamo da 
responsabilidade social da instituição, que deve ser avaliada por processos públicos, 
através de critérios fixados pela própria comunidade acadêmico-científica. Por outro 
lado, o processo de avaliação de desempenho das instituições de ensino superior deverá 
oferecer importantes subsídios para a alocação de recursos entre as instituições federais. 
Como resultado do processo avaliativo, recomendações específicas poderão ser feitas 
em relação às necessidades e disponibilidades de cada instituição. (BRASIL, 1986, 
p.20)  

 Essa ênfase atribuída aos critérios de avaliação das instituições, sinalizada pelo 

Relatório do GERES, indica a concepção assumida pelo governo, de tornar os processos 

avaliativos como parte integrante, de forma institucionalizada, ao contexto da universidade: 

Com a divulgação dessas análises pretendia-se dar início a uma nova vertente na 
vinculação expansão-avaliação-financiamento, pois estava sendo proposta a 
institucionalização de processos avaliativos formalizados e modos de vincular o 
resultado da avaliação aos recursos financeiros institucionais, deixando de ser esse 
processo uma avaliação pelos governantes, como acontecia até aquele 
momento.(AMARAL, 2009, p.126) 

Pode-se dizer que, no bojo da formulação dessa nova política educacional, a 

distribuição/alocação de recursos foi o eixo condutor, como no caso da pós-graduação 

segundo o critério CAPES. Observam-se, desde então, linhas de continuidades nas políticas 

de avaliação da educação superior propostas nos períodos que se seguiram, sempre sob muitas 

pressões e críticas, sem deixar de mencionar as tensões que resultam das lutas no campo de 

forças daqueles que defendem a universidade como instituição social e dos que a entendem 

como organização social.  

A divulgação do documento do GERES suscitou, entre as associações dos segmentos 

das universidades e a comunidade científica, uma grande controvérsia69. Poucas 

manifestações mostraram atitudes favoráveis e a maioria foi inteiramente contrária à iniciativa 

e ao teor do anteprojeto. A polêmica tomou tal dimensão a ponto de frear as discussões mais 

específicas acerca dos processos de avaliação. Por isso, passou-se mais de um ano entre as 

intenções do Ministério, proclamadas na reunião do CRUB, e o desencadeamento do 

processo, em setembro de 1987, quando se realizou, em Brasília, o Encontro Internacional 

sobre Avaliação de Ensino Superior.  

 

                                                 
69  Por exemplo, a distinção entre universidade de pesquisa e universidade de ensino, defendidas por alguns 
estudiosos dos problemas da educação superior no país desde meados dos anos 1980. “Em 1986, o Grupo de 
Estudos para a Reformulação da Educação Superior (GERES), formado pelo MEC, propunha essa alternativa 
para o sistema. À época essa proposta sofreu enérgica rejeição tanto dos movimentos organizados de docentes do 
ensino superior federal, quanto dos dirigentes de universidades públicas federais e estaduais paulistas, além da 
SBPC e acabou por ser abandonada”. (SILVA JR.& SGUISSARDI, 1999, p.28) 
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Ao final desse encontro, a SESu ficou com a responsabilidade de coordenar estudos e 

debates sobre a avaliação institucional e as principais recomendações foram para que o 

MEC/SESu apoiasse financeiramente tais iniciativas. Os participantes também se 

posicionaram quanto à forma de avaliação a ser realizada (a autoavaliação) e a necessidade de 

se tomar o cuidado para não usar os seus resultados como critérios exclusivos para alocação 

de recursos. A partir desse evento, muitos outros se realizaram, em diversas instituições do 

país, com o intuito de sensibilizar a comunidade universitária para a aceitação da idéia da 

avaliação nos termos negociados pelo MEC/SESu.  

 Apesar do anteprojeto de lei que se derivou do trabalho do GERES ter sido retirado do 

Congresso Nacional, diante das muitas críticas apresentadas, dentre as quais se destacou a 

“ambigüidade”, provavelmente intencional, referente à concepção de universidade e a 

dualidade entre “Universidade do Conhecimento” 70 e “Universidade de Ensino”71. É possível 

afirmar que com as indicações apontadas cumpria-se ao longo de quase vinte anos, o ciclo de 

etapas do processo de formulação de uma política pública em suas diferentes fases, dentre elas 

incluídas:  

• A identificação da necessidade de mudanças, também conhecida como “fase do 

diagnóstico” (conforme já foi explicitado no capítulo 1) a partir dos diversos relatórios 

produzidos anteriormente à reforma;  

• A formulação de objetivos e metas bem como a definição de alternativas para alcançá-

los; 

• A decisão política pela adoção das estratégias e alternativas escolhidas e definição de 

responsabilidades pela implementação; 

•  A sua reformulação, que pode inclusive indicar sua substituição por uma nova 

política.  

Sobre essa “nova política”, nos debruçamos até hoje. Ou seja, se na década de 1980 

(vinte anos após a reforma universitária de 1968), os dados já apontavam para a necessidade 

de “reformar a reforma”, mais vinte anos se passaram e, ainda, tentamos compreender esse 

processo complexo que nos remete a permanente “idéia de reforma” a qual é submetida à 

educação superior brasileira, há pelo menos, 40 anos. Esse traço de continuidade, de tensões 

                                                 
70 O conceito de Universidade do Conhecimento supõe a existência de uma Economia do Conhecimento. Nessa 
abordagem, o conhecimento é uma mercadoria, um fator de acumulação de capital.  
 
71 O conceito de Universidade do Ensino está relacionado à formação do homem integral, sem fins lucrativos ou 
mercadológicos.  
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políticas, ideológicas e educacionais, no que diz respeito à elaboração de uma nova política 

voltada para a Educação Superior em seu conjunto, revela, ainda, a necessidade de concebê-la 

simultaneamente a procedimentos avaliativos específicos, de forma a torná-los, não somente, 

parte integrante desse complexo campo denominado Universidade, mas, fundamentalmente, 

atribuir a eles o estatuto específico de políticas de avaliação voltadas para esse nível de 

ensino.  

No processo de formulação dessas políticas, que vem assumindo centralidade cada vez 

maior, pretendo discutir no item seguinte os caminhos da avaliação institucional nos anos 

1990, tomando como fio condutor a ascensão das políticas neoliberais no Brasil no bojo da 

reforma do Estado e o reforço do vínculo avaliação/liberalismo. Nesse cenário emergem as 

propostas de duas concepções avaliativas no período, ancoradas em enfoques distintos: o 

Programa de Avaliação das Universidades Brasileiras – PAIUB(1993) e o Exame Nacional de 

Cursos- ENC(1995). 

 
 
 
 
2.2  A inflexão democrática: ideário neoliberal e a avaliação institucional nos anos 1990. 

 
Mas a verdade é que foi a ditadura que começou o processo de dilapidação do 
Estado brasileiro, que prosseguiu sem interrupção no mandato “democrático” 
de José Sarney. Essa dilapidação propiciou o clima para que a ideologia 
neoliberal, então já avassaladora nos países desenvolvidos, encontrasse 
terreno fértil para uma pregação anti-social. Aqui no Brasil, não apenas pelos 
reclamos antiestatais, (na verdade anti-sociais) da grande burguesia, mas 
sobretudo pelos reclamos do povão, para o qual o arremedo de social-
democracia ou do Estado de Bem-Estar, ainda que de cabeça para baixo, 
tinha falhado completamente. Então, surgiu o neoliberalismo à brasileira.  

   Francisco de Oliveira (1995, p. 21)   
    

No item anterior percebemos a presença das demandas democratizadoras extensivas ao 

campo educacional com importantes rebatimentos nas discussões sobre a reorganização da 

educação superior, sendo as universidades públicas um dos principais focos desse movimento. 

Entretanto, com a ascensão do ideário neoliberal observou-se o seguinte fenômeno no Brasil e 

nos demais países da América Latina, conforme sinalizado por Pablo Gentili: 

Ao dissipar-se a euforia democratizadora do primeiro período pós-ditatorial, foi como se 
houvessem sido anuladas todas aquelas referências à necessária democratização de 
nossos sistemas de ensino. Em questão de uma década democratizar a educação, deixou 
de ser o eixo que deveria nortear as políticas públicas do setor para se constituir um 
tema ausente, esquecido ou, - se pretendermos ser mais precisos – silenciado no cenário 
político. (GENTILI, 2001, p.111) 
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Em seguimento a essas idéias acrescenta-se o fato de que o silenciamento e a memória 

curta são as moedas de aposta da grande mídia (principalmente, a mídia televisiva) um 

simulacro do tecido informativo que, de fato estrutura a ação do capital e que, aparentemente 

em nome do "novo", oculta intencionalmente as lições do nosso passado/presente histórico, 

impossibilitando processos que visam à construção de um país plural e democrático, como 

nos indica Pierre Bourdieu: 

 
As notícias de variedades sempre foram o alimento predileto da imprensa: o sangue e o 
sexo, o drama e o crime sempre fizeram vender e o reino da audiência alçar à primeira 
página. Elas consistem nessa espécie rudimentar da informação que é muito importante 
porque interessa a todo mundo sem ter conseqüências e porque ocupa tempo, tempo que 
poderia ser empregado para dizer outra coisa. Ora, o tempo é algo extremamente raro na 
televisão. E se minutos tão preciosos são empregados para dizer coisas tão fúteis, é que 
essas coisas tão fúteis são de fato muito importantes na medida que ocultam coisas 
preciosas. Ora, preenchendo esse tempo raro com o vazio, com nada ou quase nada, 
afastam-se as informações pertinentes que deveria possuir o cidadão para exercer seus 
direitos democráticos. (BOURDIEU, 1997, p.24) 

 

O “ocultamento intencional” é exercido de forma exponencial, principalmente, a partir 

da década de 1990 marcada pelo entretenimento obsessivo, pelo pragmatismo do presente e 

pelo desprezo aos grandes ideais de transformação. Nessa apologia à "memória curta" e ao 

hiperconsumo, é possível constatar que existe um objetivo ideológico no ocultamento das 

informações que deveria possuir o cidadão para exercer seus direitos democráticos.   

Dessa forma, considero que as discussões sobre os rumos da universidade na década 

de 1980 seja um dos exemplos desses movimentos esquecidos/silenciados “intencionalmente” 

pelos grupos hegemônicos que não têm interesse em valorizar as ações da vida brasileira que 

denunciam diretamente seus interesses de classe. Trata-se de um quadro desolador, pois a 

resistência, quase sempre, limita-se ao espaço universitário e a outros fóruns de alcance 

reduzido. Paralelo a essa constatação, no caso brasileiro, enquanto diversos setores da 

sociedade se organizavam para garantir o processo democrático dos anos 1980: reconstituição 

do governo civil em 1986, promulgação da nova Constituição Federal em 1988, eleições 

diretas para presidente em 1989 (entre outras ações), nos países centrais do capitalismo 

ocorria uma tentativa de reorientação política e econômica do Estado de Bem-Estar Social.  

Conforme se observa na epígrafe de Francisco de Oliveira, o neoliberalismo encontrou 

terreno fértil no Brasil, (apesar dos supostos “ventos democráticos”), não apenas pelos 

reclamos antiestatais da grande burguesia, mas, sobretudo pelos reclamos das classes menos 

favorecidas economicamente, para o qual o arremedo de Social-Democracia ou Estado de 

Bem-Estar Social tinha falhado completamente.   
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Com a eleição de Fernando Collor de Melo,72 em 1989, vivenciamos o fortalecimento 

do discurso neoliberal, veiculado pela grande mídia, utilizando o sentimento popular contrário 

a um Estado ineficiente, para responsabilizá-lo pela má distribuição de renda e pela 

depredação dos sistemas de saúde e educação. Conforme analisa Reinaldo Gonçalves: 

A relação orgânica entre Estado e empresas privadas (nacionais e estrangeiras) no Brasil 
faz com que o ideário liberal seja, em certa medida, um corpo estranho na prática 
política do setor privado brasileiro. Dentre os fatos concretos que impulsionaram a 
crítica à presença governamental na economia brasileira, cabe destacar o fenômeno da 
“farinha pouca, meu pirão primeiro”, que surge quando o problema do déficit público 
torna-se crítico. Conseqüentemente, há uma disputa cada vez maior pelos recursos (cada 
vez menores) alocados pelo Estado. O aprofundamento da crise acelera, então, o 
processo de crítica ao Estado porque interessa aos diferentes segmentos, em particular, 
os grandes grupos privados, manter seu acesso aos recursos do Estado. A cada segmento 
interessa unicamente diminuir aquela parte do Estado que não é fonte de recursos para 
si.  Há uma disputa crescentemente acirrada por “espaços” dentro do Estado por parte, 
principalmente, dos segmentos mais hegemônicos do setor privado. A crítica dos atores 
privados ao Estado Brasileiro ao longo dos últimos anos é, em grande medida, um 
exercício de disputa e de reconfiguração da situação de privatização do próprio Estado 
brasileiro. (GONÇALVES, 1994, p.125) 

 
Podemos perceber que a cada segmento interessa unicamente diminuir aquela parte do 

Estado que não é fonte de recursos para si. Assim, há uma disputa crescente de “espaços” 

dentro do Estado por parte, em especial, dos grupos mais hegemônicos do setor privado. 

Portanto, entendo que na questão estatal, o que temos é um “campo de disputas”, dominado 

por interesses privados. Nesse sentido, é interessante destacar as considerações de Jose Luis 

Fiori sobre o tema: 

No empresariado brasileiro, se observa uma condição universal do capitalismo: a de que 
pode estar associado, indiferentemente, segundo as circunstâncias, a um discurso 
ideológico protecionista ou livre-cambista, estatista ou antietatistas, obedecendo apenas 
ao interesse maior da liberdade de movimento do capital e dos desdobramentos 
geoeconômicos e políticos da sua continuada internacionalização (FIORI, 1997, p.15) 

No texto “Público versus mercantil” publicado em 19.06.2008 no jornal Folha de São 

Paulo, o sociólogo Emir Sader faz uma análise do ideário neoliberal chamando a atenção para 

uma das operações teóricas e políticas mais bem-sucedidas desse pressuposto ideológico, isto 

é, a instauração do debate em torno da oposição entre estatal e privado. Desta forma, esse 

debate impõe um campo duplamente favorável à visão liberal, porque, por um lado, permite 

uma desqualificação do estatal onde são lançadas as pechas de ineficiente, cobrador de 

                                                 
72 Fernando Afonso Collor de Melo, nascido em 1949, assumiu a presidência do Brasil em 15.03.1990 
permanecendo até 02.10.1992, quando foi afastado devido ao processo de “impeachment” aprovado pela Câmara 
dos Deputados em 29.09.1992. Afastado do cargo presidencial, Fernando Collor foi substituído interinamente 
pelo vice-presidente Itamar Augusto Cautiero Franco. O “projeto de modernização” estruturado pelo seu 
governo: diminuição de gastos públicos, economia de mercado sem a interferência do Estado e a implementação 
do “Estado Mínimo” se ajustaram à “Nova Ordem Mundial Neoliberal” que se impôs com o término da Guerra 
Fria. (ARQUIVO NACIONAL, 2009, p. 181) 
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impostos e mau prestador de serviços à população, além de burocrático, corrupto e opressor. 

Por outro lado, em favor do privado, idealizam-se virtudes como as de espaço de liberdade 

individual, de criação, de imaginação e de dinamismo: 

O Estado brasileiro tem sido facilmente desqualificável, porque se tornou um Estado 
privatizado. Um Estado que arrecada do mundo do trabalho e transfere recursos para o 
setor financeiro gastando mais com o pagamento dos juros da dívida do que com 
educação e saúde. Um Estado que paga taxas de juros estratosféricas ao capital 
financeiro, mas remunera pessimamente seus professores e seus trabalhadores do setor 
de saúde pública, aqueles mesmos que prestam serviços à massa da população. Por 
oposição, o privado surge como pólo privilegiado. (SADER, 2008, p. 14) 

 

 Vale observar, conforme analisa Dumerval Trigueiro Mendes que as relações entre o 

público e o privado na política educacional, também podem ser fecundas, quando há 

possibilidade de integração, porém, em regra o que se observam são ambigüidades e riscos 

que não devem passar despercebidos. Sobre a tensão nesses campos (público e privado) e as 

ações voltadas para a educação superior, é importante reconhecer que: 

O princípio é fecundo quando articula dinamismos unificando a práxis nacional, ao 
mesmo tempo em que lhe preserva e estimula a saudável pluralidade. Mas ele pode 
também estimular a retração do Estado sob a alegação da economicidade, ora em setores 
que não podem permitir essa primazia do econômico, sobretudo por razões políticas, ora 
em setores em que as vantagens econômicas da iniciativa privada não resultem de 
deficiências congênitas da ação do Estado, mas de apatia e acomodação, suscetíveis de 
serem superadas.  Costumam os dirigentes de escolas e universidades particulares 
alegar a diferença de custo do ensino superior entre o setor privado e o setor público, 
defendendo a tese de que os recursos públicos seriam mais rentáveis no ensino privado. 
Tese com o qual os “privatistas” ideológicos pretendem consolidar suas pretensões de 
hegemonia do ensino superior. (MENDES, 2000, p.89) 

 

Nesse panorama tensionado, verifica-se que o processo desencadeado é de 

privatização sistemática, no qual tendem a ser suprimidas práticas como liberdade e 

igualdade, em favor de outras como: hiperconsumo, competências, eficiência e qualidade 

total. Tal supressão acarreta o aparecimento de uma nova linguagem definida sob um 

pensamento único que nos aprisiona na idéia de que essa é a única realidade possível e da qual 

não se pode escapar. Desta forma, a centralidade do debate que deveria privilegiar a questão 

do público (do bem coletivo) é abandonada e intensifica-se a campanha de crítica ao Estado, 

postura que interessa, em particular, aos grandes grupos privados (de várias áreas), uma vez 

que continuam a manter seus acessos aos recursos desse próprio Estado que é criticado.  

No campo educacional, a ideologia neoliberal, por meio de processos mercantis, 

intensificou o deslocamento da educação da esfera pública para a esfera privada, 

transformando-a em um mais um produto a ser vendido/obtido no crescente mercado 
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educacional. Sendo assim, as práticas pedagógicas que constroem e medeiam as relações dos 

sujeitos são afetadas, gerando novas formas de subjetividades, comprometendo uma das 

principais finalidades do processo educativo: a formação/autonomia humana. É desta forma 

que o ideário neoliberal consegue afastar o projeto de emancipação humana, reforçando a 

“importância” da formação para as supostas “competências individualizadas”. Diante desse 

pressuposto, o sujeito não se percebe como parte de um todo social, pois, o norte de sua vida 

orienta-se para a educação individual visando seu ingresso e permanência a qualquer preço no 

“mercado de trabalho/consumo”. 

Nesse sentido, em um contexto privatizante e individualista, o que se observa é o 

enfraquecimento da atuação do Estado em relação à educação (e a outras instâncias da vida 

social) e a transferência de recursos públicos para a esfera privada, como menciona 

Gaudêncio Frigotto: 

Os efeitos do abandono do Estado no campo da saúde e educação básica nos oferecem 
um quadro perverso. Trata-se de uma violência, incomensuravelmente maior que a dos 
arrastões. Há, pois, que se ampliar o papel do Estado nestas áreas. As políticas em curso 
de delegar à empresas privadas, bancos etc., a tarefa de salvar a escola básica e as 
propostas de escolas cooperativas a cargo dos bairros, centros habitacionais ou de 
empresas (fundações) prestadoras de serviços educacionais que trafegam recursos 
públicos são subterfúgios e, portanto, estratégias anti-democráticas. Bancos, emissoras 
de rádio e TV e empresas devem pagar os impostos que lhes cabem. Ao Estado, cabe 
gerir democraticamente os recursos. (FRIGOTTO, 2000, p. 186) 

 

Em seguimento a essas idéias, se as instituições educacionais passam a ser empresas 

prestadoras de serviços e de conhecimento profissionalizado é compreensível que contribuam 

para a legitimação do modelo “educação/mercadoria”, assentado sobre as bases dos 

pressupostos liberais, que elege os fundamentos avaliativos como forma de avalizar e tornar 

mais atraentes e competitivos os produtos/serviços educacionais. O homem formado no bojo 

de interesses, compromissos e práticas nesse tipo de modelo sócio-educacional, passa a 

assumir a condição de um homem individual, fragmentado, desencarnado, enfim, não se 

reconhece mais como cidadão, mas como um “legítimo consumidor”, conforme indicado por 

Pablo Gentili: 

A reforma administrativa proposta pelo neoliberalismo orienta-se a despublicizar a 
educação, a transferi-la para a esfera da competição privada. Reduzida à sua condição 
de mercadoria, a educação só deve ser protegida não por supostos direitos “sociais”, 
mas pelos direitos que asseguram o uso e a disposição da propriedade privada por parte 
de seus legítimos proprietários. É nesse marco que se reconceitua a noção de cidadania, 
mediante uma revalorização da ação do indivíduo enquanto proprietário que elege, opta, 
compete para ter acesso a (comprar) um conjunto de propriedades-mercadorias de 
diferentes tipos, sendo a educação uma delas. O modelo de homem neoliberal é o 
cidadão privatizado, responsável, dinâmico: o consumidor. (GENTILI, 1998, p.20) 
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 No que diz respeito (de forma mais especifica) ao campo da educação superior, 

considero oportuna a análise de Jean-François Lyotard sobre o “O ensino e sua legitimação 

pelo desempenho: 

No contexto da deslegitimação, as universidades e as instituições de ensino superior são 
de agora em diante solicitadas a formar competências, e não mais ideais: tantos 
médicos, tantos professores de tal ou qual disciplina, tantos engenheiros, 
administradores etc. A transmissão dos saberes não aparece mais como destinada a 
formar uma elite capaz de guiar a nação em sua emancipação.  Ela fornece ao sistema 
jogadores capazes de assegurar convenientemente seu papel junto aos postos 
pragmáticos de que necessitam as instituições.(LYOTARD, 1998, p. 89) 

 

Nesse cenário, o projeto ideológico neoliberal para a educação tem como objetivo a 

produção de um “sujeito performático”, descontextualizado e despolitizado, onde os espaços 

educativos deixam de ser definidos como arenas públicas de discussão e o cidadão passa a ter 

o status de um “consumidor engajado”. O que se percebe nesse quadro é a negação da 

cidadania e do indivíduo como sujeito de direitos, (re)orientando as políticas e as práticas 

sociais para forjar novas formas de ser e estar no mundo, enfim, novos tipos de 

subjetividades, que se afastam (cada vez mais) do processo de formação e emancipação 

humana.  

O que pretendo enfatizar com a presente argumentação é que o modo de produção 

capitalista atualizou e operacionalizou o discurso neoliberal, tornando-o hegemônico em 

várias instâncias sociais, dentre elas o campo da educação superior, sendo a universidade 

pública seu maior alvo. Torna-se, portanto, fundamental estabelecer a relação entre os 

pressupostos de base econômica e política, contidos no ideário liberal e o contexto de 

realização das propostas de avaliação institucional nos anos 1990 direcionadas a universidade, 

a fim de melhor compreendermos o processo de reforma a que vem sendo (contínua e 

extenuadamente) submetida à universidade brasileira. 
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2.2.1  Do liberalismo ao neoliberalismo: implicações no campo avaliativo. 

 

Com base na revisão de literatura73 sobre o tema, as três últimas décadas do século XX 

podem ser apontadas como o grande momento de efetivação da mentalidade neoliberal que, a 

partir do século XVI, foi sendo lentamente gestada no âmbito da sociedade ocidental. Com a 

intencionalidade do fenômeno da globalização econômico-financeira que promoveu o 

desenvolvimento acelerado do capitalismo e o constante aperfeiçoamento da tecnologia 

(comunicação instantânea), a mentalidade neoliberal atingiu hoje uma dimensão não pensada 

pelos seus idealizadores.  

Segundo analisa Vanilda Paiva (2001), o movimento de regresso à economia liberal ou 

em direção a um novo liberalismo, é facilitado não apenas pelo aprofundamento progressivo 

da “crise fiscal”, mas também pelas objetivas transformações econômicas provocadas pela 

emergência plena da revolução micro-informática e pelas grandes mudanças ocorridas no 

equilíbrio político-militar mundial, que tem na queda do muro de Berlim o seu grande 

momento simbólico. Dessa forma, em especial, a partir de 1989 a reorientação de cunho 

liberal torna-se hegemônica 

Quando analisamos as políticas macroeconômicas, o neoliberalismo se revela um 

paradigma, um conjunto de valores gerais destinado a orientar as políticas econômicas e, não 

somente, um conjunto articulado de políticas específicas. Segundo definição de Perry 

Anderson:  

 
Fenômeno distinto do simples liberalismo clássico do século XIX. O neoliberalismo 
nasceu logo depois da Segunda Guerra Mundial, na Europa e na América do Norte onde 
imperava o capitalismo. Foi uma reação teórica e política contra o Estado 
intervencionista e de bem-estar. Seu texto de origem é “O caminho da Servidão”, de F. 
A. Hayek, escrito em 1944. Trata-se de um ataque a qualquer limitação dos mecanismos 
de mercado por parte do Estado denunciado como uma ameaça letal à liberdade 
econômica e política. (ANDERSON apud SADER e GENTILI, 1995, p.9) 

 
O liberalismo (ou em termos “atuais” o neoliberalismo) é uma concepção ideológica 

que vem se tornando cada vez mais complexa com os desdobramentos do modo de produção 

capitalista (com suas constantes crises e a crescente pauperização que inflige à maior parte 

dos habitantes do planeta).  

 

                                                 
73 ANDERSON (1995), FIORI (2001), FRIGOTTO (2000), FURTADO (1998), GENTILI (1995), ZIZEK 
(1996), GONÇALVES (1994), MORAES (2001).  
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Há, também, que se considerar o papel desempenhado por esta corrente teórica na 

própria constituição do Estado capitalista, como cimento ideológico necessário à 

fundamentação/organização do consenso e na consolidação da nova ordem social. Ao longo 

do tempo, o liberalismo vai exercer uma função crucial no desenvolvimento das políticas 

sociais já que negava ao Estado a necessidade e possibilidade de intervenção para garantia da 

reprodução da força de trabalho. Desta forma, a análise de tal ideário torna-se fundamental 

para entendermos as dinâmicas e as bases das transformações sociais que vem atingindo 

grande parte das sociedades contemporâneas.  

Acredito ser necessário neste momento, resgatar alguns de seus postulados para 

melhor compreendermos os discursos sob essa orientação, direcionados à reorganização da 

Educação Superior, sobretudo nas duas últimas décadas do século XX, objetivando 

estabelecer uma relação entre tal ideário e suas práticas veiculadas em diferentes espaços, no 

caso da minha análise, a universidade e o papel do Estado na formulação de políticas de 

avaliação direcionadas a Educação Superior.  

O liberalismo em sua versão “retocada” sustenta, no plano econômico o ponto de vista 

de que o Estado não deve interferir na iniciativa individual limitando-se a garantir a segurança 

e a educação dos cidadãos. Assim sendo, a concorrência e as aptidões pessoais se 

encarregariam de harmonizar como uma “mão invisível” a vida em sociedade. Nesta visão, o 

marco do liberalismo econômico é associado a Adam Smith, especificamente, na obra A 

Riqueza das Nações de 1776: 

 
Uma vez eliminados inteiramente todos os sistemas, sejam eles preferenciais ou de 
restrições, impõe-se por si mesmo o sistema óbvio e simples da liberdade natural. 
Deixa-se a cada qual, enquanto não violar as leis da justiça, perfeita liberdade de ir em 
busca de seu próprio interesse, a seu próprio modo, e fazer com que tanto seu trabalho 
como seu capital concorram com os de qualquer outra pessoa ou categoria de 
pessoas.(SMITH, 1983, p.47) 

 

A doutrina formulada por Adam Smith serviu de substrato ideológico às revoluções 

anti-absolutistas que ocorreram na Europa (Inglaterra e França) ao longo dos séculos XVII e 

XVIII e à luta de independência dos Estados Unidos da América, correspondendo aos anseios 

de poder da burguesia, que consolidava sua força econômica ante uma aristocracia em 

decadência, amparada até então pelo absolutismo monárquico.  

Segundo a doutrina liberal, a procura do lucro e a motivação do interesse próprio são 

inclinações fundamentais da natureza do homem. Tais perspectivas estimulam o empenho e o 

engenho dos agentes, recompensa a poupança, a abstinência presente e remuneram o 
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investimento. Além disso, premiam a iniciativa criadora incitando ao trabalho e à inovação. 

Como resultado cria-se um sistema ordenador das ações humanas identificadas com ofertas e 

demandas mediadas por um mecanismo de preços.  

Deste modo o novo sistema social revelaria de modo espontâneo e incontestável de um 

lado, as necessidades de cada um e de todos os indivíduos e, por outro lado, também indicaria 

a eficácia da empresa e dos empreendedores sancionando as escolhas individuais e atribuindo-

lhes valores negativos ou positivos: 

Assim é que os interesses e os sentimentos privados dos indivíduos os induzem a 
converter seu capital para as aplicações que, em casos ordinários, são as mais vantajosas 
para a sociedade. Sem qualquer intervenção da lei, os interesses e os sentimentos 
privados das pessoas naturalmente as levam a dividir e distribuir o capital de cada 
sociedade entre todas as diversas aplicações nela efetuadas, na medida do possível, na 
proporção mais condizente com o interesse de toda a sociedade. (SMITH, 1983, p.104) 

 

Sobre esse aparente “milagre”, Adam Smith cunhou uma expressão que ficaria 

famosa, a “mão invisível”.  Em 1817, David Ricardo generalizaria esse argumento 

estendendo-o para o conjunto da sociedade, ao afirmar que a divisão social do trabalho ganha 

a forma mais ampla na “Teoria das vantagens comparativas” resultante de uma especialização 

“natural” dos países ao longo do processo de divisão do trabalho: 

Num sistema comercial perfeitamente livre, cada país naturalmente dedica seu capital e 
seu trabalho à atividade que lhe seja mais benéfica. Essa busca de vantagem individual 
está admiravelmente associada ao bem universal do conjunto dos países. Estimulando a 
dedicação ao trabalho, recompensando a engenhosidade e propiciando o uso mais eficaz 
das potencialidades proporcionadas pela natureza, distribui-se o trabalho de modo mais 
eficiente e mais econômico. (RICARDO, 1982, p.84) 

 

Mais uma vez afirma-se que o mercado é o melhor caminho para gerar eficiência, 

justiça e riqueza. Eficiência, porque propicia o uso mais eficaz das potencialidades 

proporcionadas pela natureza, distribui o trabalho de modo mais econômico. Justiça, porque 

estimula a dedicação ao trabalho e recompensa a engenhosidade. Segundo Noam Chomsky, 

David Ricardo teria refletido o resíduo da era pré-capitalista: 

 

No começo do século XIX, Ricardo estava refletindo o resíduo da era pré-capitalista. A 
lógica do empreendimento capitalista é: você não deve ter sentimentos humanos. Você 
deve apenas tentar maximizar sua própria riqueza e poder. Por outro lado, a idéia de que 
os empreendedores capitalistas algum dia pensaram que deveriam ser sujeitados à 
disciplina de mercado é ridícula. Você usa o poder do Estado tanto quanto pode. Tudo 
isso dissolveu-se sob o impacto de uma espécie de ideologia capitalista hipócrita, que 
significa capitalismo para você, mas proteção para mim.(CHOMSKY, 1999, p.116) 
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  No transcorrer do século XIX, o ideário liberal aproxima-se, cada vez mais, de 

correntes conservadoras e tenta afirmar e reforçar certas restrições. Por um lado, procura 

reduzir a presença do soberano político na sociedade, limitando e/ou dirigindo estritamente as 

intervenções do Estado na economia. Por outro lado, busca reduzir o círculo dos indivíduos 

aos quais é permitida a intervenção sobre o Estado – daí a luta dos liberais contra o sufrágio 

universal e outras manifestações políticas das massas populares. Por isso, desde seu 

nascimento o liberalismo distanciou-se de lemas como “cada cabeça, um voto” e o conflito 

entre o liberalismo e a democracia representativa tornou-se cada vez mais agudo, embora se 

encontre explícito no discurso ou no ideário, pois contrariando suas práticas, o liberalismo se 

funde na apologia à democracia. 

 O liberalismo clássico ao enfocar a liberdade como seu principal objetivo, toma o 

indivíduo como entidade principal da sociedade, sob essa perspectiva se desenvolveram 

algumas das principais teorias políticas econômicas modernas. Desta forma, podemos 

considerar que, especificamente, a tradição liberal desdobrou-se em dois grandes princípios 

programáticos: o primeiro seria que a procura do interesse próprio conduz ao ajustamento 

entre os indivíduos e a uma determinada harmonização dos diferentes esforços e vontades. 

Delineia-se a convicção na existência de “leis econômicas”, onde as ações intencionais das 

pessoas produzem, de modo não intencional, regularidades semelhantes às leis de um sistema 

físico. O segundo princípio defende que o poder político deve ser cuidadosamente limitado 

pela lei e os integrantes da sociedade a ela devem se submeter.  

Esses princípios são os fundamentos para os liberais, onde se deve limitar a 

intervenção do poder político (as ações do soberano, seja ele o rei ou o parlamento) para 

permitir que os indivíduos vivam como bem entendam (desde que de acordo com as leis). Aí 

figura a defesa das liberdades individuais, a crítica da intervenção estatal, o elogio das 

virtudes reguladoras do mercado. A defesa da propriedade privada também tem esse sentido, 

sendo apresentada como uma garantia para a independência do indivíduo perante a tirania dos 

soberanos políticos.  

 Em fins do século XIX, esse ideário liberal foi aprofundado e radicalizado por Herbert 

Spencer74 que, em seu livro Indivíduo contra o Estado, defende o sistema da concorrência 

como uma espécie de “seleção natural” dos mais aptos, numa perspectiva fundante do 

                                                 
74  Pensador positivista inglês (1820-1903), desenvolveu a tese que toda a realidade (desde a material até a social 
e a espiritual) evoluiria à semelhança dos organismos vivos. No plano político social, o sistema spenceriano 
desdobra-se na tese que são naturalmente superiores os indivíduos que se adaptam ao ambiente e dele sabem tirar 
proveito. Dentro dessa lógica Spencer foi considerado o pai do “darwinismo social”. (SANDRONI, 1996, p.396) 
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chamado darwinismo social. Spencer ataca duramente a democracia, a intervenção estatal na 

economia e a criação de políticas sociais. Apoiando-se em Charles Darwin (1809-1882), 

transplanta para a vida econômico-social a teoria da seleção natural, segundo a qual os menos 

aptos tenderiam a desaparecer. Com base nesse entendimento, a intervenção do Estado no 

“organismo” social (segundo os seguidores de Spencer) seria contrária à evolução natural. 

Neste sentido, a empresa monopolista (principal característica do capitalismo moderno) 

resultaria do processo de seleção na vida econômica e seria benéfica à medida que afastaria os 

menos aptos.   

Algumas dessas idéias seriam depois retomadas, quase literalmente, pelos autores 

neoliberais contemporâneos na formulação de propostas com vistas ao “melhor 

funcionamento” das organizações sociais. Convém lembrar, que o prefixo neo destina-se em 

grande parte a resgatar e aprofundar certas características presentes no ideário original, 

adequando-as às realidades socio-históricas, não significando, necessariamente, algo “novo”. 

O liberalismo também passou por atualizações no plano teórico-prático no nível do Estado. 

Com o passar do tempo, suas principais características residiriam na ampliação dos direitos 

políticos aos não proprietários, incorporação do tema da democracia, legislação trabalhista, 

direitos de organização e redefinição da relação entre Estado e Sociedade Civil.  A relação 

entre essas duas instâncias assumiram crescente importância ao longo das transformações 

vivenciadas no modo de produção capitalista e se tornaram fundamentais para a reflexão a 

respeito das atuais políticas sociais.   

Esse entrelaçamento histórico (Sociedade Civil e Estado) nos remete ao lastro original 

desses conceitos, derivados do pensamento contratualista75 de origem anglo-saxônica76, que 

coloca as instituições políticas e o Estado (governo) como uma convenção humana (fora do 

                                                 
75 Na vertente contratualista, parte-se de seres apetitivos, inseguros e isolados, que entram voluntariamente em 
relação no mercado e que, na busca da maximização do seu poder, chegam a estabelecer um pacto social, criando 
uma ordem política que melhor assegure a satisfação de suas necessidades. “Nesse sentido, a ordem política é 
um artifício humano para a proteção da propriedade individual, sendo deduzida a partir de uma teoria da 
natureza humana existente no estado natural”. (MACPHERSON, 1979, p.36) 
 
76 O conceito de sociedade civil também sofreu influência das correntes de pensamento francesa e alemã. Na 
corrente francesa, é Rousseau que exprime a crítica aos fundamentos do contrato social. Para esse pensador a 
natureza humana tem um sentido positivo, o homem seria “naturalmente” bom, porém, a garantia do direito à 
propriedade privada tornaria os indivíduos egoístas e potencialmente perigosos. Sendo assim, a sociedade civil, 
adquire um sentido negativo, uma vez que representa o espaço da propriedade privada, capaz de corromper a 
natureza humana. Na corrente alemã, Hegel é quem torna a concepção de Estado e sociedade civil mais 
complexa ao criticar a oposição entre indivíduo e o Estado. Para Hegel, se o Estado reduzir sua função a 
assegurar a proteção da propriedade privada, se limitando a garantir os interesses da sociedade burguesa, terá 
reduzido e limitado o próprio indivíduo que passará a não mais se reconhecer como integrante da vida 
coletiva.(Conf. FONTES, 2006) 
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âmbito religioso) conforme explicitado por Virgínia Fontes: 

 
Tratando-se de um contrato, era, portanto, realizado entre homens e sem interveniência 
de princípios ou agentes externos à humanidade. Esse acordo, decorrendo de uma 
natureza humana agressiva e marcada pela escassez (a fome e a insegurança), outorgaria 
a um dentre os homens (o Soberano) o atributo singular do exercício da violência e 
deveria assegurar a pacificação entre eles pela demarcação nítida de um único poder que 
deveria pairar – e exercer-se – sobre todos. (FONTES, 2006, p. 204) 

 
 Conforme esse entendimento, a vida social ficaria delegada a uma esfera antinatural, 

uma vez que considerada a impossibilidade do homem de viver segundo sua natureza, torna-

se necessária a interveniência de uma esfera que o limita, reduz e controla: o Estado. Introduz-

se, então, uma cisão entre o indivíduo e o mundo da política: 

 
O Estado – o contrato, o pacto, o soberano – erguia-se, pois, como a antinatureza que, 
de fato, deveria regular, dirigir, controlar a natureza humana. E, ainda que, 
paradoxalmente competiria a esse Estado exatamente assegurar direitos cuja origem 
derivaria da natureza (vida, liberdade, propriedade), num primeiro momento, a esse 
pacto corresponderia também o termo “sociedade civil” como uma entidade antitética 
ao estado da natureza. (FONTES, 2006, p.205) 
 
 

 Com os estudos de John Locke (1632-1704), que também parte da reflexão de Thomas 

Hobbes (1588-1679), é enfatizada a questão referente à propriedade privada, o que o leva a 

ampliar o conceito de sociedade civil. Para ele, todos os indivíduos fazem parte dessa 

associação (a sociedade civil), mas, somente os detentores de propriedade seriam dela 

integralmente membros. Cabe ressaltar que essa ambigüidade, permite a John Locke afirmar 

que todos os homens são membros da sociedade, quando se trata de serem governados, e que 

somente a integram os proprietários, quando se trata de governar.  

Considerando os matizes que caracterizam o liberalismo, destaca-se que, segundo essa 

concepção77 o Estado é o representante legítimo dos interesses gerais da sociedade. Nesse 

sentido, a referência à matriz de pensamento liberal torna-se indispensável para refletirmos 

                                                 
77 É importante pontuar as críticas gramscianas a essa concepção, para Gramsci a definição conceitual de 
sociedade civil se afasta radicalmente de sua origem, quando era contraposta ao Estado, ou centrada apenas no 
âmbito dos interesses privados e do Mercado. Desta forma, não haveria oposição entre Estado e sociedade civil, 
pois: “em Gramsci o conceito de sociedade civil procura dar conta dos fundamentos da produção social, da 
organização das vontades coletivas e de sua conversão em aceitação da dominação, através do Estado” 
(FONTES, 2006, p.211). Cabe destacar, ainda, que para Gramsci o conceito de sociedade civil é inseparável da 
noção da luta entre as classes sociais. O conceito está ligado ao campo das relações sociais de produção, às 
formas sociais de produção da vontade e da consciência e ao papel que, em ambas, exerce o Estado. “A noção do 
Estado Ampliado surge dessa reflexão e permite a melhor compreensão da dinâmica da sociedade civil, 
momento teórico em que Gramsci aprofunda sua análise sobre as formas de organização da dominação, 
incorporando o processo de luta de classes e das conquistas populares no âmbito do próprio Estado capitalista. A 
ampliação do conceito de Estado em Gramsci está na base da reformulação da teoria da revolução 
socialista”.(COUTINHO, 1996, p.47) 
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sobre o papel do Estado na questão social, na medida em que esta corrente foi quem chamou a 

atenção para as características centrais do Estado capitalista, privilegiando a análise da 

separação entre política/economia, público/privado, Estado/sociedade. Sobre a pertinência do 

tema, afirmo como Sonia Fleury: 

 
O conhecimento dos pressupostos liberais clássicos é fundamental para compreensão do 
arrazoado antiestatizante, em especial no caso das políticas sociais, que tende a retornar 
periodicamente em função da fase descendente do ciclo econômico, seja como um 
neoliberalismo, seja como parte de outras abordagens teóricas. (FLEURY, 1987, p.2) 
 

É interessante também pontuar que o liberalismo por ser uma doutrina propiciadora de 

múltiplos arranjos ideológicos, atende aos interesses diversos de uma burguesia não 

homogênea. É dessa forma que se pode compreender, ao longo do tempo, o comportamento 

das frações da burguesia que se tornam dominante no âmbito da classe e procuram assegurar a 

posição conquistada através de determinados tipos de ações e políticas destinadas à 

conformação de sua hegemonia sobre toda classe.   

A fase mais contemporânea do liberalismo caracteriza-se por uma imposição da sua 

“identificação” e origina-se mais fortemente no pós II Guerra Mundial78. Um liberalismo 

multifacetado, caracterizado pelos discursos anti-totalitários, pelos novos modelos de Estado e 

por novas bases epistemológicas. É nesse contexto que se estruturam os diferentes modelos de 

Bem-Estar Social, onde a relação capital-trabalho deve ser mediada pelo Estado, que 

controlando e minimizando os conflitos de classe,  “cede” às pressões dos trabalhadores por 

melhores condições de vida, por motivos estratégicos, haja vista o contexto ideológico da 

Guerra Fria.  Se por um lado o Estado do Bem-Estar Social forjou um ethos de atendimento á 

demandas da sociedade, sob os efeitos do pós-guerra, por outro lado, é importante registrar 

que nesse período, em função de diversos contextos, no mundo capitalista ocorre uma 

“necessidade” da mercantilização das relações sociais. Este processo se dá por meio, 

principalmente das finanças (capital financeiro) e suas estruturas projetadas (FMI, BIRD e 

OMC)79, no plano político através  da  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU)80  e  no 

                                                 
78 Na segunda metade do século XX, após a II Guerra Mundial (1939-1945), a Europa passou a receber recursos dos EUA, 
através do Plano Marshall, para a reconstrução de sua economia devastada pelo conflito e, naquele momento, “iniciou-se” o 
Estado de bem-estar social (Welfare State). O principal objetivo do Estado de bem-estar social era restabelecer a base 
produtiva destruída pela guerra e garantir a acumulação do capital, ainda que com a diminuição da margem de lucro. 
(SANDRONI, 1996, p.46) 
 
79 O Fundo Monetário Internacional (FMI) é uma organização financeira internacional criada em 1944, na Conferência 
Bretton Woods (em New Hampshire, EUA), com a finalidade de promover a cooperação monetária no mundo capitalista, 
auxiliando seus países-membros no tocante aos pagamentos internacionais. O Banco Internacional de Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD- Banco Mundial) foi criado em 1944 (Bretton Woods) e tem como objetivo fornecer empréstimos a 
longo prazo (15 a 25 anos) aos governos e empresas, para projetos de desenvolvimento.A Organização Mundial do Comércio 
(OMC) criada em 1995, visa promover e regular o comércio entre as nações. (SANDRONI, 1996, págs. 177, 49 e 303) 
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plano militar através da Organização do Tratado Atlântico Norte (OTAN)81.   

Tal movimento tem seu escopo de atuação ampliado nos anos 1970/80, onde o capital 

se dinamiza e passa a ocupar outras esferas sociais, que antes era de “exclusividade” da lógica 

pública. Na construção desse “novo paradigma”, outros poderes econômicos surgiram no 

cenário mundial, representando os interesses dos grandes bancos, os quais acumularam grande 

liquidez com os petrodólares82.  Nesse processo dinâmico de forças, o capitalismo financeiro 

passou a ditar as regras de distribuição e aplicação do capital. Dentro dessa reorganização, as 

idéias neoliberais ganharam força e começaram a ser implantadas em países como a Inglaterra 

(Margaret Thatcher - 1979) e os Estados Unidos da América (Ronald Reagan - 1980). Iniciou-

se, portanto, a substituição do Estado intervencionista pelo “Estado mínimo”, assim como a 

difusão de que a única opção para a sociedade seria a submissão à lógica do mercado.   

Neste contexto, o Consenso de Washington83 foi uma das estratégias de 

homogeneização das economias periféricas com intuito de transformar as estruturas sociais. A 

materialização do “Washington Consensus”, de modo geral, ocorreu por meio dos técnicos 

das agências multilaterais (FMI, BIRD e OMC) e de economistas universitários 

estadunidenses com orientação da “Escola de Chicago” 84.  

 

                                                                                                                                                         
80 A Organização das Nações Unidas (ONU) é o organismo internacional que surgiu no final da II Guerra 
Mundial em substituição à Liga das Nações. Sua primeira carta é assinada m junho de 1945, por 50 países, em 
São Francisco, nos EUA. (BRÍCIO e AGUIAR, 1999, p.78)  
 
81  A Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) é a aliança militar formada pelos países ocidentais em 
1949, durante a Guerra Fria (conflito econômico, político e ideológico entre os EUA e a URSS), com o objetivo 
de conter a expansão militar e ideológica das nações do bloco socialista. A partir dos anos 60 intensificou-se a 
predominância dos EUA na organização. (BRÌCIO e AGUIAR, 1999, p. 81) 
 
82  Petrodólares é nome dado às divisas (geralmente em dólares dos Estados Unidos) provenientes da exportação 
de petróleo. O termo difundiu-se em 1973, quando a OPEP(Organização dos Países Exportadores de Petróleo), 
entidade sob controle árabe, elevou de 3 para 12 dólares o preço do barril do petróleo, ocasionando um enorme 
afluxo de divisas para os Estados exportadores. (SANDRONI, 1996, p. 318) 
 
83 O termo “Washington Consensus” foi utilizado pela primeira vez pelo economista John Williamson, 
pesquisador do Institute for International Economics, um dos mais célebres “think tanks” (centro de geração de 
idéias) dos EUA.  Essa expressão foi usada para referir-se a um conjunto de diretrizes políticas e econômicas 
defendidas pelos burocratas dos EUA e das organizações multilaterais (FMI e BIRD) sediadas em Washington. 
Sua utilização foi sendo ampliada (anos 1990), nos países latinoamericanos, e seu ideário consistia na disciplina 
fiscal, redefinição das prioridades dos gastos públicos, reforma tributária, liberalização do setor financeiro, 
liberalização comercial, atração das aplicações de capital estrangeiro, privatização das empresas públicas e 
desregulamentação da economia, entre outras. (FIORI, 2001, p. 87)  
 
84 Escola de pensamento econômico monetarista, reunida em torno de Milton Friedman e outros professores da 
Universidade de Chicago dos EUA, e que sustenta a possibilidade de manter-se a estabilidade de uma economia 
capitalista apenas por meio de medidas monetárias, baseadas nas forças espontâneas do mercado. A Escola de 
Chicago foi inspiradora das recentes políticas econômicas recessivas, praticadas por governos autoritários sul-
americanos. (SANDRONI, 1996, p. 151) 
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Nos países com “corpos burocráticos” mais estruturados, essa influência se realizou 

através da orientação dos economistas com grande capacidade política e cultural, que 

colocaram na agenda desses países, através de suas elites locais, tal ideário. Torna-se 

oportuno lembrar os estudos de Hans-Peter Martin e Harald Schuman em A armadilha da 

globalização, pois eles clarificam o encaminhamento dado pelos representantes da “elite 

planetária” acerca da economia mundial:  

Em fins de 1995, numa reunião a portas fechadas, 500 representantes da elite mundial 
debateram as perspectivas do mundo para o século 21. A avaliação foi devastadora: 
bastará 20% da força de trabalho para fazer girar a roda da economia. Os restantes 80% 
deverão contentar-se com pouco mais do que pão e circo. Desde já, nações tidas como 
prósperas aproximam-se dessa visão dantesca, com seus milhões de desempregados e 
excluídos. (MARTIN e SCHUMANN, 1998, p. 10)  

 
Essas orientações sistematizadas visavam uma ampla mudança estrutural na economia, 

mas pouco tinha a dizer sobre a estabilização, ficando a questão macroeconômica candente na 

época a cargo da abordagem tradicional do Fundo Monetário Internacional (FMI) ou da 

“criatividade” das autoridades econômicas de cada país85.  

Anos depois, ao analisar os fracos resultados das políticas neoliberais, o economista 

estadunidense Joseph Stiglitz (1998) afirmou que o sucesso do Consenso de Washington se 

deveu à sua simplicidade, a seu caráter quase intuitivo, e que nos seus diagnósticos e 

formulações faltam elementos cruciais, como as fontes de dinamismo para o crescimento, as 

ligações entre as políticas de curto e de médio prazo, a seqüência ideal das políticas, os riscos 

de trajetórias explosivas, as relações entre poupança e investimento.  

 A percepção correta deste caráter vago e genérico do neoliberalismo e do Consenso de 

Washington não deve obscurecer, contudo, sua enorme influência sobre as formulações das 

políticas econômicas mundiais.  Ao contrário das políticas específicas, essas ideias-força são 

rígidas e conformam um paradigma poderoso, capaz de se sobrepor às políticas e orientar seu 

sentido geral. Uma das armadilhas desse “paradigma poderoso” é a “construção” de uma 

hegemonia conservadora e o seu discurso sobre o “desaparecimento” do Estado. Perry 

Anderson analisa essa “hegemonia conservadora” da seguinte forma: 

 

Além da transfiguração do centro-esquerda na zona do Atlântico Norte, a hegemonia 
neoliberal se espalhou no mesmo período para os cantos mais longínquos do planeta. 
Admiradores fervorosos de Hayek ou Friedman podem ser encontrados nos ministérios 
das Finanças desde La Paz até Pequim, de Moscou até Pretória e de Helsinque até 

                                                 
85 Um exemplo brasileiro bem próximo foi a “criatividade” do Plano Collor. No primeiro dia de governo o então 
Presidente Fernando Collor de Melo (15.03.1990-02.10.1992) anunciou o plano econômico de combate à 
inflação que confiscou provisoriamente contas de poupança, contas correntes e outras aplicações financeiras (a 
partir de determinados valores), estabeleceu a extinção de órgãos públicos, a demissão e a disponibilidade de 
funcionários públicos federais, além de promover a privatização de inúmeras empresas públicas.  
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Kingston. É perfeitamente verdadeiro, é claro, que as idéias neoliberais não podem ser 
atribuídas a poderes mágicos de índole política. Como todas as outras grandes 
ideologias, essa também requer um jogo de práticas materiais – instrumentais e rituais – 
para a sua sustentação social. Essa base prática da hegemonia neoliberal pode ser 
encontrada atualmente na primazia do consumo – de bens e serviços – na vida diária das 
sociedades capitalistas contemporâneas, alcançando novos níveis de intensidade nos 
últimos 20 anos; e no crescimento da especulação como peça central da atividade 
econômica nos mercados financeiros internacionais, penetrando nos poros do tecido 
social... Quanto mais intransigente e radical o pacote de idéias, mais forte o seu efeito 
quando soltado em condições turbulentas. Hoje estamos numa situação em que uma 
ideologia domina grande parte do mundo. A resistência está longe de ser morta, mas 
ainda não tem uma articulação sistemática. (ANDERSON Apud SADER, 1995, p. 12) 

 

No que concerne à Educação, para ilustrar concretamente seu processo de 

mercantilização, cabe ressaltar o que vem ocorrendo no âmbito da OMC, sobre as novas 

regras para educação: 

 

Quatro propostas sobre regras de educação prometem esquentar ainda mais as 
discussões na OMC (Organização Mundial de Comércio). Os Estados Unidos, o Japão, 
a Austrália e a Nova Zelândia querem quebrar as normas existentes hoje. A idéia é que 
os serviços de ensino sejam comercializados livremente, facilitando operações como a 
atuação de grupos educacionais estrangeiros e a aprovação de cursos à distância, o que 
pode alterar as leis nacionais. A mudança atingiria diversos níveis, desde o treinamento 
profissional até cursos de graduação e pós-graduação. Os quatro países têm interesse no 
assunto porque exportam tecnologia de educação. As propostas já foram entregues aos 
140 países-membros da OMC, mas ainda não há prazo para a decisão. A OMC, por 
exemplo, pode concluir que a LDB (Lei de Diretrizes e Bases), que rege as instituições 
de ensino brasileiras, dificulta a instalação de empresas estrangeiras no país. Nesse caso, 
o Congresso seria pressionado a mudar a legislação. Os donos mundiais do negócio da 
educação precisam de mercados novos para expansão, o que torna os países em 
desenvolvimento um atrativo. Daí o interesse da OMC em flexibilizar o acesso de 
grupos estrangeiros. Conhecimento agora é negócio, e o momento é da universidade. 
As empresas precisam de novos mercados, que são encontrados em latino-americanos 
ansiosos por uma formação rápida. É o processo de formação das universidades globais. 
A indústria do conhecimento, a educação transformada em negócio, é uma tendência 
mundial. A educação passa a ser um produto como outro qualquer. Cabe ao usuário 
avaliar o que está comprando. (FOLHA DE SÃO PAULO, 2010, p.C1) 

 

 Tais orientações se tornam alvo de muitas críticas por parte dos governos pressionados 

a liberalizar seus sistemas de educação, conforme se observa na seguinte citação:  

Os países que fazem parte da OMC têm que entregar propostas à entidade para 
liberalizar seus sistemas de ensino. A educação passaria a ser tratada como qualquer 
outro serviço, com maior liberdade para atuação de empresas transnacionais e menos 
controle por parte dos governos locais. O alerta foi dado pelo Ministro da Educação da 
Bélgica, Jean-Marc Nollet, lembrando que seu país e outros europeus resistem e não 
devem entregar as propostas, apesar da pressão dos Estados Unidos. O Brasil não 
definiu o que fará. Para Nollet, em lugar de abrir seus sistemas de ensino, os governos 
devem encontrar formas de fazer com que haja uma gestão democrática e que a 
educação pública seja universalizada. Com a comercialização da educação não se 
formam cidadãos, mas consumidores, alerta. (REVISTA FÓRUM, 2008, p.26) 
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Dentro da lógica explicitada acima, a educação torna-se mercadoria e produz um 

conhecimento de ordem pragmática, ameaçando o exercício democrático e a prática cidadã, 

como aponta Gilberto Dupas: 

O exercício da democracia é a luta permanente dos sujeitos contra a lógica dominante 
dos sistemas. No entanto, o espaço da liberdade está se reduzindo progressivamente a 
um ato de consumo. A internacionalização das mídias e o progressivo rompimento do 
delicado equilíbrio de fronteiras entre Estado, sociedade civil e indivíduo fazem a 
prática dessa liberdade dissociar-se cada vez mais da idéia de compromisso com sua 
sociedade e seu meio cultural. A democracia passa, assim, a ser ameaçada em duas 
frentes principais: o individualismo extremo, que abandona a vida social aos aparelhos 
de gestão e aos mecanismos de mercado; e a desagregação das sociedades política e 
civil.  (DUPAS, 2003, p. 11) 

 

A compreensão que o indivíduo passa a ter da sociedade é filtrada através dos óculos 

da “educação mercantil”, inibindo a relação indivíduo-sociedade como uma relação política, 

onde as características individuais são uma propriedade objetiva, sendo utilizadas de forma 

competitiva sem a preocupação com os outros indivíduos que compõem a sociedade. Nesta 

visão, a educação se transforma em mais um dos produtos do processo econômico - um objeto 

comercial que pode ser comprada, do mesmo modo que qualquer outra mercadoria, e 

acessível a quem esteja disposto ou em condições de pagar. 

 Nesse contexto “privatizante e individualista”, é importante dar relevo a hegemonia86 

do discurso privatista e a conseqüente apropriação dos recursos públicos pelo setor privado, 

gerando um deslocamento das atribuições do Estado (de caráter republicano) no tocante às 

políticas públicas, conforme afirma Francisco de Oliveira: 

 

Paul Baran, um grande economista estadunidense, disse uma frase lapidar: “Não é o 
planejamento que planeja o capitalismo, é o capitalismo que planeja o planejamento”. 
Cada setor atua por seus interesses, as grandes corporações interferem para fazer a 
política que é transferida para um local fora do acesso da cidadania. A política passa a 
ser feita pelas grandes corporações, e como o cidadão não vota nessas empresas, a 
política escapa do âmbito da cidadania. O voto serve apenas para você se divertir, é 
como ir a um parque de diversões. A política foi privatizada e as conseqüências disso 
são gravíssimas: a principal é a política fora do alcance dos cidadãos. Ela está na esfera 
privada, uma ação entre alguns agentes. Com isso desaparece a democracia, a cidadania, 
a república.(OLIVEIRA, 2003, p. 7) 

 

 

                                                 
86 Devemos lembrar, também, que vários movimentos contra-hegemônicos ampliam-se, desde Seattle, passando 
pelo Fórum Social Mundial de Porto Alegre iniciado em 2001 (que permanece anualmente até os dias de hoje) 
pelos movimentos sociais da América Latina, pelas greves na Europa (França, Grécia, Portugal, Espanha em 
2011-2012) principalmente, a partir da crise financeira de 2008, pela Primavera Árabe (iniciada em 2011), entre 
tantos outros, que lutam contra a financeirização e a mercantilização da VIDA. 
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Em seguimento a essas idéias o que se observa é o abandono do ideal do bem 

universal que sustentava o ideário da educação republicana, ocorrendo uma inversão de foco. 

Neste sentido, as mudanças nas estruturas sociais podem transformar as instituições e dentro 

delas as práticas sociais de seus sujeitos, e assim, podem forjar gerações dentro dos 

pressupostos da mercadorização87, onde a própria formação educacional deixa de ser um 

direito e se transforma em um “serviço” que passa a ser adquirido de modo objetivo através 

dos “pacotes de competências”.   

Nessa forma de entendimento da realidade social, a participação política e democrática 

do indivíduo na sociedade se esvanece, uma vez que se torna dado cristalizado. Dentro desse 

“ideário conservador”, não cabem atitudes de transformação por meio de uma participação 

coletiva, mas um conformismo generalizado eclipsando os projetos de autonomia individual, 

conforme afirma Hilton Japiassu: 

Estamos assistindo nas sociedades “democráticas” à instalação de uma insidiosa e 
intimidante violência fazendo imperar o mais generalizado conformismo. Os projetos de 
autonomia individual sofrem um eclipse quase total. Em grande parte, causado pelo 
peso crescente da privatização, da despolitização e do “individualismo”. Cada vez mais 
a liberdade funciona como simples complemento instrumental do dispositivo 
maximizador dos “gozos” individuais, o único valor exaltado sendo o dinheiro 
conferindo poder ou notoriedade midiática. E a qualidade intelectual dos porta-vozes do 
liberalismo econômico deixa muito a desejar. A sociedade contemporânea adquiriu uma 
tremenda capacidade de abafar toda a verdadeira divergência, seja silenciando-a, seja 
convertendo-a num fenômeno comercializado como os outros. (JAPIASSU, 2001, p. 14) 

 

Diante do que venho argumentando é possível afirmar que o discurso neoliberal para o 

campo da educação superior ratifica a mercantilização do processo educativo. É nesse sentido 

que entendo a apropriação da avaliação institucional como importante instrumento de 

adequação das instituições de forma a melhor atender às demandas do capital, uma vez que as 

condições concretas da vida cotidiana (nos tempos atuais) estão marcadas por uma lógica 

conservadora, que transfere unilateralmente para o indivíduo/sujeito uma busca solitária por 

uma “educação que o realize”, que preencha seus interesses.  

Cabe destacar que exatamente no período de ascensão do neoliberalismo (anos 1990) 

os encaminhamentos direcionados a avaliação do ensino superior no Brasil ganham maior 

destaque, principalmente a partir do primeiro mandato do governo Fernando Henrique 

                                                 
87 Estou utilizando o conceito de Mercadorização como o seguinte significado: “processo pelo qual um produto 
ou serviço se torna padronizado de tal forma que os seus atributos são aproximadamente os mesmos; então, esse 
produto ou serviço pode ser facilmente comparado com os produtos/serviços similares e a competição faz-se, 
essencialmente, com base no preço”. (AMARAL, 2003, p.11) 
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Cardoso88 (1995-1998), pois com o crescimento e a difusão das teorias econômicas 

neoliberais se alteram as formas de relacionamento entre Estado/Sociedade e se intensifica a 

veiculação de uma visão de educação diretamente relacionada à esfera do Mercado, portanto, 

passível de uma “medição competitiva”. 

O que se observa desde então é que a avaliação da educação superior tornou-se um 

elemento fundamental, devidamente instrumentalizada e apropriada à consecução de objetivos 

reformistas, com vistas a alguns propósitos básicos, como responder às mudanças econômicas 

e políticas, ao mesmo tempo em que altera substantivamente as políticas e a gestão da 

educação, e em especial, a função social da educação superior. Nesta ótica, conforme os 

estudos89 de Luiz Dourado, Afrânio Catani e João Oliveira o “Estado Avaliador” promove e 

incrementa um “choque de mercado” em que são combinados elementos de regulação do 

Estado e de Mercado na reconfiguração do sistema educacional. Tais medidas refletem-se no 

âmbito da Educação Superior, onde se verifica o aumento no controle sobre as IES e a 

divulgação de rankings de cursos e de instituições, que passam a ampliar as pressões 

competitivas nesse campo.  

Dessa forma, se por um lado, temos a presença do Estado Avaliador, com sua força 

sobre os sistemas de ensino superior pela via da estrutura tecnocrática, por outro, temos o 

discurso reiteradamente veiculado, pela grande mídia que apresenta a universidade, 

principalmente a pública, de forma precária e sem sintonia com as “exigências dos novos 

tempos”.  Este fato vem-se refletindo na sociedade como um todo que, em tempos de 

reordenação do sistema capitalista, baseiam suas economias em práticas competitivas de 

mercado, nos pressupostos de competência e criatividade e em novos 

conhecimentos/tecnologias de aplicação imediata. 

Neste campo de interesses, tensionado pelos que defendem o projeto de avaliação pelo 

Estado, e pelos que defendem um novo modelo, (em bases mais participativas e democráticas) 

encontra-se o cerne da questão que envolve o controle e a manutenção da instituição 

universitária (ou da organização social, como defendem alguns). Esta tensão vem sendo 
                                                 
88 Fernando Henrique Cardoso (FHC), sociólogo, nascido na cidade do Rio de Janeiro, em 18/06/1931. Após o 
golpe militar de 1964, exilou-se no Chile, integrando a Comissão Econômica para a América Latina (Cepal). 
Retornou ao Brasil em 1968. Candidatou-se ao Senado em 1978 na legenda do Movimento Democrático 
Brasileiro (MDB), como suplente de Franco Montoro. Assumiu a vaga de Senador aberta com a candidatura de 
Montoro ao governo do Estado de São Paulo. Reelegeu-se Senador da República em 1986, fundando dois anos 
depois o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB). Candidato à presidência da República pela coligação 
PSDB/PFL/PTB, elegeu-se no primeiro turno, em 03 de outubro de 1994. Reelegeu-se presidente da República 
em 1998 pela coligação PSDB/PFL/PTB/PPB. (ARQUIVO NACIONAL, 2009, p. 194) 
89 DOURADO, Luiz; CATANI, Afrânio; OLIVEIRA, João (Orgs). Políticas e gestão da Educação Superior: 
transformações recentes e debates atuais / Deise Mancebo... [et al.]; São Paulo: Xamã; 2003. 
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gestada e administrada pelo governo federal, mais fortemente, a partir do governo de 

Fernando Henrique Cardoso, cuja política de desenvolvimento capitalista, baseada em teses 

conservadoras, ressuscitadas pelo neoliberalismo: de liberdade de mercado, de 

competitividade, minimização da esfera pública, causaram o atrofiamento dos direitos sociais, 

dificultando e limitando a atuação reivindicativa de diversos grupos. 

 

 

 

2.2.2 A Reforma do Estado brasileiro: o distanciamento do político da esfera social. 

 

No caso dos Estados periféricos como o nosso, a “crise” foi apresentada como crise de 

um Estado ineficiente e de alto custo e não (e nunca) do capitalismo. Foi no bojo do processo 

de reforma, para se adaptar as novas exigências que a educação passou a ser classificada 

como um serviço não exclusivo do Estado. É nesse contexto que começam a ser definidas as 

reformas na educação brasileira, cujas características são a regulação e o controle, em função 

das atribuições assumidas pelo próprio Estado, isto é, um Estado Avaliador.  

É bom lembrar que crises e problemas definem-se como tais em função de certas 

concepções básicas acerca do que é, em contraste, a normalidade. Ou seja, a própria definição 

de crise pressupõe uma “ordem” identificada como relação de dominação, no caso da análise 

aqui empreendida, uma normalidade ancorada sob os referenciais de um Estado que garanta a 

reprodução do capital. 

 

Conforme já indicado, o liberalismo contemporâneo, em sua versão neoliberal, tornou-

se central no palco das ações políticas propostas nas reformas do Estado, especialmente a 

partir do primeiro mandato (1995-1999) de Fernando Henrique Cardoso.  Como decorrência 

da ascensão neoliberal, as políticas educacionais no Brasil traduzidas pelas reformas 

educacionais a partir dos anos 1990, procuraram expressar as demandas postas pela lógica do 

capital, respondendo em grande parte às exigências emanadas dos organismos internacionais.  

Sobre a reforma do Estado Brasileiro e suas implicações no campo da educação 

superior é representativa a indicação de João dos Reis Silva Jr e Valdemar Sguissardi acerca 

do tema: 
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O esforço oficial de reforma do aparelho do estado (reforma administrativa 
especialmente) que se inicia em 1990, no Governo Collor de Melo, e que é relaxado 
durante o Governo Itamar Franco, recrudesce com o governo de Fernando Henrique 
Cardoso, a partir de 1995, ao ser a então Secretaria de Administração Federal 
transformada no MARE, sob o comando do ministro Luiz Carlos Bresser Pereira. É no 
âmbito dessa reforma que se pode, sob muitos aspectos situar a estratégia e ações 
oficiais de reforma da educação superior no país. (SILVA Jr. & SGUISSARDI, 1999, 
p.27) 

 

É digno de nota que tenha sido criado um ministério com a função de capitanear a 

reforma do aparelho do Estado. O então ministro Bresser Pereira, argumentava que a 

modernização do setor público e a sua eficiência, seria resultado de um projeto de reforma 

que fosse capaz de atingir o fortalecimento da administração pública direta (núcleo estratégico 

do Estado) e a descentralização da administração pública, com a implementação de agências 

executivas e de organizações sociais controladas por contratos de gestão. 

O documento elaborado em 1995, denominado Plano Diretor da Reforma do Estado, 

caracterizava e distinguia os quatros setores do Estado: núcleo estratégico, atividades 

exclusivas, serviços não exclusivos e produção de bens e serviços para o Mercado.  Em 

seguimento a essas idéias, o setor de serviços sociais (educação, saúde, seguridade social etc) 

seriam um dos principais alvos da proposta de reforma do aparelho administrativo. 

Procedendo dessa forma o Estado reduziria seu papel de prestador direto de serviços, mas 

continuaria a manter o papel de regulador, provedor e promotor desses serviços dentre eles a 

educação e a saúde. 

No que tange a Educação Superior, é importante destacar o que registra o referido 

Plano na parte destinada aos Serviços não Exclusivos do Estado, ou seja, a transferência do 

setor estatal para o público não-estatal, onde as instituições públicas assumirão a forma de 

organizações sociais90:  

  Transferir para o setor público não-estatal estes serviços através de um de um programa 
de publicização, transformando as atuais fundações públicas em organizações sociais. 
Lograr adicionalmente um controle social direto desses serviços por parte da sociedade 
através dos seus conselhos de administração. Mais amplamente fortalecer práticas de 
adoção de mecanismos que privilegiem a participação da sociedade tanto na formulação 
quanto na avaliação do desempenho da organização social, viabilizando o controle 
social. Aumentar, assim, a eficiência e a qualidade dos serviços, atendendo melhor o 
cidadão cliente a um custo menor (BRASIL, MARE, 1995, p.6)  

    

Ao transferir para o setor privado as atividades que podem ser controladas pelo 

Mercado, observa-se no teor das propostas contidas no Plano Diretor da Reforma do Estado, 

                                                 
90 As organizações sociais poderão, além dos recursos orçamentários, obter outros ingressos através da prestação 
de serviços, doações, legados, financiamentos etc.  
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uma forte orientação neoliberal. Basta observar, por exemplo, os processos de privatização 

das empresas estatais e o não tão propagado processo de “publicização”, ou seja, a 

descentralização para o setor público não estatal da execução de serviços que não envolvem 

necessariamente o exercício do poder do Estado, mas devem continuar a ser subsidiados por 

ele, como é o caso dos serviços de educação, saúde, cultura e pesquisa científica.    

Considero importante dar relevo a mais essa artimanha do discurso ideológico 

neoliberal sobre a reconfiguração do termo Reforma, conforme nos alerta Atílio Boron:  

O vocábulo reforma, por exemplo, que antes da era neoliberal tinha uma conotação 
positiva e progressista – e que fiel a uma concepção iluminista remetia a transformações 
sociais e econômicas orientadas por uma sociedade mais igualitária, democrática e 
humana – foi apropriado e reconvertido pelos ideólogos do neoliberalismo num 
significante que alude a processos e transformações sociais de claro sinal involutivo e 
antidemocrático. As reformas econômicas postas em prática nos anos recentes na 
América Latina são, na realidade, “contra-reformas” orientadas para aumentar a 
desigualdade econômica e social e para esvaziar de todo conteúdo as instituições 
democráticas. (BORON, 1999, p.11) 

 

Na concepção do bloco de poder que assume a hegemonia das políticas públicas com 

Fernando Henrique Cardoso, estavam completamente esgotadas as potencialidades do ideário 

nacional desenvolvimentista, principalmente no que diz respeito à função do Estado. Sobre 

essa questão, do papel do Estado, central ao discurso neoliberal, é importante o registro de 

Florestan Fernandes: 

 
O déficit não é publico no sentido sociológico. Ele foi imposto ao Estado pela própria 
iniciativa privada, através de medidas antinacionais, como isenção de taxas e impostos 
(ou sua drástica redução); subsídios de alcance discutível, mas exigidos pela iniciativa 
privada; empréstimos a baixos juros, com amortização prolongada e previsão de sua 
renovação; deterioração provocada dos órgãos fiscalizadores em geral.  (FERNANDES, 
1994, p.2)  

 
 Como se sabe, as políticas neoliberais foram uma resposta à crise capitalista dos anos 

70 com suas baixas taxas de crescimento econômico aliadas a altas taxas de inflação. Essa 

situação, do ponto de vista neoliberal, foi ocasionada por duas frentes: a primeira pelo alto 

poder reivindicativo do movimento operário que havia exigido aumentos salariais, a segunda 

pelo aumento dos encargos sociais do Estado, o que levava à diminuição dos níveis de lucro 

das empresas e à inflação.  

Dessa forma, a "solução neoliberal" apresentada e que veio a ser colocada em prática 

teve como principais eixos norteadores: a estabilidade monetária; contenção dos gastos 

sociais; volta da taxa de desemprego necessária para a criação de um exército de mão-de-obra 

reserva obrigando os trabalhadores a serem mais "cooperativos"; "Reforma Fiscal” para 

incentivar os investimentos privados, reduzindo os impostos sobre o capital e as fortunas e, 
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para finalizar, o aumento dos impostos sobre a renda individual, portanto, sobre o trabalho, o 

consumo e o comércio.  

As conseqüências também são conhecidas: diminuição da inflação, aumento dos 

lucros do capital, queda das taxas de investimento e de crescimento, concentração gigantesca 

da riqueza e do controle das tecnologias e dos mercados, destruição dos direitos sociais, 

redução salarial, aumento do desemprego e do subemprego, destruição dos sindicatos, dentre 

outros. 

Paralelo a isso, a chamada “revolução tecnológica”, que se materializa no mesmo 

período da crise e que muitas vezes vem sendo apontada como um dos motivos da própria 

crise produz uma reestruturação produtiva, alterando a organização do processo de produção e 

modificando a estrutura e as relações de trabalho. 

Obviamente que o espaço universitário, lócus por excelência da produção/veiculação 

do conhecimento, não poderia passar ao largo dessa discussão. O problema é que o 

entendimento sobre as mudanças incontestáveis pelas quais o mundo social vem atravessando 

foi ressignificado pelo discurso neoliberal que teve força suficiente para colocá-lo em prática 

no âmbito do Estado, via formulação de políticas públicas, que impactaram diretamente a 

Universidade. Desta forma, as relações de tensão/contradição (de interesses, idéias, 

entendimentos, etc.) entre aqueles implicados no trabalho universitário, tornaram-se uma das 

características que mais marcam o ensino superior nos tempos atuais.  

Tomemos como exemplo, no domínio da investigação acadêmica, o caso do interesse 

científico, que pode ser muito diferente do interesse em fortalecer a competitividade 

econômica, tal questão traz a tona e atualiza o recorrente problema do saber livre e 

desinteressado. Podemos citar, também, o caso do ensino, onde os objetivos da formação 

geral e da preparação cultural podem colidir, no interior da mesma instituição, com os da 

formação profissional ou da educação especializada, em função (dentre outros aspectos) da 

organização do tempo/trabalho acadêmico, recursos físicos, materiais, etc.  

Com isso não digo que o espaço universitário deva ser um lugar livre de contradições, 

um lócus da mais pura harmonia onde todos os interesses devam ser conciliados. Muito pelo 

contrário, reconheço que a contradição é um elemento inerente e constituinte da própria 

Universidade, assim como de qualquer outra instituição social, conforme sinalizado por José 

Dias Sobrinho e Dilvo Ristoff: 

 
Como tudo o que é social, a educação superior vive e produz grandes contradições. A 
cada tempo e em cada lugar, vive as tensões da sociedade e responde a muitas de suas 
demandas, ora com mais, ora com menos autonomia, porém, jamais imune às 
contradições. (DIAS SOBRINHO E RISTOFF, 2005, p.33) 
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Tais contradições criam sempre tensões, tanto no relacionamento do Estado com a 

sociedade, como no interior das próprias universidades. O problema é que o objetivo das 

reformas propostas tem sido, essencialmente, o de manter as contradições sob controle 

mediante o “gerenciamento das tensões”, impedindo o procedimento necessariamente 

dialético que nos permita elaborar novas formas de pensar/agir na universidade.  O que 

pretendo pontuar nesse momento é que, contrariamente ao teor das discussões presentes no 

cenário brasileiro dos anos 1980, com vistas ao revigoramento da universidade ante aos 

ditames/asfixia sofrida no pós-Golpe (período de “gerenciamento” das tensões, com a 

Reforma Universitária de 1968). O governo de FHC instituiu um sistema de avaliação que se 

articulou à política deliberada de expansão/mercadorização do ensino superior, fortemente 

impulsionada no país desde os anos 1970, evidenciando uma relação de continuidade que une 

a educação mercantil das reformas mais contemporâneas, com àquelas empreendidas no 

período ditatorial civil-militar.  

Nessa perspectiva, foi priorizada a elaboração de um sistema de avaliação que vem 

articulando conceitos como eficiência, qualidade, desempenho e prestação de contas, 

enfatizando os resultados e os produtos educacionais. Tal premissa expressa uma concepção 

contábil de avaliação em detrimento da implementação de processos sistemáticos de avaliação 

emancipatória. De forma que a avaliação passou a priorizar o que é mensurável e 

quantificável. Tal lógica articulada ao processo de reforma e desmonte do Estado e das IES 

públicas, corrobora teses que apregoam a privatização da Educação Superior pautadas no 

binômio: expansão das oportunidades educacionais e privatização. 

 Sobre o teor das reformas propostas pelo governo FHC, a falta de reflexão sobre o 

modelo imposto levou à adesão fascinada ao discurso da modernização e aos critérios do 

rendimento, da produtividade e da eficácia. Para os adeptos da "mística modernizadora", a 

seriedade intelectual é medida em número de horas-aula, de créditos, de teses defendidas, pela 

quantidade de publicações (ainda que não passem de “requentamento” dos mesmos temas, 

pois não há o tempo necessário para uma investigação aprofundada), pela participação e/ou 

organização do maior número possível de eventos - em suma, a crença num dos pilares da 

ideologia burguesa, a "salvação pelas obras", obras virtuais na maior parte das vezes, que 

cumprem apenas o objetivo de mostrar o movimento incessante do nada, como nos alerta 

Marilena Chaui:  
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Para boa parte dos professores, além do benefício dos financiamentos e convênios, a 
modernização significa que, enfim, a universidade se tornou útil e, portanto, justificável. 
Realiza a idéia contemporânea da racionalidade (administrativa) e alberga trabalhadores 
honestos. Em que pese a visão mesquinha de cultura aí implicada, a morte da arte de 
ensinar e do prazer de pensar, esses professores se sentem enaltecidos pela consciência 
do dever cumprido, ainda que estúpido. (CHAUI, 2001, p.63) 

 
Neste caso, a universidade operacional ao visar à produção e a flexibilidade, teria na 

carreira docente, dentre outras funções, a de captação de recursos, transmissão rápida de 

conhecimentos/saberes, e demais procedimentos de ordem burocrática, como o preenchimento 

de inúmeros relatórios, reuniões, etc. Enfim, nesse modus-operandi, a imagem do 

professor/pesquisador se reduz a uma caricatura, o “pseudo-cientista”, pois esse profissional, 

dificilmente, terá condições plenas para pesquisar, ensinar e/ou, ainda, será capaz de 

captar/gerenciar os recursos que necessita para produzir. Conforme nos indica Sevcenko: 

O professor ideal agora é um híbrido de cientista e corretor de valores. Grande parte do 
seu tempo deve ser dedicado a preencher relatórios, alimentar estatísticas, levantar 
verbas e promover visibilidade para si e seu departamento. O campus vai se 
reconfigurando num gigantesco pregão. O gerenciamento de meio acabou se tornando 
fim na universidade. A idéia é que todos se empenhem, no limite de suas 
forças.(SEVCENKO, 2000, p. 7) 

Nessa direção, considero que a reforma do Estado brasileiro empreendida nos anos 

1990 foi capaz de introjetar no corpo social e naturalizar a idéia de educação como serviço, 

secundarizando a idéia de educação como direito social. No caso da universidade, isso foi 

ainda pior, pois essa instituição não só oferece no sentido estrito, os serviços de 

formação/qualificação profissional, mas, também, é prestadora de serviços no campo da 

pesquisa/produção de conhecimento. Tal entendimento confere um sentido bastante claro que 

escamoteia a idéia de autonomia e introduz o vocabulário neoliberal para pensar o trabalho 

universitário, como transparece no uso de expressões como qualidade universitária, 

avaliação universitária e flexibilização da universidade.  

Segundo Almerindo Afonso (2000), no contexto do “Estado Regulador”, em que as 

empresas e serviços estatais adotaram um ethos próprio do mercado, a avaliação de programas 

e políticas sociais, inclusive educacionais, adquiriu grande importancia. A utilização de 

modelos de gestão privada, com ênfase nos resultados ou produtos, e a necessidade de 

introduzir mecanismos de responsabilização e controle mais sofisticados fizeram a avaliação 

educacional/institucional ser “fundamentada” em indicadores objetivos supostamente capazes 

de medir performances para o acompanhamento dos níveis de competitividade, tendo como 

“parceria saudável” o Estado-Mercado Educacional: 
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Quando se fala de mercadorização da Educação não se trata senão da implementação de 
mecanismos de “liberação” no interior do sistema educativo, ou da introdução de 
elementos de “quase mercado”. É, aliás, esta combinação específica de regulação do 
Estado e de elementos de mercado no domínio público que, na nossa perspectiva, 
explica que os governos da nova direita tenham aumentado consideravelmente o 
controle sobre as instituições educativas (nomeadamente pela introdução de currículos e 
exames nacionais) e, simultaneamente, tenham promovido a criação de mecanismos 
como a publicização de resultados, abrindo espaço para a realização de pressões 
competitivas no sistema educativo. (AFONSO, 2000, p.116)  

 
No cenário em tela, sobre o contexto da Reforma da Educação Superior na década de 

1990, é importante mencionar no âmbito do MEC a implementação de uma série de medidas 

de ordem legal, de modo complementar as propostas veiculadas na esfera do MARE: 

 

No âmbito jurídico, tem agido com presteza, primeiramente antecipando-se à nova Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, através de dispositivos legais, entre os 
quais se destacam a medida Provisória, transformada na Lei 9.172/95, que trata da 
escolha de dirigentes das universidades e IES  federais e o decreto 2.026 de 10.10.96, 
que estabelece procedimentos para o processo de avaliação dos cursos e instituições de 
ensino superior. Em seguida tem agido, o MEC, através de uma atuação muito 
específica e coordenada junto ao Congresso Nacional, no objetivo de aprovação do 
projeto Darcy Ribeiro de LDB, no qual se destaca o capítulo de Educação Superior, em 
cuja elaboração e defesa concentraram-se os esforços deste Ministério e de seus 
melhores especialistas.(SILVA Jr & SGUISSARDI, 1999, p.47) 

 

Conforme já destacado, a retomada do processo democrático no Brasil explicitou o 

quadro de contradições e tensões na seara da educação superior. Convém lembrar que após a 

aprovação da Constituição91 de 1988, tornou-se necessário elaborar uma lei complementar 

para tratar das Diretrizes e Bases da Educação Nacional92. Para esse empreendimento foi 

enfrentado um grande impasse, pois dois projetos tramitaram ao mesmo tempo. O primeiro 

foi aprovado pela Câmara Federal (maio/1993) após amplo debate93, não só na Câmara, mas 

também, na sociedade civil organizada, no Fórum Nacional de Defesa da Escola Pública, nas 

entidades sindicais, nas organizações estudantis/científicas e nos demais segmentos 

organizados da educação.  

 

                                                 
91 Nos debates que antecederam a promulgação da Constituição Brasileira de 1988, duas correntes se destacam: 
de um lado, aqueles que se identificavam com os interesses da educação pública e gratuita, e de outro, os que 
estavam ligados ao setor privado, interessados em obter o acesso a verbas públicas e diminuir a interferência do 
Estado nos negócios educacionais.  
 
92 Cabe o seguinte registro: A LDB anterior (Lei 4.024/1961) levou 13 anos para ser aprovada (1948 a 1961) 
oferecendo ao final um texto já “envelhecido”. 
 
93 É importante ressaltar que em 1989 é constituída na Comissão de Educação da Câmara uma Subcomissão para 
tratar da LDB. Nesse período são realizadas 67 audiências públicas e diversos simpósios temáticos. Tendo como 
relator o Deputado Jorge Hage (PDT/BA) são incorporadas 978 emendas, duas mil sugestões da sociedade civil 
organizada e 1.100 destaques. (SANTOS, 1999, p.54) 
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Um segundo projeto foi proposto pelo Senador Darcy Ribeiro com o apoio do governo 

federal, na época o então Ministro da Educação, Prof. Paulo Renato Souza “desejava” uma 

nova lei para a educação coadunada com os propósitos governistas de realizar a “Reforma do 

Estado para a Cidadania”94. Contando com esse apoio, o senador assume a relatoria da 

matéria e apresenta um substitutivo, contemplando sugestões do Ministério da Educação e 

Cultura. Esses dois projetos são conflitantes, pois se o primeiro é considerado como detalhista 

e corporativista (isto é, interessado em defender determinados setores) 95, o segundo é 

criticado por ser vago demais, omisso em pontos fundamentais e, principalmente, por ser 

autoritário, não só por não ter sido precedido por debates, mas por privilegiar o poder 

executivo, dispensando as funções deliberativas do Congresso Nacional composto por 

representantes do governo e da sociedade. Esse impasse criado retarda a aprovação da LDB 

que viria a ser promulgada somente em 1996. A respeito das contradições e os conflitos no 

processo constitutivo96 da nova LDBEN 9394/96, é oportuna a reflexão de Antônio Joaquim 

Severino:  

Impõe-se reconhecer que o texto final da LDB é o resultado histórico possível frente ao 
jogo de forças e interesses em conflito no contexto da atual conjuntura política da 
sociedade brasileira. O que realmente pesa é a própria condição histórico-cultural dessa 
sociedade, a sua trama constitutiva, a teia de suas relações econômico-sociais que 
definem, previamente e com força total, os lugares políticos de cada indivíduo ou grupo. 
É nessa arena que se desenrolam as ações harmoniosas e/ou conflitivas mediante as 
quais a nossa história irá se construir. (SEVERINO, 1998, p.67) 

 
Mesmo com o panorama contraditório daquela época, foi sancionada a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional97 nr. 9394/96 em 20/12/1996, que apesar das críticas 

pertinentes, devemos considerar que ela trouxe uma série de dispositivos novos para a 

educação brasileira, podendo ser entendida como o texto legal mais importante até então. 

                                                 
94 Cf. PEREIRA, Luiz Carlos Bresser. Reforma do Estado para a Cidadania.  São Paulo: ENAP, 1998. 
 
95 A professora Ivany Pinto adverte que a acusação de corporativismo decorre da tendência de mascarar as ações 
dos movimentos sociais, procurando reduzi-los em sua importância, desqualificá-los e, se possível, torná-los 
invisíveis ao olhar da sociedade. (ARANHA, 1996, p.224) 
 
96 Diversos projetos foram apresentados no Congresso Nacional, tendo prosperado o de nr. 1.258/88, de autoria 
do deputado Otávio Elísio, que foi reformulado pela Comissão de Educação (relator Jorge Hage). Ao ser 
apreciado pelo plenário, o projeto não agradou à maioria e retorna à Comissão de Educação. Ao final, a Câmara 
aprova o projeto, já bastante diferente do original (sob o nr. 1.258-D) encaminhando-o ao Senado. Nesta casa, 
ele foi substituído pelo projeto nr. 67/90, de autoria dos senadores Darcy Ribeiro, Maurício Corrêa e Marco 
Maciel. (SANTOS, 1999, p.51) 
 
97 A LDB nº 9.394, de 1996, recepcionou duas leis anteriores: a Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, que 
altera dispositivos da Lei 4.024, de 1961, e cria o Conselho Nacional de Educação, em substituição ao Conselho 
Federal de Educação, e estabelece avaliações periódicas das IES e dos cursos superiores, incluindo os exames 
nacionais de cursos (Provão) e a Lei nº 9.192, de 21 de dezembro de 1995, que estabelece normas para o 
processo de escolha dos dirigentes das IES públicas e das particulares. Outras leis foram editadas, após 1996, 
para alterar ou complementar a Lei 9.394/96. 
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Neste sentido, parto do entendimento, proposto por João Reis da Silva Jr e Waldemar 

Sguissard (1999), segundo o qual ao se confrontar o teor da LDB com as propostas do MARE 

e do MEC, (que visam na sua ótica, à superação da crise), pode-se afirmar que, nos termos em 

que o capítulo sobre a educação superior foi elaborado, o mesmo serve de “moldura jurídica” 

(de natureza múltipla e vaga), fornecendo o suporte legal para grande parte das ações de 

cunho reformistas que foram empreendidas desde então. Vale lembrar que o direito formal 

originou-se e expandiu-se juntamente com o Estado capitalista, isso expressa uma relação 

profunda entre esse direito e a codificação formalizada da dominação na sociedade capitalista, 

daí a importância atribuída às leis jurídicas. O capitulo que abrange a Educação Superior na 

atual LDB, é o mais extenso, e pode se definido como:  

 
Uma espécie de plataforma legal, a dar guarida presente e futura à série de ações de 
reforma que se fundamenta em princípios defendidos tanto por organismos 
supranacionais como o Banco Mundial, quanto por analistas e mentores nacionais da 
modernização do sistema de educação superior do país. (SILVA Jr. & SGUISSARD, 
1999, p.47).  

 
Entre os assuntos contemplados destacam-se o que diz caber à esfera federal o 

controle do processo avaliativo do rendimento de todos os níveis da educação escolar, 

inclusive o controle das avaliações das Instituições de Ensino Superior assim como o 

estabelecimento de requisitos para o credenciamento de universidades e de um sistema 

nacional de avaliação. È nesse texto jurídico que se tem a identificação de um eixo bastante 

claro e coerente - o da avaliação, capaz de gerar, conforme analisa Carlos Roberto Jamil Cury 

(2004, p.17), uma inversão histórica: “do não atingido, Sistema Nacional de Educação, ao tão 

propagado Sistema Nacional de Avaliação.”  

Dentre as inúmeras críticas que se pode fazer com relação à LDB 9394/96, destaco 

pelo menos duas: a primeira seria a sua omissão referente ao princípio da associação 

ensino/pesquisa/ extensão, cuja obediência seria exigida apenas, nos decretos 2.207/1997 e 

2.306/1997, a segunda é que ela retoma o tradicional caráter polêmico entre a educação 

público-privada98, conforme indicado por Silva Jr: 

 
A generalidade e flexibilidade da LDB, como guarda-chuva das reformas pontuais, 
possibilitaram ao MEC editar normas complementares via decretos e portarias. É o caso 
do decreto n.2.207 de 15.04 de 1997, revogado e substituído pelo decreto 2.306 de 19 de 
agosto do mesmo ano. Ele estabelece distinções inéditas para o sistema de ensino 
superior brasileiro: IES Públicas, IES privadas sem fins lucrativos e IES privadas com 
fins lucrativos. (SILVA Jr, 2009, p. 56) 
 
 

                                                 
98 Esse embate remonta os anos 1920-30, com as principais reformas empreendidas no Brasil e nos principais 
debates educacionais que se seguiram a elas. 
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Tal legislação consegue finalmente tornar realidade a distinção entre universidades de 

pesquisa e universidade de ensino (conforme proposta do GERES, instituído pelo MEC em 

meados dos anos 1980). Desta forma, segundo atesta a LDB apenas as universidades terão a 

obrigação constitucional de indissociabilidade das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

Um dos argumentos reiterados por aqueles que defendiam essa posição fundamenta-se nas 

demandas de reestruturação e qualidade às quais as instituições (públicas, privadas, 

universidades ou não) deveriam se adequar.  

Apesar da vontade de muitos em conceber uma lei que atendesse aos reclamos sociais 

e aos setores envolvidos no processo educacional, o que se constata é que desde sua gestação 

(a partir da promulgação da Carta Magna de 1988), passando pelas idas e vindas 

(Câmara/Senado nos períodos dos governos Collor de Melo, Itamar Franco e Fernando 

Henrique Cardoso), a lei aprovada em 1996, passa sob os efeitos crescentes da onda 

neoliberal (principalmente, no governo FHC) não subvertendo a lógica econômico-privatista, 

que conforme já tive oportunidade de destacar já havia sido anunciada desde os primeiros 

anos do regime militar. Assim, se manteve ao longo do tempo a privatização do ensino 

superior via fortalecimento do setor particular, principalmente no período 1985-2005, 

conforme demonstrado no gráfico a seguir: 

 

Ensino Superior - evolução da matrícula 
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 Fonte: Reformas Universitárias Brasileiras (VIEIRA, 2009, p.12) 



123 
 

Torna-se importante apontar que houve no período um aumento de 226% do total das 

matrículas no Ensino Superior, isto é, de 1.367.609 em 1985, para 4.453.156 em 2005. 

Entretanto, com o processo de privatização os percentuais se distanciam: no setor público o 

crescimento é de 114%, enquanto no setor privado chega a 302%. Nesse percurso, por certo, a 

participação do setor público diminui significativamente, passando de 40,7%, em 1985, para 

26,8%, em 2005. O gráfico apresentado reflete o aumento desenfreado do setor privado no 

nível superior, verifica-se que tal situação se aprofunda a partir de meados da década de 

noventa, quando a abertura do setor passou a ser buscada de forma mais explícita e estimulada 

pelo governo federal no período dos dois mandatos de Fernando Henrique Cardoso (1995-

2003). Sobre as implicações da privatização no campo da educação superior, considero 

representativa a fala de José Dias Sobrinho:  

A privatização da educação superior apresenta duas faces distintas, porém com algumas 
características semelhante ou mesmo comuns. De um lado, a face mais visível: aumenta 
consideravelmente nestes últimos anos o número de provedores privados dos serviços 
educacionais, obedecendo a lógica das forças do mercado e buscando ampliar os 
benefícios de sua atividade econômica. De outro, um fenômeno de contornos cinza: as 
instituições que recebem financiamentos públicos enfrentam uma forte tensão entre as 
imposições do mercado e o espírito público que as constituem essencialmente e que 
lutam por preservar, ainda que num quadro adverso. A privatização da educação 
superior instaura o paradoxo de um maior afrontamento no campo ideológico e político 
entre as instituições públicas e privadas e entre s setores da comunidade acadêmica que 
resistem ou que, ao contrário aderem as imposições do mercado, suas lógicas e suas 
práticas no campo educacional, ao mesmo tempo, ela produz um maior abrandamento 
das tensões entre aquela parcela de universitários de instituições públicas que aderem 
aos valores do mercado educacional e os setores privados mais qualificados.(DIAS 
SOBRINHO, 2002, p.166) 

 

Assim definida a situação, os princípios ou pressupostos que orientam o processo da 

reforma a que a universidade brasileira vem sendo submetida, são os de que o sistema federal 

de ensino superior estaria em crise, por não absorver toda a crescente demanda e por não 

preparar adequadamente universitários, os profissionais especializados que o mercado 

necessita: 

Isto se deveria ao elitismo que marca toda a história da universidade brasileira e ao 
modelo universitário das universidades de pesquisa (modelo alemão de Humboldt) 
excessivamente unificado, caro e insustentável no médio prazo pelo poder público, em 
tempos de crise do Estado. (SILVA Jr. & SGUISSARD, 1999, p.47) 
 
 

 Diante deste cenário de “crise do Estado”, os enfoques em Avaliação Institucional, 

coerentes com as medidas reformistas começam a assumir projeção e centralidade no 

processo de reforma da universidade. Identifica-se que a alteração da legislação foi marcada, 

também, por uma mudança na concepção do Estado, que assumiu a condição de avaliador, 
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introduzindo o processo regular e sistemático de avaliação de cursos de graduação e das 

instituições de ensino superior.  

Conforme indicado por Almerindo Afonso em sua obra Avaliação educacional: 

Regulação e emancipação (2000), o processo de avaliação era nos anos de 1990, em grande 

parte, relacionado à gestão produtivista do sistema educativo. O procedimento avaliativo 

cumpria uma função instrumental e auxiliar nas escolhas dos consumidores da educação 

contribuindo para a construção de um ethos99 social favorável a ampliação de um mercado 

educacional voltado para a educação superior.  

Em suma, é possível perceber que a temática da avaliação tende a ser enfocada como 

uma manifestação das políticas neoliberais, fomentadas por organismos internacionais, como 

o Banco Mundial, tendo como principal elemento a lógica de mercado, que visa maior 

produtividade e eficiência, diferenciação e hierarquização das instituições.   Com base nas 

análises de Luiz Dourado, Afrânio Catani e João Oliveira (2003), é possível constatar que a 

administração pública fica submetida a uma forte pressão por “resultados”, com rebatimentos 

diretos na Universidade onde as “novas abordagens” por meio da reforma Estado, visam 

transformar as instituições de educação superior em organizações sociais passando a entendê-

las como fundações públicas regidas pelo direito privado.  

Nesse ethos se estabelece a relação entre o processo avaliativo e a definição das 

políticas educacionais, onde o Estado, orientado pela lógica da qualidade e da excelência, 

passa a ter na avaliação da educação superior o principal objetivo, a partir da perspectiva da 

livre concorrência, universalização e competitividade. Tal postura, de fundamento liberal, 

atinge seu ápice com a implementação do Exame Nacional de Cursos (ENC), vulgo “Provão”, 

principal instrumento avaliativo adotado pelo Estado.  

Não se pode secundarizar, porém, a importancia atribuída, no bojo desse mesmo 

processo, ao Programa de Avaliação das Universidades Brasileira (PAIUB), de viés mais 

democrático e participativo, com vistas à instituição como um todo, favorecendo uma postura 

crítica da comunidade acadêmica e oferecendo resistência, por parte dos atores sociais 

envolvidos, à realização das políticas de orientação neoliberais e conservadores na esfera da 

educação superior. 

                                                 
99 O desenvolvimento do conceito de ethos nas Ciências Humanas foi inicialmente aprofundado por Alfred Kroeber, que se 
dedicou a elucidar o sentido do termo e estabeleceu, precisamente, a sua ambivalência no equilíbrio entre estrutura e agência 
ao dizer que “ethos denota, antes de qualquer coisa, disposição”, pois o conceito se refere ao “sistema de idéias e valores que 
domina a cultura e, que, portanto, tende a controlar o tipo de comportamento de seus membros”, algo que age como um 
“aroma” que impregna a cultura como um todo (KROEBER, 1963, p.101). Mais recentemente, Clifford Geertz, seguindo a 
perspectiva de Kroeber, definirá: “O ethos de um povo é o tom, o caráter e a qualidade de sua vida, seu estilo moral e estético 
e sua disposição, é a atitude subjacente em relação a ele mesmo e ao seu mundo que a vida reflete” (GEERTZ, 1978, p.143). 
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2.3 A arena da Educação Superior Brasileira na Década da Avaliação.  

 

Ao avaliar o desempenho do sistema de educação superior no período entre 1993 e 

2004, com base na intensificação das políticas públicas adotadas, Julio Bertolin (2009) afirma 

que o desenvolvimento de um sistema de avaliação centrado na emissão de conceitos de 

qualidade100 e sistema de indicadores contribuiu para intensificar o processo de 

mercadorização, ancorado na idéia de Qualidade Total. Observa-se que a primazia do discurso 

da qualidade no tocante a oferta dos serviços na área educacional, inserem a lógica da Gestão 

da Qualidade Total na Educação, internalizando um conjunto de princípios, “ferramentas” e 

procedimentos que tem como objetivo envolver docentes, funcionários e alunos de uma 

instituição educativa para controlar e melhorar a eficiência/eficácia dos serviços visando uma 

competitividade empresarial para atender as expectativas da “clientela”:  

A qualidade tornou-se uma chave para a competitividade. A busca da qualidade em 
todas as funções, atividades e órgãos de uma IES representa uma mudança institucional 
profunda e em larga escala, exigindo de todos investimento significativo em tempo e 
esforço na busca do aprimoramento continuado. A implantação da Gestão da Qualidade 
Total, em síntese é uma mudança da cultura institucional em larga escala. É uma 
mudança fundamental na maneira de como uma IES funciona e precisa ser entendida 
como uma mudança da cultura institucional. (ARRUDA 1997, p.159) 

 

Ao relacionar o conceito de avaliação com o critério de qualidade, Julio Bertolin a 

define como uma análise e aplicação de julgamentos sistemáticos sobre a degradação ou 

eficácia de um programa, atividade, mecanismo ou processo. Em seu estudo (que submete o 

tema à perspectiva de mercado) se estabelece uma comparação entre a forma de analisar o 

trabalho/produto da Educação Superior, destacadamente o aluno formado e os serviços 

oferecidos a sociedade, assim como, o trabalho nas indústrias/empresas. 

 Desta forma, o processo de avaliação da qualidade em uma IES necessita de alguns 

indicadores de desempenho101 que, ao longo do tempo, esbocem uma evolução em nível 

qualitativo e quantitativo, baseados em fatores como: eficiência, eficácia, qualidade, 

                                                 
100  O processo da qualidade emerge e ganha projeção com os fundamentos da Administração Científica, em 
1897, quando o engenheiro estadunidense Frederick Winslow Taylor (1856-1915) editou os Estudos Sobre 
Tempos e Movimentos; nessa proposta ele apresentou a idéia de analisar e medir o trabalho realizado de modo a 
torná-lo mais eficaz. “Esse sistema de medição foi muito aplicado nas medidas de racionalização e controle do 
trabalho fabril, mas também criticado pelo movimento sindical, que o acusou de intensificar a exploração do 
trabalhador e de desumanizá-lo, à medida que procurou automatizar os seus movimentos”. (SANDRONI, 1996, 
p.407) 
 
101  Sobre os indicadores utilizados na avaliação da qualidade da produção científica, atualmente destaca-se o 
Fator de Impacto (FI), definido pelo Instituto para Informações Científicas (ISI na sigla em inglês). Esse fator 
tem sido o mais utilizado, no entanto, sua aplicação como critério de identificação de qualidade precisa levar em 
consideração não só sua avaliação absoluta mas, também, as mudanças que sofre com o tempo. 
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produtividade, inovação técnica científica e avaliação custo/benefício envolvendo as áreas de 

ensino, pesquisa, extensão e administração. Dentre os indicadores de desempenho destacam-

se os indicadores da qualidade institucional, indicadores da qualidade na unidade acadêmica, 

indicadores da qualidade departamental, indicadores da qualidade de cursos, dentre outros. 

Fazendo uma crítica à noção de avaliação institucional submetida à ótica do mercado, que tem 

nos indicadores acima mencionados sua maior ferramenta, é oportuna a fala de José Dias 

Sobrinho:  

Na concepção que trata a educação como um bem público, a avaliação é entendida 
como um processo que busca não uma simples análise quantitativa de dados, mas 
também uma análise crítica que agrega a análise qualitativa no bojo de sua discussão. 
(DIAS SOBRINHO, 2000, p.20) 

  

Reconheço que a avaliação deve levar em conta a complexidade e as contradições do 

contexto no qual a instituição está inserida. Porém o que se observa, conforme o paradigma 

que trata a educação segundo a lógica liberal, orientado pela economia de mercado, é a ênfase 

nos processos avaliativos que se fundamentam e enfatizam as análises quantitativas de dados, 

utilizando-as como meios de comparabilidade entra as instituições avaliadas. A ênfase desse 

procedimento recai sobre os objetivos de produtividade, eficiência e controle. 

Recorrendo a Marilena Chaui (1993), as universidades não podem (ou não deveriam) 

ser avaliadas como empresas (seguindo a lógica liberal mercantil), pois, sob esse 

entendimento as empresas são vistas como entidades homogêneas que buscam o mesmo 

padrão de avaliação, que engloba a relação custo-benefício, fatores de qualidade e quantidade, 

velocidade na produção e na informação, eficiência na organização do trabalho e na 

distribuição de tarefas. Nesses termos, a universidade avaliada como um todo homogêneo, é 

um paradoxo, pois a mesma é definida justamente por sua heterogeneidade, pelos objetivos 

distintos e por ser regida diferentemente das empresas. 

Analisando o desenvolvimento histórico102 da avaliação, assentado sobre os 

pressupostos liberais, é identificável sua conceituação, tradicionalmente definida, como uma 

                                                 
102  Não é objetivo deste estudo um detalhamento dos modelos de avaliação existentes, cabe, porém, a seguinte 
indicação, conforme os estudos de Escudero (2003): podemos localizar os diferentes modelos de avaliação, 
cronologicamente da seguinte forma; Primeira Geração - as idéias de Ralph Tyler; Segunda Geração – o 
pensamento de Daniel Stufflebeam, conhecido como o modelo da avaliação do contexto, avaliação dos insumos, 
avaliação do processo e avaliação do produto (CIPP); Terceira Geração – o modelo de Michel Scriven, 
apresenta os conceitos de avaliação formativa e somativa, e o modelo de Robert E.Stake, contendo os princípios 
da avaliação responsiva; a Quarta Geração  engloba concepções renovadas  de modelos de avaliação, com novas 
metodologias, que nos remete também ao modelo de Stake (1980), à Avaliação democrática de MacDonald 
(1976), a Avaliação Iluminativa de Parlett e Hamilton (1975) e a denominada  Avaliação como Crítica Artística 
de Eisner (1985); e a Quinta Geração, com a proposta de Avaliação para o Empoderamento (Empowerment 
Evaluation), desenvolvida nos EUA por David M. Fetterman (1996). 
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atividade organizadora, sistemática e orientadora da reflexão das ações de uma instituição de 

ensino, como também, uma opção política de (re) significação de suas práticas. Nesse sentido, 

para se apreender a dinâmica do processo avaliativo, Ernest House (1980) propôs três 

perspectivas orientadas pelos seguintes marcos-teóricos:  

• A perspectiva tecnológica que se vincula à imagem da produção e se orienta 

por conceitos de entrada e saída, diagramas de fluxo e especificação de tarefa. 

Nela a avaliação é concebida como um processo mecânico onde a dinâmica das 

relações sociais guarda estreita relação com as mudanças de base tecnológica. 

É, ainda, atribuído grande valor aos princípios econômicos, de eficiência e 

racionalidade. Metodologicamente se utiliza de instrumentos psicométricos, 

tais como provas de rendimento, escalas de atitudes e questionários fechados. 

As políticas que dela se derivam orientam-se para o produto ou meta, via o 

referencial tecnocrático. No plano ético é autoritária, supondo uma base 

comum hierarquia que freqüentemente encontra-se institucionalizada em 

instâncias administrativas;  

•  A perspectiva política onde a imagem correspondente é a de negociação, 

sustentada pelos conceitos de poder e de interesses competitivos. Nela as 

relações sociais são baseadas em contratos, onde os interesses individuais 

estariam freqüentemente, em disputa com os interesses de grupos. Centra-se no 

contexto da inovação-avaliação, utiliza questionários semi-estruturados, 

entrevistas e metodologias de sondagem. Essa perspectiva apregoa que nem 

tudo é consenso/harmonia, podendo existir conflitos de interesses, sendo 

necessária sua constante negociação; 

• A perspectiva cultural, na qual ocupa centralidade a imagem da comunidade e 

se busca fundamento nos valores comuns. Segundo essa forma de compreensão 

do processo a integridade das relações sociais se baseia na tolerância recíproca. 

Essa perspectiva fixa-se no contexto, na estruturação do trabalho e nas formas 

de proceder, onde o mais importante são os significados e os valores que 

integram o lócus sócio-cultural. Para a interpretação/avaliação da realidade se 

utiliza de métodos próprios da antropologia, como por exemplo: observação, 

observação participativa e estudo de caso.  
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Neste cenário, é importante destacar que apesar da predominância da perspectiva 

tecnológica como base de orientação dos procedimentos avaliativos praticados, outras podem 

se combinar a ela, recomendando-se as estratégias mistas nos procedimentos avaliativos, 

como forma de obtenção do consenso.  Portanto, são as diversas variantes articuladas é que 

darão a trajetória e o sentido da Avaliação Institucional, conforme sinalizado por Thereza 

Penna Firme no início dos anos 1990:  

A Avaliação Institucional é um processo pelo qual avaliadores e interessados, juntos e 
em colaboração, criam uma construção consensual de valor a respeito de algum tema. 
Tal construção está sujeita a contínua reconstrução, incluindo refinamento, revisão e, se 
necessário, substituição. (FIRME, 1991, p.442) 

Com relação a essa “construção consensual”, a mesma implica em pactuar formas de 

abordar a realidade social, ou seja, é preciso partir de alguns pressupostos básicos que 

orientarão a análise avaliativa. Ocorre que tendo em vista as características da sociedade atual, 

fortemente marcada pelo viés liberal, não se pode esquecer que o eixo central desse discurso 

foca o problema da qualidade103 e seus respectivos critérios, e tende a defini-la de duas 

formas: absoluta e relativa. Conforme ressalta José Arruda, os critérios absolutos seriam 

baseados na presunção de que produtos/serviços de boa qualidade são aqueles que incorporam 

os princípios de “verdade científica”, enquanto o modo relativo, por outro lado utiliza uma 

definição social e tem como base o ponto de vista filosófico segundo o qual a verdade 

absoluta não existe. Segundo essa definição, a qualidade de um trabalho, por exemplo, pode 

ser definida como algo que está sendo útil à comunidade em um determinado momento. Em 

linhas gerais um indicador de qualidade precisa levar em consideração os critérios da 

avaliação relativa e as mudanças que sofre com o tempo, evitando equívocos na hora de sua 

utilização como critério de comparação de áreas distintas, para as quais determinados valores 

não tem o mesmo significado. 

A atribuição de maior importância à avaliação de programas e políticas sociais, bem 

como o surgimento de metodologias diversas, ganhou força nos EUA104 nos anos 1970 e se 

                                                 
103 O processo da qualidade emerge e ganha projeção com os fundamentos da Administração Científica, em 1897, quando o 
engenheiro estadunidense Frederick Winslow Taylor (1856-1915) editou os Estudos Sobre Tempos e Movimentos; nessa 
proposta ele apresentou a idéia de analisar e medir o trabalho realizado de modo a torná-lo mais eficaz. “Esse sistema de 
medição foi muito aplicado nas medidas de racionalização e controle do trabalho fabril, mas também criticado pelo 
movimento sindical, que o acusou de intensificar a exploração do trabalhador e de desumanizá-lo, à medida que procurou 
automatizar os seus movimentos”. (SANDRONI, 1996, p.407) 
 
104 A década de 1970 representou no plano teórico um momento histórico da avaliação que englobou alguns aspectos 
relevantes no seu processo de aperfeiçoamento: a emergência de diferentes conceitos de avaliação, a adoção de diferentes 
critérios, a pluralidade de objetos de avaliação e a pluralidade metodológica. Tais  concepções (em sua maioria) tinham como 
fundamento os pressupostos da democracia liberal, e em termos mais objetivos pode-se partir da afirmação de que os 
enfoques avaliativos da tradição norte-americana tinham em comum a idéia da sociedade mercantil, competitiva e 
individualista, com base na “liberdade individual”.(ESCUDERO, 2009, p.36) 
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fundamentou, em grande parte, segundo uma gama de enfoques que privilegiava a obtenção 

de indicadores de desenvolvimento econômico. Conforme os estudos de Ernest House (1992) 

na década de 1980, os cortes de recursos em programas sociais, no governo de Ronald 

Reagan105, converteram a avaliação em algo muito importante para ser deixado nas mãos dos 

avaliadores. Desde então, observa-se a criação, na burocracia governamental, de agências 

específicas para tratar do tema, priorizando instrumentos padronizados e objetivos, destinados 

à comparação de resultados, prestação de contas e centralização de decisões administrativas. 

Esse padrão também foi extensivo a área educacional onde se reflete a tendência avaliativa, 

não de diagnóstico, mas de interpretação de resultados restringindo-se a contagem de 

pontuação obtida nos instrumentos avaliativos aplicados. 

Em seguimento a essas idéias os princípios da avaliação objetiva foram retomados e 

coadunados à implementação das políticas neoliberais nos EUA (país de referência do 

capitalismo). Assim, é próprio desse ideário os discursos e valores da esfera econômica para 

os diversos setores da administração publica (educação, saúde, segurança, entre outros) com 

vista a justificar as realização e reformas administrativas.   

No caso brasileiro, as políticas educacionais também sofreram esse processo de 

inflexão (contrariando as expectativas presente nas discussões promovidas nos anos 1980, de 

cunho mais progressista), e foram reorientadas de modo a atender as necessidades do 

mercado. Justamente neste contexto é que se intensificam as discussões sobre a “emergência” 

da avaliação, pois com o crescimento do número de matrículas e de instituições106 nas décadas 

de 1960-70, a exigência da revisão da qualidade dos cursos e a revalorização dos títulos 

outorgados entraram para a ordem do dia.  Emerge, então, como eixo desse novo paradigma a 

valorização da educação orientada para a “qualidade total” e para a ênfase na competitividade, 

visando uma sociedade do conhecimento. A percepção sobre a falta de indicadores objetivos 

que permitisses analisar a produtividade do sistema educacional, em todos os seus níveis, 

                                                 
105 Ronald Reagan conquistou em 1980 os eleitores estadunidenses com uma plataforma conservadora (de 
exaltação dos valores tradicionais dos Estados Unidos) e tornou-se o 40º presidente dos EUA em 04.11.1980. 
Nos oito anos que ocupou a presidência (reeleito em 1984) atuou em vários segmentos. No campo econômico 
tomou várias medidas que ocasionaram o aumento em larga escala da dívida pública. No âmbito militar, seu 
governo realizou a maior escalada armamentista em tempos de paz. Na arena da política internacional compôs 
com a primeira ministra britânica Margaret Thatcher, um sólido bloco conservador no mundo ocidental.(BRÍCIO 
e AGUIAR, 1999, p. 264) 
 
106  No final da década de 1960 e durante a década de 1970 com o grande crescimento das instituições de ensino 
superior privadas isoladas acentuaram-se as diferenças no interior do setor privado superior, principalmente entre 
o grupo confessional, as universidades católicas e o grupo leigo. “Com a proliferação de cursos isolados, sem o 
acompanhamento de um sistema de avaliação, ocorreu uma perda de qualidade no setor. Por outro lado durante 
esse período, houve também uma queda de qualidade nas universidades públicas, pelo corte de verbas provocado 
pelo regime militar”. (COELHO, 1991, p.27)  
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converteu a avaliação em objeto central das políticas para o setor, conforme bem indicado por 

Stela Meneguel e Adolfo Lamar: 

Ocorreu, portanto, que a valorização da educação, feita sob a égide da sociedade do 
conhecimento, da qualidade total e do aumento da competitividade numa sociedade 
tecnificada e globalizada, levou à estruturação, na esfera pública, de modelos 
administrativos modernos, fundados na descentralização, autonomia financeira e 
planejamento flexível, que buscaram introjetar na esfera educacional as noções 
tecnoburocratas de racionalidade, eficiência, eficácia e produtividade características da 
lógica empresarial capitalista.  (MENEGUEL E LAMAR, 2002, p.152) 

 

Diante do que venho argumentando, considero que a organização de um sistema 

nacional de avaliação tornou-se o pressuposto fundamental à formulação, execução e gestão 

de políticas educacionais, sendo determinante, para a elaboração de critérios de distribuição 

de recursos dentre de um enfoque produtivista capitaneado pelo referencial liberal. Logo, todo 

o arcabouço para se pensar a prática avaliativa e os programas de avaliação destinados aos 

diferentes níveis de ensino, apesar do contexto propício às críticas mais progressistas, 

fundamentou-se em uma concepção gerencial, adotando-se critérios de qualidade empresarial 

e transplantando-os para os espaços educacionais.  A avaliação que se estabelece no Brasil 

sob esse referencial é concretizada, em parte, pela mediação do Exame Nacional de Cursos 

(ENC) juntamente à Avaliação das Condições de Oferta, adquirindo um significado 

fundamental no conjunto das políticas direcionadas a Educação Superior, desempenhando 

papel central na lógica de organização e funcionamento desse nível de ensino107. 

  Com base nas análises de Luiz Dourado, Afrânio Catani e João Oliveira (2003), é 

possível constatar que a administração pública ficou submetida a uma forte pressão por 

“resultados”, com rebatimentos diretos na universidade onde as “novas abordagens” por meio 

da reforma do Estado brasileiro, visavam transformar as instituições de educação superior em 

organizações sociais passando a entendê-las como fundações públicas regidas pelo direito 

privado.  

                                                 
107  Desde então vem sendo constituído um sistema de grande alcance combinando um conjunto de mecanismos 
e procedimentos de avaliação, incluindo alguns que já existiam, como é o caso da sistemática dos programas de 
pós-graduação, (o sistema CAPES), o Programa de Avaliação das Universidades Brasileiras (PAIUB), o Exame 
Nacional de Cursos, (ENC), iniciado em 1996, e a Avaliação das Condições de Oferta de Cursos de Graduação, 
a partir de 1997, assim como o reconhecimento de cursos de graduação e credenciamento de IES e, mais 
recentemente, o sistema de avaliação gerencial das IES, que é o programa desenvolvido pela Secretaria de 
Educação Superior voltado para a avaliação do desempenho gerencial das instituições Federais de Ensino 
Superior – IFES. O SIG é composto por seis subsistemas que estão no formato de aplicativos automatizados são 
eles: Sistema de apuração e Custos (SAC); Sistema de Atividade Docente (SAD), Sistema de Acompanhamento 
Acadêmico (SAA), Sistema de Administração Patrimonial (SAP), Sistema de Administração de pessoal e 
Recursos Humanos (SARHU) e Sistema de Administração de Material (SAM). A metodologia desenvolvida 
permite, segundo o MEC, a coleta de dados referentes ao desempenho gerencial das IFES, transformando-os em 
indicadores confiáveis que apóiam a tomada de decisões e o aprimoramento da qualidade gerencial das mesmas. 
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Dessa forma, os enfoques avaliativos que assumiram centralidade no processo de 

reforma universitária, impulsionados pela nova legislação elaborada na década de 1990, foram 

coerentes com o processo de reconfiguração do Estado e da educação, como um todo, no país. 

Como resultado desse processo é que foram implementados os programas de controle do 

desempenho de alunos e instituições, como é o caso do ENC e um aporte de programas 

avaliativos que em sua maioria orientava-se pelos enfoques eficientistas e controladores, 

erigidos sobre referenciais liberais.  

É importante pontuar que o Programa de Avaliação da Universidade Brasileira 

(PAIUB), orientado por uma perspectiva democrática/participativa não se coadunava com as 

necessidades de controle por parte do Estado, oferecendo resistência, e, em parte, dificultando 

as propostas de orientação neoliberais e conservadoras que norteavam a reforma em curso. 

Foi desse modo que emergiu, no âmbito do Estado, o Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação, consoante com os interesses governistas. A seguir, identifico as principais 

perspectivas que nortearam a elaboração do PAIUB do ENC, identificando as tensões 

estabelecidas no complexo campo em disputas, caracterizando o espaço da educação superior 

como uma verdadeira arena, no contexto das reformas da década de 1990.   

 

 

2.3.1 O Programa de Avaliação Institucional da Universidade Brasileira (PAIUB) e o Exame 

Nacional de Cursos (ENC).  

 

Para iniciar este item, cabe registrar uma das iniciativas para se “alavancar” o debate 

sobre avaliação e inseri-lo no campo da ordem prática naquele contexto histórico. Refiro-me a 

realização do I Simpósio Nacional sobre Avaliação Institucional (realizado em 1993, na 

cidade do Rio de Janeiro) organizado pela Fundação Cesgranrio108, que teve como objetivo 

principal lançar as bases para a criação de um Centro de Avaliação e Desenvolvimento 

Institucional. Tal empreendimento, de certa forma, pretendia colocar na arena de discussão 

diferentes atores (instituições, órgãos centrais de decisão, governo, etc.) envolvidos na política 

de ensino superior.  

                                                 
108 Fundação Cesgranrio, instituída em 1973, qualificada em iniciativas educacionais e em avaliação, passou a 
atuar na seleção de pessoal, já diplomado nos diversos graus, para empresas e instituições públicas e privadas 
tornando-se, também, uma entidade responsável pela realização de diversos concursos públicos.   
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Dentre os argumentos apresentados, destacava-se a necessidade de elaboração de uma 

sólida fundamentação de base teórica109, assim como a capacitação de recursos humanos para 

atuar na área de avaliação, pois se reconhecia que no país, a formação e a produção teórica 

sobre o tema, naquele momento, ainda se dava de forma incipiente. Esperava-se, enfim, que a 

luz de novas abordagens, a avaliação fosse mais bem contemplada. Conforme se pode 

observar com o pronunciamento de abertura realizado pelo presidente da Fundação 

Cesgranrio, Carlos Alberto Serpa de Oliveira: 

Vamos tratar de um assunto ainda muito pouco conhecido, da maior relevância, 
principalmente agora que estamos vivendo momentos últimos da aprovação da Lei de 
Diretrizes e Bases do Congresso Nacional.  É certamente um desafio aos educadores 
brasileiros, no momento em que nós sabemos quão pouco de avaliação foi feita neste 
país. Como o conceito de avaliar, a prática de avaliar, estão muito distantes ainda dos 
anseios daqueles poucos que trabalham com avaliação. (OLIVEIRA 1993, p.7) 

 
 

No referido evento, a esfera executiva federal com o Ministro da Educação, Murilo 

Avelar Hingel reconhecia a importância do tema e afirmava tratar-se de uma das prioridades 

do Ministério: 

A avaliação, hoje, é uma das prioridades do Ministério da Educação e de toda a 
sociedade brasileira; tanto nas universidades, quanto nas empresas, nas indústrias, o que 
mais se fala é sobre qualidade, ou qualidade total. E as universidades, as instituições de 
ensino, tanto as de primeiro, segundo e terceiros graus, não podem ficar alienadas desse 
problema de qualidade e de avaliação.(HINGEL, 1993, p.9) 

 
 

Ressalto nesse trecho a correlação estabelecida entre Universidade/Empresa 

enfatizando-se a questão da qualidade, como algo possível de ser atingido, no mesmo 

patamar, independente das características, pressupostos orientadores e função social de cada 

instituição. Ao prosseguir sua explanação, sobre as iniciativas empreendidas pelo governo, foi 

destacado o fato de que a SESu (Secretaria de Ensino Superior) criou, estimulado pelo próprio 

ministro, a Coordenadoria de Análise e Avaliação Institucional, cuja função principal, visava 

um programa em ação nas universidades brasileiras, encarregado em facilitar sua avaliação.    

Na época já havia sido organizada uma Comissão Nacional de Avaliação das 

Universidades Brasileiras, com representantes da ANDIFES, (Associação Nacional dos 

Dirigentes das Instituições Federais de Educação Superior), da ANUP (Associação Nacional 

das Universidades Particulares), da ABRUEM (Associação Brasileira das Universidades 

Estaduais e Municipais), e com representantes de todos os fóruns de pró-reitores e da SESu.   

                                                 
109 Entendo que os inúmeros trabalhos que vem sendo publicados sobre Universidade e Avaliação, sinalizam 
claramente que a Instituição precisa de novas abordagens que possibilitem deslumbrar outros caminhos. Porém, 
essa profusão de trabalhos no Brasil, no início dos anos 1990 era bastante limitada e pouco referendada, 
carecendo de aporte teórico e metodológico com base na análise crítica da realidade nacional.  
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A referida comissão era subsidiada por um comitê assessor de especialistas na área 

indicados por essas mesmas associações. Foi esse comitê que avaliou os primeiros projetos 

apresentados pelas universidades e o principal objetivo era a implantação e a continuidade de 

um processo de avaliação institucional: 

 
O objetivo é fazer com que a institucionalização da avaliação aconteça até o final de 
1994, e que os projetos sejam aprovados por dois anos, tornando-os mais permanentes; 
mesmo com a mudança de ministro ou de secretário, as instituições continuariam a sua 
avaliação e o projeto estaria institucionalizado. Basta lembrar que a CAPES, em 75/76, 
institucionalizou esse processo, colocando em seu interior um grupo trabalhando com 
avaliação independente do diretor. O Programa de Avaliação dos Cursos de Pós-
Graduação continua existindo e hoje é uma realidade que não tem como retroceder. 
Esperamos que também na SESu aconteça o mesmo. (HINGEL, 1993, p.9) 
 
 

Com esse pronunciamento, percebe-se a clara influência do modelo CAPES e a 

intenção em se oficializar a avaliação das universidades como um processo institucionalizado, 

confirmando sua importância como política de Estado.  Fazendo referência a Almerindo 

Afonso (2000), cabe pontuar que a avaliação institucional foi sendo apropriada como um 

meio de promover e legitimar as reformas educacionais, tornando-se mais visível em 

momentos de incerteza sobre a receptividade ante a efetivação de determinadas políticas 

públicas. É assim que o Estado solicita a realização de avaliações para reforçar a credibilidade 

de sua ação.    

Dentre as várias perspectivas abordadas no Simpósio110 procura-se demonstrar como a 

elaboração de políticas públicas vinculadas aos pressupostos da avaliação, se insere no 

processo de formulação e de implementação das políticas educacionais, tomando como 

exemplo o ensino superior. Cabe registrar que um dos conferencistas, Edson Machado de 

Souza, foi o secretário de Ciências e Tecnologia da Presidência da República e membro do 

Conselho Federal de Educação, revelando a articulação entre os representantes da esfera 

pública, em nível federal e as linhas de ação assumidas pela Fundação Cesgranrio.  

Uma síntese dos objetivos do seminário foi apresentada por Paulo Edler111 que 

começou indicando por que a Cesgranrio estava expandindo suas atividades enfocando, 

também, a avaliação institucional:  

 
 
 

                                                 
110 Dos temas abordados no Simpósio, a meu ver destacam-se duas grandes questões, tanto pela perspectiva da 
abordagem, quanto pelo conteúdo da análise. São elas as relacionadas aos temas: Políticas Públicas e a 
Avaliação e Perspectivas e Tendências de Avaliação Institucional. 
 
111 Na época Paulo Edler era o Diretor do Centro de Avaliação e Desenvolvimento Institucional criado pela 
Fundação Cesgranrio. 
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É importante ter presente que a existência desse centro é uma conseqüência natural do 
trabalho que a CESGRANRIO vinha fazendo no campo da avaliação, da aprendizagem, 
da avaliação de concursos e do acesso ao vestibular. Pretendemos começar a construir 
este fórum para se discutir o problema da avaliação no seu sentido mais ampliado, não 
só voltada para resultados, mas voltada para o problema das políticas, das filosofias, das 
instituições e para o problema dos processos e dos meios que permitem que os objetivos 
sejam alcançados. O centro vai procurar trabalhar com as pessoas, com as instituições e 
com os sistemas clientes e não para eles.  (EDLER, 1993, p.25). 

 
Ao considerar a avaliação uma das áreas mais carentes, ele a aborda de forma 

pragmática:  

Discute-se muito a avaliação; às vezes se avaliam alguns programas, alguns projetos, 
mas a avaliação institucional, que é a que dá sentido a toda uma postura de organização, 
muitas vezes é desconsiderada. É, portanto, dentro desse simpósio, que o Centro 
pretende abordar o problema da avaliação para que ela seja conseqüente, isto é, para que 
a avaliação se transforme num instrumento de gestão, num instrumento útil para a 
gestão das organizações. (ib. p.26)   
 
 

Fiz referência ao seminário realizado pela Fundação Cesgranrio, como forma de 

melhor situarmos o problema da avaliação naquele contexto, que emergia com força, porém 

sem força teórica (de estudos desenvolvidos no país, tendo em vista a realidade nacional) que 

fosse capaz de orientá-lo e melhor defini-lo. Não obstante, várias foram as iniciativas, na 

década de 90, quando o contexto de pressões e tendências internacionais de avaliação 

institucional mobilizou algumas universidades brasileiras para a realização de projetos 

pioneiros nessa área. As discussões, no interior das universidades, nas reuniões das 

associações e fóruns de dirigentes ligados ao Ensino Superior, se intensificaram aliando 

questões como autonomia e qualidade à temática da avaliação. É nesse cenário que a 

avaliação institucional foi ganhando consistência e as experiências112, então realizadas, se 

acumulando.  

Nesse panorama emerge a proposta do Programa de Avaliação Institucional das 

Universidades Brasileiras (PAIUB) que surge do diálogo estabelecido entre o MEC e a 

comunidade acadêmica, como a Associação Nacional de Dirigentes das Instituições de Ensino 

Superior (ANDIFES), a Associação Brasileira de Reitores das Universidades Estaduais e 

Municipais (ABRUEM) e os Fóruns de Pró-reitores de Graduação e Planejamento, tal e qual 

citado pelo MEC, participante do simpósio da CESGRANRIO, quando fez referência a 

criação da Comissão Nacional de Avaliação da Universidade Brasileira. Conforme indicado 

                                                 

112 A partir da segunda metade dos anos 1980, algumas universidades iniciam processos de auto-avaliação 
institucional, como é o caso da Universidade de Brasília-UnB, da Universidade Federal de Minas Gerais- UFMG 
e da Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP. (Conf. BERTOLIN, 2009) 



135 
 

por Dilvo Ristoff (1999, p.50): “o governo passou a exercer o papel não mais de condutor do 

processo, mas de articulador, de viabilizador, e por fim, de financiador”.  

Definiu-se um programa nacional de avaliação das instituições universitárias e foram 

convidadas as universidades interessadas em apresentar propostas para obtenção de 

financiamento de projetos no âmbito deste amplo programa (MEC, Edital 01/93). Várias 

universidades públicas e comunitárias manifestaram interesse pelo programa e encaminharam 

projetos de avaliação institucional à SESu/MEC para a obtenção de apoio financeiro.113 

O PAIUB foi concebido como um processo de avaliação que privilegiava a 

negociação, o respeito à pluralidade e a identidade das instituições. Esse programa de 

avaliação expressava os princípios de um processo diagnóstico, formativo, e buscou avaliar as 

instituições a partir de suas missões e valores. Contando com a adesão de várias 

universidades, parte de seu mérito deveu-se ao comprometimento fomentado, por um número 

considerável de instituições com o processo de avaliação. Cabe destacar que o programa 

recebeu também críticas que apontavam para a natureza predominantemente quantitativa e 

descritiva dos relatórios produzidos.  

Depois de submetido às universidades e acrescentadas sugestões das mesmas, foi o 

projeto aprovado pela Comissão Nacional de Avaliação (CNA) e seu Comitê Assessor, 

constituídos por representantes de toda a comunidade universitária nacional que aderiram ao 

programa.  Como a idéia do PAIUB remetia a um fazer processual,  não se pretendia um 

documento definitivo, mas em permanente construção pela comunidade universitária, o que 

daria ao programa maior flexibilidade e possibilidade de acompanhamento e aperfeiçoamento 

constante. No documento básico (PAIUB), apresentado pela Comissão Nacional de Avaliação 

(CNA) em 26 de novembro de 1993, consta como princípios que a avaliação é:  

 
a) Um processo contínuo de aperfeiçoamento do desempenho acadêmico; 

  b) Uma ferramenta para o planejamento da gestão universitária;  
c) Um processo sistemático de prestação de contas à sociedade. Mediante a aprovação 
desses três itens norteadores, a Comissão Nacional de Avaliação amplia a abrangência 
da avaliação quando assume a importância social da universidade. (CNA, 1993. p.5) 
 

 
A proposta do PAIUB identifica-se conforme os dizeres de Marilza Suanno:  

 
Formulado e implementado durante o governo Itamar Franco (1993-1994), o PAIUB era 
fruto de uma parceria entre o governo e a universidade e visava elevar a qualidade das 
atividades acadêmicas e os processos e procedimentos avaliativos deveriam ser 
conduzidos pelas próprias Instituições de Ensino Superior (IES). As universidades 
participavam e tinham voz ativa neste Programa, o MEC/SESu entre 1993/94 tinham 

                                                 
113 Em que pese o princípio de construção do PAIUB, com ampla participação das IES, tanto que das 57 
universidades publicas existentes no país em 1996, 48 haviam aderido ao PAIUB. 
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um papel coordenador: promotor de encontros nacionais, estimulador de uma cultura 
avaliativa e financiador dos projetos de avaliação nas instituições públicas. O papel do 
PAIUB era o de rever e aperfeiçoar o projeto acadêmico e sócio-político da instituição, 
promovendo a permanente melhoria da qualidade e pertinência das 
atividades.(SUANNO, 2003, p.2) 

Segundo esse entendimento, tal concepção enquadrava-se na perspectiva democrático-

participativa porque havia a participação de membros internos (corpo docente e pessoas 

ligadas à área administrativa) das instituições e representantes externos das universidades 

(MEC). Ao preocupar-se com o aspecto social (extensão), expressou o aspecto não punitivo e 

deu relevo à concepção de qualidade ancorada sobre outros referenciais, que não aqueles 

coadunados aos aspectos de caráter regulador, controle, comparação, ranqueamento 

institucional, em suma às perspectivas mercadológicas.   

Dilvo Ristoff (1996) destaca que o critério de não premiação ou punição, estabelecido 

com o PAUIB pode auxiliar na formulação de políticas, ações e medidas institucionais que 

implicam no atendimento específico para a eliminação de insuficiências encontradas. 

Concordando com o autor, esse critério torna-se pró-ativo e não re-ativo, pois, qual o sentido 

da punição/premiação? Se o que realmente interessa, na seara da avaliação, é uma análise 

crítica e acompanhamento efetivo, buscando soluções para os problemas detectados, com 

vistas à promoção da instituição e seus integrantes (comunidade interna/externa) articulando-

se à realidade social.  

Autores como Ernest House (1992), por sua vez, asseguram que a avaliação no âmbito 

educacional é afetada por interesses e forças políticas, uma vez que está a serviço de políticos 

e legisladores dispostos a diagnosticar e “resolver” problemas da política educacional por 

meio da avaliação. Razão pela qual, durante muito tempo, o objetivo da avaliação se 

concentrou em diagnosticar as deficiências dos sistemas educacionais e denunciar a 

necessidade de transformações substanciais.No caso do PAIUB foi apresentada uma proposta 

que consistia numa metodologia de análise tipicamente democrática e não reguladora, que 

tinha como norte um ideário que buscou conferir autonomia às instituições de ensino superior, 

para além dos aspectos puramente didáticos, acadêmicos, administrativos e financeiros, 

concebidos de forma isolada. Porém, esta iniciativa, de viés mais democrático, encontrou 

obstáculos ao longo da sua curta trajetória, esbarrando com as propostas do Governo 

Fernando Henrique Cardoso para o campo da Educação Superior.  
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É assim que, simultaneamente ao processo de desaceleração do PAIUB, foram 

realizadas ações contrárias a essa iniciativa, tais como: a criação do Exame Nacional de 

Cursos (ENC, mais conhecido como Provão), o fim do financiamento para as avaliações das 

instituições e, principalmente, se intensifica as contradições entre as visões de avaliação do 

mundo acadêmico e das políticas empreendidas pelo governo, em função do paradigma 

político-econômico dominante no contexto da reforma do Estado. Não podemos, ainda, 

desconsiderar que o PAIUB também contou com resistências internas de parte das Instituições 

de Ensino Superior (IES), conforme apontado por Luiz Antônio Cunha:  

Apesar do método auto-avaliativo e do princípio de adesão voluntária, o PAIUB foi 
recebido com grande desconfiança pela comunidade acadêmica, em especial pelos 
sindicatos dos docentes e funcionários. Temia-se que a avaliação favorecesse as 
instituições dotadas de mais e melhores recursos humanos e materiais. Temia-se, 
também, que os parâmetros não levassem em conta os diferentes contextos sociais e 
econômicos dentro do país e, principalmente, que as comparações internacionais 
distorcessem os resultados e suas interpretações.(CUNHA, 2007c, p.190).   

Apesar de ter logrado êxito no sentido de dar legitimidade à cultura de avaliação nas 

IES, o PAIUB passou a ser afetado pela falta de apoio do MEC, conforme indicado por Julio 

Bertolin: 

O governo de Fernando Henrique Cardoso abria críticas contundentes ao Programa, 
uma vez que o mesmo não tinha como objetivo gerar ranqueamento ou contribuir para a 
orientação do financiamento, sendo considerado, ainda, inconseqüente e não 
publicizável (BERTOLIN, 2009, p.69) 

A falta de aporte financeiro foi um golpe quase mortal para a continuidade da 

avaliação nas universidades brasileiras nos patamares propostos pelo PAIUB. Sabemos que a 

avaliação institucional, assim como qualquer outro aporte instrumental com vistas a um 

empreendimento dessa envergadura, é um processo que demanda gastos consideráveis e a 

universidade não só deixou de ter este processo financiado, bem como assistia a cada dia a 

uma redução significativa de verbas governamentais destinadas à universidade pública. Por 

outro lado, o governo demonstrava não estar satisfeito com a avaliação que vinha sendo feita 

e com seus impactos na melhoria da qualidade da Educação Superior.  

Na época, parte considerável do mundo acadêmico ponderava que a principal crítica 

do governo fundamentava-se em uma visão que privilegiava resultados em forma de dados 

direcionados exclusivamente ao pacote de competências definidos pelo mercado. Desta 

forma, estaria esperando uma avaliação fundamentalmente objetiva, identificada com um 

modelo classificatório e de controle. Segundo Pedro Goergen (2002, p.73): “naquele contexto 
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presenciava-se à tentativa de submeter à universidade às leis do mercado com seus princípios 

maiores da performance e da eficiência”. As críticas ao PAIUB tinham como base os 

seguintes aspectos:  

O PAIUB não instrumentalizava o MEC como órgão formulador de políticas para o 
setor, uma vez que não introduzia na dinâmica do sistema do ensino superior a real 
possibilidade de comparar o desempenho das universidades publicas federais e 
estaduais, bem como as universidades privadas e comunitárias, que possibilitasse 
mecanismos de monitoramento e punição.(GOMES, 2003, p.10)   

Outro fator que fez parte do contexto que favoreceu o momento de des-

continuidade/inflexão democrática no processo de avaliação institucional foi uma extensa 

greve das universidades federais, que impossibilitou as ações articuladas com vistas à 

continuidade do Programa. Sem força política, o PAIUB passou a ser considerado, apenas, 

como um processo de avaliação interna a IES, posteriormente foi desconsiderado como 

Programa de Avaliação Institucional, sendo substituído por dois instrumentos, o Exame 

Nacional de Cursos (ENC) e a análise das condições de Ensino (ACE)114 em vigor desde o 

ano de 1996.  

Apesar de a comunidade acadêmica ter assumido através do PAIUB a questão da 

avaliação, o MEC com a secundarização/desconsideração do PAIUB surpreendeu a 

comunidade acadêmica e mostrou que as relações Estado-Universidade, no que concerne à 

avaliação, apresentavam-se indefinidas e conflitantes. Em síntese, com a promulgação do 

decreto que instituiu o ENC, deslocou-se o foco da avaliação institucional para uma avaliação 

particularizada e individual, priorizando o aspecto dos cursos oferecidos.  

Essa sistemática de avaliação, centrada na avaliação individual das IES foi objeto de 

várias críticas, como no caso da pressão exercida com a publicação da medida provisória115 

que instituiu o ENC. Tal medida determinava que o MEC procedesse à avaliação dos alunos 

nos últimos anos da graduação indicando que os resultados obtidos constariam no histórico 

escolar do aluno. A reação da comunidade acadêmica e demais instâncias da sociedade civil, 

levou o governo a reeditar a medida, informando que deveria constar apenas a data de 

realização do exame. Apesar da alteração, substancialmente nada mudou e a mesma foi 

transformada em lei permanecendo o “provão” com as mesmas funções.  O Exame Nacional 

                                                 
114 A avaliação externa insere-se na Avaliação das Condições de Ensino (ACE) que era desenvolvida pelas 
chamadas comissões de especialistas por área de conhecimento e que avaliavam os cursos de graduação.  
 
115  Medida Provisória n° 992 de 11 de maio de 1995.  
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de Cursos (ENC) corresponde à avaliação do ensino de graduação a partir do desempenho dos 

estudantes. Conforme o resultado obtido, além do descredenciamento de instituições com 

repetidos resultados insatisfatórios, a legislação também prevê o reordenamento institucional 

das universidades, como no caso das reclassificadas em centros universitários.  

Com vistas a uma “cultura de aprimoramento” visando garantir a qualidade dos cursos 

superiores e das IES, o governo FHC estabeleceu procedimentos para o processo de avaliação 

dos cursos e instituições de ensino superior. Conforme indicando no Art. 1° do decreto nº 

2026/96:  

I - análise dos principais indicadores de desempenho global do sistema nacional de ensino 
superior, por região e unidade da federação, segundo as áreas do conhecimento e o tipo ou 
a natureza das instituições;  
II - avaliação do desempenho individual das instituições de ensino superior, 
compreendendo todas as modalidades de ensino, pesquisa e extensão;  
III - avaliação do ensino de graduação, por curso, por meio da análise das condições de 
oferta pelas diferentes instituições de ensino e pela análise dos resultados do Exame 
Nacional de Cursos;  
IV - avaliação dos programas de mestrado e doutorado, por área do conhecimento.   

 (MEC - Decreto n° 2026/96)  
 

  Cabe destacar que o decreto acima, dois meses após sua publicação, foi 

complementado pela LDB n°. 9.394/96, com referência aos prazos para saneamento das 

deficiências detectadas, dando surgimento ao critério de periodicidade/validade das avaliações 

processadas nas IES. Pode-se perceber com relação à avaliação institucional, que dada sua 

complexidade, a sistemática escolhida parece insuficiente em sua constituição original, 

demandando, conforme o cenário político, uma reconfiguração capaz de atender aos interesses 

específicos de cada governo, sem, no entanto parecer desarticulada, mas voltada para uma 

espécie de complementaridade. 

É importante ressaltar que a compatibilidade entre as diversas modalidades de 

avaliação se constitui como um problema que não pode ser desconsiderado pelo Conselho 

Nacional de Educação116, notadamente para o cumprimento de uma de suas mais importantes 

atribuições: o recredenciamento periódico das universidades. Gestado na esfera 

governamental, sem amplas discussões com a comunidade acadêmica, o ENC, preocupou-se 

com resultados, produtividade, eficácia e controle, derivado de uma postura administrativa 

com foco no controle, sem contextualizar a instituição em suas múltiplas dimensões. 

                                                 
116  O Conselho Nacional de Educação (CNE) é o órgão colegiado máximo da área educacional, possuindo 
funções homologatórias no que diz respeito às políticas gerais do Ministério da Educação, mas terma última 
palavra no que se refere ao reconhecimento de cursos superiores, à criação de instituições de ensino superior e ao 
credenciamento e recredenciamento de universidades.  
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 Logo, podemos considerar que o ENC não tem um fim educativo explícito, pois, 

fundamenta suas análises em testes padronizados para medir o desempenho acadêmico e 

apóia-se em objetivos de ordem técnico-instrumental. Esse tipo de abordagem “técnico-

operacional” com avaliações pontuais, particulares e supostamente com caráter de 

neutralidade, acabam ocasionando desvios inadequados, como por exemplo: a adaptação dos 

cursos (ensino-aprendizagem) visando uma preparação dos alunos para os exames finais, 

como nos aponta José Dias Sobrinho: 

Os exames gerais produzem, então, um curriculum invisível que marca profundamente 
as relações dos estudantes com a aprendizagem. A partir do momento em que 
compreendem o estilo das provas, assumem um comportamento compatível com ele, 
sem muita reflexão, pois o importante é responder o máximo de itens, não 
necessariamente aprender mas sim obter boas notas, e assim um bom lugar na hierarquia 
social" (DIAS SOBRINHO, 1996, p.20) 

Com base no exposto é possível afirmar que as políticas de avaliação da educação 

superior em ascensão nos anos 1990 decorreram, em parte, da necessidade de mecanismos de 

controle de resultados, o que tornou necessária a criação de indicadores objetivos que 

pudessem medir as performances dos sistemas educativos; da necessidade de introduzir a 

lógica da gestão empresarial no âmbito da educação superior e da necessidade de regulação, 

estabelecendo critérios mínimos de qualidade e eficiência segundo as exigências do mercado. 

Conforme já destacado, a adoção da concepção neoliberal levou ao reforço dessas medidas 

que imprimiram à Educação caráter instrumental, utilizando como estratégia de 

convencimento à idéia de crise em todo o sistema educacional. 

Ao finalizar esse item é importante pontuar que ao contrário do ocorrido na elaboração 

do PAIUB (quando representantes das IES brasileiras foram convidados a pensar uma 

proposta de avaliação das Instituições de Ensino Superior), a elaboração do Exame Nacional 

de Cursos (ENC) prescindiu da participação dessas instituições e caracterizou-se por uma 

política contrária aos princípios defendidos pelas IES no PAIUB, visto que procurou extinguir 

o poder decisório da comunidade universitária centralizando todo o processo da Avaliação 

Institucional no MEC. Desta forma, a principal crítica ao Provão, a meu ver, refere-se ao 

ranqueamento das instituições e a preparação de alunos para responder a testes de conclusão 

de cursos de graduação e fundamenta-se na visão de que se deve evitar, a todo custo, que a 

avaliação se torne um instrumento classificatório e estratificador, centrado na lógica 

empresarial por meio da qual as instituições são passíveis de manipulação por parâmetros 

tidos como nacionais.  
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Como vimos, o ENC sofreu forte crítica durante toda sua aplicação, que ocorreu até 

2003, sendo então substituído em 2004, pelo Exame Nacional de Desempenho de Estudantes 

(ENADE), instituído pelo Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior (SINAES). 

Enquanto o provão coloca o foco da avaliação no resultado quantitativo, com base em uma 

única prova de conhecimentos, relacionados ao curso no qual o aluno estava se formando, o 

SINAES apresenta uma proposta de avaliação mais global, pois além dos conhecimentos do 

aluno, também são avaliados o projeto pedagógico da instituição, o projeto de cursos, o corpo 

docente, a infraestrutura e as atividades de pesquisa e extensão. Volta-se, então, a privilegiar a 

avaliação institucional.  

Em suma, se por um lado, a Universidade, principalmente, nas últimas décadas vem 

sofrendo forte pressão, em parte resultante da legislação advinda das políticas públicas que 

visam a expansão do setor via iniciativa privada, e na adequação do seu espaço no sentido de 

formar profissionais qualificados para um mercado cada vez mais complexo e globalizado. 

Por outro lado, com a ascensão do governo Lula registram-se iniciativas de orientações mais 

democráticas (pelo menos do discurso), no que diz respeito ao acesso e a implantação de um 

sistema de avaliação em diálogo com a realidade social. Essa nova inflexão se coloca no 

horizonte das discussões sobre a avaliação das Instituições de Ensino Superior no país. 

Exatamente sobre essa possibilidade de mudança de pressupostos, me dedicarei no capítulo 

seguinte. 
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3.  UNIVERSIDADE E POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO: NOVOS TEMPOS ? 
 
 
 

A importância do conhecimento como “fator de produção” e de 
“criação de valor” nas sociedades contemporâneas é inegável. O 
entorno atual, caracterizado pela economia globalizada do 
conhecimento, gera uma crescente exigência de qualidade e 
pertinência. Além da formação de recursos humanos, o novo entorno 
mundial enfatiza a criação de conhecimento (pesquisa) e a 
transferência desse conhecimento para a sociedade (inovação); 
portanto requere-se uma cultura de qualidade para poder ser 
competitivo neste novo entorno. (UNESCO, 2008, p.7) 

 

Ao iniciar este capítulo é importante pontuar que entendo a universidade pública como 

parte de uma questão mais ampla e complexa que afeta o ensino superior no país em sua 

totalidade, abarcando, também, uma discussão urgente e necessária sobre o papel das 

instituições privadas117. Justifica-se, no entanto, focalizar minha atenção pela universidade 

pública dada a amplitude de suas atribuições acadêmicas em um contexto local-nacional em 

constante interação com o plano global, que envolvem não somente o ensino, mas também a 

formação para a pesquisa e extensão. Cabe ressaltar e reconhecer o papel de destaque que 

determinadas universidades privadas desempenham nessa área, como é, por exemplo, o caso 

de algumas universidades confessionais.   

Neste momento pretendo problematizar as questões relativas à formação e ao sentido 

social do conhecimento, valorizando a função social da universidade em sua articulação ao 

projeto de desenvolvimento nacional, fazendo uma crítica ao destaque dado a metas 

econômicas do setor produtivo e ao controle da eficiência e da produtividade das instituições 

por parte dos procedimentos de avaliação empreendidos pelos governos que se orientam pelo 

discurso do mundo globalizado, leiam-se os ditames do Banco Mundial e as demais agências 

internacionais alinhadas à suas orientações. Nessa empreitada vislumbra-se que o tão 

propagado mercado do conhecimento, em diversas partes do planeta, gera uma atitude 

utilitarista em relação aos saberes ensinados e aos conhecimentos produzidos, esvaziando a 

dimensão coletiva da Educação. 

Revendo as discussões contidas nos capítulos anteriores é possível afirmar que, no 

caso brasileiro, a reforma universitária em curso desencadeou o processo de ascensão, ou de 

emergência de políticas de avaliação cujo enfoque recaiu nesse nível de ensino, porém não 

                                                 
117  No Brasil nos últimos dez anos, o número de cursos em instituições de ensino superior privadas com fins 
lucrativos praticamente quintuplicou, atingindo 11 mil em 2008. De acordo com o Censo da Educação Superior 
(MEC,2009),  em 2008 havia cerca de 5 milhões de alunos matriculados em cursos superiores no país, nos quais 
75% em cursos particulares. Das 2.252 universidades em funcionamento em 2008, 90% eram particulares e 10% 
públicas, incluindo as federais, municipais e estaduais. 



143 
 

permanecendo a ele exclusivo. Como vimos, se nos anos 1990 a tão propagada reforma ainda 

não havia se concretizado, mesmo com a promulgação de uma nova Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (9394/96) que apresentava novas disposições sobre a (re)organização 

da Educação Superior, as demandas nesse sentido se voltaram para o Governo Lula118, eleito 

em 2002. 

Conforme analisam José Antonio de Souza e Nelson Barbosa (2010), durante o 

Governo Lula, o Brasil iniciou uma nova fase de desenvolvimento econômico e social em que 

se combinaram crescimento econômico e redução das desigualdades sociais. Não obstante a 

diversidade de posições e interpretações, as principais visões sobre economia no Governo 

Lula podem ser divididas, grosso modo, em duas vertentes: uma mais próxima do chamado 

consenso neoliberal de política econômica e outra defensora de um papel mais ativo do 

Estado no desenvolvimento econômico (mais fortemente observada a partir de 2006). 

No campo prático das ações do referido governo pode-se afirmar que, inicialmente, a 

visão neoliberal se refletiu em uma posição conservadora, limitadora sobre o crescimento da 

economia nos anos do primeiro mandato. Em seguimento a essa idéia, colaboram as palavras 

de Emir Sader (2010, p.27): “O Governo Lula recebeu como herança não apenas a dura 

situação econômica, mas também consensos nacionais forjados por anos de neoliberalismo. 

Sua incorporação, com a Carta ao Povo Brasileiro119, foi herança desse consenso.” No texto 

da Carta consta como proposta de governo mudanças capazes de abrir o “caminho das 

reformas estruturais que de fato democratizem e modernizem o país, tornando-o mais justo, 

eficiente e, ao mesmo tempo, mais competitivo no mercado internacional”. Para tanto, como 

premissa fundamental da transição proposta, encontrava-se o respeito e o cumprimento de 

contratos e obrigações do país, tornando mais viável, dessa forma, a aceitação do candidato 

petista pela comunidade internacional. Apesar de oficialmente endereçada "ao Povo 

Brasileiro", é preciso deixar bem claro (como se denota da sua leitura) que a carta é 

                                                 
118  Lula nasceu (em 27.10.1945) na cidade de Garanhuns/Pernambuco. Em 1952 migrou com a família para a 
cidade de Santos (SP) e em 1956 mudou-se para a Capital (SP). Foi torneiro mecânico, Presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos, fundador do Partido dos Trabalhadores (PT) e Deputado Federal Constituinte. Foi derrotado 
em três eleições presidenciais (1989, 1994 e 1998), só conseguindo ser eleito em 2002 (derrotando o candidato 
governista José Serra), com cerca de 53 milhões de votos, uma das mais expressivas votações da história do 
Brasil, tomando posse em 1º de janeiro de 2003.  Reeleito para o segundo mandato em Janeiro de 
2007.(ARQUIVO NACIONAL, 2009, p.208) 
 
119 Trinta e um dias depois de divulgar sua “Carta ao Povo Brasileiro”, em 22 de junho de 2002, o candidato Luiz 
Inácio Lula da Silva liberou mais um documento de campanha que antecipava grande parte do que constaria em 
seu programa oficial de governo, publicado na segunda quinzena de agosto de 2002. Tratou-se do “Compromisso 
com a soberania, o emprego e a segurança do povo brasileiro”, anunciado em Brasília, 23 de julho de 2002, 
denotando, portanto, um comprometimento pessoal com um conjunto de objetivos de governo em grau mais 
avançado até do que a “Carta ao Povo Brasileiro.” (Compromisso com a soberania, o emprego e a segurança do 
povo brasileiro. Link: http://www.lula.org.br/obrasil/carta.asp. Acesso em 10 de junho de 2012.  



144 
 

claramente dirigida aos empresários e investidores estrangeiros. De fato, ela define os 

compromissos do Governo Lula com as "obrigações e os contratos", bem como estabelece o 

objetivo central de preservar o superávit primário o quanto for necessário para impedir que a 

dívida interna aumente e destrua a confiança na capacidade do governo de honrar os seus 

compromissos.  

Diante desse quadro o então presidente eleito manteve alguns elementos das políticas 

anteriores, indicando que relações de continuidade ainda se mantinham configurando, assim, 

um cenário conflitante em que se o campo popular foi capaz de eleger um governo 

diretamente vinculado a ele, ao mesmo tempo refletiam-se as contradições características do 

período político no qual se vivia. Nas palavras de André Singer (2012, p.21): “O Lulismo é 

uma nova síntese que junta elementos conservadores e não conservadores. Por isso é tão 

contraditório e difícil de entender”. Colaborando com essa reflexão, é representativa a fala de 

Emir Sader:  

 
Cruzado por uma série de contradições, agora produto direto da era da globalização 
neoliberal, o governo Lula enfrentou tantas dificuldades quanto os governos de Getúlio 
Vargas e João Goulart, seus antecedentes mais próximos. Governos de coalizão de 
classes, pluriclassistas, que assumiram projetos de unidade e desenvolvimento nacional, 
com intenso enfoque nas políticas sociais. O povo brasileiro mudou, o campo popular 
também, e o próprio Brasil é outro. Mas há uma linha de continuidade que permite 
dizer: a luta de hoje é essencialmente, a mesma iniciada há oito décadas, quando o 
Brasil contemporâneo começou a ser construído. (SADER, 2010, p.28). 
 

 
 É esse Brasil herdado que nos permite compreender que a construção de nosso projeto 

de nação e de sociedade é um processo em curso, ainda subsumido às condições 

características do capitalismo dependente. Processo esse desenvolvido num campo de forças 

em disputa, entrecortado por longos períodos de desarticulação do Estado, onde coexistem os 

interesses externos120 (transnacionais e organizações internacionais) e os interesses privados 

nacionais (banqueiros, empresários e latifundiários) no interior do Estado.  Nas palavras de 

André Singer: 

 
 
 

                                                 
120 Os Estados Nacionais estão sendo influenciados direta ou indiretamente pelas 100 maiores empresas 
transnacionais, dentre elas aproximadamente 60 transnacionais “desenvolvem” negócios no Brasil, como por 
exemplo: P & G, Citigroup, Chevron, Santander, Repsol, Prudential, Carrefour, Peugeot, Volkswagen, BASF, 
Samsung, Hyundai, Sony, Toshiba, Honda etc. (Conforme Relatório Le Monde, Dossiê 10, julho/2012, p.86). 
Isto significa dizer que a esfera pública (Estado) fica submetida às corporações empresariais que são da esfera 
privada e objetivam seus interesses particulares. Cabe registrar que estou utilizando o conceito de empresa 
transnacional empregado por Reinaldo Gonçalves: “A empresa transnacional pode ser definida como a empresa 
de grande porte, que possui ativos em pelo menos dois países e com certo dinamismo 
tecnológico.”(GONÇALVES, 1994, p. 41). 
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O governo Lula propôs mudanças, mas sem radicalização, sem um confronto extremado 
com o capital e, portanto, com a manutenção da ordem. Nesse sentido é um fenômeno 
hibrido que captura um tanto de conservadorismo. Por isso uma análise mais simplista e 
dicotômica não consegue dar conta da complexidade da situação que estamos 
vivendo.(SINGER, 2012, p.21) 

 
Por outro lado, Marcio Pochmann (2012, p.22) nos apresenta um cenário mais atraente 

e promissor, afirmando que com a inflexão da política nacional na primeira década do século 

XXI, a nova economia política ganhou dimensão até então inédita e contribuiu decisivamente 

para a melhora socioeconômica generalizada no país: “atualmente percebe-se que foi a grande 

política que salvou o Brasil da pequenez do destino imposto pelo neoliberalismo, assim como 

impediu o retorno das políticas do desenvolvimentismo tradicional”.  

Apresentadas essas considerações iniciais, de cunho político, social e econômico, 

ressalta-se, (ainda que pesem as críticas de conservadorismo), certa inflexão observada no 

Governo Lula em comparação a seu antecessor FHC, mesmo considerando a relação de 

continuidade que se estabelece com o legado “herdado”. Nessa direção, identifica-se que no 

tocante as políticas educacionais, no governo de Luiz Inácio Lula da Silva, a questão da 

Universidade Brasileira novamente assume centralidade destacada na pauta governamental 

nos períodos em que estiveram à frente da pasta ministerial Tarso Genro, 2004 e Fernando 

Haddad, 2007, responsáveis pela implementação e execução do Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior, o SINAES.  

No primeiro Governo Lula (2003-2007), o Ministério da Educação elaborou um 

documento121 que tinha como base implantar a Reforma Universitária que o país já esperava 

há tempos. Esse documento apresentou um diagnóstico acerca da situação das universidades 

federais brasileiras no qual reafirmava seu estado de crise. Mais uma vez foi organizado um 

Grupo de Trabalho responsável por pensar estratégias para a velha crise, apontando como 

ações imediatas a formulação e implementação de diretrizes para um plano emergencial com 

o objetivo de: 

Superar o endividamento progressivo das IFES junto aos fornecedores; abrir concursos 
para preencher as vagas de professores, substituindo os professores contratados em 
caráter temporário por professores efetivos; outorgar autonomia para garantir às 
universidades federais o uso mais racional de recursos, maior eficiência no seu 
gerenciamento para captar e aplicar recursos extra-orçamentários, além da autonomia 
didático-pedagógica; interiorizar a qualidade do ensino/pesquisa, concedendo bolsas de 
aproveitamento para a contratação de doutores que desejem se dedicar ao magistério nos 
locais carentes de pessoal com formação superior; e reintegrar os aposentados às 
atividades das universidades federais, mediante a implementação de um programa 
especial de bolsas de excelência.  (BRASIL, 2003, p. 12). 

                                                 
121 O documento intitulado “Bases para o Enfrentamento da Crise Emergencial das Universidades Federais e Roteiro para a 
Reforma Universitária Brasileira” foi elaborado pelo Grupo de Trabalho Interministerial (em 20/10/ 2003) composto por 
membros da Casa Civil e da Secretaria-Geral da Presidência da República além dos Ministérios da Ciência e Tecnologia, do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, da Fazenda e da Educação.(BRASIL, 2003, p.15) 
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No entanto, a proposta de “Reforma Universitária” sofreu pesadas críticas por parte da 

Associação Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (ANDES), pois no 

julgamento dessa instituição tais estratégias poderiam inviabilizar a questão central da 

Universidade: a sua autonomia. Além dessa crítica, outras indicavam que esse modelo 

continuava a atender os interesses de organismos internacionais, como o Banco Mundial e 

demais agências multilaterais, ligadas ao discurso de um mundo globalizado ancorado nos 

referenciais neoliberais, incentivando dessa forma as parcerias público-privadas que sob uma 

perspectiva mais social, acenavam para uma suposta humanização do capital. Pode-se, então, 

concluir por que essa proposta de reforma, com tantas críticas da comunidade acadêmica, não 

seguiu adiante em um governo de viés mais democrático e progressista, se comparado ao 

governo anterior de Fernando Henrique Cardoso.   

 Desde então, novos projetos de reforma foram concebidos tanto no âmbito da 

sociedade civil quanto do Governo122 e a despeito da expectativa de que o Governo Lula 

viesse a promover uma grande reforma123, o que se pode depreender da política de educação 

superior inicialmente apresentada, tudo leva a crer que a existência de vários projetos em 

disputa tenha levado o governo a optar pela fórmula das pequenas reformas, conforme já 

sinalizado por Sofia Lerche Vieira (2005). O SINAES, o PROUNI e o REUNI124 estão aí para 

provar que, neste caso, as aparências não enganam.  

Nesse cenário, cumpre refletir a respeito dos pontos de tensionamento entre a função 

social das universidades no século XXI e as demandas de Mercado ligadas ao interesse do 

capital, no plano global, com vistas a um melhor entendimento sobre essa temática na esfera 

local-nacional. Tal empreendimento visa discutir a possibilidade de real enfrentamento, pois o 

que percebemos hoje são “tendências conciliadoras” entre os ideais de uma universidade 

democrática e emancipatória, almejando a tão esperada dimensão ético-política que de fato 

garanta sua autonomia e os fortes interesses voltados à acumulação econômica.  

 

                                                 
122 Este movimento é descrito em detalhe por Jana Flávia Fernandes Nogueira, em seu estudo: Reforma da 
educação superior no governo Lula: debate sobre ampliação e democratização do acesso (2008).  
123 A emergência de um novo ciclo de grandes reformas educativas de abrangência variável (local-global) a partir 
dos anos 1980 e 1990 se deve em parte ao reconhecimento do caráter estratégico para o sucesso econômico dos 
países asiáticos, coincidindo, também, com a criação de sistemas internacionais de avaliação. (VIEIRA, 2009, 
p.106)  
 
124 O SINAES (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior) foi instituído pela Lei n° 10.861, de 14 de 
abril de 2004 e regulamentado pela Portaria n° 2.051, de 09 de junho de 2004. O Programa Universidade para 
Todos (PROUNI), foi instituído pela medida Provisória n° 213, de 10 de setembro de 2004 e institucionalizado 
pela Lei n° 11.096, de 13 de janeiro de 2005. O Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (REUNI), foi instituído pelo Decreto n° 6.096, de 24 de abril de 2007. 
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Considero que tal enfrentamento é vital para a garantia de conhecimentos/saberes 

produzidos com qualidade, rigor e coerência interna que não tenham como pressupostos 

somente os resultados imediatos e pragmáticos. Sendo assim, as políticas de avaliação 

precisam ser repensadas e remetidas a outras dimensões que não sejam aquelas acopladas aos 

interesses do capital e, portanto, classificatórias, excludentes e competitivas.  

 
 
 
 
3.1 O plano global e as esferas locais.   
 
 

Conforme atestam vários estudos125 que se dedicam a refletir sobre as sociedades 

ocidentais contemporâneas, a partir do último quartel do século XX, transformações sócio-

econômicas, políticas e culturais vêm afetando significativamente os modos de vida e de 

organização social em que boa parte da população mundial se insere. Reconhecendo essa 

dinâmica que afeta as realidades sociais em várias partes do mundo, é oportuno nesse 

momento destacar o que nos adverte Chomsky sobre “a nova ordem global”:  

 

Deve-se avaliar com cautela as doutrinas que dominam o discurso intelectual, prestando 
cuidadosa atenção às discussões, aos fatos e as lições históricas do passado e do 
presente. Não tem sentido perguntar o que é “certo” para determinados países como se 
fossem entidades com valores e interesses comuns. E o que pode ser certo para o povo 
dos Estados Unidos, com suas vantagens sem paralelo, pode ser errado em países onde o 
leque de opções é bem menor. É razoável supor, no entanto, que o que é certo para os 
povos do mundo somente por um acaso remoto há de estar de acordo com os planos dos 
“grandes arquitetos” das políticas governamentais. E não há hoje mais razão do que já 
houve um dia para permitir que eles moldem o futuro de acordo com os seus próprios 
interesses. (CHOMSKY, 2002, p.46) 
 

Contudo, observa-se atualmente que os discursos orientam-se conforme os referenciais 

contidos na chamada “globalização cultural”, um termo mais bem visto do que globalização 

econômico-financeira, que tem se apresentado como uma estratégia central de garantia da 

“nova” ordem, evocando imagens que fazem alusão à homogeneidade e integração mundial, 

ao mesmo tempo em que emergem os antagonismos, diferenciações e contradições 

provocadas em grande parte pelo alto índice de desigualdade socioeconômica em escala 

planetária. 

Em seguimento a essas idéias, a globalização da economia e das finanças, e o 

desenvolvimento de novas tecnologias de trabalho (sobretudo da indústria eletrônica e a 

                                                 
125 Conforme as pesquisas de SANTOS (2006), FURTADO (1999), ANTUNES (2003), DEJOURS (1999), entre 
outros. 
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unificação do mercado mundial), implicaram ao mesmo tempo um processo de 

homogeneização e heterogeneização. O que se observa é que algumas das conseqüências das 

mudanças técnicas, sem contrapartida no plano de igualdade social, traduziram-se no aumento 

da fragmentação social, do desemprego estrutural, da concentração de renda, dos guetos 

pauperizados e da exclusão social. 

A coexistência entre mundos diferentes e que nem sempre conseguem se comunicar é 

a realidade sócio-cultural do modo de produção capitalista hoje, a qual apresenta várias 

dimensões conflitantes. O fracasso do projeto de igualdade e o aumento da desigualdade 

social se revelaram, sobretudo, nas últimas décadas, quando os efeitos excludentes de 

modernização se constituíram em entraves para que os princípios universalistas da 

modernidade se realizassem. Essa situação histórica (além das transformações na organização 

técnica, social e política do capitalismo) significou, também, mudança cultural na política, 

relativa à emergência do novo modo de expressão da subjetividade, fundado na idéia de 

“diferença”. 

Colaborando com essa argumentação, faço referência a Milton Santos (2006, p.116) 

em sua constatação de que: “A consciência da diferença pode conduzir simplesmente à defesa 

individualista do próprio interesse, sem alcançar a defesa de um sistema alternativo de idéias e 

de vida”.  Dessa forma, entendo que as reivindicações de singularidades subjetivas e 

autonomizações emergiram no bojo de um mesmo processo, fazendo com que as mesmas 

transformações tecnológicas que reforçaram a homogeneização universalizante com a redução 

da subjetividade, também ativassem tendências de heterogeneidade e singularização. 

Considerando as tensões observadas e trazendo essa  reflexão para o campo da 

Educação, é idéia recorrente nos discursos que se propõem a pensar as instituições sociais na 

atualidade que uma reestruturação, em moldes democráticos, não poderia passar apenas pelo 

desenvolvimento da ciência ou da técnica, seguindo modelos que definiriam verdades 

existentes independentemente dos sujeitos, mas também, implicariam a participação e criação 

dos próprios sujeitos. Essa transformação, nas formas de organização das subjetividades, 

poderia alcançar então, os modos de vida, as atividades políticas, o mundo do trabalho, as 

pedagogias e o funcionamento das instituições em geral, conforme nos aponta Florestan 

Fernandes: 

Educação e democratização da sociedade são entidades reais e processos concretos 
interdependentes – um não se transforma nem pode transformar-se sem o outro; ambos 
se determinam reciprocamente e qualquer política educacional democrática teria de 
levar em conta essa totalidade histórica dinâmica e criadora.(FERNADES, 1989, p.13) 
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Se por um lado devemos considerar válidas as conquistas obtidas pelas classes 

trabalhadoras no âmbito da sociedade de classes sob a dominação burguesa, inclusive as 

conquistas no interior do sistema educacional, como a universalização, a democratização do 

ensino e o ensino gratuito.  Por outro lado, devemos ressaltar que no modo de produção 

capitalista, a natureza da educação assim como tantas outras coisas essenciais nas sociedades 

contemporâneas, está vinculada ao destino do trabalho. Conforme análise de Emir Sader 

(2008, p.15): “Um sistema que se apóia na separação entre trabalho e capital, que requer a 

disponibilidade de uma enorme massa de força de trabalho sem acesso a meios para sua 

realização, necessita, ao mesmo tempo socializar os valores que permitem sua reprodução”.   

Tal processo de socialização de valores e ressignificação das instâncias sociais implica 

ao mesmo tempo, conservação e reforma, o “mudar para que nada mude”, no qual a Educação 

assume protagonismo destacado e suas instituições, dentre elas a universidade, passa também 

a adquirir novos contornos e significados diante do discurso do mundo globalizado.  

Diante desse quadro é que podemos compreender a dinâmica das reformas 

educacionais empreendidas em várias partes do mundo referendando o processo de 

mercadorização que vem deslocando a educação da esfera pública para a esfera privada 

transformando-a em mais um produto a ser obtido. O mais grave, contudo, é que tal 

“educação” entendida como mercadoria, como produto de mercado, contribui para forjar um 

determinado “ser social”, onde a sociedade passa a se compreender (e se reconhecer) por meio 

desse “novo modo de ver e entender o mundo”, ancorado sob os referenciais da 

“mercadorização do conhecimento”. 

 

3.1.1 A mercadorização do conhecimento: a mundialização de um discurso. 

O que podemos observar é que tanto no Brasil como nos demais países submetidos à 

agenda neoliberal, destacadamente ao longo dos anos 1990, o Estado foi “chamado” a 

elaborar programas de reforma à Educação Superior. Nesse contexto, de cooptação e 

cumprimento de uma agenda elaborada segundo os referenciais de organismos financeiros 

internacionais (destacadamente as orientações do Banco Mundial para a Educação de um 

modo geral, e para o ensino superior em especial), torna-se difícil conciliar os interesses de 

diversas ordens, principalmente àqueles mais ligados aos ditames de um mercado cada vez 

mais volátil e exigente, que consegue deslocar o direito à Educação, historicamente 

conquistado, e transportá-lo para a esfera econômica, de serviços educacionais, 

potencialmente lucrativos.  
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À luz dessas considerações pretendo refletir, neste momento, a respeito do papel da 

universidade na geração e difusão do conhecimento, tendo em vista os princípios norteadores 

presentes nos atuais discursos e orientações das principais agências multilaterais para o 

financiamento do ensino superior, as quais têm oferecido propostas que caminham num 

sentido oposto à legítima demanda e à necessária contribuição das universidades para o 

desenvolvimento autônomo das nações, destacadamente a dos países periféricos. Mais 

fortemente no decorrer da década de 1980, acompanhando o desenvolvimento das políticas 

neoliberais na América Latina, foram intensamente veiculadas as propostas de redução de 

recursos fiscais para o setor educacional.  Já nos anos 1990, instituições como o Banco 

Mundial (BIRD) e o Banco Interamericano para o Desenvolvimento (BID) passaram a 

recomendar aos países em desenvolvimento a crescente participação de recursos privados no 

financiamento da Educação, dentre outros serviços sociais. Tais recomendações (World Bank 

Report, 1994) tiveram especial relevância para o ensino superior da região e insistiam na 

busca de fontes de financiamento alternativas aos recursos provindos do Estado. 

Conforme atestam várias pesquisas126 dedicadas a esse tema, nos últimos anos as 

recomendações originais sofreram algumas adequações, embora suas premissas principais não 

tenham sido substancialmente alteradas. O que vem prevalecendo é a idéia da consolidação de 

um mercado educacional no qual possam competir as instituições mais aptas como ponto de 

partida para obtenção de recursos e financiamentos: 

 
Esses organismos internacionais, embora estabeleçam diretrizes políticas para o 
universo capitalista em seu conjunto, direcionam ações especificamente com vistas a 
integrar as formações sociais capitalistas dependentes, por eles denominadas países em 
desenvolvimento, no capitalismo mundial. Essa especificidade na intervenção dos 
organismos internacionais na vida dos países periféricos, incluindo-se aí as formações 
sociais latino-americanas, torna a análise de suas diretrizes gerais e setoriais – 
instrumento pertinente para uma explicação mais abrangente das políticas públicas de 
cada formação social. (PRONKO; NEVES, 2008, p.98) 
 

Desta forma, conforme acima destacado, o grupo do FMI, BM e BID, na condição de 

condutores econômicos e político-ideológicos do capitalismo latino-americano, marcou 

presença nos anos de ouro do desenvolvimentismo, nos anos de crise da dívida externa, nos 

anos de ajuste estrutural ao capitalismo de cunho neoliberal (décadas 1980-1990), e na 

implementação de reformas “neodesenvolvimentistas”, na segunda metade dos anos 1990, 

que contribuem até os dias de hoje para estabilizar, em bases atualizadas, a hegemonia da 

burguesia internacional no âmbito da região.  

 

                                                 
126  SILVA Jr. (2001), SGUISSARD (2001), AMARAL (2011) e TRINDADE (2011).  
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 Em seguimento a essas idéias, entendo que de uma forma geral as propostas dos 

organismos internacionais para a América Latina e Caribe, seguem a mesma trajetória 

histórica das diretrizes políticas em nível mundial, em especial aquelas destinadas aos países 

em desenvolvimento (ou periféricos). Tal procedimento vem promovendo a viabilização de 

políticas antidemocráticas desconsiderando a multiplicidade que integra diferentes realidades 

nacionais e culturais, na medida em que trata de forma superficial e simplista questões 

reconhecidamente complexas e conflitantes em uma sociedade de classes. A natureza 

privatista e discriminatória desse processo é bem explicitada no seguinte trecho extraído de 

um dos relatórios do Banco Mundial, em suas recomendações à Educação Superior: 

 
Podrian establecerse tarifas para la educacion superior o aumentar las ya existentes. Em 
los países em que los estudiantes reciben educacion superior gratuita y também 
subsídios para gastos de subsistência, podria resultar útil como primera medida reducir 
esos subsídios. El paso seguiente seria cobrar derechos de matricula y enseñanza com 
objeto de recuperar al menos uma parte de los costos de proporcionar educación de 
nível superior. (BANCO MUNDIAL, 1995, p.2) 

 
  O campo educacional veio se constituindo nas últimas quatro décadas como um 

grande negócio como defendem os “thinks tanks” que têm atraído variados setores 

empresariais por meio de investimentos de capital nacional e estrangeiro. Tomemos por 

exemplo o Programa de Promoção da Reforma Educativa da América Latina e Caribe 

(PREAL), fundado em 1996, e dirigido pelo Diálogo Interamericano (USAID/BID), que vem 

desde então realizando trabalhos de pesquisa sob encomenda do Banco Mundial.  

 Esse caso emblemático é a constatação da presença direta e inequívoca do capital no 

âmbito educacional e de uma organização engajada na formulação/implementação de um 

projeto de educação quantitativo visando a mercadorização do conhecimento. Segundo os 

rumos de uma cartilha neoliberal, torna-se evidente o processo de secundarização/substituição 

do Estado como sujeito dos projetos educacionais, para que o empresariado assuma a função 

reformadora.  É assim que a partir dos chamados ajustes estruturais, o Banco Mundial 

difunde uma nova agenda para a educação, afinada com os interesses de mercado.  

 Corroborando com essa postura, a Organização Mundial do Comércio (OMC), incluiu 

o ensino superior na pauta do comércio mundial, dado o crescimento dos negócios 

transacionais na área. Não por acaso, em 1991, a OCDE127 já destacava em seus boletins, a 

renovação do interesse dos países pela avaliação devido a três necessidades essenciais: a 

                                                 
127  Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), compreendendo a Alemanha, 
Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, Dinamarca, Estados Unidos, Espanha, Finlândia, França. Grécia, Irlanda, 
Islândia, Itália, Luxemburgo, Nova Zelândia, Noruega, Países Baixos, Portugal, Reino Unido, Suécia, Suíça e 
Turquia. 
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disponibilidade de mão de obra qualificada; melhoria da qualidade da educação de modo a 

aumentar a eficácia dos recursos empregados; e nova tendência de partilha, entre as 

autoridades centrais e locais, da responsabilidade sobre o sistema. 

Mais uma vez se reitera o entendimento dos negócios educacionais como um 

complexo campo em disputas, no qual economistas muitas vezes são chamados a substituir os 

educadores profissionais, pois esses são acusados de não possuir propostas concretas, uma vez 

que trabalhariam no campo das ideologias, secundarizando os dados objetivos da 

cientificidade. Dessa forma os assim denominados “reformadores empresariais”, a frente dos 

rumos da Educação, apresentam “propostas objetivas não ideológicas”, como se isso fosse 

possível. 

Os responsáveis por esse movimento reformista trabalham ancorados em três critérios 

centrais: responsabilização, meritocracia e privatização. Por responsabilização entende-se 

uma postura punitiva de controle dos sistemas públicos educacionais, pelo qual se pune o não 

alcance das metas, por outro lado o atingimento das metas estabelecidas é digno de 

premiação. Para a execução de tal procedimento é necessário um sistema meritocrático 

previamente programado com base na premiação ou punição, onde se recomenda a fase da 

privatização ou terceirização (termo melhor aceito pela opinião pública) daqueles que não 

apresentam os resultados esperados.  

Essa postura fundamenta-se no discurso de que a iniciativa privada “mais eficiente” do 

que o serviço público é capaz atender melhor as demandas da sociedade. O professor Luiz 

Carlos de Freitas (2011) lembra que nos Estados Unidos128 onde essas políticas estão sendo 

utilizadas desde os anos 1980, o resultado foi a destruição do sistema público de educação e o 

desmonte da Universidade Democrática. Naquele país o espectro conservador extremado (os 

fundamentalistas republicanos) que estiveram no Governo (grande parcela permanece) fez um 

esforço deliberado para destruir a democracia social ao estilo norte-americano, reduzindo seus 

custos e efeitos igualitários. Seu alvo: a comunidade universitária. Suas armas: as 

privatizações.  

 Nos EUA, em cada região existem poucas “boas universidades”, que são assim 

definidas em função da combinação de fatores como a reputação histórica, a alta seletividade 

                                                 
128 O sistema universitário estadunidense é formado por 4 mil faculdades distribuídas em 50 Estados. Das 4 mil 
faculdades, 2.500 oferecem cursos de graduação, enquanto as outras 1.500 são escolas superiores voltadas para a 
educação profissionalizante, com cursos de dois anos de duração e a possibilidade, em alguns casos de 
transferência para outros programas universitários de 4 anos. Das 2.500 faculdades cujos cursos duram 4 anos, 
1.850 são instituições privadas, fora do controle direto do Estado, que cobram taxa de matrícula e mensalidade 
para cobrir seus custos entre US$10.000 e US$30.000 ao ano. Atualmente, a maioria das universidades públicas 
também cobra taxas elevadas: entre US$3.000 e US$ 12.000. (FREITAS, 2011, p.7)  
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e os sistemas de ranking comercial.  Para se ter uma idéia a qualidade de uma universidade é 

aferida pela dificuldade dos alunos em serem admitidos. Conforme indicado por Cristopher 

Newfield em sua análise sobre o sistema universitário norte-americano: 

 
Harvard e Stanford aprovam aproximadamente um em cada dez candidatos. Não 
somente esses números impressionam o público em geral, com a aparente excelência de 
tão almejadas universidades, como a seletividade também se torna um fator fundamental 
no cálculo dos rankings comerciais. Uma grande indústria de ingresso à universidade 
vem se desenvolvendo. (NEWFIELD, 2007, p.32) 
 

Segundo esse autor, a maioria das universidades públicas nos EUA tenta empregar os 

recursos privados em projetos especiais ou com potencial de retorno. Isso cria “comunidades 

fechadas” de excelência acadêmica, cercadas por instalações que se degradam lentamente de 

forma que a população não perceba. O espetáculo da opulência privada incentivou as 

universidades públicas onde até os reitores e catedráticos saíram pedindo doações:  

 
As universidades perceberam que todos os seus novos recursos provinham do patrocínio 
para a realização de pesquisas específicas, de recursos privados e dos consideráveis 
aumentos das taxas pagas pelos estudantes. Nesse ínterim as verbas destinadas às 
universidades privadas cresceram vertiginosamente, cerca de 10 a 20% a.a nos últimos 
15 anos. As maiores doações intrinsecamente ligadas às empresas privadas, crescem 
duas ou três vezes mais rápido que as menores. Este espetáculo de opulência privada, 
em meio à escassez pública, incentivou as universidade públicas à imitar esse cultivo de 
fundos privados.(NEWFIELD, 2007, p.33) 
 

Na Europa observa-se situação semelhante, mesmo com as diferenças e 

especificidades históricas que estão na origem da instituição universitária em cada região. Em 

interessante artigo intitulado “Europa, o ensino no tom do mercado”, Christophe Charle 

(2007) sinaliza para o fato de que os reitores vêm assumindo o papel de gerentes, os objetivos 

humanistas foram substituídos pela competição e o prestígio dos estabelecimentos passou a 

ser medido pelo salário dos recém-formados. Tal dinâmica é derivada dos acordos que se 

seguiram a Declaração de Bolonha129 contendo as linhas de ação para a educação superior 

naquele continente: 

A partir da harmonização européia resultante da Declaração de Bolonha em 1999, o 
discurso e os alvos da política universitária passaram por uma completa transformação. 
Os objetivos iniciais, humanistas e culturais foram substituídos por uma competição 
calcada no mundo das empresas e do Mercado. Muito utilizadas, as classificações 
internacionais se difundiram, favorecendo uma visão econômica do espaço universitário 
europeu. As universidades passaram a se identificar com corporações e marcas. E a 
dividir entre si um mercado de diplomas cujo valor social é medido de acordo com as 
oportunidades e os salários obtidos pelos agraciados com esse “investimento 
educativo”. (CHARLE, 2007, p. 34)  

                                                 
129 Adotada em 19 de junho de 1999 por 29 países (a maior parte dos atuais estados membros da União Européia, 
os estados bálticos e a Suíça), a Declaração de Bolonha tem como objetivo a convergência dos sistemas de 
ensino superior da Europa, favorecendo a maior mobilidade de estudantes, professores e pesquisadores. 
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No tocante aos procedimentos de classificação das instituições130, em meu 

entendimento, verdadeiros “rankings acadêmicos”, é interessante destacar o que indica o autor 

sobre a manipulação do processo de avaliação, tecendo fortes críticas aos indicadores 

utilizados, como as publicações em periódicos científicos de língua inglesa que privilegiam, 

por exemplo, as áreas de exatas e economia. O chamado “impact factor” contribuiu para a 

efetivação de uma hierarquia internacional não somente entre as instituições, mas também 

entre às disciplinas e os alunos formados em cada curso: 

 
Podemos questionar se o valor de uma universidade decorre exclusivamente da 
visibilidade internacional de uma fração bem pequena de seus professores-
pesquisadores. De fato, a maior parte dos estudantes pára na graduação, e apenas uma 
ínfima minoria, mesmo entre os pesquisadores iniciantes, entra eventualmente em 
contato com as “estrelas” valorizadas na classificação. Apesar disso, a Organização de 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), a Comissão Européia e a maior 
parte dos responsáveis políticos se pautam por esse tipo de avaliação mecânica, sem 
qualquer relação com a questão central, que é saber quais são os melhores lugares 
formadores de estudantes. (CHARLE, 2007, p. 35)  

  
 Ao compreenderam que as posições ocupadas nos rankings internacionais poderiam 

ser manipuladas, tendo em vista os indicadores/critérios adotados pelas agências 

classificadoras, os poderes universitários começaram a reorientar suas ações de forma a 

melhorar sua posição/classificação. Sendo assim, algumas instituições passam a privilegiar 

disciplinas com maior visibilidade internacional, outras saem em busca de professores-

pesquisadores “detentores de prêmios” e de estudantes estrangeiros com potencial para 

pesquisa. Em suma, entra em campo uma lógica contábil que determina, dentre outros 

aspectos: a criação, supressão e/ou enfraquecimento de áreas de ensino, a gestão de pessoal, a 

avaliação de professores e pesquisadores associados à instituição, a política de anuidades, o 

apelo a parcerias com o setor privado e a doação de mecenas. 

 Segundo o relatório de 2005 da OCDE, os estabelecimentos italianos estavam na 

terceira posição em relação à taxa de autofinanciamento, atrás apenas dos ingleses e dos 

espanhóis. Uma parcela crescente dos recursos vem das taxas pagas pelos alunos que 

aumentam ou diminuem conforme as classificações nacionais ou internacionais das 

instituições. Dessa forma, as classificações acabam exercendo grande influência porque, além 

dos novos estudantes darem preferência aos estabelecimentos mais cotados, também os 

Estado lhes confere maior ajuda. No caso alemão, por exemplo, o governo lançou um 

programa de excelência (Excellen-Initiativ) que classifica as faculdades e, sobre tal base, lhes 

concede fundos complementares.   

                                                 
130 A estratégia de Lisboa, de março de 2000 definiu, entre os objetivos da União Européia, alcançar em 2010, a 
economia de conhecimento mais competitiva e dinâmica do mundo (Cf. CHARLE, 2007, p.35) 
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Enquanto isso na França observa-se ações com vistas ao gerenciamento da “empresa 

acadêmica”: 

 
A lei francesa sobre a autonomia das universidades transforma o reitor em gerente, 
assessorado por um conselho administrativo inteiramente sob seu controle, como nas 
grandes sociedades financeiras. A priori, ele dispõe das instalações e do orçamento sem 
qualquer regulação, decide diretamente as contratações, pode criar empregos fora das 
regras da função pública e do julgamento da comunidade universitária. Ou seja, 
gerencia a universidade como uma empresa, sem que o (ainda) acionista principal, o 
Estado lhe peça qualquer prestação de contas.  (CHARLE, 2007, p.36) 
 

 
É dessa forma que em função dos avanços desmedidos do modo de produção 

capitalista131, as “metamorfoses do capital” estão afetando diretamente, também, os países 

centrais como se pode verificar nos estudos recentes de Belmiro Gil Cabrito sobre a 

“dependência européia”:  

 
Apesar das ‘boas intenções’ veiculadas na retórica de responsáveis da EU após 
inúmeras reuniões e cúpulas, no sentido do reforço da coesão social e do 
desenvolvimento dos indivíduos e inerentes à construção de uma sociedade do 
conhecimento, coloca-se uma questão fundamental: será que o processo iniciado com a 
Declaração de Bolonha contribuirá para o desenvolvimento individual e a coesão 
social, ou é mais um instrumento globalizado cujas propostas, assentadas nas teorias do 
capital humano, servem aos objetivos da economia? (CABRITO, 2009, p.37) 

 
 Cumpre ressaltar que as universidades reformadas não entram todas em igualdades de 

condições nessa verdadeira competição acadêmica, na qual a circulação econômico-financeira 

ameaça substituir a circulação de idéias.  Assim, com base no que venho argumentando sobre 

a reorganização da educação superior em várias partes do mundo, é possível afirmar que a 

Educação de um modo geral (assumindo a Educação Superior protagonismo destacado), está 

submetida aos ditames do mercado e ao conseqüente assédio dos reformadores empresariais. 

 Nesse novo conceito de universidade-empresa a educação, o conhecimento 

produzido, torna-se um subsistema do aparato produtivo e nisso se encerra seu maior 

potencial. É dessa forma que temos delineado o quadro de um verdadeiro darwinismo 

educativo que vem adquirindo força no mundo globalizado ancorado nos pressupostos 

neoliberais, e que representa uma capitulação da universidade republicana em benefício da 

hierarquia dos prestígios cada vez mais orientada pela captação de recursos e pela 

manipulação das classificações. 

Observa-se, desse modo, o enfraquecimento de um dos últimos espaços educativo-

crítico, a universidade, diante da ordem estabelecida. É prudente, portanto, inverter a lógica e 

                                                 
131 Estamos considerando o desdobramento do modo capitalista de produção, ou melhor, o sistema metabólico do 
capital. (Conf. MÉSZÁROS, István. Estrutura social e formas de consciência II. São Paulo, Boitempo, 2011). 
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secundarizar a suposta objetividade dos reformadores empresariais e formatar um projeto 

educacional que reoriente as nações, consideradas as especificidades históricas de cada país.  

Se no caso europeu a situação é grave, em particular, na América Latina a perspectiva para a 

construção de uma universidade autônoma permanece distante, conforme se pode identificar 

nas análises de Pablo Gentili: 

 
Hay um campo em que los gobienos posneoliberales de América latina parecen 
enfrentar enormes dificultades, mostrando no pocas limitaciones para implementar 
políticas democráticas que consoliden su carácter público: las universidades. Por 
diversos motivos, y a noventa años de la Reforma Universitária de Córdoba, la delantera 
em formulácion de propuestas de cambio para lãs universidades latinoamericanas la 
siguen detentando los sectores más conservadores y  tecnocráticos de nuestras 
sociedades. Em rigor, hoy la própria enunciación de la necesidad de uma ‘reforma 
universitaria’ parece patrimônio de quienes defienden la implementación de políticas de 
privatización y mercantilización de la enseñanza superior y no de aquellos que 
defienden uma perspectiva transformadora y emancipadora para nuestras sociedades y 
sus universidades. (GENTILI, 2008, p.39) 
 

 Torna-se importante ressaltar que se a discussão sobre os rumos da universidade vem 

assumindo dimensão global é natural que o palco dos principais debates apresente certa 

mobilidade e tenha lugar em diversos eventos, promovidos pelos já referendados organismos 

internacionais. Essa mobilidade espacial não se reflete, necessariamente em uma flexibilidade 

de idéias, contudo, nem sempre as propostas apresentadas coincidem na mesma direção.  

 É comum a afirmação de que as propostas da UNESCO são aquelas que apresentam 

(ainda que de forma matizada), um contraponto às do Banco Mundial, evocando um teor mais 

participativo, de engajamento da universidade à realidade social. Tomemos por exemplo, o 

Seminário Internacional “Sociedade do Conhecimento versus Economia do Conhecimento: 

conhecimento, poder e política”, organizado pela UNESCO em 2005. Como o próprio nome 

já indica, as tensões entre o sentido público do conhecimento e a lógica mercantil-privada 

estão colocadas e as análises centrais empreendidas orientam-se a partir das relações entre o 

global e o local, entre a Universidade e o Estado, logo temos a seguinte indagação: Qual deve 

ser a forma característica de engajamento social para a universidade na chamada “sociedade 

do conhecimento”?   

Recomenda o documento produzido na ocasião que tanto a sociedade quanto o Estado 

precisam ter claro que os gastos no ensino superior o constituem um investimento em longo 

prazo para aumentar a competitividade econômica, o desenvolvimento social e a coesão 

social. Nessa direção proposta, para que o ensino superior possa cumprir suas funções, 

continua sendo essencial o apoio do Estado a esse nível de ensino. 
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Para Hélgio Trindade (2011) o destaque conferido ao papel do Estado representa uma 

das principais tensões na agenda proposta pelas agências internacionais. A diferença central 

entre as propostas apresentadas reside nas atribuições do Estado, se este deve se comprometer 

com o financiamento estratégico de médio e longo prazo da pesquisa e do ensino superior, 

posição (ainda) hoje majoritária em grande parte dos países desenvolvidos. Por outro lado, 

nos países latino-americanos, as agendas vêm sendo elaboradas a partir das orientações do 

Banco Mundial, sob a lógica reducionista de que o financiamento estatal das universidades é 

uma forma regressiva de distribuição de recursos que não favorece os grupos que dela mais 

necessitam.  

Coforme meu entendimento, não se questiona em nenhuma dessas posturas o real 

sentido da instituição universitária na vida social, centrando-se, apenas na questão estratégica 

pragmática, de financiamento e distribuição de recursos, ou, se preferirmos da maior ou 

menor presença do Estado capitaneando os rumos de suas instituições.   Sobre o 

comprometimento da universidade e seu processo de reorganização, é oportuna a análise de 

Mala Singh, pesquisadora sul-africana que participou do evento promovido pela UNESCO e 

sinalizou para os limites e possibilidades da universidade no século XXI: 

Na conjuntura atual, o apelo em favor do comprometimento da universidade faz parte 
do discurso da sociedade do conhecimento, fenômeno que viu a educação superior 
adquirir uma nova proeminência no contexto das exigências de uma economia movida 
pelo conhecimento, ao mesmo tempo em que a sujeitou a uma responsabilidade social 
mais aguda, inculcado por governos, instituições financeiras globais e outras forças 
sociais. Somente uma noção que tolera e congrega uma série de interações, motivadas 
de maneira diferenciada, com os interesses externos da sociedade, pode adequar-se à 
circunstância de que a educação superior conta com múltiplos objetivos e fins nem 
todos reduzíveis às estreitas percepções empresarias da “sociedade do conhecimento.” 
(SINGH, 2005, p.49)  

 
Com base em suas pesquisas Mala Singh, defende que a única noção de 

comprometimento que faz sentido no complexo terreno da educação superior (reproduzidos 

em diferentes regiões do mundo) é a visão multidimensional, cujas tensões internas e 

externas, geralmente imprevisíveis, exigem uma condução hábil e conseqüente. Para a 

pesquisadora, as universidades de hoje inseridas em um contexto de economia e sistemas 

políticos múltiplos, defrontam-se com o desafio de produzir um conteúdo apropriado a novas 

conceituações, num momento em que os discursos sobre comprometimento, transpondo as 

fronteiras nacionais, regionais e continentais, se tornam poderosos no âmbito global.  

Vários são os textos que compõem o documento produzido no evento e diante da 

leitura dos argumentos apresentados, é possível afirmar que as diversas falas que integram o 

seminário têm como premissa básica o fato de que a universidade deve conservar-se como um 
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espaço destinado ao pensamento crítico e reflexivo, mas precisa procurar, ao mesmo tempo, 

atender às necessidades da indústria e das comunidades locais visando à justiça social e o bem 

público. Tudo isso a meu ver não chega a defender ou mesmo apresenta um novo projeto para 

Educação Superior que de fato se sobreponha a dinâmica dos negócios educacionais. O que se 

defende é uma visão conciliadora entre o papel crítico e reflexivo que a universidade deve 

desempenhar e os resultados pragmáticos que dela se pode esperar.  

Recentemente, em abril de 2011, o Banco Mundial lançou a estratégia que orientará 

suas ações pelos próximos dez anos. Intitulado “Aprendizagem para todos: investimento no 

conhecimento e nas habilidades das pessoas para promover o desenvolvimento”. Sobre o 

documento, é oportuna a análise de Camila Croso, atual coordenadora geral da campanha 

latinoamericana pelo direito à educação:  

 
O que vale a pena ressaltar são os elementos preponderantes dessa estratégia que durará até 
2020. O Banco Mundial centra o foco na aprendizagem deslocando o foco da educação. Há 
muitas implicações e subtextos em torno disso. Com esse deslocamento todo o documento 
passa a centrar-se nos resultados ou no que eles chamam de outputs. O argumento é que, por 
muito tempo o foco dos Estados Nacionais foi no que entrava em termos de insumos (inputs) e 
ninguém se preocupava com o que saía, com os resultados. (CROSO, 2011, p.6) 
 

Neste cenário, o Banco Mundial e demais instituições que seguem a mesma linha 

falam em políticas baseadas em “evidências cientificas”. O que se constata nos bastidores 

desse tipo de discurso são os interesses mercantis, pois conforme afirma Camila Croso (2011, 

p.7): “O Banco Mundial é um grande líder, “puxa” muitos conceitos e paradigmas, “tecnifica” 

e neutraliza o argumento porque diz que a ciência é neutra, mas não há nada de neutro – nem 

por trás da ciência e nem por trás do Banco Mundial”.  

 A presença/liderança do BIRD hoje na educação mundial forja “conceitos” que 

pautam a agenda dos organismos internacionais, com rebatimentos diretos nos 

encaminhamentos políticos dos países submetidos a essas orientações, principalmente, os 

periféricos ao capitalismo central. Tomando, por exemplo, os termos learnings e results que 

reiteradamente figuram nos relatórios produzidos, não é de se estranhar a centralidade 

assumida pela a avaliação, tornando-a palavra de ordem para os especialistas reformadores 

das universidades.  

Nesta direção, a principal crítica à maneira pela qual o Banco Mundial vem discutindo 

a educação é o seu entendimento como um investimento estratégico ao desenvolvimento, 

concebendo-a de forma utilitarista, com mecanismos conservadores que servem para 

responder às demandas do mundo do trabalho. Aqui no Brasil, autores que abordam o tema da 

avaliação da universidade, também se inserem na corrente de crítica aos ditames do Banco, ao 
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mesmo tempo em que destacam a ênfase que recai sobre o valor do conhecimento como 

motor da economia globalizada. 

Valdemar Sguissardi (2001) indica que as recomendações do Banco Mundial para a 

universidade de tão universais e uniformes são chamadas pelos críticos de “Universidade 

Mundial do Banco Mundial”, direcionadas especialmente para os países periféricos, 

desconsiderando as especificidades nacionais e a organização de seus sistemas universitários. 

Em um artigo provocante intitulado “Do jeito que o Banco Mundial gosta”, assim se 

manifesta o autor sobre o tema: 

 
Já foi o tempo em que se podia identificar a educação superior com a instituição de 
profundo significado histórico, chamada universidade. Hoje, educação superior tende a 
ser vista mais como ensino pós-médio do que como estudo e pesquisas universitários. 
Em outras palavras, em tempos de modernização conservadora, a universidade está 
perdendo sua face, sua alma e sua identidade históricas. As transformações pelas quais 
passa a educação superior no Brasil, semelhantes às que enfrenta na maioria dos países 
da periferia do mundo globalizado e mesmo dos países centrais, não ocorrem por 
geração espontânea, nem por demanda de seus agentes internos e/ou de sua clientela. 
Decorrem antes de tudo, das mudanças na produção, da crise do Estado do bem-estar e 
do Estado desenvolvimentista e, em especial, das soluções para a crise que o 
pensamento único propõe e veicula em seus poderosos meios de persuasão. 
(SGUISSARDI, 2001, p.8). 
 

Com base nessas análises, é evidente a crescente intervenção das instituições 

financeiras internacionais, como o Banco Mundial e sua agenda educacional132 para os 

chamados “países em desenvolvimento” naturalizando, assim, uma espécie de Educação-

Dependente, subsumida aos interesses do capital: 

 
Diante da subjugação do educacional pelo econômico, pelo mercado, é hora de 
reafirmar que já não se trata de política educacional, mas de política genuinamente 
econômica, em que o econômico se sobrepõe ao político e ao social, e a universidade se 
vê violentada em sua natureza mais específica e essencial, perdendo sua face e 
identidade históricas e correndo o risco iminente, como indícios claros já indicam, de se 
transformar numa “fábrica de profissões exitosas ou em uma nova empresa de 
consultorias e serviços”. (SGUISSARDI, 2001, p.9). 

 
Em meu entendimento as discussões sobre o papel da universidade no século XXI, têm 

em maior ou menor grau, concepção de mundo e perspectivas de análise bastante semelhantes 

e ao refletirmos sobre a função social da educação de um modo geral e do ensino superior em 

particular, é representativo o fato de que as políticas educacionais em curso empreendidas nos 

países que contam com os recursos de organismos multilaterais, em grande medida, estão 

                                                 
132 A conjuntura histórica internacional das décadas de 1960 e 1970 permitiu ao Banco Mundial (BIRD) assumir 
o controle da Divisão Internacional do Trabalho e do Conhecimento, definindo, desta forma, quais seriam os 
países produtores de ciência e tecnologia e, principalmente, restringindo as políticas educacionais dos países da 
África e da América Latina. (Conforme sinalizado por Maria Abádia da Silva em seu estudo: Intervenção e 
Consentimento: a política educacional do Banco Mundial. São Paulo: Autores Associados/FAPESP, 2002) 
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centradas no foco da produção de índices numéricos que melhoram a imagem do país junto a 

investidores estrangeiros, uma vez que o grau de escolaridade da população é considerado um 

dos indicadores para a segurança de investimentos em um contexto econômico-financeiro 

globalizado. As perdas com esse tipo de postura adotada são inúmeras e como a experiência 

histórica já tem demonstrado, a principal função de instrumentos como testes de padronização 

e indicadores educacionais acríticos nas sociedades contemporâneas tem sido a de 

ocultar/silenciar o debate crítico sobre os fins da Educação. Principalmente, quando são 

projetos educacionais voltados para uma emancipação nacional visando a formação de um 

povo que (re)conheça a sua própria identidade. 

 Se nas últimas décadas o sistema educacional como um todo tende a ser deslocado da 

esfera social para o âmbito do mercado, como um subsistema do aparato produtivo, o produto 

da vez é a Educação Superior, transformada em um nicho de mercado que cada vez mais 

cresce e se valoriza.  Parte desse deslocamento é feito por meio de sistemas de avaliação de 

ensino, com objetivos definidos internacionalmente, incluindo-se também nesse grupo as 

recomendações da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

Dentre esses objetivos destaca-se a melhoria da tão propagada qualidade do ensino (algo que 

já é quase como um mantra presente em vários dos documentos emitidos por esses 

organismos) e que vem sendo traduzida fundamentalmente no aprimoramento das tecnologias 

utilizadas e na ampliação de controle sobre as instituições e comunidades acadêmicas. 

   Segundo analisa Luiz Carlos de Freitas133 (2011), atualmente existe uma verdadeira 

indústria de sistemas de avaliação de desempenho, com standards internacionais, 

responsabilização e técnicas da meritocracia, cujos resultados orientam um Estado com foco 

no desenvolvimento de políticas públicas de orientação neotecnicistas. No âmbito globalizado 

da Educação Superior, a avaliação passa a ser usada para avalizar projetos político-

pedagógicos e institucionais e, também, para formar o ranking134 das Instituições de Ensino 

Superior (IES). 

                                                 
133 Professor titular da Faculdade de Educação da UNICAMP e Coordenador Nacional do Movimento Contra 
Testes de Alto impacto. 
 
134 Atualmente, destacam-se três rankings reconhecidos internacionalmente: da Universidade Jiao Tong de 
Xangai; da Revista Britânica Times Higher Education (THE), que antes tinha como parceira a empresa QS-
Quacquare li Symonds e trocou-a em 2010, pela agência publicitária Thomson Reuters; e da própria QS, que 
atualmente elabora sua classificação. Em nenhum deles o Brasil possui instituições figurando entre as 100 
melhores, o que segundo o professor Renato Hyuda de Luna Pedrosa, Coordenador do Grupo de Estudos em 
Ensino Superior (GEES) da UNICAMP não é tão grave, pois é preciso ter um certo cuidado na análise desses 
rankings, que atendem aos interesses circunscritos da iniciativa privada. (LE MONDE DIPLOMATIQUE, 2012, 
p. 15) 
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É dessa forma que, conforme Isabelle Bruno (2012), as universidades no mundo estão 

sendo empacotadas, mercantilizadas e calibradas para públicos diferenciados (com maior ou 

menor poder aquisitivo). Assim, passam a ser certificadas por normas ISO e conforme a 

“eficiência e produto final”, isto é, “clientes” satisfeitos e bem remunerados pelo Mercado, 

essas instituições passam a figurar no topo da lista dos rankings. Neste quadro as 

universidades mais prestigiadas são percebidas como verdadeiras “grifes” e ajustadas à 

captação de fundos privados: 

 
A Ministra do Ensino Superior e da Pesquisa da França, Valérie Pécresse se colocou um 
desafio: concluir a reforma neoliberal do ensino superior. Ao aprovar a lei relativa às 
liberdades e responsabilidades das universidades (LRU) em 2007, considerada uma 
libertação das universidades da coação do Estado, fez com que elas começassem a 
conhecer as “alegrias” da busca dos financiamentos próprios. Bater de porta em porta 
nas empresas, aumentar as taxas de matrículas, em resumo, “se vender”: é essa a nova 
competência adquirida pelas universidades. (BRUNO, 2012, p.31)   

  

O problema principal que deriva do procedimento135 acima adotado que atinge as 

universidades em escala global tem a ver com o que essa instituição tem para negociar, o 

conhecimento. Neste sentido, os saberes emancipadores considerados como bens coletivos 

não resultam em lucros trata-se, portanto, de transformar a pesquisa científica em produtos 

patenteáveis e o ensino em cursos individualizados e profissionalizantes, que levem a 

diplomas rentáveis e valorizem outro produto importante da universidade: o cliente formado e 

bem remunerado.    

  Neste verdadeiro “mercado do conhecimento”, as tensões atuais que se colocam no 

eixo Universidade-Sociedade do Conhecimento revelam-se decorrentes da imposição de uma 

lógica mercantil às atividades de ensino-pesquisa e da defesa intransigente (de grupos 

privatistas) das privatizações e/ou terceirizações com a justificativa da ineficiência dos 

serviços públicos. Cabe ressaltar que no campo da pesquisa científica, os critérios de eficácia 

quantitativa se mostram limitados quando se tratam de avaliar bens de natureza intangível e 

também se revelam inapropriados para orientar a produção de conhecimentos/saberes, assim 

como a atividades de pesquisa e ensino.  

Com base nessas reflexões é importante lembramos que o debate sobre a Reforma 

Universitária, colocado na agenda política desde os anos 1960 aqui no Brasil, continua posto 

no presente. Desta forma, entendo que as reflexões sobre a Universidade no plano global nos 

fornecem pistas importantes, para que possamos pensar-agir em uma direção emancipatória 

                                                 
135  O exemplo francês também é experimentado nas universidades espalhadas pelo mundo em cujos países 
foram empreendidas as Reformas Neoliberais do Ensino Superior, dentre elas as instituições universitárias 
brasileiras.  
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na esfera local/nacional onde a economia-mercado seja apenas uma das dimensões que 

compõem a vida moderna e não o foco central das políticas elaboradas.  

Contudo, segundo as discussões mais contemporâneas a respeito da Reforma 

Universitária em curso no Brasil, é possível perceber que muitos dos elementos atualmente 

destacados, enfatizam, sobretudo, o valor atribuído ao conhecimento como motor do 

desenvolvimento do país, inserido na perspectiva da economia globalizada. É a partir dessa 

perspectiva que podemos compreender a maior parte das ações direcionadas à Universidade. 

Destaca-se nessa seara o imperativo tecnológico136, considerado como elemento estratégico 

do desenvolvimento capitalista. Conforme analisam Lucia Neves e Marcela Pronko: 

 
O desenvolvimento científico e tecnológico passa a ser objeto sistemático de 
planejamento e de políticas governamentais, dado que as alterações no modo de 
produção do conhecimento vão exigindo progressivamente maiores recursos e 
sofisticados aparatos institucionais e instrumentais. A produção científica e o 
desenvolvimento tecnológico passam a ocupar, cada vez mais, um lugar de destaque no 
próprio centro do sistema produtivo. Dessa forma, ciência e tecnologia – C&T tendem a 
se fundir e a se confundir, envolvidas ambas no processo de valorização do capital. 
(NEVES; PRONKO, 2008, 143) 
 

Sobre a legislação atual que promove a pesquisa no Brasil é oportuno refletir a 

respeito da lei n º 10.973 de 02 de dezembro de 2004, regulamentada pelo então presidente 

Luis Inácio Lula da Silva, em outubro de 2005.  A lei em questão e estabelece medidas de 

incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à 

capacitação e ao alcance da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento industrial do País.   

Com essa lei, parte-se do entendimento de que investimentos em ciência e tecnologia 

em harmonia com um projeto nacional de desenvolvimento representam a melhor estratégia 

para atingir os objetivos. No Brasil, assim como em muitos países, o modo de produção e 

divulgação do conhecimento científico organiza-se em torno de agências governamentais que 

funcionam em constante relação com os sistemas de pesquisa e com empresas estatais e 

privadas. Desta forma, a financeirização econômica é o fator que explica os “ajustes” nos 

sistemas de pesquisa em benefício da lucratividade, sobretudo, no curto prazo.  Trata-se, 

portanto, de uma característica do regime de acumulação sob o domínio do capital financeiro.  

Nessa direção argumentativa, citamos as considerações do professor Roberto Leher, 

um dos principais críticos desse modelo:  

 

                                                 
136 A concentração de atividades de P&D (Pesquisa e Desenvolvimento), embasadas em sólidas políticas e 
generosos orçamentos para C&T (Ciência e Tecnologia nos países desenvolvidos, tendeu a se intensificar após o 
reordenamento mundial deflagrado na década de 1970, que fez da difusão de novas tecnologias de informação e 
comunicação (TICs) um dos seus componentes estratégicos e alterou de forma decisiva a dinâmica do processo 
de acumulação capitalista, com incidência direta nas formas de valorização do capital. 
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Mais claro impossível: o objetivo é converter o conhecimento em mercadoria ou em 
insumo para agregar valor a uma mercadoria conforme requer a dita sociedade do 
conhecimento. As inovações tecnológicas não são feitas na universidade, mas na 
empresa. Assim, o objetivo da Universidade Nova137 é completamente estranho ao 
necessário debate sobre a função social da universidade no séc.XXI. Novamente cabe 
indagar: é esse o objetivo da universidade? (LEHER, 2007, p.3) 

  
    Com ênfase nas atividades de pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou 

tecnológico, a referida lei conceitua inovação como sendo a introdução de novidade ou 

aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social que resulte em novos produtos, processos 

ou serviços. Por meio dessa legislação, o Estado brasileiro promoveu a criação e a 

consolidação de laços entre universidades, institutos tecnológicos e empresas, estimulando a 

participação de institutos de ciência e tecnologia no processo de inovação empresarial.  

O apoio previsto na lei n º 10.973/2004, também poderá contemplar as redes e os 

projetos internacionais de pesquisa tecnológica, bem como, ações de empreendedorismo 

tecnológico e de criação de ambientes de inovação, inclusive incubadoras e parques 

tecnológicos. Conforme atesta os seguintes trechos do artigo quarto, capítulo II, sobre o 

estímulo à construção de ambientes especializados e cooperativos de inovação, que autorizam 

as instituições de pesquisa a: 

I - compartilhar seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais 
instalações com microempresas e empresas de pequeno porte em atividades voltadas à 
inovação tecnológica, para a consecução de atividades de incubação, sem prejuízo de 
sua atividade finalística; 

II - permitir a utilização de seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e 
demais instalações existentes em suas próprias dependências por empresas nacionais e 
organizações de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa, 
desde que tal permissão não interfira diretamente na sua atividade-fim, nem com ela 
conflite. (BRASIL, 2004, p.5) 

       É digno de nota que a propriedade intelectual sobre os resultados obtidos pertencerá às 

instituições detentoras do capital social, na proporção da respectiva participação. Nesse 

sentido, considerando que a União e suas entidades estão autorizadas a participar 

minoritariamente do capital de empresa privada de propósito específico que vise ao 

desenvolvimento de projetos científicos ou tecnológicos para obtenção de produtos ou 

processos inovadores, como fica a questão dos fins sociais do conhecimento produzido, 

considerando os direitos garantidos, de agentes diversos, sobre os resultados de pesquisas?  A 

principal crítica colocada a essa legislação reside no fato de que a mesma legitimou a 

                                                 
137 O termo refere-se ao projeto “Universidade Nova” apresentado pelo Reitor da UFBA. Considero pertinente a 
crítica do professor Leher e a utilizo para estabelecer um contraponto ao processo de inserção das empresas nas 
universidades.  
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presença e atuação de empresas no espaço público, conforme apontam Álvaro Bianchi e Ruy 

Braga, e viabilizaram o desenvolvimento tecnológico privado por meio da utilização da infra-

instrutora pública com sérias implicações nos modos de produção acadêmica: 

Com o aumento da concorrência em escala global e o conseqüente estabelecimento de 
novos critérios de governança corporativa, os diferentes sistemas nacionais de pesquisa 
– sejam eles estatais semipúblicos ou privados – passaram a ser pressionado por 
resultados de curto prazo.  Os investimentos tangíveis ou intangíveis em pesquisa 
distanciaram-se daquela experiência histórica sustentada por um tipo de compromisso 
com horizontes de longo prazo que foi assegurado até meados dos anos 1980, tanto nos 
países de capitalismo avançado, quanto em alguns países do capitalismo 
periférico.(BRAGA; BIANCHI, 2009, p.54) 
 

Em decorrência dessa crítica de sobreposição da lógica privada nos espaços públicos 

de pesquisa, destacadamente nas universidades, coloca-se outra, que tem a ver com a própria 

essência da organização universitária e que se refere à perda de autonomia das atividades 

acadêmicas. Nesse sentido, é possível afirmar que o atual padrão de comportamento que 

orienta o sistema nacional de produção e difusão de conhecimento científico vem 

contribuindo para a desarticulação e alienação das principais atividades promovidas na 

universidade. Cabe destacar que não sou contra a universidade prestar serviço ao setor 

produtivo, uma vez que esta também é uma finalidade social. O que estou procurando 

demonstrar é que a lógica mercantil, financeira e globalizada não pode ser a premissa 

fundamental das ações direcionadas e empreendidas pela universidade, sob pena de não a 

tornar relevante tanto em termos de contribuição social quanto em termos científicos. O 

processo de inserção das empresas na linha político pedagógica da educação vem se 

consolidando com o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), que integra um conjunto 

de decretos, projetos de lei, resoluções e portarias que dão continuidade ao processo de 

reforma universitária iniciada no Governo Lula.  

Dentre as principais ações que integram o PDE, voltadas para a Educação Superior 

destacam-se o Programa de apoio a planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais (REUNI), o Programa Universidade para Todos (PROUNI) e o Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior (SINAES). Considero que esses são os principais pilares da 

reforma empreendida no governo em questão. No item seguinte, analiso as dinâmicas dessas 

ações tomando como fio condutor da análise a nova política de avaliação da Educação 

Superior que se estabelece com a criação do SINAES.    
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3.2  A experiência local-nacional: A reforma universitária no Governo Lula. 
 
 

Conforme idéias expressas no item anterior, o fenômeno da 

mercantilização/internacionalização da educação superior vem assumindo protagonismo 

crescente, colocando ênfase nos procedimentos avaliativos ancorados nos referenciais da 

cientificidade, objetividade e eficiência técnica. Efeito característico de um mundo 

amplamente orientado sob os pressupostos de ordem econômico-financeira, onde as 

transformações da produção e do mundo do trabalho complexificam cada vez mais a 

sociedade. Nesse panorama são ressignificados os papéis da educação superior no que tange à 

formação de indivíduos e ao avanço da ciência e da técnica, assumindo essa instituição um 

papel destacado no processo de inserção e desenvolvimento dos países em várias partes do 

planeta.  

Dessa forma, o problema das relações entre universidade e sociedade reassume 

centralidade nas pautas das discussões mais contemporâneas sobre a necessária articulação 

entre educação superior e desenvolvimento nacional, considerando o extraordinário 

crescimento de múltiplas necessidades, de todas as ordens que acometem as sociedades no 

atual contexto. É bem verdade que desde seu surgimento na Europa, séculos XII e XIII, 

passando pelo estabelecimento da universidade moderna, idealizada por Humboldt, em 

Berlim, no século XIX, as universidades têm sido alvo de críticas constantes: acusadas de 

indiferentes às necessidades da sociedade, de serem centros de erudição e práticas 

bacharelescas, lugar das elites, dentre outros aspectos que contribuem para caracterizá-la 

como instituição apartada da realidade social.  

Nos dizeres de Kenneth Minogue (1981), tais críticas promoveram uma verdadeira 

“tradição de ataque à Universidade”. Para esse autor a história da universidade é a de uma 

instituição incompreendida, em torno da qual sempre esteve presente a idéia da necessidade 

de reformas.  Reformar a universidade, portanto é uma idéia que coincide com a própria 

história da universidade em diversos países. Nesse processo reformista, especificamente, o 

caso brasileiro (no campo do ensino superior) destaca-se por duas características principais: a 

privatização e a fragmentação institucional. Conforme analisa Luiz Antônio Cunha, as 

instituições de ensino superior, sejam elas públicas ou privadas, revelam-se bastante desiguais 

e heterogêneas: 
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A observação do panorama educacional brasileiro atual revela uma característica tão 
insólita quanto persistente em sua estrutura: no ensino superior, as universidades 
convivem com uma grande quantidade de instituições de pequeno porte. Estas são em 
geral instituições especializadas, credenciadas pelo Governo Federal, para conferir 
diplomas nas mais diversas especialidades, em igualdade de condições com as 
instituições propriamente universitárias. Chama também a atenção do observador a 
dependência prática das universidades públicas diante do Estado, apesar dos valores 
proclamados, ao contrário de suas congêneres privadas. (CUNHA, 2007, p.151) 
 
 

Cabe destacar que antagonismo Público/Privado, comporta uma série de sentidos que 

não podem ser reduzidos a uma oposição binária e/ou maniqueísta da questão. Nesse sentido, 

é oportuna a análise desse mesmo autor sobre o desenvolvimento “meandroso” da Educação 

no Brasil e o papel assumido pelas instituições de ensino públicas e privadas frente ao 

cruzamento do Estado e das chamadas forças do Mercado.  

É importante pontuar que mais fortemente no período de transição para a democracia, 

ocorre uma inflexão no que tange às políticas indiscriminadas de direcionamento dos 

subsídios públicos às instituições privadas de ensino. Porém, o que a primeira vista pode 

parecer uma passo importante no processo de valorização da esfera pública, significou 

principalmente a partir do governo Fernando Henrique Cardoso, um reforço da concepção 

mercantil da educação, atingindo, principalmente o campo da Educação Superior:  

 
Com a diminuição do aporte de recursos públicos para rede privada de ensino, a busca 
da acumulação do capital deslocou-se ainda mais fortemente para o nível superior, que 
já mostrava crescente rentabilidade desde a segunda metade da década de 1960. 
(CUNHA, 2007, p.815) 

 

Com efeito, aqui no Brasil o lento crescimento da oferta da educação pública em nível 

superior levou a demanda para o setor privado e, para além das leis e decretos repressivos ou 

punitivos promulgados pela ditadura civil-empresarial-militar, o processo arbitrário, de 

caráter tecnocrático com forte influência estadunidense, gerou uma abertura do ensino 

superior ao grande capital nacional e estrangeiro, ocasionando uma inversão das vagas do 

ensino superior público para a área privada, em nome de uma “maior eficácia” no setor 

acadêmico. Podemos constatar essa inversão (público/privado) da taxa de matrículas, na 

tabela a seguir, que espelha o crescimento na rede privada de ensino superior nos dez 

primeiros anos do período da Ditadura Civil-Empresarial-Militar: 
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PORCENTAGEM DE PARTICIPAÇÃO DE INSTITUIÇÕES PÚBLICA S E PRIVADAS NA 
MATRÍCULA DE NÍVEL SUPERIOR (1964-1974) 

Ano  Instituições públicas  Instituições privadas 

1964  61.5%  38.5% 

1965  56.2%  43.8% 

1966  54.6%  45.4% 

1967  56.9%  43.1% 

1968  55.2%  44.8% 

1969  53.9%  46.1% 

1970  49.5%  50.5% 

1971  44.9%  55.1% 

1972  40.3%  59.7% 

1973  39.1%  60.9% 

1974  36.4%  63.5% 
 

Fonte: MEC. Instituto nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais  
Anísio Teixeira. INEP. Censo da Educação Superior. Brasília, DF, 2005.  

 

 

Tal fenômeno veio se naturalizando ao longo do tempo de forma que não chega causar 

estranhamento esse crescente número de instituições privadas de educação superior no país, 

levando-nos, até, a perceber como algo inevitável o enfraquecimento (estrutura física, 

acadêmica, de pessoal, entre outras) das universidades públicas, governo após governo138. 

Foi no governo de Fernando Henrique Cardoso que esse processo de “naturalização” 

ganhou maior visibilidade139 em função da afirmação do capitalismo concorrencial, no qual o 

investimento em educação deixaria de usufruir de condições tão acintosamente privilegiadas, 

quando comparadas às de qualquer outro setor econômico. Em síntese, em tempos de 

capitalismo concorrencial, não haveria justificativa aceitável pelo Mercado, nem mesmo a da 

(suposta) finalidade educacional de muitas instituições de ensino, para diferenciar as 

instituições “produtoras” de ensino das demais empresas produtoras de quaisquer outras 

mercadorias.   

 

                                                 
138 No governo José Sarney (1984-1989), a expansão da educação superior foi pequena, em torno de 8,5% de 
aumento no número de matrículas. Ficando esse quadro estagnado no curto governo de Fernando Collor de 
Mello (1990-1992) e, também no de Itamar Franco (1993-1994). (AMARAL, 2009, p.129) 
 
139  Conforme destacado no estudo de Luiz Antônio Cunha: O desenvolvimento meandroso da Educação 
Brasileira: entre o Estado e o Mercado. Educação e Sociedade. Campinas, n.100 out.2007. 
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Sendo assim no referido governo a expansão deu-se mais fortemente no setor privado, 

que encontrou um ambiente propício para abertura de novas instituições e novos cursos. 

Vejamos a seguir, os dados referentes ao crescimento (no Governo FHC) das Instituições de 

Ensino Superior e aas suas respectivas matrículas: 

 
 

 
Desempenho quantitativo das Instituições do Ensino Superior no período 1994-2002 

 
 
 

ANO N° de Instituições N° de matrículas 

 Total Públicas Privadas Total Públicas Privadas 

1994 851 218 633 1.661.034 690.450 970.584 

2002 1.637 194 1.443 3.479.913 1.051.655 2.428.258 

(1994-2002) 

Variação percentual 

 

92,36 % 

 

- 11 % 

 

128 % 

 

109,5% 

  

52,31% 

 

150,19% 

 

Fonte: MEC. Instituto nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira INEP. 
INEP. Censo da educação superior. Brasília, DF, 2008. 

 
 

Uma das conseqüências dessa dinâmica resultou, conforme indicado no estudo de 

Maria de Lourdes Fávero (2006), na adoção de sistemas de avaliação, privilegiando o controle 

de qualidade, uma das principais tendências da Educação Superior nas duas últimas décadas. 

Esse processo se refletiu diretamente nas universidades públicas, gerando cortes 

orçamentários significativos, que, por sua vez, fizeram com que elas tivessem que buscar 

financiamento no setor privado, confrontando-se ao mesmo tempo, com a crescente 

concorrência de universidades privadas. 

Conforme já sinalizado no capítulo anterior, a avaliação das Instituições de Educação 

Superior no Brasil (mais fortemente a partir da década de 1990) se fundamenta numa lógica 

(neo)liberal. Essa “concepção avaliativa” tem como marcas a análise quantitativa, o viés 

competitivo-produtivista e, principalmente, exames unificadores distanciados das múltiplas 

realidades locais que compõem a esfera nacional, além das “orientações” concretas dos 

organismos multilaterais, capitaneadas pelo Banco Mundial, que são utilizadas como 

mecanismo de regulação e controle do Estado sobre a educação. Desta forma, constata-se 

empiricamente que a questão da avaliação ocupa na atualidade um lugar de destaque nas 
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políticas públicas educacionais, tendo sido mesmo considerada140 como um dos seus eixos 

estruturantes na contemporaneidade.  

Tal relevo está intimamente vinculado às funções atribuídas à avaliação, sobretudo 

quando o Estado descentraliza atividades que tradicionalmente tinha sob sua responsabilidade, 

desencadeando “processos reformistas”, que visam transformar a maneira de administrar o 

setor estatal. Assim, defende-se o modelo gerencial aplicado a gestão das instituições 

públicas, enfatizando os fazeres e procedimentos próprios da iniciativa privada, tidos como 

céleres e eficazes, pois são, supostamente, centrados nos resultados.  Neste contexto, acaba o 

Estado (intencionalmente) se afastando da sua responsabilidade de financiador e indutor de 

políticas de desenvolvimento autônomo via universidades públicas.  

O corolário desse entendimento é fundamental para entendermos o período que se 

seguiu. Com cerca de 53 milhões de votos (uma das mais expressivas votações da história do 

país) Luiz Inácio Lula da Silva é eleito em 2002, tomando posse em 1º de janeiro de 2003, em 

meio a uma gigantesca festa cívica que reuniu aproximadamente 150 mil pessoas e tomou a 

cidade de Brasília. Com a eleição de um governo, cujo programa “indicava” uma mudança de 

rumo141, como o combate aos programas neoliberais e as privatizações (em diversos setores), 

as expectativas foram enormes, principalmente, para diversos setores de base social que 

ansiava por mudanças.  

Nesse contexto, a Educação era uma das reivindicações mais caras dos movimentos 

organizados, sobretudo, aqueles que congregavam os docentes e os estudantes. Esperava-se, 

de fato, que a educação pública, gratuita e com qualidade referenciada pela sociedade pudesse 

ser o parâmetro para todas as políticas, programas, projetos e ações que seriam elaboradas a 

partir daquele momento. 

Ao contrário do que muitos (ingenuamente) poderiam supor, a chegada de Lula ao 

governo não chegou a representar a tão sonhada ruptura com a política neoliberal de seu 

antecessor, haja vista o compromisso firmado na Carta aos Brasileiros, a qual já fiz 

referência. Nesse contexto, as políticas empreendidas no Governo Lula expressam a 

                                                 
140  No âmbito do Ministério da Educação e Cultura (MEC), a avaliação ganhou maior expressão (gestão 1995-
2002) a partir da criação da Secretaria de Desenvolvimento, Informação e Avaliação Educacional (SEDIAE). 
Mas, logo em 1997 as funções dessa Secretaria foram transferidas para o Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira ( INEP) com atribuição de organizar e manter o sistema de informações 
e estatísticas educacionais.  Com o Plano Nacional de Educação (PNE) manteve-se a centralidade nas referidas 
questões, pela indicação, no documento, da constituição, em todos os estados da federação, de programas de 
formação de pessoal técnico relacionados aos setores de informação (informática), estatísticas educacionais, 
planejamento e avaliação. 
 
141 Mesmo considerando a “Carta ao Povo Brasileiro” e a aliança com o Partido Liberal (PL). 
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preferência paradoxal por soluções graduais e negociadas, porém há que se destacar certa 

inflexão na condução política do país, com importantes rebatimentos, pelo menos no nível do 

discurso, das políticas sociais empreendidas e no próprio curso da reforma universitária. 

De acordo com Francisco de Oliveira (2003), o caráter conciliador das políticas do 

governo em questão é notório, criando-se espaço para o incremento de certas políticas sociais 

como habitacional e educacional enquanto simultaneamente o setor financeiro registrava alta 

rentabilidade para os banqueiros e acionistas. Sendo assim, considero que é justamente esse 

caráter dualizado de teor conciliatório, evitando o conflito, que caracteriza o Governo Lula, 

sua gestão e a conseqüente formulação das políticas públicas, destacadamente as 

educacionais.  

Tal lógica conciliadora espelhavam as contradições históricas que vinham permeando 

o tema da reforma da universidade brasileira, já há muito colocado nas agendas dos governos 

que se seguiram ao período da Ditadura Civil-Militar.  A partir deste cenário, grandes temas 

são postos em debate, tal como a missão da universidade, autonomia e financiamento, acesso 

e permanência, estrutura e gestão, conteúdos e programas e a avaliação. Essa última 

consolida-se na agenda das políticas de educação superior, por um lado, devido à importância 

que alcançou na comunidade acadêmica como fator de legitimação e transparência nas 

práticas das instituições de educação superior (ideário já presente desde os tempos da 

redemocratização), por outro, pela própria reestruturação do Estado brasileiro, a partir do 

Governo Fernando Henrique Cardoso. 

No Governo Lula142 foi formulado o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior (SINAES) que fortaleceu o vetor de institucionalidade de um projeto estatal de 

avaliação, centralizado e unificado já introduzido desde o Exame Nacional de Cursos (ENC) e 

da Lei de Diretrizes e Bases (LDB 9394/96). Entretanto os termos discursivos em que são 

apresentadas as propostas reformistas para a universidade são outros.  No processo de 

elaboração da proposta da reforma é reiterada a idéia de educação, como bem social, de 

natureza coletiva, enfatizando a necessidade de incorporação de práticas avaliativas de 

natureza formativa e voltada aos processos, à diversidade institucional e à complexidade das 

instituições.  

 

                                                 
142  Os Ministros da Educação do Governo Lula foram: Cristovam Buarque, cujo exercício compreendeu o 
período de 01/01/2003 a 27/1/2004, Tarso Genro que permaneceu no cargo de 27/01/2004 a 29/07/2005 e 
Fernando Hadaad, que permaneceu até o final do Governo, sendo mantido como titular deste Ministério com a 
eleição da presidenta Dilma Roussef em 2010. 
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É desse modo que a proposta de avaliação contida no SINAES (parte integrante desse 

movimento reformista), agrega inicialmente, idéias de solidariedade, cooperação intra e 

interinstitucional, e não uma ideologia da competitividade, da concorrência e do sucesso 

individual. No plano discursivo é possível observar que a política reformista de avaliação 

empreendida no Governo Lula teve a intenção de se construir um sistema global, integrado e 

articulado às etapas de avaliações, que somados numa visão global, resultariam nas 

finalidades do SINAES. 

Também, cabe ressaltar que nesse movimento pró-reforma tivemos a elaboração do 

Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) que reuniu as principais ações do Governo 

Federal para a educação pública brasileira, Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais (REUNI), o Programa Universidade para 

Todos(PROUNI), o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) e a 

Avaliação e Regulação da Educação Superior (com a implementação do SINAES). Nesta 

direção, a idéia inicial propugnada por Tarso Genro era a elaboração de uma regulação 

orgânica143 do Sistema de Educação Superior: 

 
O grande debate nacional sobre a reforma parte da constatação que o Sistema de 
Educação Superior Federal necessita de regulação orgânica fundada em princípios 
contemporâneos, respeitando o disposto na Constituição Federal e preservando dentro 
de certos limites, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Assim, entender a 
Educação como bem público, inserida no campo dos direitos sociais básicos, tratada 
como prioridade da sociedade brasileira, como questão de Estado, significa entender a 
universidade como expressão de uma sociedade pluricultural em que se cultiva a 
liberdade, a solidariedade e o respeito às diferenças.  (GENRO, 2004, p.1) 

 
 
Com esta fala, o ministro Tarso Genro reconheceu a necessidade dialógica de 

articulação de diferentes instâncias interessadas no assunto, buscando democratizar e 

pluralizar o processo educacional superior. Com o firme propósito de articular discurso e 

prática, realizou audiências públicas nas cinco regiões do Brasil144, contemplando nos eventos 

                                                 
143 Conhece-se como lei orgânica qualquer lei de que se necessita de um ponto de vista constitucional para 
regular os aspectos da vida social. As leis orgânicas têm uma competência diferente das leis ordinárias e 
requerem alguns requisitos extraordinários, como a maioria absoluta na hora de serem aprovadas. 

As leis orgânicas tratam portanto do desenvolvimento dos poderes públicos e dos direitos 
fundamentais. No Brasil, por exemplo, a lei orgânica está prevista na Lei Complementar 35 de 1979 no âmbito 
da Magistratura Nacional, e requer a aprovação do Congresso Nacional, isto é, a Câmara dos Deputados Federais 
e o Senado. Na época houve a alegação que as mudanças, adaptações e flexibilizações de regras e normas, diante 
das necessidades mutantes que cercam a atividade acadêmica de ensino e pesquisa, seria fatal à existência de 
uma Lei Orgânica da Educação Superior. 
 
144 Em 2003/2004 o MEC reuniu informações, dados, documentos e opiniões resultantes dos colóquios, seminários, oitivas, 
reuniões e debates para subsidiar o projeto de Reforma da Educação Superior. Na etapa essencial de construção desse projeto, 
estão as audiências públicas regionais, que se constituem num importante momento de aferição da opinião das entidades 
representativas da sociedade e da comunidade acadêmica. (MEC, 2004, p.4) 
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realizados, as principais lutas dos estudantes, dos técnicos administrativos, dos professores e 

dos movimentos sociais nas últimas quatro décadas, como por exemplo, a valorização da 

universidade pública; o combate à mercantilização da Educação Superior; a busca pela 

qualidade do Ensino; a democratização do acesso e a implantação de uma gestão democrática 

e eficiente. Nesses termos, argumentava-se que: 

 
A reforma da universidade é um processo complexo que envolve um conjunto de 
interesses enraizado historicamente, por isso para tê-la, necessariamente, teremos que 
construir um amplo diálogo do Ministério da Educação com instituições, entidades e 
personalidades. Consensos e dissensos, avanços e recuos qualificam o debate, expressão 
do exercício democrático. Cabe, portanto, ao MEC coordenar as interações, ouvir e 
falar, discutir e posicionar, defender princípios e acolher teses para, em uma construção 
coletiva, traçar diretrizes capazes de transformar o ensino superior. (GENRO, 2004, p.3) 

 
É destacada a ênfase no fortalecimento da universidade pública no projeto de reforma. 

Para o Governo Federal, tornava-se urgente recuperar o reconhecimento da Educação em 

todas as suas etapas como um bem público, como afirmou Tarso Genro:  

 
A universidade federal deve estar integrada à constituição de um novo modelo de 
desenvolvimento para o país. Contribuindo para a diminuição das desigualdades sociais 
e regionais. Além disso, em uma era em que a produção do conhecimento é a grande 
riqueza das nações, o fortalecimento das universidades federais, em especial deve ser 
priorizado pelo Governo Federal. (GENRO, 2004, p.2) 

 

Sobre o fortalecimento do papel estratégico das universidades federais, abro 

parênteses para falar da importância do programa que trata da expansão do Ensino Superior 

Público, o REUNI, pois se na discussão sobre o projeto de reforma da educação superior, 

desencadeado a partir de 2003, o tema fortalecimento da universidade pública aparece como 

condição fundamental  ao desenvolvimento do país em bases mais autônomas, é 

compreensível que a questão da expansão associada à qualidade da educação superior seja, 

também, reforçada cobrando-se um controle maior por parte do Estado na avaliação das 

instituições de forma integral. 

Em seguimento a essas ideias, considero oportuna a reflexão sobre o REUNI 

articulada ao SINAES, pois, por meio dessa relação é possível discutir (segundo a perspectiva 

de uma política pública voltada para a Educação Superior), qual o papel da Universidade, para 

qual sociedade e qual o tipo de desenvolvimento almejado para o país no período referente o 

Governo Lula. 
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3.2.1 A expansão e o acesso na rede pública de educação superior como critério de 

desenvolvimento e qualidade. 

 

O Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais (REUNI), tem como objetivo a expansão/reestruturação das universidades federais. 

Essa perspectiva de “Nova Universidade Pública Brasileira” (pelo menos em seu texto) 

pretende desenvolver uma instituição comprometida com a formação crítico-humanista 

pautada pelos saberes fundamentais visando à formação do estudante como cidadão145.  Tal 

concepção de Universidade orienta-se para a promoção do acesso e permanência na educação 

superior para as camadas menos favorecidas, além de integrar o sistema universitário de modo 

a propiciar uma maior mobilidade dos estudantes tanto no âmbito intra-universitário 

(flexibilidade curricular para a formação interdisciplinar) quanto extra-universitário 

(flexibilidade burocrático-institucional de modo a facilitar a mobilidade dos estudantes entre 

as diversas IFES espalhadas pelo território nacional), conforme o Decreto n° 6.096 de 

24/04/2007 que institui o REUNI: 

 
Ao lado da ampliação do acesso, está também a preocupação de garantir a qualidade da 
graduação da educação pública. Ela é fundamental para que os diferentes percursos 
acadêmicos oferecidos possam levar à formação de pessoas aptas a enfrentar os desafios 
do mundo contemporâneo, em que a aceleração do processo de conhecimento exige 
profissionais com formação ampla e sólida. A educação superior, por outro lado, não 
deve se preocupar apenas em formar recursos humanos para o mundo do trabalho, mas 
também formar cidadãos com espírito crítico que possam contribuir para solução de 
problemas cada vez mais complexos da vida pública (BRASIL, 2007, p.5). 

 
A nova política educacional implantada pelo governo tem como norte a ampliação de 

20% do número de vagas; elevação do índice de relação professor-aluno à 1/18; elevação da 

taxa de aprovação para 90%; e integração acadêmico-institucional entre as universidades 

federais.  Segundo o próprio texto do REUNI, essa “Reforma Universitária” poderia ser 

entendida como uma “Universidade para a Cidadania”, pois pressupõe a democratização do 

acesso, a formação comum (pautada pela prevalência de conhecimentos humanísticos), 

possibilidades de flexibilização curricular e a mobilidade estudantil como pressuposto para a 

construção de novos saberes através da vivência de outras culturas.  

                                                 
145 Cidadania (cidadão) não é uma definição estanque, mas um conceito histórico cujo sentido varia no tempo e 
no espaço. Entretanto, é consenso que a cidadania propriamente dita é fruto das revoluções burguesas. No 
interior de cada Estado-nacional o conceito e a prática de ser-cidadão, vêm se alterando ao longo dos últimos 
trezentos anos, em função de uma abertura maior ou menor do estatuto de cidadão (incorporação dos imigrantes 
à cidadania), ao grau de participação política de diferentes grupos (o voto da mulher, do analfabeto), entres 
outras “aberturas”. (PINSKY e BASSANEZI, 2003, p.9) 
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Com base nas análises dos dados divulgados146, desde 2003 constata-se que 

quantitativamente houve um aumento do acesso aos cursos superiores nas instituições 

públicas do país. Ainda segundo esses números, nos últimos seis anos, as universidades 

públicas federais dobraram o número de vagas de ingresso e foram criadas 13 novas 

universidades federais e 124 novos campi pelo interior do país.  

É assim que se torna o REUNI, um importante pilar de sustentação das políticas 

reformistas do Governo Lula para a Educação Superior, que por definição trata-se de um 

programa de apoio a planos de reestruturação e expansão das universidades federais, 

instituído por decreto presidencial. Para essa análise é importante destacar os dados 

divulgados pelo MEC em seu Relatório REUNI de 30.10.2009: “a necessidade de expansão 

da Educação Superior em nosso país é premente, visto que, em média nacional apenas 24,3 % 

dos jovens brasileiros, com idade entre 18 e 24 anos, têm acesso ao ensino superior”.  

 Em sua formulação, o programa teve como principais objetivos: garantir às 

universidades as condições necessárias para a ampliação do acesso e permanência na 

educação superior; assegurar a qualidade por meio de inovações acadêmicas; promover a 

articulação entre os diferentes níveis de ensino, integrando a graduação, a pós-graduação, a 

educação básica e a educação profissional e tecnológica; e otimizar o aproveitamento dos 

recursos humanos e de infra estrutura das instituições federais de educação superior. O 

Relatório destaca que, de maneira geral, houve um cumprimento das metas propostas, 

principalmente, no que diz respeito à adesão das universidades federais existentes no ano de 

criação do programa.  

Sobre a questão do aumento de vagas nas universidades pública é importante o alerta 

de Marilena Chauí: 

Sobre o aumento da vagas temos pontos positivos e negativos. Em um país feito de 
desigualdades e exclusões como o nosso, calcado na idéia e na prática dos privilégios de 
classe, afirmar que o ensino superior não é um privilégio de uma determinada classe e 
sim um direito de todos é afirmar a cidadania democrática, pois a democracia não opera 
com privilégios e sim com igualdade de direitos. Entretanto, é importante reforçar que a 
justiça social tem que ser definida, primeiro, pela redistribuição da renda nacional 
porque sem a igualdade material dos cidadãos não se consolidam as outras formas da 
igualdade; por enquanto, as políticas de inclusão operam com a transferência de renda e 
não com a redistribuição dela. (CHAUI, 2009, p.19) 

 
 

Considerada a ressalva acima, voltemos ao documento que sinaliza os entraves 

causados pelos projetos pedagógicos até então vigentes, vistos como bacharelescos, 

fragmentados e limitados, provocando altos índices de evasão:  

                                                 
146 Conforme site www.mec.gov.br acessado em 10.05.2012. REUNI - Relatório de Primeiro Ano, Brasília 
MEC, 2009. Estou me atendo a esse primeiro resultado tendo em vista a temporalidade que analiso.  
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O descompasso entre a rigidez da formação profissional e as amplas e diversificadas 
competências demandadas pelo mundo trabalho e, os novos desafios da sociedade do 
conhecimento são problemas que, para sua superação, requerem modelos de formação 
profissional mais abrangente, flexível e integradora. (BRASIL, 2007, p.8).  

 
Identifico nesta perspectiva (para a educação superior), evidências da influência do 

Movimento Universidade Nova que se ancora numa concepção de ensino superior afinada 

com uma abordagem integradora dos processos formais de ensino-aprendizagem de modo a 

promover o alargamento da base dos estudos superiores, permitindo a flexibilização curricular 

através do aumento de componentes optativos capazes de proporcionar aos estudantes a 

escolha de seus próprios percursos de aprendizagem, a introdução de dispositivos curriculares 

que promovam a integração entre conteúdos disciplinares e o adiamento de escolhas 

profissionais precoces que têm como consequência prejuízos individuais e institucionais. 

No tocante a expansão e interiorização da educação pública superior, podemos 

perceber o forte apelo para reforçar o perfil social das universidades, voltado para a integração 

regional, alcançando áreas nacionais e, inclusive, internacionais, tendo como foco, as 

vocações e demandas locais. Essa concepção integrativa tem como fundamento, em certa 

medida, a teoria do capital social, conforme já indicado por Lucia Neves (2005), no sentido de 

se reconhecer que há múltiplos aspectos na cultura de cada povo que podem favorecer seu 

desenvolvimento econômico e social; é preciso descobri-los, potencializá-los, apoiar-se neles. 

E fazer isto com seriedade significa recolocar a agenda do desenvolvimento de uma maneira 

que seja mais eficaz por levar em conta as potencialidades reais de sua essência, até agora, de 

modo geral, ignoradas. 

 Segundo essa perspectiva de análise, há um “novo” debate sobre a revalorização de 

aspectos não incluídos no pensamento econômico convencional, onde a cultura passa a ser o 

último aspecto inexplorado dos esforços realizados em nível nacional e internacional para 

fomentar o desenvolvimento econômico. Assim, um dos enfoques desta teoria é o reexame 

das relações entre cultura e desenvolvimento.  

Convém destacar que apesar de haver consenso sobre as possibilidades de 

contribuição do capital social e da cultura para o desenvolvimento econômico e social, não há 

acordo entre os pesquisadores e práticos sobre os modos particulares de como este contribui 

para o desenvolvimento, de como pode ser gerado e utilizado, e de como pode ser 

operacionalizado e estudado empiricamente.  

Por outro lado, em análises mais recentes, vêm se discutindo a possibilidade de, 

secundarizar a discussão teórica, e voltar-se para a observação “do capital social em ação”, 

como por exemplo, nas realidades latinoamericanas. Indaga-se, por meio de experiências 
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concretas da região, como o capital social e a cultura constituem instrumentos poderosos de 

construção histórica e formulam-se algumas reflexões sobre as possíveis contribuições da 

cultura para o desenvolvimento regional. Em termos concretos tal eixo de análise é 

fundamental para o pensamento sobre Universidade e integração no Mercosul147, pauta que 

também se faz presente na elaboração das políticas em curso no país.  

Em suma, o discurso corrente que articula universidade, investimento estratégico e 

desenvolvimento, veiculado por grande parte dos gestores das universidades, defende que 

uma universidade moderna tem de apresentar soluções para os problemas de sua região e 

contribuir para a superação dos desafios nacionais. No rol dessas soluções destaca-se no 

REUNI o processo de interiorização da educação superior com os campi situados fora da 

região metropolitana, como é, por exemplo, o caso da Universidade Federal Fluminense, 

situada no Estado do Rio de Janeiro, uma das universidades federais que mais tem investido 

na interiorização da oferta de vagas para o ensino superior. 

 
Em cinco anos, a Universidade Federal Fluminense (UFF) conheceu – acompanhou uma 
tendência nacional – um salto espetacular no número de matrículas, passando de pouco 
mais de 21 mil para 32 mil, no inicio de 2011. Com investimentos em infraestrutura, 
tanto no campus de Niterói, sede da instituição, como nos oito pólos distribuídos pelo 
Estado, a universidade corre para continuar alimentando o prestígio 
alcançado.(SALLES, 2011, p.48) 

 
Nas palavras do Reitor da UFF, Roberto Salles (2011, p.49), observa-se os princípios 

norteadores do atual programa de expansão: “A UFF procura oferecer seus cursos de 

graduação onde essa formação se faz necessária, com foco na vocação econômica ou na 

necessidade estratégica de cada região do Estado, com conseqüente impacto no 

desenvolvimento dessas regiões”. Com se vê é possível observar os traços do discurso 

corrente sobre o papel social da universidade que remete às vocações regionais e demandas 

locais visando o desenvolvimento.  

Podemos perceber tal “posicionamento regional-local”, em outras  universidades de 

norte a sul do país, como destaca o então Reitor da UFFS, Dilvo Ristoff, sobre a escolha pela 

fronteira sul para a criação da Universidade Federal da Fronteira Sul, sediada na cidade de 

Chapecó em Santa Catarina: 

                                                 
147  Sobre os impasses que se colocam à integração e visando alcançar uma certa unidade nos sistemas de ensino 
latinoamericano, várias têm sido as iniciativas realizadas visando subsidiar, com elementos concretos, a 
integração. Nesse escopo destaca-se a atuação do IESALC, Instituto Internacional para la Educación Superior 
en América Latina y el Caribe, um organismo da UNESCO dedicado a promoção da educação superior. Sua 
missão fundamental e contribuir com o desenvolvimento e transformação da educação superior na América 
Latina garantindo um programa de trabalho em rede, que dentre outros propósitos, venha a se constituir como 
um importante instrumento de apoio a mudanças, visando o desenvolvimento humano sustentável baseado na 
justiça, na solidariedade, na democracia e no respeito aos direitos humanos.  
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A UFFS possui uma estrutura multicampi, trata-se de uma universidade voltada para a 
população dos 396 municípios que compõem a mesorregião da Fronteira do Mercosul e 
que teve como um dos objetivos frear o processo de "litoralização" da população. 
Queremos segurar os jovens na região. Quando chega a época do vestibular eles saem, e 
muitos nunca mais voltam. (RISTOFF, 2010, p.4) 

  
Prossegue, ainda, indicando que para reverter esse processo, a UFFS precisa ter como 

meta não apenas a educação superior de qualidade, mas também a promoção do 

desenvolvimento regional integrado, que possa garantir a permanência dos estudantes 

graduados na universidade. Para exemplificar, destaca-se a presença de uma bacia leiteira na 

região que será beneficiada pelos conhecimentos gerados na universidade, reforçando o 

caráter social desta, justificando assim, os cursos de graduação oferecidos como medicina 

veterinária, agronomia, (com ênfase em agroecologia), desenvolvimento rural e gestão 

agroindustrial.  

Há um reforço na idéia de preservação do meio ambiente e do desenvolvimento 

sustentável, bem como, um apelo à união dos três estados do sul do país, em função dos 

campi estrategicamente situados na região de fronteiras. Dentre os objetivos principais, 

destacam-se:  

 
Assegurar o acesso à educação superior como fator decisivo para o desenvolvimento da 
região da fronteira sul, a qualificação profissional e a inclusão social; desenvolver 
atividades de ensino, pesquisa e extensão buscando a interação e a integração das 
cidades e estados que compõem a grande fronteira do Mercosul e seu entorno; promover 
o desenvolvimento regional integrado como condição essencial para a garantia da 
permanência dos cidadãos graduados na região da fronteira sul e a reversão do processo 
de litoralização em curso. 148  
 

De forma análoga (no norte do país) a Universidade Federal do Oeste do 

Pará(UFOPA)  foi buscar nas vocações locais a motivação para implementação de seus 

cursos.  

Situada no centro geográfico da Amazônia brasileira, a qual compreende: 60% do 
território nacional; um terço das florestas tropicais; e local que comporta, 
aproximadamente, 50% da diversidade biológica do planeta. A magnitude e diversidade 
de suas riquezas naturais são características únicas deste Bioma, abrigando cerca de 
15% da água doce não congelada do planeta e 80% da água disponível no território 
brasileiro. Possui meio bilhão de hectares de solos com aptidão agrícola e um subsolo 
com gigantescas reservas de minérios (ferro, bauxita, ouro, cassiterita, entre outros). 149 

 Diante de tal especificidade, destaca-se como um de seus objetivos a produção de 

conhecimento identificado com os princípios de uma efetiva e integral sustentabilidade da 

Amazônia e formação de recursos humanos de nível superior capacitados para este fim, 

                                                 
148 Conforme consta no Relatório da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) de 21.05.2012, disponível no 
site: www.uffs.edu.br.  
149 Conforme Relatório Institucional contido no site www.ufopa.edu.br, acessado em 141/07/2012. 
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comprometida com uma produção científico-tecnológica responsável pelo desenvolvimento 

sustentável da região e de uma verdadeira “cidadania amazônica”. É importante destacar o 

que consta no item “Sobre a UFOPA”: 

Considerando a localização geográfica privilegiada da nova Universidade, na parte 
central da Amazônia (no coração da Amazônia continental), tendo uma extensa faixa de 
fronteira dos municípios de sua abrangência, com os vizinhos Estados do Amapá, 
Amazonas e Mato Grosso, bem como a Guiana e o Suriname, ela tem o objetivo de 
promover a cooperação internacional transfronteiriça, com a construção de vínculos 
institucionais duradouros, em atividades de pesquisa, formação de profissionais, e 
extensão, em temas de interesse comum entre os parceiros, por meio de uma rede multi-
institucional, com a participação dos Estados da Amazônia Brasileira, e dos países 
membros da Organização do Tratado da Cooperação Amazônica.150  

 

Conforme podemos observar, a idéia de integração, seja administrativa ou acadêmica, 

local ou nacional, é fortemente reforçada. Ao prosseguirmos a leitura do Relatório, 

percebemos, essa “clara vocação” da UFOPA para se tornar uma verdadeira “Universidade da 

Integração Amazônica”, aberta aos países Pan-Amazônicos, na linha das recomendações 

emanadas do Encontro de Governadores da Frente Norte do Mercosul, realizado em Belém, 

em dezembro de 2007: 

 
Recomenda a aprovação do Programa de Cooperação Científico-Tecnológica e Cultural 
para o Desenvolvimento da Amazônia, que pretende criar sinergias entre cientistas, 
pesquisadores, artistas, técnicos e líderes, com destaque para a cultura, a ciência e as 
tecnologias aplicadas, por meio da formação de recursos humanos, consolidação de 
redes temáticas de pesquisa, desenvolvimento e inovação e a criação e fortalecimento de 
infraestrutura para ciência, tecnologia e inovação na Amazônia. 151 
 

Com base nesses exemplos, considero que a tentativa de redução das disparidades de 

acesso à educação e de produção do conhecimento, sejam elas resultantes de problemas 

regionais, entre a cidade e o campo, ou resultado de desigualdades de qualquer origem é um 

esforço salutar das atuais políticas voltadas para a educação superior. Ocorre, porém, que 

vários são os entraves que se colocam frente a essas estratégias, dentre eles a disponibilidade 

de recursos humanos (docentes e técnico-administrativos), de estrutura física (instalações, 

laboratórios, bibliotecas, etc), a qualidade da formação oferecida e a saturação do “mercado” 

de trabalho, como principais impedimentos de resultados satisfatórios com vistas a integração 

e desenvolvimento regional. 

 

                                                 
150 Conforme Relatório Institucional contido no site www.ufopa.edu.br, acessado em 141/07/2012. 
 
151 Carta do Pará de 06 de dezembro de 2007. www.planalto.gov.br/sri/frente_norte/documentos_politicos.html,  
acessado em 14.06.2011.  
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 Voltando aos dados contidos no Relatório REUNI, em 2007 (ano de criação do 

REUNI) existiam 57 universidades federais em funcionamento152. Na verdade, a expansão da 

Rede Federal de Educação Superior teve início em 2003 com o chamado “Programa de 

Extensão Fase 1” que objetivou a interiorização dos campi das universidades federais, 

conforme consta no relatório: 

 
O número de municípios atendidos pelas universidades passou de 114 em 2003 para 237 
até o final de 2011. Desde o início da expansão foram criadas 13 novas universidades e 
mais de 100 novos campi que possibilitaram a ampliação de vagas e a criação de novos 
cursos de graduação. (REUNI, 2009, p.6) 
 

 
O relatório destaca, ainda que, de maneira geral, houve um cumprimento das metas 

propostas, principalmente, no que diz respeito à adesão da totalidade das universidades 

existentes no ano de criação do programa. Com efeito, segundo os dados divulgados pelo 

Censo da Educação Superior, sobre o percentual de alunos matriculados nas Instituições de 

Educação Superior Públicas e Privadas no país, é possível observar um considerável 

crescimento em números das matrículas, conforme tabela a seguir:   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
152 A Universidade Federal do ABC (UFABC) e a Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA) foram criadas, 
respectivamente em 2005 e 2008, já no âmbito do REUNI com as inovações pedagógicas previstas no Programa, 
dentre elas citamos: a atualização de metodologias (e tecnologias) de ensino-aprendizagem; a previsão de 
programas de capacitação pedagógica, especialmente quando for o caso de implementação de um novo modelo e 
a articulação da educação superior com a educação básica, profissional e tecnológica. A Universidade Federal da 
Fronteira Sul (UFFS) e a Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA) tiveram seus projetos de lei 
aprovados pelo Congresso Nacional em 2009 e foram sancionadas, respectivamente, em setembro e novembro 
do mesmo ano. Outras duas universidades, a Universidade da Integração Luso-Afrobrasileira (UNILAB) e a 
Universidade da Integração Latino Americana (UNILA) estavam em tramitação do Congresso nacional. Com 
isso, até a data do encerramento do relatório, existiam em funcionamento no país 57 universidades federais. 
(Relatório REUNI, 2008, p. 4) 
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Número de matrículas em cursos de graduação 

Ano Total 

Públicas 

Privadas 
 

% Total % Federal % Estadual % Municipal  % 

2001 3.036.113 944.584 31,1 504.797 16,6 360.537 11,9 79.250 2,6 2.091.529 68,9 

2002 3.520.627 1.085.977 30,8 543.598 15,4 437.927 12,4 104.452 3 2.434.650 69,2 

2003 3.936.933 1.176.174 29,9 583.633 14,8 465.978 11,8 126.563 3,2 2.760.759 70,1 

2004 4.223.344 1.214.317 28,8 592.705 14 489.529 11,6 132.083 3,1 3.009.027 71,2 

2005 4.567.798 1.246.704 27,3 595.327 13 514.726 11,3 136.651 3 3.321.094 72,7 

2006 4.883.852 1.251.365 25,6 607.180 12,4 502.826 10,3 141.359 2,9 3.632.487 74,4 

2007 5.250.147 1.335.177 25,4 641.094 12,2 550.089 10,5 143.994 2,7 3.914.970 74,6 

2008 5.808.017 1.552.953 26,7 698.319 12 710.175 12,2 144.459 2,5 4.255.064 73,3 

2009 5.954.021 1.523.864 25,6 839.397 14,1 566.204 9,5 118.263 2 4.430.157 74,4 

2010 6.379.299 1.643.298 25,8 938.656 14,7 601.112 9,4 103.530 1,6 4.736.001 74,2 

Fonte: Censo da Educação Superior- MEC, 2010 

 

De acordo com a tabela (Censo153) podemos observar que a década de 2001-2010 

fecha mais do que dobrando o número de universitários no país. Segundo o Ministério de 

Educação (MEC), esta foi a melhor década, do ponto de vista de acesso à educação superior, 
                                                 
153  Anualmente, o Inep realiza a coleta de dados sobre a educação superior, com o objetivo de oferecer informações 
detalhadas sobre a situação atual e as grandes tendências do setor, tanto à comunidade acadêmica quanto à sociedade 
em geral. A coleta dos dados tem como referência as diretrizes gerais previstas pelo Decreto nº 6.425 de 4 de abril de 
2008. O Censo da Educação Superior reúne informações sobre as Instituições de Ensino Superior, seus cursos de 
graduação presencial ou a distância, cursos seqüenciais, vagas oferecidas, inscrições, matrículas, ingressantes e 
concluintes, além de informações sobre docentes, nas diferentes formas de organização acadêmica e categoria 
administrativa. Por meio de um questionário eletrônico, as IES respondem sobre sua estrutura e cursos. Durante o 
período de preenchimento do questionário, os pesquisadores institucionais podem fazer, a qualquer momento, 
alterações ou inclusões necessárias nos dados de suas respectivas instituições. Após esse período, o sistema é fechado 
para alterações e os dados são colocados à disposição das IES, sob a forma de relatório, para que haja a consulta, 
validação ou correção das informações prestadas. Passado esse período de validação ou correção das informações 
prestadas pelas IES, o Inep realiza rotinas de análise na base de dados do Censo, para verificar a consistência das 
informações. Após essa fase de conferência, em colaboração com os pesquisadores institucionais, o Censo é finalizado. 
Os dados são, então, divulgados e a sinopse estatística é publicada, não podendo mais haver alteração nas informações, 
pois passam a ser estatísticas oficiais.  
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em todos os tempos (em termos relativos e absolutos). Os números demonstram que, no 

período analisado a matrícula em cursos de Graduação nas universidades cresceu 7,9% na 

rede pública e 4,8% na rede privada, o que configura uma média de crescimento de 5,6% nas 

matrículas para o ensino superior. 

O Censo da Educação Superior MEC/2010 registra, ainda, que das 2.314 instituições 

de educação superior, 245 são públicas e 2.069 são particulares. O levantamento indica a 

existência de 186 universidades, 127 centros universitários e 1.966 faculdades. Além disso, 35 

instituições federais públicas de educação profissional e tecnológica oferecem cursos 

superiores no país.  Cabe ressaltar que os dados revelam que a educação superior no Brasil 

está “mais acessível” devido, em parte ao crescimento e expansão das Instituições Federais 

(REUNI) e a oferta de vagas na rede privada com financiamento do Estado, onde de cada dez 

alunos matriculados em instituições particulares, três obtiveram bolsa de estudos de 

programas como o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) ou o 

Programa Universidade para Todos (PROUNI).  

Em contraposição a essa abordagem otimista, cabe uma análise com base em uma 

perspectiva mais crítica. Neste sentido é importante refletir sobre a questão da “adesão” das 

universidades federais ao programa, para isso é digna de nota a fala da professora Marina 

Barbosa, professora da Faculdade de Serviço Social da Universidade Federal Fluminense 

(UFF) e Presidenta da Associação dos Docentes da UFF (ADUFF), segundo suas pesquisas: 

 
As políticas que têm sido implantadas são resultantes não de um debate com a 
sociedade, mas de imposições. O Reuni, por exemplo, foi imposto por decreto e, aos 
conselhos universitários cabia, apenas, referendar e ainda, não estavam asseguradas 
condições de financiamento para suportar uma expansão da qualidade, pois, espelham-
se numa suposta eficiência das instituições privadas.(BARBOSA, 2010, p.12) 

 
Mais uma vez, vislumbra-se em tais afirmações um horizonte no qual está colocada a 

questão da educação como mais um serviço passível de ser adquirido no Mercado, levando-

nos a considerar que as políticas em curso desde o primeiro Governo Lula, contrariando o 

discurso veiculado de resgate da Educação Superior como bem público, continuavam 

centradas no foco da produção de índices numéricos que melhoram a imagem das Instituições 

de Educação Superior no país visando interesses empresarias de grupos nacionais e 

estrangeiros, conforme afirma Roberto Leher: 

 
Por exemplo, na Universidade Federal de Viçosa, que atua no setor agropecuário, as 
empresas Monsanto e Cargil, passaram a financiar laboratórios de grupos de pesquisa 
diretamente. Mais claro impossível: o objetivo é converter o conhecimento em 
mercadoria ou em insumo para agregar valor a uma mercadoria conforme requer a dita 
sociedade do conhecimento. As inovações tecnológicas não são feitas na universidade, 
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mas na empresa. Assim, o objetivo da Universidade Nova154 é completamente estranho 
ao necessário debate sobre a função social da universidade no séc.XXI. Novamente cabe 
indagar: é esse o objetivo da universidade? (LEHER, 2007, p.12) 
 

  
 É oportuno também salientar, ainda conforme Roberto Leher (2007, p. 2), que nenhum 

projeto afirmaria que seu único objetivo é adequar a instituição ao mercado capitalista 

dependente e ao trabalho precarizado: “os autores buscam justificativas epistemológicas 

(interdisciplinaridade) e sociais (a especialização precoce que estaria na base da evasão 

estudantil) para legitimá-lo”.  

Nessa direção, a promoção do acesso e a garantia da qualidade, são enunciados que 

aparecem reiteradamente nos documentos oficiais do governo com vistas a publicização das 

medidas pró-reformistas, conjugando dizeres emancipadores, como o sentido democrático da 

expansão/avaliação da educação superior, com um elenco de termos que remetem a 

produtividade, eficiência e eficácia com vistas ao desenvolvimento nacional. Neste cenário 

que articula desenvolvimento, educação e sociedade, mais uma vez o viés conciliador 

prevalece. É oportuno destacar que também se reconhece nesse discurso a centralidade que 

assume o desenvolvimento científico e tecnológico de forma a conduzir o país a um novo 

patamar junto aos grandes centros hegemônicos do capitalismo mundial, colocando ênfase nas 

razões de ordem econômico-financeira.  

 
 
3.2.2 O SINAES em perspectivas. 
 

Ao analisar o curso da reforma universitária empreendida no Governo Lula e as 

políticas de avaliação direcionadas a esse nível de ensino é importante ressaltar o lançamento 

(em 2004) de um novo espaço de análises sobre as temáticas relevantes da Educação 

Brasileira: o periódico Cadernos do MEC. Esta publicação tem início com o tema “Reforma 

da Educação Superior” que tinha como objetivo, debater e explicitar um projeto de reforma 

universitária que fosse viável, exeqüível e que, consoante com os anseios da sociedade 

conjugasse qualidade e revitalização desse nível de ensino. Nesta primeira edição é destacada 

a importância de uma política de avaliação da educação superior como elemento 

incontornável ao processo de reestruturação da qualidade das instituições no país. Sobre a 

questão, assim se manifesta o então ministro, Tarso Genro: 

                                                 
154  O termo refere-se ao projeto “Universidade Nova” apresentado pelo Reitor da UFBA. Achamos pertinente a 
crítica de Roberto Leher e a utilizamos para estabelecer um contraponto ao processo de inserção das empresas na 
linha político-pedagógica da educação que tem se consolidado com o Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE), do qual faz parte o REUNI.  
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O Estado brasileiro, por intermédio do Ministério da Educação, na Reforma da 
Educação Superior, deve ainda promover políticas suficientemente capazes de garantir 
qualidade de ensino, o que tornar urgente a implantação de um sistema de avaliação e 
regulação orientador, na sua plenitude, de padrões de desempenho de todo o sistema, 
público e privado, recuperando, assim, a capacidade reguladora desse mesmo estado, 
agora potencializado e revitalizado em suas funções. (GENRO, 2004, p.1.)  

 

Como se pode perceber, o reforço no discurso da garantia da qualidade é reiterado, 

tornando possível identificar em grande parte dos textos analisados um conjunto de 

enunciados que se destinam, a meu ver, a cumprir uma função formadora e que se expressam, 

ora no discurso do elogio, do enaltecimento à questão da qualidade, ora no discurso do 

enfraquecimento e necessidade de revitalização a que foi submetido o Estado brasileiro. É 

interessante pontuar que esse pronunciamento foi publicado em julho de 2004, tendo sido o 

SINAES implementado logo em seguida, inclusive antes da lei que instituiu o REUNI (apesar 

do primeiro plano de extensão ter sido iniciado em 2003).  Identifica-se, também, uma forte 

crítica ao governo anterior, de FHC, no tocante ao papel do Estado nas políticas de cunho 

social: 

O processo reformador a que nos propomos ocorre num momento histórico de 
enfraquecimento do Estado e de diluição negativa das fronteiras entre o Estado e a 
Sociedade. A centralização como princípio estruturante submeteu-se não ao controle 
cidadão, mas à tutela do capital financeiro sobre a vida pública. Daí a importância de ter 
a Educação, em especial a Universidade, no centro de um projeto de desenvolvimento 
econômico e social, a fim de consolidar um sentimento de nação, combatendo as 
desigualdades regionais, eliminando o privilégio do acesso e reafirmando direitos 
culturais, em um embate sem trégua contra a exclusão (GENRO, 2004, p.2)  

 
A partir dessa base discursiva articulada ao plano concreto se pode situar o processo 

de elaboração e implementação de uma política pública de avaliação , voltada para a 

Educação Superior, posteriormente  traduzida no Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior (SINAES).  Em abril de 2003, ano da posse, o novo governo constituiu uma 

comissão para elaborar uma nova proposta de avaliação da Educação Superior. Nesses 

termos, o artigo 1° da Portaria de nº. 11/03 do MEC/SESU teve como objetivo: “Instituir 

Comissão Especial com a finalidade de analisar, oferecer subsídios, fazer recomendações, 

propor critérios e estratégias para a reformulação dos processos e políticas de avaliação do 

ensino superior e elaborar a revisão crítica dos seus instrumentos, metodologias e critérios 

utilizados”.  

A Comissão Especial de Avaliação da Educação Superior (CEA), constituída por 

representantes das IES, de membros do Ministério da Educação e da UNE, cumpriu o seu 

papel e no período estipulado (120 dias) apresentou um documento para apreciação dos 

órgãos competentes. Apesar de algumas discordâncias que não chegavam a alterar as 
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concepções de avaliação expressas no relatório da comissão, houve quase que um consenso, 

no meio acadêmico, sobre o perfil de avaliação proposto. 

 Esse fato deu-se muito em função das aproximações teóricas e metodológicas 

apresentadas, que tinham muitas afinidades com outro processo vivido no início da década de 

1990, de natureza mais democrática e participativa, com vistas à avaliação formativa, o 

Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras(PAIUB), o qual já fiz 

referência no segundo capítulo, e que põe uma ênfase na finalidade construtiva e formativa da 

avaliação, com relação ao desenvolvimento da cultura de avaliação nas instituições. Cabe 

destacar, então, que ambas as concepções  apresentam continuidades em seus fundamentos, 

que se relacionam às estratégias de avaliação (interna e externa), e aos seus propósitos 

relacionados ao aprimoramento das instituições, num trabalho de envolvimento dos 

segmentos da comunidade acadêmica nos processos avaliativos. 

O que mais chama atenção para os pressupostos dos procedimentos avaliativos na fase 

de elaboração do SINAES, são suas “afinidades “com o PAIUB, como por exemplo: a ênfase 

em processos democráticos ao longo da formulação e implementação das políticas; o domínio 

dos aspectos que favorecem o respeito à identidade e a diversidade das instituições no 

decorrer das avaliações; a avaliação como recurso utilizado para analisar diversas dimensões 

presentes em cada instituição no intuito de minimizar as deficiências; a visão global do 

processo avaliativo e o caráter participativo do processo de avaliação. 

O conceito de avaliação no qual se ancorou os estudos e reflexões da Comissão 

Especial de Avaliação da Educação Superior (CEA) tinha o propósito de consolidar uma 

concepção de avaliação que privilegiasse o processo avaliativo vinculado a uma dimensão 

formativa com vistas a um projeto de sociedade comprometido em incorporar, além da 

dimensão cognitiva, as perspectivas críticas das funções da Educação Superior. É necessário 

observar que o modelo avaliativo propugnado no relatório da comissão, não se detinha na 

avaliação dos resultados, mas sim com a perspectiva de uma avaliação participativa, 

empenhada na colaboração dos atores envolvidos no processo educacional, desde a sua 

formulação, implementação, resultados e posteriores impactos que viessem a se refletir nas 

Instituições de Ensino Superior (IES): 

 
A proposta tem o objetivo de articular, de forma coerente, concepções, metodologias, 
práticas, agentes da comunidade acadêmica e de instâncias do governo. Resguardadas as 
especificidades, os graus de autoridade e as responsabilidades de cada grupo de agentes, 
o sistema de avaliação é uma construção a ser assumida coletivamente, com funções de 
informação para tomadas de decisão de caráter político, pedagógico e administrativo, 
melhoria institucional, auto-regulação, emancipação, elevação da capacidade educativa 
e do cumprimento das demais funções públicas. (MEC-CEA, 2003, p. 3) 
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A CEA tratou de buscar a articulação de um sistema de avaliação com autonomia, que 

é própria dos processos educativos inerentes à supervisão estatal, com o intuito de fortalecer 

as funções e compromissos educativos. Essa proposta de um “Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Superior” estrutura-se em uma perspectiva formativa de avaliação cujas causas 

podem ser identificadas a partir da constatação de que havia a necessidade de romper com o 

modelo de avaliação vivenciado no governo anterior. 

Do momento da entrega do relatório da CEA ao Governo Lula, em setembro de 2003, 

até a promulgação da Lei 10.861 de abril de 2004, que instituiu o Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior (SINAES), houve uma mudança significativa no Ministério 

da Educação: a troca do seu titular, quando o então ministro Cristovam Buarque155 foi 

substituído por Tarso Genro, em 2004. Assim é possível verificar na temporalidade analisada 

que o processo gestacional, de discussão, elaboração de audiências públicas, iniciado em 2003 

teve a frente um titular da pasta ministerial, Cristovam Buarque, porém, quando na ocasião da 

implementação do sistema foi o novo ministro Tarso Genro156 que teve seu nome associado 

diretamente a elaboração da Lei que instituiu o SINAES. 

É oportuno, também destacar que Tarso Genro tinha como assessor Fernando 

Haddad157, que o substitui a partir de 2005, permanecendo no cargo até o final do Governo 

Lula, prosseguindo a frente do cargo no Governo Dilma Roussef até 24 de janeiro de 2012. 

Em seguimento a essas idéias se pode melhor compreender a característica que assumiu o 

SINAES, na gestão de Fernando Haddad, tendo em vista o longo período de sua gestão. 

Contudo, para efeito da presente pesquisa, me deterei no momento de elaboração e 

implementação do sistema, objetivando estabelecer um contraponto (para melhor identificar 

as linhas de continuidades e descontinuidades), com relação às políticas anteriores.  

 O SINAES, em vigor desde 2004, foi implantado como um processo completamente 

diferenciado daquele que vinha sendo realizado nos últimos oito anos no Brasil. Contudo vale 

lembrar que o eixo da avaliação já havia sido contemplado jurídica e formalmente desde a 

promulgação da LDBEN 9394/96 que afirmou no texto a criação de um Sistema Nacional de 

Avaliação, tanto na perspectiva da avaliação do rendimento acadêmico/escolar tanto naquela 

referente à avaliação institucional. O primeiro embate que o Sistema sofreu foi, mais uma vez, 

                                                 
155 Cristovam Buarque substituiu Paulo Renato Souza e permaneceu no cargo de 01/01/2003 até 27/01/2004. 
 
156 Tarso Genro permaneceu no cargo de 27/01/2004 até 29/07/2005. 
 
157 Fernando Haddad assumiu o cargo em 29/07/2005 e permaneceu até 24/01/2012, já no governo de Dilma 
Roussef.  
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a reação dos docentes da educação superior. E apesar das propostas terem sido concebidas a 

partir de uma comissão bastante diversa (CEA), no momento da divulgação em grande escala 

para a comunidade acadêmica, as reações foram bastante adversas, conforme nos indica J. 

Corrales: 

Com as reformas de qualidade, não apenas é extremamente difícil quantificar seu 
público alvo, como seus custos são voltados para públicos específicos, a exemplo de 
professores, gestores e outros encarregados da operação da máquina educativa. Por isso 
mesmo, as reformas voltadas para a qualidade tendem a esbarrar em forte resistência no 
processo de implementação. Isso se deve ao fato de que os grupos de interesse afetados 
pelas reformas têm um incentivo para bloqueá-las muito maior que o interesse em 
apoiá-la. (CORRALES, 2000, p.6)  
 

Posturas adversas e críticas, muitas vezes se “fundamentam” nos jogos de interesses e 

disputas de espaços, conforme sinalizado por Luiz Antonio Cunha: 

 
No cruzamento do Estado com o Mercado encontram-se as entidades corporativas, 
como os conselhos de diversas profissões. Instituídas por lei do Congresso, algumas 
delas são ouvidas na criação de cursos superiores, como os de Direito, Medicina, 
Odontologia e Engenharia. Na mesma direção, os sindicatos, tanto dos empregadores 
como o de empregados (professores e funcionários), também, estão no cruzamento do 
Estado com o Mercado. Do Estado eles têm a cobertura legal da unicidade por 
categoria e a garantia de financiamento pelo imposto pago por todos os associados. Do 
Mercado eles têm o objeto concreto e unificador de sua atuação como o valor dos 
salários e as condições de emprego e trabalho. Embora sejam órgãos do Estado, os 
Conselhos de Educação (federal, estaduais e municipais) podem estar mais ou menos 
penetrados pelo Mercado, conforme as circunstâncias políticas. (CUNHA, 2007, 
p.811) 

 

Por outro lado, Renato Janine Ribeiro, indica certa congruência sobre o que  legitima 

socialmente a avaliação nas universidades: 

 
De modo geral, a documentação apresentada pelas entidades relacionadas ao ensino 
superior sobre o tema da avaliação é bastante convergente. Manifestou-se na época 
apenas a ANDES, com um documento mais longo, em que nas suas críticas ao governo, 
aparenta ter sido escrito antes da posse do atual presidente. No caso da FASUBRA, do 
CONCEFET, da UNE, e do CRUB, suas posições convergem. Propõe uma avaliação 
que seja institucional e não pessoal, propugnam uma avaliação interna, associada à 
autonomia das universidades públicas, e uma externa, envolvendo a comunidade; 
repudia sanções e punições, entendendo a avaliação como aprimoramento. (RIBEIRO, 
2004, p.15)  

 
As principais tensões, observadas segundo esse autor, residiriam no fato de que, nas 

manifestações desses grupos (nos documentos por eles elaborados) radicalizam-se alguns 

aspectos como forma de compensar as mazelas imputadas à universidade pública no Governo 

FHC, em que a avaliação acabou servindo para evitar que os curso/programas mais bem 

conceituados sofressem os efeitos mais danosos da escassez de verbas para a Educação 

Superior.  
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Ainda nos dizeres de Renato Janine Ribeiro (2004, p.14): “confundiu-se os resultados 

obtidos com a avaliação dos cursos/instituições, como uma repartição entre miséria e não-

miséria.” Neste mesmo sentido, de negação dos usos da avaliação como “administração da 

miséria”, é importante fazer referência à “Proposta para a revitalização da rede pública das 

universidades brasileiras”, coordenada por Marilena Chaui e Sergio Cardoso. Sem atacar à 

avaliação, a convicção que anima esse texto é que os recursos que a universidade pública 

necessita para sua sobrevivência e bom desempenho não podem estar simplesmente 

subordinados a indicadores objetivos.  

Resumindo, a avaliação não deve ser entendida como uma ferramenta punitiva ou 

como mera descrição. Ela deve levar em conta os compromissos da universidade como um 

todo, salientando a importância do eixo integrado Ensino-Pesquisa-Extensão.  

Nos termos da legislação, vejamos os princípios norteadores do SINAES para que se 

possa melhor compreender o seu papel:   

 

• Responsabilidade social com a qualidade da educação superior;  

• Reconhecimento da diversidade do sistema;  

• Respeito à identidade, à missão e à história das instituições;  

• Globalidade, isto é, compreensão de que a instituição deve ser avaliada a partir de um conjunto 

significativo de indicadores de qualidade, vistos em sua relação orgânica e não de forma 

isolada e  

• Continuidade do processo avaliativo.                           (Cadernos do MEC, 2004, p.10) 

 

Tendo em vista esses princípios, conforme o Art. 2º do SINAES, ao promover a 

avaliação de instituições, de cursos e de desempenho dos estudantes, o sistema deverá 

assegurar:  

 
I - avaliação institucional, interna e externa, contemplando a análise global e integrada 
das dimensões, estruturas, relações, compromisso social, atividades, finalidades e 
responsabilidades sociais das instituições de educação superior e de seus cursos;  
II - o caráter público de todos os procedimentos, dados e resultados dos processos 
avaliativos;  
III - o respeito à identidade e à diversidade de instituições e de cursos;  
IV - a participação do corpo discente, docente e técnico-administrativo das instituições 
de educação superior, e da sociedade civil, por meio de suas representações.  
Parágrafo único. Os resultados da avaliação referida no caput deste artigo constituirão 
referencial básico dos processos de regulação e supervisão da educação superior, neles 
compreendidos o credenciamento e a renovação de credenciamento de instituições de 
educação superior, a autorização, o reconhecimento e a renovação de reconhecimento de 
cursos de graduação. (BRASIL, 2004, p.3) 
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Com base nesses critérios, os resultados da avaliação devem subsidiar os processos de 

regulação e supervisão da educação superior que compreendem as ações de autorização, 

reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos de graduação, e credenciamento e 

recredenciamento de IES.  Sendo assim, o SINAES apresenta a necessidade de avaliar as 

Instituições de Educação Superior levando em conta três grandes pilares, a saber: avaliação 

institucional (interna e externa), avaliação de cursos de graduação e avaliação do desempenho 

dos estudantes. Essas ações integradas é que tornam possível a viabilização dessa nova 

política de avaliação.  

É a partir dessas dimensões que são elaborados os três grupos de ações avaliativas158 

que integram o Sistema de Avaliação: Avaliação dos Cursos de Graduação (ACG), Exame 

Nacional do Desempenho dos Estudantes (ENADE) e a Avaliação das Instituições de 

Educação Superior (AVALIES).  Pretendeu-se com essas ações instituir um sistema, que não 

procedesse a ações avaliativas soltas e sem interligações, mas sim, a visão da totalidade por 

meio da integração de suas partes.  

Quanto aos órgãos responsáveis por essas ações, o Exame Nacional de Desempenho 

dos Estudantes (ENADE), as Condições de Ensino dos Cursos de Graduação (ACG), assim 

como os instrumentos de informação (censo e cadastro) são coordenados pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). O responsável pela 

formulação e coordenação de todo o SINAES, e também da parte referente a AVALIES, é a 

Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES). Assim, formalmente a 

CONAES coordena três processos avaliativos: Auto-avaliação, Avaliação Externa e 

Reavaliação, desse modo, a comissão assume o papel de integrar os resultados obtidos 

possibilitando a formulação de propostas para o desenvolvimento da educação superior.  

Em síntese, a coordenação e a supervisão do SINAES estão a cargo da CONAES, 

criada para atender a esta demanda, e o sistema é operacionalizado pelo INEP em conjunto 

com a SESu. Em relação às IES, cada uma, a partir da exigência legislativa, criou seu órgão 

de organização e coordenação da avaliação desenvolvida internamente, denominada de 

Comissão Própria de Avaliação (CPA). 

 No que tange à avaliação institucional (auto-avaliação/interna e externa), o artigo 3º 

da Lei 10.861/04 explicita que esta tem como objetivo identificar o perfil da instituição por 

                                                 
158 No final de 2003, antes da implementação do SINAES o quadro de avaliação do ensino superior do país 
configurava-se com as seguintes ações avaliativas: Exame Nacional de Cursos (Provão), realizado pelo INEP; 
Avaliações das Condições de Ensino (ACE) para fins de reconhecimento ou renovação de reconhecimento de 
cursos, realizada pelo INEP e Avaliação para credenciamento de Instituições de Ensino Superior (IES) novas ou 
recredenciamento de IES na ativa, realizada pela SESu e; Avaliação dos Cursos de Pós-graduação (mestrado e 
doutorado) realizada pela CAPES. 
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meio das diferentes atividades realizadas, como os cursos, os programas e os projetos. A 

avaliação interna (auto-avaliação) deve ser coordenada pela Comissão Própria de Avaliação 

(CPA), constituída por ato do dirigente máximo da Instituição de Educação Superior (IES), 

devendo fazer parte os representantes dos três segmentos: os professores, os funcionários 

técnico-administrativos e os estudantes. Já a avaliação externa “in loco” seria realizada por 

comissões externas, designadas pelo INEP e constituídas por indicação do MEC. 

Os elementos a serem observados devem considerar “obrigatoriamente” dez 

dimensões: 1) a missão e o plano de desenvolvimento institucional;  2) a política para as 

atividades fim (ensino, pesquisa e extensão); 3) a responsabilidade social da instituição; 4) a 

comunicação com a sociedade; 5) as políticas de pessoal tanto docente quanto técnico-

administrativo; 6) a organização e gestão da instituição; 7) a infra-estrutura física; 8) o 

planejamento e a avaliação, incluindo os processos, os resultados e a eficácia da auto-

avaliação; 9) as políticas de atendimento aos estudantes e por fim, 10) a sustentabilidade 

financeira da instituição. 

Em 2004 a CONAES elaborou um Roteiro de Auto-Avaliação Institucional, no qual, a 

título de orientações e sugestões elenca, para cada uma das dez dimensões explicitadas na 

legislação, os elementos necessários para a construção dos instrumentos avaliativos. Assim, 

constam para cada dimensão do Roteiro o núcleo básico e comum, o núcleo de temas 

optativos, a documentação, os dados e os indicadores necessários. Tal detalhamento deve-se 

ao fato de que avaliação institucional interna ou auto-avaliação ocupa um papel central nesse 

Sistema, pois é a partir dela, do Relatório apresentado à CONAES pela CPA que a avaliação 

externa ocorre, e que serve de referencial para o processo de credenciamento e 

recredenciamento das instituições. No caso da avaliação dos cursos, esta tem como objetivo 

conforme a Lei 10.861/04 em seu artigo 4º: “identificar as condições de ensino oferecidas aos 

estudantes, em especial, às relativas ao perfil do corpo docente, às instalações físicas e à 

organização didático-pedagógica”.  

Dentro da perspectiva integradora de procedimentos avaliativos que compõe um 

“retrato” das IES, o Exame Nacional de Avaliação do Desempenho do Estudante (ENADE), 

demonstra ser o elemento mais polêmico desse Sistema.  O ENADE, como parte do SINAES 

(Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior), tem por objetivo conforme a Lei 

10.861/04159 em seu artigo 5º: “aferir o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos 

                                                 
159 Nesses termos, a avaliação procedida incluía grupos de estudantes selecionados por amostragem, em 
momentos distintos de sua graduação: um grupo (ingressante) no final do primeiro ano e outro grupo 
(concluinte) cursando o último ano. Os dois grupos são submetidos à mesma prova. 
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programáticos previstos nas diretrizes curriculares dos respectivos cursos de graduação, às 

suas habilidades para ajustamento, às exigências decorrentes da evolução do conhecimento e 

às suas competências para compreender temas exteriores ao âmbito específico de sua 

profissão, ligados a realidade brasileira e mundial e a outras áreas do conhecimento”.  

 O sistema implementado, opera, então, dessa forma: A auto-avaliação institucional, 

realizada de forma permanente e com resultados a serem apresentados a cada três anos; a 

avaliação institucional externa, realizada in loco por uma comissão de avaliadores; a avaliação 

das condições de ensino aplicada aos cursos nos casos em que a comissão de avaliação julgar 

necessária uma verificação; e a Avaliação Integrada do Desenvolvimento Educacional e da 

Inovação da Área, por meio do ENADE, que constará de uma prova aplicada aos alunos, por 

amostragem, no início e no final do curso, nas quatro grandes áreas: ciências humanas, exatas, 

tecnológicas e biológicas e da saúde. O SINAES busca, assim, assegurar, entre outras coisas, 

a integração das dimensões: interna-externa, particular-global, somativo-formativo, 

quantitativo-qualitativo e os diversos objetos e objetivos da avaliação. 

Em 2006, por meio do Decreto 5.773/2006, o poder público revoga alguns dispositivos 

legais e dá nova regulamentação ao “exercício das funções de regulação, supervisão e 

avaliação das Instituições de Ensino Superior”.  O parágrafo 3º do artigo 1º do referido 

Decreto deixa muito claro o papel do SINAES como instrumento de regulação e controle e 

estabelece que: “A avaliação realizada pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior (SINAES) constituirá referencial básico para os processos de regulação e supervisão 

da educação superior, a fim de promover a melhoria de sua qualidade”. 

Por fim a legislação torna evidente que o SINAES será o referencial básico para os 

processos de recredenciamento de instituições, reconhecimento e renovação de cursos. Em 

todos esses casos, o que terá peso de decisão serão os conceitos atribuídos pela avaliação 

realizada. Já para o credenciamento de instituições e autorização de cursos, a avaliação terá 

efeitos autorizativos. Portanto, fica bem caracterizado o papel que a avaliação deve 

desempenhar no que diz respeito à regulação e ao controle. 

No nível do discurso, pretende-se que o SINAES atue como um sistema de avaliação 

integrado que deva articular, de forma coerente, concepções, objetivos, metodologias, 

práticas, agentes de comunidade acadêmica e de instâncias do governo, como se expressa no 

seguinte trecho da lei: 
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Resguardadas as especificidades, os graus de autoridade e as responsabilidades de cada 
grupo de agentes, o Sistema de Avaliação é uma construção a ser assumida 
coletivamente, com funções de informação para tomadas de decisão de caráter político, 
pedagógico e administrativo, melhoria institucional, auto–regulação, emancipação, 
elevação da capacidade educativa e do cumprimento das demais funções públicas. O 
SINAES requer a utilização de múltiplos instrumentos e a combinação de diversas 
metodologias. Não cabe mais discutir as falsas aporias do quantitativo e do qualitativo 
ou do objetivo e do subjetivo, mas sim, utilizar os diversos instrumentos e as distintas 
perspectivas metodológicas de forma combinada, complementar e de acordo com as 
necessidades de análise e julgamento, de modo especial, esse sistema deve articular 
duas dimensões importantes: a) avaliação educativa propriamente dita, de natureza 
formativa, mais voltada à atribuição de juízos de valor e mérito em vista de aumentar a 
qualidade e as capacidades de emancipação e b) regulação, em suas funções de 
supervisão, fiscalização, decisões concretas de autorização, credenciamento, 
recredenciamento, descredenciamento e transformação institucional. (SINAES, 2007, 
p.89) 
 

Com base no exposto, é compreensível o nível de detalhamento apresentado nos 

instrumentos que trazem as Diretrizes para a Avaliação estabelecidas no SINAES. Constata-se 

um volume muito grande de informações que devem ser coletadas e uma explicitação 

minuciosa de cada indicador160 utilizado, assim como os critérios a serem considerados para 

informar se os objetivos foram alcançados. Também, para cada dimensão avaliada devem ser 

informadas as forças/potencialidades, as fragilidades/pontos que requerem melhoria e as 

recomendações. A intenção parece ser a de dar transparência às informações e orientações, 

porém essas são muitas vezes difusas e de difícil acesso, demandando atualizações constantes 

por parte das IES, apesar de tecnicamente disponível. 

Para finalizar esse item há uma evidente contradição entre a proposta original da 

comissão que formulou inicialmente a proposta do SINAES e o que foi efetivamente 

transformado em lei no que tange à concepção de avaliação a ser praticada. Por um lado a 

Comissão apresenta uma concepção democrática, formativa, emancipatória, segundo a qual 

firmou-se o propósito de efetivar um processo avaliativo vinculado a uma dimensão formativa 

que constitua um projeto comprometido em incorporar, além da dimensão cognitiva, as 

perspectivas críticas das funções da Educação Superior.  

A CEA tratou de buscar a articulação de um sistema de avaliação com autonomia, 

própria dos processos educativos inerentes à supervisão estatal, com o intuito de fortalecer as 

                                                 
160 Com a passagem do cargo de Ministro, de Tarso Genro para Fernando Hadad, a partir de 2005, houve uma 
modificação na dinâmica do processo. Na sua continuidade, em 2007, os dirigentes que estavam à frente desse 
processo de avaliação da educação superior foram permutados, e o processo, atualmente, vem apresentando 
problemas de continuidade, o que interfere, inclusive, na finalização da primeira etapa do Sistema. Esta nova 
fase governamental apresentou, no ano de 2008, a instalação de dois novos indicadores no contexto da educação 
superior brasileira. O Conceito Preliminar de Curso (CPC), instituído pela Portaria Normativa nº 4 de 5 de 
agosto de 2008 e o  Índice Geral de Cursos da Instituição de Educação Superior (IGC), instituído pela Portaria 
Normativa nº 12 de 5 de setembro de 2008. Esses indicadores, buscam concentrar, num único momento, 
informações de um único “pilar” do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), o 
ENADE, as informações sobre os cursos e a IES, classificando-os e tendo como resultado um ranqueamento.  
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funções e compromissos educativos. Em princípio essa proposta de um sistema nacional de 

avaliação da educação superior, consubstanciado no SINAES estrutura-se sob uma 

perspectiva formativa com vistas a avaliação global da instituição, cujas causas podem ser 

identificadas a partir da constatação de que havia a necessidade de romper com o modelo 

anterior (Governo FHC) de avaliação que privilegiava a dimensão do desempenho dos 

estudantes e dos cursos em detrimento da avaliação institucional. Por outro lado no texto da 

lei que institui o SINAES, apesar da perspectiva democrática que se pretende, permanece o 

papel de regulação e controle que a Avaliação Institucional continua exercendo, restrito à 

atribuição de conceitos, e que, na minha compreensão, não está coadunada aos princípios que 

integram uma avaliação formativa e emancipatória. 

Valorizando os aspectos levantados, pode-se inferir que no Governo FHC observa-se 

concretamente a formulação de uma política de avaliação, com o predomínio de uma visão 

fragmentada da realidade, na medida em que eram utilizadas estratégias isoladas de avaliação. 

No caso das políticas empreendidas no Governo Lula houve (de certa forma) uma visão 

integrada das estruturas acadêmicas e das atividades das instituições, com a articulação de um 

sistema amplo em base nacional, destinada a avaliação das instituições de educação superior, 

privilegiando o enfoque global.  

O princípio norteador das propostas direcionadas à educação no Governo FHC 

postulava o entendimento de educação como serviço de competência não exclusiva do Estado, 

facilitando seu entendimento (e aceitação) como um produto mercantil, portanto, devendo a 

mesma ser avaliada segundo uma perspectiva somativa. Nessa prática voltada ao controle de 

resultados, a avaliação assume o papel de classificar e controlar. No Governo Lula (apesar de 

todas as críticas pertinentes), se pode perceber uma “tentativa” de conceber a educação como 

bem social e a incorporação de práticas avaliativas de natureza formativa e integrada, 

ressaltando os aspectos de ordem cultural e política. Vale destacar no governo anterior a 

abordagem centralizadora cuja causa, se relaciona a uma estratégia neoliberal de desenvolver 

programas nacionais de avaliação por meio de provas de rendimento. Deste modo, tinha-se a 

avaliação como atividade técnica (resultados produzidos), enquanto as propostas do governo 

seguinte se caracterizaram, pelo menos em parte, com uma abertura para a representação de 

segmentos da comunidade universitária na formulação das ações avaliativas, reconhecendo as 

múltiplas funções do Ensino Superior. 

Apresentados os pontos de divergências na formulação do ENC e do SINAES, é 

possível visualizar alguns pontos de aproximação entre tais processos, como por exemplo: a 

comparação das performances das instituições; a justificativa para as avaliações (relacionadas 
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à qualidade dos controles regulatórios); a distribuição e o uso adequado dos recursos públicos; 

a permanência do interesse pela avaliação dos cursos e do desempenho dos estudantes; a 

importância dada à realização das avaliações periódicas e a utilização dos resultados das 

avaliações para subsidiar processos de regulação (credenciamento, recredenciamento). 

Podemos observar que, possivelmente, essas convergências se dão pelas demandas crescentes 

para a realização dos processos avaliativos, que visam conciliar os interesses de vários 

segmentos tanto na área Estatal quanto na área Mercantil, como nos alerta Almerindo Afonso: 

 
A avaliação pode servir a interesses de diversas ordens assumindo o papel tanto de um 
dispositivo de controle por parte do Estado, como um mecanismo de introdução da 
lógica do mercado nos sistemas educativos, uma vez que uma das finalidades do Estado 
Avaliador seria a coleta de informações através das avaliações, visando à mobilização 
de mudanças estratégicas. (AFONSO, 2000, p.128) 
 

Desse modo, pela forte pressão em regular o trabalho das instituições, o governo 

utiliza-se de inúmeras estratégias de fiscalização, dentre elas, a obrigatoriedade no 

atendimento das determinações da lei, evidenciando a lógica de centralização da política 

avaliativa. A conceituação é outro ponto de convergência encontrada em ambas as políticas 

(FHC-LULA), uma vez que no SINAES “a avaliação do desempenho dos alunos de cada 

curso no ENADE será expressa por meio de conceitos ordenados em uma escala de cinco 

níveis”.  Sobre essa “convergência” de concepção, cabe ressaltar a reflexão de Alfredo 

Gomes: 

Essa realidade reflete uma concepção produtivista da atividade acadêmica, como 
advogada no Governo FHC, uma vez que os resultados publicados na forma de 
conceitos que variavam de ‘A’ a ‘E’, além de possibilitarem o ranking entre as 
instituições buscam sinalizar a qualidade do ensino oferecido pelas IES 
avaliadas.(GOMES, 2001, p. 43)   

 
O que prevalece, portanto, é uma concepção de avaliação somativa, que serve de 

instrumento de controle, para ajustar esse nível de ensino à lógica do capital, isto é, ao 

“produtivismo”, ligando à qualidade aos interesses do mercado (empresariamento da 

educação superior), ainda que observada a luta pela consolidação de uma perspectiva 

diferenciada de avaliação (vide a transição de modelos ao longo do período analisado), capaz 

de reorientar não só as práticas, mas os ideais educacionais brasileiros.  
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4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 
Vivemos uma época difícil, de grandes conflitos e contradições e de grandes 
esperanças e realizações. Toda época de crise de civilização possui as duas 
dimensões. Uma de destruição do que é estabelecido; outra, de construção do 
que é novo. Essas duas fases não são sucessivas. Elas se entrecruzam no 
tempo e no espaço histórico-sociais, na atuação dos homens e dos grupos 
humanos, no funcionamento, desorganização e reintegração da sociedade, da 
economia e da cultura.                  Florestan Fernandes (1995, p. 38)  

 

 

A citação escolhida para finalizar esta tese nos remete à dinâmica das transformações 

sociais sofridas no curso de cada processo histórico. Entendimento no qual vemos delineado 

um horizonte de possibilidades que nos habilita a pensar o futuro como História, sem 

determinismos paralisantes. Tal visão de mundo revela-se extremamente oportuna em um 

tempo no qual se coloca para grande parte da comunidade acadêmica, o desafio de elaborar 

um teorizar-fazer que aponte para um outro caminho que não esteja centrado em processos 

estritamente mercantis e que seja capaz de promover um deslocamento das práticas que 

promovem uma Educação por capitalização para uma Educação que promova a partilha do 

conhecimento produzido e do saber veiculado em suas instituições (e fora delas) como uma 

riqueza coletiva.  

 Nesse caminho tortuoso é importante questionar como o espaço universitário pode 

contribuir para a viabilização das transformações sociais capazes de atender às demandas de 

grande parte da população, excluída e silenciada, rompendo com o modelo estrutural de 

privilégios para as classes hegemônicas. Para isso cumpre reconhecer (e fortalecer) o 

protagonismo destacado que assume a universidade, como espaço privilegiado de formação 

humana, de circulação de ideias, de produção e veiculação de conhecimentos e saberes. 

Considerando as transformações e os dilemas vivenciados pela universidade pública 

nos dias atuais, a partir do desenvolvimento das questões contidas nesta pesquisa, foi possível 

confirmar a hipótese na qual o processo de reforma que a universidade brasileira vem sendo 

submetida nas últimas quatro décadas não pode ser pensado de forma desvinculada da linha 

de continuidades que une a mercantilização da educação à modernização conservadora, 

característica do período da Ditadura Civil-Empresarial-Militar. Nessa linha de 

continuidades, ainda que se observem algumas inflexões características dos governos civis de 

teor (mais ou menos) democrático que se sucederam ao regime autoritário, a emergência das 

políticas de avaliação é um dado concreto que continua permeando o processo da reforma 

universitária em curso no país.  
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Para a confirmação desta hipótese, a presente tese tomou como eixo condutor da 

análise no primeiro capítulo o processo de organização da universidade brasileira 

fundamentalmente em dois momentos, no primeiro quando a questão da avaliação ainda não 

estava colocada, visto que a discussão fundamental tinha como foco a organização de um 

sistema de ensino superior orientado pelo padrão universitário propriamente dito. Conforme 

demonstrado, o projeto de se instituir uma universidade no Brasil fomentou uma luta política 

entre aqueles que defendiam a sua institucionalização, mais coadunados com as perspectivas 

liberais e aqueles que, como os positivistas, viam a universidade como instituição arcaica.  

 Desse embate foi possível atestar que nenhuma das vertentes saiu vencida ou 

plenamente vencedora e o projeto de criação da universidade no Brasil foi efetivado 

incorporando orientações de diferentes ordens, que continuaram permeando o processo de 

organização e desenvolvimento das primeiras universidades no país em meio às 

transformações de ordem político-social.  

As reflexões desenvolvidas neste estudo tiveram como norte, demonstrar que desde os 

primeiros momentos de sua organização (décadas de 1920-1930) até as discussões em torno 

da reforma universitária que vem a ganhar maior força na década de 1960, a universidade não 

era motivo de grandes reclamações e/ou reivindicações de ordem mais coletiva, assim como 

as questões referentes à avaliação do ensino superior, ainda, não estavam colocadas no debate. 

Foi possível observar no transcorrer desse período a importância assumida nos debates 

educacionais acerca da pertinência em haver ou não instituições organizadas sob a forma de 

universidades e a progressiva ênfase na articulação da idéia de universidade à 

construção/desenvolvimento da nação. 

Na análise do período da Ditadura Civil-Militar foram ressaltadas as principais metas 

para a educação superior, concebida como fator de desenvolvimento e segurança nacional. 

Cabe destacar nesse panorama as análises de Florestan Fernandes sobre o tema Ditadura 

Militar/Modernização, denunciando um modelo universitário operacional ao capital (de 

acordo com os pressupostos característicos do capitalismo dependente), que se fundamentou 

em grande medida na reforma educacional como plataforma para a consecução de seus 

objetivos.   

 Conforme identificado, é nessa época que foram delineadas as primeiras propostas de 

avaliação da universidade no país, representando uma grande ruptura com o momento 

anterior, uma vez que se coloca como elemento desencadeador do processo de reforma 

universitária, os diagnósticos apresentados. 
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Sendo assim, a fim de problematizar a questão da avaliação e a centralidade que passa 

a assumir no tocante às propostas de reforma direcionadas à universidade, foram destacados 

neste estudo os acordos firmados entre o MEC e a USAID como ponto de partida para pensar 

as origens dos procedimentos avaliativos articulados ao processo de reorganização das 

universidades no país. Conforme demonstrado, o problema fundamental recaía sobre os 

aspectos relacionados à organização da universidade produtiva segundo os princípios 

modernos da racionalização e do tecnicismo.   Em suma, pretendia-se um diagnóstico da 

universidade brasileira que fosse capaz de identificar seus principais problemas servindo de 

subsídio para a elaboração de um planejamento com vistas à modernização, estabelecendo 

como a universidade deveria se organizar e os fins acadêmicos e sociais que deveria alcançar.  

É nesse quadro que ganha destaque o aparato de avaliação, de técnica com base em 

procedimentos considerados científicos. Reconhecendo ser a questão da reforma universitária 

uma importante tarefa a ser levada a termo e na tentativa de tentar conter o descontentamento 

da comunidade acadêmica, as ações do governo, por meio do Ministério da Educação, 

objetivaram inicialmente o mapeamento e diagnóstico dos problemas que acometiam as 

instituições universitárias. Segundo essa perspectiva é que se pode compreender os acordos 

firmados com a USAID.  

Considero que a interferência da USAID traduz-se numa avaliação da universidade 

brasileira.  Neste sentido tal interferência pode ser compreendida como um marco importante 

para as políticas de avaliação e, apesar de ser realizada sob uma ótica externa (e com todas as 

influências inerentes a um contexto de mundo bipolar com as disputas de zona de controle 

entre EUA/URSS), foi um procedimento que sinalizou para a necessidade de elaboração de 

projetos de assistência ao ensino superior, enfatizando, assim a pertinência de planejamentos 

com vistas à modernização e administração das universidades brasileiras. Acredito que seja a 

partir desta interferência que se começa a pensar, de forma mais efetiva, uma avaliação da 

universidade por brasileiros, tendo em vista o forte impacto dessas ações e toda polêmica e 

críticas desencadeadas a partir dos acordos.   

Torna-se importante salientar a perspectiva ideológica das estratégias da USAID no 

Brasil e nos demais países periféricos. Essa atuação “conceitual” tinha por objetivo garantir a 

vigência do sistema capitalista e transferir para esses países as concepções e a organização 

social, política e econômica que prevalecia no centro hegemônico do poder, os Estados 

Unidos da América. Contudo, é possível afirmar que por mais autoritária e ideológica que 

tenha sido a intervenção da USAID, ela traz a marca de uma ruptura com o debate anterior, 
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quando não se discutia o direto e imediato atrelamento de um procedimento avaliativo ao 

processo de (re)organização da universidade no Brasil.   

Derivam-se da reforma implementada no período militar alguns aspectos fundamentais 

para a confirmação da presente hipótese, dentre eles o entendimento da educação superior 

como fator estratégico, capaz de converter o conhecimento e a formação humana em “capital 

humano”, objetivando a formação profissional, bem como a implantação de uma nova 

estrutura acadêmica e administrativa nas instituições de ensino superior, objetivando mais 

eficiência e produtividade. Pode-se, então, inferir que tal política modernizante, de caráter 

tecnocrata-economicista, favoreceu o alinhamento do ensino superior brasileiro aos interesses 

hegemônicos do capital, propiciando maior participação e expansão do ensino superior 

privado. 

No desenvolvimento da pesquisa, passo a abordar o contexto da década de 1980 

quando a questão da universidade atrelada a procedimentos avaliativos específicos começa a 

assumir maior relevância devido, em grande parte, as discussões sobre a função social da 

instituição que fomentavam o período de transição para a democracia, promovendo um 

confronto entre a perspectiva crítica e os interesses empresariais.    

Conforme demonstrado, em meados daquela década é que as universidades brasileiras, 

os movimentos docentes e os órgãos governamentais ligados à Educação Superior passam a 

contemplar mais fortemente a avaliação institucional, a partir de diferentes cenários e 

motivações, enfatizando o caráter da educação superior com bem público a serviço da 

sociedade, destacando sua dimensão ético-política. Nas universidades públicas, apesar das 

contradições/polêmicas, criou-se a idéia de que a avaliação era necessária, entre outras, por 

duas razões principais: por uma questão ética que envolve a prestação de contas à comunidade 

(princípio de transparência); e pelo fortalecimento da instituição pública ante as ameaças de 

privatização da universidade. 

O que se destaca nesse período no qual se vislumbram as críticas mais fortes quanto ao 

desenvolvimento da Educação ancorada sob os referenciais do Capital Humano, é a 

emergência do eixo da avaliação institucional no contexto de formulação de novas propostas 

de reformas direcionadas à universidade, promovendo, assim, uma inflexão propondo novos 

critérios com base nas demandas democratizadoras que deveriam orientar sua reestruturação 

revelando um forte teor de rejeição ante as práticas autoritárias do Governo Civil-Militar que 

já se esgotava. 
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Ocorre que apesar do fim do período ditatorial, as discussões empreendidas de cunho 

mais democráticos não tiveram força política para que uma nova proposta de reforma fosse 

efetivada, capaz de contemplar procedimentos avaliativos de teor participativo.  Como vimos, 

o que prevaleceu, sobretudo a partir dos anos 1990, quando temos a ascensão das políticas 

neoliberais no Brasil, foi o reforço do vínculo avaliação/liberalismo. Na tensão educacional 

entre o público e o privado a partir desse período, se verifica que o processo em curso é de 

privatização sistemática, no qual tendem a ser suprimidas práticas como liberdade e 

igualdade, em favor de outras como: hiperconsumo, competências, eficiência e qualidade 

total. O que se pode perceber é que no pano de fundo se trata de uma reedição da postura dos 

reformadores da Ditadura civil-empresarial-militar, sob o manto do ideário neoliberal em 

tempos democráticos. 

É preciso enfatizar que se por um lado os acordos MEC-USAID representaram uma 

ruptura em relação aos debates político-educacionais anteriores, uma vez que colocaram em 

destaque a utilização de procedimentos avaliativos articulados a uma proposta de 

reorganização das universidades, por outro lado, há determinadas continuidades em termos de 

avaliação da educação superior que guardam suas origens nos referidos acordos. Como por 

exemplo, aquelas relacionadas aos critérios da meritocracia, do tecnicismo e das práticas 

produtivistas, e que assumem protagonismo no Brasil (com mais força) ao longo dos anos 

1990, nos governos de orientação neoliberal.  

Diante do cenário de “crise do Estado”, os enfoques em avaliação institucional, 

coerentes com as medidas reformistas começam a assumir projeção e centralidade no 

processo de reforma da universidade. Desde então vem sendo constituído um sistema de 

grande alcance combinando um conjunto de mecanismos e procedimentos de avaliação, como 

por exemplo, o Exame Nacional de Cursos (ENC) e a Análise das Condições de 

Ensino(ACE). O Governo FHC traz como eixo norteador da política de avaliação da educação 

superior a avaliação de cursos e não mais a avaliação institucional, nesse contexto as políticas 

de avaliação passam a se orientar por uma pedagogia de visão única, com padrões capazes de 

uma comparabilidade competitiva que, por sua natureza, excluíram outras formas de 

compreensão da realidade institucional, assim como do conhecimento e de sua produção. 

Considerando os diferentes modelos de avaliação propostos pelo governo brasileiro ao 

longo do tempo, pode-se verificar que ocorre uma variação em termos de enfoque 

institucional, alguns baseados na busca da racionalidade e em critérios essencialmente 

quantitativista e objetivista (como no caso das políticas do Governo FHC) e outros buscando 



199 
 

uma análise, de predominância qualitativa, para além do quantitativismo, promovendo uma 

inflexão nessa linha de continuidades “inaugurada” com os acordos MEC/USAID.  

Esse é o caso, por exemplo, do Programa de Avaliação das Universidades Brasileiras 

(PAIUB), criado em 1993, no Governo Itamar Franco, e a instituição do Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior(SINAES), no primeiro Governo Lula com grande superávit 

de democracia ambos primando pelo envolvimento de docentes, discentes e funcionários 

técnico-administrativos na avaliação participativa das IES. O SINAES, em sua versão 

original, elaborada na gestão do Ministro Cristovam Buarque retomava muitos dos elementos 

avaliativos do PAIUB e criava as Comissões Próprias de Avaliação (CPAs) compostas de 

representantes de todos os segmentos profissionais das IES.  

Cabe destacar que o SINAES em seu atual processo de reestruturação161 contém uma 

inflexão conservadora que secundariza as CPAs e a avaliação participativa em favor de um 

sistema eletrônico de acompanhamento dos processos que regulam a educação superior 

brasileira. A alimentação constante do e-MEC162 por meio de relatórios produzidos pelas IES 

permite que gere relatórios (dados relevantes) para subsidiar decisões no âmbito das IES, 

Muito objetivamente o e-MEC funciona no sentido da adequação da Educação Superior às 

crescentes exigências do Mercado. 

Segundo a análise desenvolvida, é possível afirmar que o viés (mais ou menos) 

democrático dos governos que se seguiram ao período militar possibilitou emergir a tensão 

entre as orientações contidas nas diversas propostas de avaliação apresentadas e que 

suscitaram ampla discussão, sobretudo na comunidade acadêmica, promovendo um confronto 

entre as perspectivas de cunho mais progressistas e os interesses estritamente mercantis.  

 Conforme demonstrado, por um lado a Universidade vem sofrendo forte pressão, em 

parte resultante da legislação advinda das políticas públicas que visam a expansão do setor via 

iniciativa privada, e na adequação do seu espaço no sentido de formar profissionais 

qualificados para um mercado cada vez mais complexo e globalizado. Por outro, com a 

ascensão do Governo Lula registram-se iniciativas de orientações mais democráticas (pelo 

menos do discurso), no que diz respeito ao acesso e a implantação de um sistema de avaliação 

em diálogo com a realidade social.  

                                                 
161 Sobre a reestruturação do SINAES e a retomada das continuidades nas políticas de avaliação, demonstrando a 
crescente subordinação do MEC aos interesses do grande capital e aos de uma “nova burguesia de serviços”, ver 
as análises de Zacarias Gama em Novo padrão de regulação supranacional da educação superior: os interesses 
da nova burguesia de serviços: Campinas: Revista Educação & Sociedade, 2011 e Avaliação das Instituições 
Públicas de Ensino Superior: direções e interesses subjacentes. São Paulo: Est.Aval.Educ.nº 45, jan-abr.2010. 
162 Sistema de informações eletrônicas do Ministério da Educação (MEC). 
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Contudo, apesar da ampla discussão, para além dos 

deslocamentos/inflexões/continuidades/descontinuidades observadas nas políticas de 

avaliação da Educação Superior (com algumas mudanças significativas) ao longo do período 

que cobre o presente estudo, são as permanências ainda que matizadas, sobre os processos de 

avaliação praticados, associados ao caráter controlador de correção, controle e regulação que 

adquirem maios expressão.  Neste sentido, verifica-se que a idéia da permanente crise na 

Educação Superior (e da Educação de um modo geral) torna permanente a necessidade de leis 

e reformas que sejam capazes de superar os inequívocos problemas que se apresentam e 

apontam para a necessidade de revitalização desse grau de ensino e das instituições que a ele 

estão relacionadas.  

A questão da autonomia universitária (de gestão administrativa, financeira e 

pedagógica), da universalização do Ensino Superior e da avaliação institucional têm sido os 

temas mais recorrentes debatidos pelos teóricos e discutidos nas inúmeras propostas de 

reformas educacionais. Ocorre, porém, que as estratégias reformistas somente tangenciam as 

complexas questões que integram a discussão sobre a Educação Superior brasileira e as 

políticas de avaliação que a ela se destinam, na sua superficialidade, redefinindo-lhes os 

contornos, dando-lhes “uma nova roupagem”, não sendo, por isso, capazes de apreensão do 

problema na sua radicalidade.  

 Considero que as políticas em curso não enfrentam de fato o problema, e em meio a 

tantos pareceres, decretos, decretos-leis e portarias, ficamos sem saber ao certo o quanto de 

organicidade ainda nos resta no que diz respeito à Educação Superior e tendemos a continuar 

percebendo os problemas como situações estanques, não articulados e de forma isolada. Em 

seguimento às idéias apresentadas, torna-se fundamental o resgate de uma concepção de 

Educação em uma perspectiva integral, formadora e democrática, não mercantilizada, e que 

seja capaz de recolocar na agenda política a questão do público e dos direitos sociais como 

fatores essenciais à efetiva formação humana. 

Em outras palavras, se partimos do entendimento de que a Educação Superior é um 

direito social e dever do Estado, necessariamente sua concepção e as ações que a ela se 

destinam visando sua promoção, deverão ser viabilizadas pelo Estado por meio de políticas 

específicas, ligadas à esfera das políticas sociais. Assim sendo, como poderá ela (a Educação 

Superior), ser redefinida como um bem econômico em meio a tantos outros passíveis de ser 

adquirido no Mercado?  Se tal entendimento prevalecer nos afastará cada vez mais da agenda 

que efetivamente interessa à maior parte da população e que se encontra intrinsecamente 

relacionada à formação, promoção e emancipação humana.   
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Diante disso, também se torna “natural” que essa universidade pública nos seja 

apresentada como uma universidade “sitiada”, “na penumbra”, “sem condição”, “desafiada”, 

“entre luzes e sombras”, entre outros complementos que nos desestimulam, ou pior nos 

deixam “confortavelmente” imobilizados. Porém, o reforço dessas idéias pode, também, 

significar um novo panorama, capaz de sinalizar outras formas de ação (e de mobilização) no 

espaço universitário. 

Retomando as idéias iniciais presentes na epígrafe de Florestan Fernandes, considero 

que cada forma de pensamento, cada entendimento de mundo, domina uma temporalidade 

histórica. Cada uma dessas formas há seu tempo, influenciam e dominam o ambiente 

intelectual, social e político de sua época. Nesse sentido, algumas formas de pensar se 

combinam, se alternam e se tornam cada uma a sua vez, o húmus de todo pensamento 

particular e horizonte de toda cultura e são, a meu ver, insuperáveis enquanto o momento 

histórico do qual são expressão não for superado.  Cabe, então, reconhecer que enquanto essa 

situação histórica não for superada torna-se difícil a ascensão e o predomínio de novas formas 

de pensar e conceber o mundo, ancoradas em uma base epistemológica para além do capital, 

que vise ressignificar não só a Universidade, mas a realidade social em todas as suas 

dimensões. 

 Nesse sentido, relações dialógicas entre os diversos atores que compõem o cenário 

educacional precisam ser estabelecidas, numa direção oposta ao processo de mercantilização 

da vida, para pensar não somente a avaliação da universidade e a elaboração de políticas 

direcionadas a esse nível de ensino, mas fundamentalmente ressignificar o papel social dessa 

instituição, uma Universidade onde o diálogo crítico e articulado entre os diferentes saberes e 

modos de conhecer possa ser mantido em plena liberdade. Pois o que nos move não são mais 

certezas, mas o que surge como pistas para a formação de novos modelos civilizatórios, 

comprometidos com a emancipação social.   

Tal perspectiva prioriza o conhecimento da realidade humana, assim como o 

conhecimento da natureza, sem fins práticos predeterminados por interesses de outras ordens 

que não sejam os que residem no conhecimento em si ou definidos por demandas que sejam 

de interesse da maioria social e que representem contribuição ao desenvolvimento da 

coletividade e à realização dos direitos humanos universais 
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Finalizando esta tese reitero que não sou contra a universidade prestar serviço ao setor 

produtivo, uma vez que esta também é uma finalidade social da instituição. O que procurei 

demonstrar é que a lógica mercantil, financeira e globalizada não pode ser a premissa 

fundamental das ações direcionadas e empreendidas pela universidade, sob pena de não a 

tornar relevante tanto em termos de contribuição social quanto em termos científicos. Não é 

essa base que deve orientar a avaliação da educação superior com vistas à organização e o 

planejamento do ensino, da pesquisa e da extensão. Portanto, para trilhar os caminhos da 

reforma que a universidade efetivamente precisa, contemplando dentre seus pilares o eixo da 

avaliação, torna-se necessário o reencontro com o conhecimento não subjugado aos interesses 

do capital, pois em um mundo de empreendedores, só haverá lugar para oportunidades e 

resultados. Será esse o espaço universitário que desejamos?       
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